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adotado no Brasil em 2009

O rigor e a exatidão do conteúdo dos artigos publicados são da responsabilidade 
exclusiva dos seus organizadores. Os autores são responsáveis pela obtenção da 
autorização escrita para reprodução de materiais que tenham sido previamente 
publicados e que desejem que sejam reproduzidos neste livro.

Diagramação: Adilma Menezes
Capa: © Olga Strelnikova | Dreamstime.com
Revisão Ortográfica: Nilson Lima



ESTADO, INSTITUIÇÕES E POLÍTICAS PÚBLICAS NO CAMPO 5

APRESENTAÇÃO 

A presente publicação, intitulada Estado, Instituições e Políticas 
Públicas no Campo, é mais uma das diversas coletâneas orga-

nizadas pelo Grupo de Pesquisa sobre Transformações no Mundo 
Rural (GEPRU/PPGEO/UFS) credenciado no Diretório dos Grupos 
de Pesquisa do CNPq. Na verdade, a trajetória do Grupo compre-
ende mais de 20 anos de atividades, com estudos e pesquisas dis-
secados em inúmeras temáticas que se vinculam ao mundo rural 
brasileiro, particularmente ao mundo rural nordestino, em maior 
ênfase em seus trabalhos focados nas realidades rurais dos estados 
de Alagoas, Bahia e Sergipe, diante do quadro de pesquisadores que 
o compõe. Observa-se que o GEPRU atua também na realização de 
eventos e na execução de diversas pesquisas financiadas por órgãos 
de fomento como CNPq e CAPES.

Como um ato contínuo, as temáticas desenvolvidas pelo gru-
po envolvem linhas de pesquisas distintas, mas complementares, 
que vão da educação do campo e formação docente à geografia 
agrária e até à sociologia rural, além da complexidade das políti-
cas públicas, da agroecologia e do desenvolvimento sustentável. 
Neste interim, é importante relatar que o Grupo conta com dou-
tores, mestres e graduandos, que tiveram ou têm formações inte-
gradas à execução de estudos e pesquisas do GEPRU. Parte dessa 
formação decorre do vínculo do Grupo ao Programa de Pós-Gra-
duação em Geografia (PPGEO) da Universidade Federal de Sergipe 
(UFS). Assim, a obra em tela traz partes de pesquisas e estudos 
desenvolvidos por membros do GEPRU que mantêm vínculo com 
o PPGEO, mas também por pesquisadores e professores que mes-
mo lotados em outras instituições de ensino superior mantêm 
parcerias com o grupo.
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Dessa forma, buscamos contribuir para a compreensão das 
transformações que têm ocorrido nesse espaço, e assim, a presen-
te publicação que hora apresentamos são produtos “reais” de seus 
autores, seja concluída ou em desenvolvimento, sobre os estados 
de atuação, tomando como meta final a produção de quinze artigos, 
distribuídos em dois eixos temáticos principais, que são: 

1- Estado e Institucionalidades: considerando o entendimento 
do Estado dentro do contexto de organização espaço-sociedade e as 
instâncias que o compõem em favor de ações executivas. Neste eixo, 
o Estado remete ao exercício de poder por meio da construção de 
arranjos institucionais, sendo o mesmo um instrumento de classe 
e mediador de conflitos sociais, que mediante planejamento opera 
perante à sociedade, mesmo que estas forças que atuem em uma 
realidade historicamente desigual. Por outro lado, as instituições 
refletem os organismos criados pelo homem, mediante o estabele-
cimento de normas e valores culturais que impulsionam o Estado 
no direcionamento de ações, isto é, grande parte das instituições 
são parte do organismo do Estado em prol da execução de um pro-
jeto de Governo. 

Neste contexto, os sete capítulos apresentados nessa seção 
farão referência conceitual ao institucionalismo, assim como a po-
líticas públicas criadas pelo Estado. Esses capítulos demonstram 
como as atuações do Estado dimensionam ou limitam as contra-
dições sociais vividas em municípios alagoanos, baianos e sergipa-
nos, com promoção de programas institucionais, políticas de de-
senvolvimento e de gestão social, sem desconsiderar discussões de 
gênero e das dimensões de poderes. 

2- O segundo eixo trata das Políticas Públicas e Múltiplas Es-
pacialidades, com foco nas ações estatais em diferentes espaços 
político-administrativos da federação em prol de contribuir para a 
construção socioeconômica. 



ESTADO, INSTITUIÇÕES E POLÍTICAS PÚBLICAS NO CAMPO 7

Os oito capítulos aqui apresentados trabalham múltiplas di-
mensões espaciais, em contextos ambientais, econômicos e sociais, 
perpassando experiências vividas e pesquisas, que demonstram a 
lógica do Estado, em suas bases institucionais. Muitas das condi-
ções evidenciadas demonstram que as políticas públicas proporcio-
nam benefícios sociais, mas com atuações ainda individualizadas e 
restritas a um pequeno grupo socioespacial, demonstrando a força 
das relações de poder ainda existentes e imperantes na ação estatal.

Diante do exposto, todos os capítulos trazem experiências em-
píricas, trabalhadas em consonância teórica com as políticas pú-
blicas traçadas pelo Estado e suas diversas instituições cujo foco é 
dosar as contradições sociais, ao tempo que contribui e limita as di-
vergências de poderes de classe. Fato que demonstra como o Estado 
é habilidoso no sentido de realizar a gestão do território de atuação 
em benefício de um desenvolvimento espacial calcado numa “paz” 
ilusória entre os atores sociais, e logo em uma sociedade dividida 
em classe como se observa na sociedade capitalista. 

Deste modo, a obra construída perfaz um conjunto de artigos, 
fruto das análises desenvolvidas por estudiosos que vivenciam o 
seu espaço geográfico e que observam nele as inquietudes sociais 
e suas demandas em favor de um Estado atuante e compromissado 
com o desenvolvimento de uma sociedade livre e democrática ca-
paz de gerir suas próprias contradições, muitas vezes insuperáveis.  

Sendo assim, os aqui organizadores da obra respaldam os tra-
balhos expostos vislumbrando as transformações, ou mesmo, as 
mudanças socioespaciais que o mundo rural brasileiro e, sobretu-
do nordestino, vem passando nas últimas décadas. Mudanças essas 
que são reflexos do espaço vivido em consonância com as adapta-
ções sofridas pelos pequenos agricultores familiares em relação às 
demandas do mercado, que mesmo de forma contraditória e a par-
tir da exploração do trabalho, tem corroborado para suas sobrevi-
vências e, por vezes, oportunizado algumas melhorias socioeconô-
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micas mediante políticas públicas generalistas protagonizadas pelo 
Estado brasileiro. Aspectos que demarcam a necessidade incessan-
te de estarmos a avaliar a operacionalização do Estado, junto a suas 
instituições, em função de políticas públicas e, por conseguinte, 
demarcando a eficiência ou não das mesmas na promoção de me-
lhorias socioespaciais ou territorialização das políticas públicas de 
natureza universal.

Itabaiana/SE, outono de 2024 

Diana Mendonça de Carvalho
Givaldo Santos de Jesus
José Eloízio da Costa
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Políticas Públicas e capital social na agricultura familiar: uma 
análise do PROINF no território do sertão ocidental sergipano ..... 333
Patrícia Oliveira do Nascimento
Dean Lee Hansen
José Eloizio da Costa
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CONSIDERAÇÕES TÉORICO-PRÁTICO DO 
INSTITUCIONALISMO JUNTO AO PRONAF

Diana Mendonça de Carvalho
José Eloízio da Costa

I INTRODUÇÃO

As instituições são arranjos com viés administrativo criados 
pelo homem com intuito normativo de moldar as interações entre 
estruturas políticas, sociais e/ou econômicas. Essas instituições evo-
luem ao longo do processo histórico, refletindo as formas culturais 
do lugar dentro da lógica do comportamento humano, alicerçado na 
ideologia, ideias e dogmas do lugar vivido. Desta forma, as bases ins-
titucionais diferem de um lugar para outro, seja a partir da evolução 
genética, seja por interferência do ambiente, seja por vontade social, 
e acabam interferindo nas escolhas que os indivíduos fazem. 

As regras institucionais limitam ou modificam o comporta-
mento social sempre dentro da racionalidade interposta as pesso-
as. Nessa perspectiva, as instituições são criadas porque os atores 
são racionais e não porque resultam de circunstâncias históricas, 
isto é, são os resultados de aspirações de um ou mais indivíduos. 
Enfim, as instituições concretizam regras e valores culturais que 
influem os hábitos sociais e seu consequente quadro, estruturado 
pela interação humana, que limita o conjunto de escolhas dos indi-
víduos sociais.

Diante dessa discussão, o presente artigo trabalhará de modo 
analítico o institucionalismo, a partir de estudos realizados pela 
sociologia e economia, com base em Bastos (2006a), Belink et. al. 
(2007), Douglass C. North (2003, 2005 e 2007, tradução nossa), Fa-
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vareto (2006), Marx Weber (2005, 2006 e 2009) e Thorsten Veblen 
(1983). Os respectivos referenciais induzem a reflexões, quanto a 
implementação prática do institucionalismo junto a políticas públi-
cas no Brasil e no espaço rural brasileiro. 

A análise a ser proferida, introduz a ação do Estado em prol do 
desenvolvimento rural, e nessa linha, buscamos correlacionar as po-
líticas públicas implementadas nos últimos anos em prol da agricul-
tura familiar, sobretudo quanto ao Programa de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (Pronaf). Essa interposição contribui para vali-
darmos a prática institucional, mediante ambiente e arranjos institu-
cional criados voltando-se a demandas da sociedade rural brasileira. 

2 CONCEPÇÕES SOBRE INSTITUIÇÕES

As instituições são acondicionadas por normas voltadas à con-
dução da sociedade. Elas respaldam regras para o direcionamento 
das condutas sociais, através de estruturas normativas na manu-
tenção da vida social, a fim de garantir a estabilidade da ordem. 
Essa organização, como pregado por Durkheim (1985)1, ocorre em 
relação à divisão social do trabalho; ou, ainda, por meio de uma 
proposta política, conforme apontada por Peters (2003), dentro de 
uma visão racional, sendo “[…] interpretadas como conjuntos de 
reglas e incentivos que fijan las condiciones para la racionalidad 
restringida y establecen un ‘espacio político’ dentro del cual pue-
den funcionar muchos actores interdependientes”. (Op. Cit, p. 72)

Apesar de focalizada principalmente a partir da década de 1970, 
entre os economistas, Thorsten Veblen (1983) e Marx Weber (2005, 
2006 e 2009) já demonstrava anteriormente que as instituições de-
terminavam os negócios comerciais, ao moldar as demandas dos in-

1 As sociedades e as instituições precedem o indivíduo. Por essa assertiva, adverte-
-se que o indivíduo, quase sempre, acabará por se adaptar ao conjunto de regras 
vigentes socialmente.
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divíduos, evoluindo de modo gradativo. Nesse sentido, as instituições 
econômicas são representadas pelos mercados, firmas e contratos, 
que trabalham com transações (importância de custos e falhas de 
mercado) avaliadas mediante a execução de contratos livres da ra-
cionalidade oportunista e adaptadas às incertezas do ambiente.

Thorstein Veblen (1983) é considerado precursor da Escola 
Institucionalista na Economia, nascida nos Estados Unidos, entre 
final do século XIX e início do Século XX, tendo feito contraposição 
às Escolas Liberal Clássica e à Teoria Neoclássica moderna. A essên-
cia de sua teoria se definiu a partir da abordagem evolucionária da 
economia (sob influência de Charles Darwin) e do fato de conside-
rar a economia uma totalidade, na qual as instituições fazem parte 
como um conjunto coletivo organizado a partir do comportamento 
social. A vertente vebleriana baseava-se nas instâncias econômicas, 
cuja defesa se fundaria na busca pela realização da distribuição 
mais equilibrada de renda e bens. 

Veblen (1983) afirma que as instituições são formas de condu-
ta de um determinado período histórico, representativos de modos 
de pensar e de agir de um grupo ou de toda a sociedade, sendo que 
essas podem sofrer mudanças de acordo com o processo de evolu-
ção social, repercutindo na evolução econômica. Essa visão darwi-
nista agregava às instituições a necessidade de garantir produção 
e, por consequência, o atendimento das demandas humanas por 
propriedade privada e por tecnologia.

A visão evolucionista subsidiará a sua teoria de classe ociosa, 
cujas instituições são resultantes da diferenciação de funções dig-
nas e indignas do desenvolvimento social na economia industrial-
-produtiva. As funções dignas seriam representadas pela honra e 
nobreza, isto é, “[...] intervém um elemento de proeza ou façanha 
[...]” (VEBLEN, 1983, p. 08); enquanto as indignas implicam subser-
viência e desenvolvimento de atividades diárias e rotineiras, sem 
mudanças consideráveis. 
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Dessa forma, o autor mostra a existência da habitual diferen-
ciação entre ocupações industriais e não-industriais, a partir de 
uma visão geográfica, ao enfocar o domínio exercido pelo homem 
sobre a natureza, pois o “[...] domínio industrial sobre a natureza 
inclui o domínio do homem sobre a vida animal e sobre os elemen-
tos. Traça-se assim uma linha entre a humanidade e a criação bru-
ta” (Op. Cit, p. 09). Por esse contexto, o autor demonstra que a clas-
se ociosa é reflexo da reprodução do capital, pois o conhecimento 
técnico e as inovações tecnológicas estão subordinadas ao dinheiro 
e, nesse sentido, o controle da economia está sendo exercido em 
favor dos proprietários que não trabalham no processo produtivo 
(absenteístas), mas acabam por subordinar de modo ilegítimo a 
produção aos interesses do capital.

O propósito de Veblen (1983) foi demonstrar o valor da clas-
se ociosa. Segundo o autor, essa classe é uma “instituição” no sen-
tido de fator econômico da vida moderna, advinda dos costumes 
e da evolução da divisão do trabalho na sociedade. A classe ociosa 
emerge juntamente a emergência da propriedade, definindo, as-
sim, a instituição da propriedade privada, baseando-se na utili-
dade do consumo, isto é, na cultura do consumo como reflexo de 
conforto e respeitabilidade para o possuidor. Nas palavras do autor 
(1983, p. 15),

[...] o aparecimento de uma classe ociosa coincide com 
o início da propriedade. É uma coincidência necessária 
porque as duas instituições resultam do mesmo conjunto 
de forças econômicas. Na fase inicial de seu desenvolvi-
mento, as duas são somente aspectos diferentes dos mes-
mos fatos gerais de estrutura social. (Op. Cit)

O autor ainda discorre sobre a necessidade de regras de respei-
tabilidade pecuniária que exercem efeito social; e sobre a evolução 
da estrutura social como um processo de mudança das instituições 
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que regem a vida da sociedade, através da seletividade de indiví-
duos por capacidade de adaptação temperamental e de hábitos em 
ambiente mutável. Isso mostra a conduta humana no sentido de os 
indivíduos buscarem ser reconhecidos como melhores que os ou-
tros, numa competição seletiva. Desse modo,

[...] As instituições são elas próprias o resultado de um 
processo seletivo e adaptativo que modela os tipos pre-
valecentes ou dominantes, de atributos e aptidões espi-
rituais; são ao mesmo tempo, métodos de vida e de rela-
ções humanas, e constituem, por sua vez, fatores eficiente 
de seleção. (Op. Cit, p. 87)

Assim, as instituições mudam de acordo com as alterações que 
a sociedade lhes proporciona. As instituições são definidas por há-
bitos mentais herdados anteriormente e adaptados às circunstân-
cias do passado. Por isso, muitas vezes são consideradas insensatas 
para os aspectos vivenciados no presente. Tal aspecto é explicado 
pela inércia social, que tende a ser alterada conforme pressão ex-
terna, principalmente de natureza econômica, o que provoca o rea-
justamento das instituições às demandas sociais (Op. Cit). 

Diferentemente da corrente institucionalista, que tem à frente 
Veblen, com o estudo de estruturas, regras e comportamentos de 
instituições (empresas, sindicatos, Estado e seus organismos2), os 
quais, a partir dos instintos e costumes, movem o comportamen-
to econômico; o neoinstitucionalismo é definido numa reunião de 
escolas ou vertentes do pensamento econômico contemporâneo, 
caracterizadas pelas “regras do jogo”, sejam formais ou informais 
e pela “qualidade dos jogadores” em competirem para se mante-

2 As ideias da corrente institucionalista vão de encontro às ideias de que o Estado 
deve intervir na economia, isto é, às ideias Keynesianas que serão muito fortes 
entre final da Segunda Guerra Mundial e a década de 1970, quando passa a reflo-
rescer o pensamento liberal. 
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rem no mercado, além de se considerarem os custos de transação 
(terra, capital, trabalho e incerteza do mercado) e a lógica da efici-
ência. A diferença entre essas duas correntes ocorre a partir da “[...] 
intervenção governamental na economia [...]. Enquanto a primeira 
tem uma visão favorável, a segunda tem uma visão, por princípio, 
contrária à intervenção governamental” (MACHADO, 2007, pg. 01). 
Essas duas visões sedimentam um momento histórico em que se 
consolidam ideias keynesianas em relação à intervenção do Estado 
na economia.

O Neoinstitucionalismo3 está focado no estudo sociológico da 
teoria das instituições, desenvolvida nas décadas de 1980 e 1990, 
cujas raízes estão nos modelos de equilíbrio geral e compreende te-
mas como a economia dos custos de transação, a escola dos direitos 
de propriedade e a nova história econômica. Essa teoria apresenta 
uma reação contrária à perspectiva behaviorista, diferindo assim 
no modo de tratar os problemas sociais e políticos. 

Tal teoria apresenta, ao menos, três métodos de análise dife-
rentes que se configuram em três escolas do pensamento neo-ins-
titucional, designadas: 1- O Institucionalismo Histórico, que trata a 
relação entre instituições e comportamento individual, enfatizando 
as assimetrias de poder associadas ao funcionamento das institui-
ções; 2- O Institucionalismo da Escolha Racional, que se empenha 
na maximização do bem-estar material, por isso considera impor-

3 Alguns teóricos definem que North é integrante da corrente definida como Nova 
Economia Institucional, que tem como outros representantes Cosae e Williamson. 
Essa diferenciação quanto à corrente deve-se ao modo como cada estudioso do 
institucionalismo subdivide suas análises. Sendo assim, Conceição (2007, p.624) 
diz que em geral, o pensamento institucionalista está subdividido em três corren-
tes: “[...] o Antigo Institucionalismo de Veblen, Commons e Mitchell, a Nova Econo-
mia Institucional de Coase, Williamson e North, e a corrente neo-institucionalista, 
que reivindica sua filiação ao “velho” institucionalismo e uma grande proximidade 
com o evolucionismo” (op. Cit). Todavia, para vias deste estudo estamos optando 
pela definição institucional de HALL e TAYLOR (2003), embasada na diferenciação 
de três escolas, que se intercruzam em termos de ideias. 
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tante o direito de propriedade, das rendas e dos custos de transa-
ção para o funcionamento das instituições, que estruturam a inte-
ração ao possibilitar “[...] alternativas na agenda, ou ao oferecerem 
informações ou mecanismos de adoção que reduzem a incerteza no 
tocante ao comportamento dos outros, ao mesmo tempo que pro-
piciam aos atores “ganhos de troca” [...]” (HALL e TAYLOR, 2003, p. 
206); e 3-Institucionalismo Sociológico, redefinindo as instituições 
a partir da cultura, modelos morais com padrões de significação e 
guias da ação humana, assim como através da natureza interativa 
e da imposição do Estado Regulador reordenando as organizações 
(Op. Cit.). Deste modo, as instituições são padrões sociais que se 
reproduzem culturalmente e variam no espaço-tempo.

Max Weber (1864-1920) já trabalhava numa conduta racional-
-econômica com observações historicistas, adentrando ao que viria 
a ser a visão neo-institucionalista sociológica. O autor trabalhou 
o modo como as instituições estruturam o campo de visão da so-
ciedade em processo de reforma política que acaba por engendrar 
campos de competição de interesses. Para o autor (2006), o mer-
cado capitalista e o Estado racional centralizado são instituições 
que inferem na racionalidade e eficiência ao capitalismo moderno. 
Tal institucionalismo pode influenciar nas preferências e identida-
des dos indivíduos, a partir das interferências dominantes. De todo 
modo, o autor realiza a análise da política e da crítica social, pois es-
tuda a inconstância das estruturas institucionais, constituídas num 
ambiente de manipulação da política reformista. 

Dessa forma, Weber reflete a estrutura social dentro de uma 
esfera de dominação que acarreta mudanças sociais e econômicas. 
Para tanto, analisa a natureza psicológica da economia e suas nor-
mas étnicas e sociais, deixando claro que a doutrina institucionalis-
ta é uma simples análise da estrutura e do funcionamento das for-
mas adotadas pelas organizações sociais e econômicas na busca do 
“equilíbrio social”. Disso, sobressaí a ideia de dominação burocráti-
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ca, demarcada pela administração ocupada por um responsável em 
executar atribuições que definem processos de mobilidade hierár-
quica dos membros sociais. Isso demonstra que a racionalidade do 
Estado se faz mediante presença de funcionalismo especializado e 
integrado às leis, pois, “para Weber, a burocracia racional, baseada 
no conhecimento técnico e no não-envolvimento político do funcio-
nário, é um dos pilares do Estado racional moderno e, portanto, da 
própria modernidade”. (SOUZA, 2006, p.91)

Por conseguinte, Weber (2006) mostra que a burocracia nas 
sociedades ocidentais fora extremamente importante no sentido de 
disseminar aspectos culturais e mercadológicos, aliada a propostas 
de leis e técnicas que contribuíram para a consolidação da racio-
nalidade moderna e, por fim, para o desenvolvimento do capitalis-
mo moderno. Todavia, a origem desse sistema estaria aliada à éti-
ca protestante que somente com a disseminação da racionalidade 
instrumental nas sociedades e na matriz cultural consegue romper 
essa ligação (WEBER, 2005). 

As instituições, em Weber, surgem do controle de rentabilida-
de e do cálculo de balanços, decorrentes da empresa racional com 
força motriz, isto é, da relação do mercado capitalista e do Estado 
racional eficiente com outros fenômenos culturais, especialmente 
o Direito. Desta forma, tem-se aí uma sociologia econômica que co-
munga também, mas de modo parcial com a história econômica, 
quando demonstra que essa história se ocupa das transformações 
organizacionais, institucionais e psicológicas do agir humano na 
vida econômica (WEBER, 2009). 

Apesar dessa vertente sociológica, o neoinstitucionalismo tra-
balha com a compreensão do mundo político, principalmente no 
enfoque da escolha racional, em que analisa aspectos fundamen-
tais da vida política, envolvendo gestão de incertezas e interação 
estratégica. Deste modo, esses estudiosos da Escolha Racional “[...] 
reservam espaço muito maior à intencionalidade humana na deter-
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minação das situações políticas sob a forma do cálculo estratégi-
co, sem deixar de reservar um papel para as variáveis estruturais, 
sob a forma das instituições” (HALL e TAYLOR, 2003, p. 214). Essa 
corrente tem por principal proponente Douglass C. North (prêmio 
Nobel de Economia de 1993), que renovou a pesquisa em história 
econômica, utilizando a teoria econômica e métodos quantitativos 
para explicar a mudança econômica e institucional. 

3 DOUGLAS CECIL NORTH E A NOVA ECONOMIA INSTITU-
CIONAL

Douglas Cecil North (1920-2015), economista norte-ameri-
cano, é considerado um dos fundadores da Nova Economia Insti-
tucional. Esse analisou as instituições como entidades necessárias 
para o crescimento econômico, através de regras que aclamasse 
as interações políticas, econômicas e sociais. Assim, o crescimento 
econômico e a evolução histórica de uma sociedade, depende da 
constituição e do desenvolvimento de instituições. 

North (2007) discorre sobre o institucionalismo a partir do 
desenvolvimento de unidades autônomas, que se coordenam his-
toricamente e que perfazem centros da sociabilidade humana, com 
destaque para as entidades, as organizações e as representações 
mentais. Diante disso, as instituições se colocam como sendo cons-
tituídas por organizações, que lhes fornecem uma estrutura para a 
interação humana. Tais organizações incluem 

[...] political bodies (political parties, the Senate, a city 
council, a regulatory agency), economic bodies (church-
es, clubs, athletic associations), and educational bodies 
(schools, universities, vocational training centers). They 
are groups of individuals bound by some common pur-
pose to achieve objectives. [...] Organizations are created 
with purposive intente in consequence if the opportunity 
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set resulting from the existing set of constraints (insti-
tutional ones as well as the traditional ones of economic 
theoru) and in the course of attempts to accomplish their 
objectives are a major agente of institutional chance. 
(NORTH, 2007, p. 05)

Por essas afirmativas, o autor deixa claro que as organizações 
são criadas com intensão propositada e evoluem de acordo com 
seus objetivos, sendo assim, agentes de mudança institucional. Tal 
conjuntura é demarcada pela história familiar na economia norte-
-americana que, por meio do trabalho, conseguiu desenvolver or-
ganizações econômicas e políticas, cujo resultado foi o aumento da 
produtividade e o crescimento econômico direto e indireto. Disso, 
conclui-se que as organizações, mediante oportunidades, alteram 
o quadro institucional, e sua mudança cria conveniências para o 
aumento da produtividade e para aqueles que reduzem a produ-
tividade, em virtude das adversidades e reforços. Deste modo, o 
autor inclui no seu institucionalismo a racionalidade e a noção de 
mercados eficientes que, através do marco institucional da política, 
caracterizar-se-ia por retornos crescentes na economia.

Segundo North (2007), as instituições podem restringir o cres-
cimento econômico mediante vontade humana. Essa abordagem 
tem sido trabalhada pelos estudiosos da teoria econômica neoclás-
sica, haja vista as instituições afetarem o desempenho da economia 
por seu efeito sobre os custos de troca e produção, resultante do 
processo evolutivo da sociedade, ou seja, os direitos de proprie-
dade mudavam de acordo com o custo-benefício de sua eficiência 
produtiva. Os respectivos custos, que criam mudanças nos preços 
relativos e incentivam a construção de instituições mais eficientes, 
são resultados do emprego de tecnologia que determina a operação 
e os custos de transformação (produção). 

Além disso, a teoria de North (2007) combina comportamento 
humano e custos de transação para explicar o funcionamento da 
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sociedade e o desempenho da economia. Isso porque os custos de 
transação, através dos custos de mediação e de aplicação são as 
bases de manutenção das instituições sociais, políticas e econômi-
cas. Neste contexto, os direitos de propriedade são resultantes dos 
direitos apropriados por indivíduos sobre seu próprio trabalho, 
como sobre o de outros, e sobre bens e serviços, sendo específico 
ao desenvolvimento de cada nação.

A apropriação define-se em função de normas legais, formas 
de organização, aplicação, e normas de comportamento, ou seja, é 
o quadro institucional, porque com qualquer estrutura de direitos 
de propriedade, os custos de transação são positivos, sendo que os 
direitos nunca são perfeitamente especificados e aplicados. Alguns 
atributos de valor são de domínio público e pagos para indivíduos 
se dedicarem à captura de recursos. Assim, as instituições propor-
cionam a estrutura para o intercâmbio que, em conjunto com a tec-
nologia empregada, determina o custo de negociação e o custo de 
transformação. As instituições resolvem os problemas de coorde-
nação e de produção, determinados pela motivação dos “jogadores” 
(função de utilidade) em ambiente complexo (medição e aplicação) 
(Op. Cit).

Em termos econômicos, as instituições mostram-se necessá-
rias para realizar o intercâmbio, resolvendo problemas a taxas sim-
ples, ao longo do espaço e do tempo, para numerosos indivíduos. 
O grau de complexidade em trocas econômicas gira em função do 
nível de contratos necessários para realizar trocas em economias 
de graus variados de especialização, as quais são uma forma de se-
guro, quando os custos e as incertezas de transacionar são eleva-
dos. Quanto maior a especialização, o número e a variabilidade de 
atributos, mais peso deve ser colocado em instituições confiáveis   
que permitam aos indivíduos se envolverem e realizarem contratos 
complexos. As taxas, comuns às economias modernas consistem 
em muitos atributos variáveis que se estendem por longos perío-
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dos de tempo e exigem confiabilidade institucional, como as que, 
gradualmente, emergiram nas economias ocidentais. Não há nada de 
automático sobre a evolução da cooperação a partir de formas sim-
ples de contratação e de troca para as formas complexas que têm ca-
racterizado as economias de sucesso dos tempos modernos (Op. Cit).

De modo geral, aspectos da evolução comercial mostram que 
novas instituições econômicas foram construídas ao longo do tem-
po para permitir a ampliação do mercado e a realização dos ganhos 
de produção mais complexa, estendendo as trocas para além dos 
limites de um pequeno espaço geográfico. No início do período 
moderno da história, essas instituições encarregaram o Estado eu-
ropeu de proteger os comerciantes e de adotar códigos de comér-
cio como potencial para aumentar as receitas de atividades fiscais. 
Nas palavras do autor, o papel do Estado era ambíguo, “[...] because 
the state was as often an increasing source of insecurity and high-
er transaction costs as it was protector and enforcer of property 
rights” (NORTH, 2007, p. 35). Apesar de toda insegurança em re-
lação ao Estado, é nesse momento que se estabelecem as práticas 
mercantilistas e, por conseguinte, a imposição do Pacto Colonial, do 
protecionismo e da balança comercial, que fundamentaram a unifi-
cação de mercados e consolidação dos Estados-nacionais. 

Do final do século XX para o século XXI, as negociações impes-
soais ganharam espaço, fundamentando economias modernas de 
sucesso e envolvendo contratação complexa para a promoção do 
crescimento econômico. Contudo, o autor destacou que não é a ide-
ologia ou as normas que podem desmontar a estrutura econômica; 
mas a dedicação de imensos volumes de recursos na tentativa de 
promulgar códigos de conduta. Decorrente dessa premissa, os re-
tornos de ideias sobre oportunismo, engano e fuga de indivíduos 
em sociedades complexas tendem também a ascender(Op. Cit.). 

Por tal contexto, faz-se necessário um terceiro intermediário-
-coercitivo, cuja aplicação eficaz é mais bem realizada através da 
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criação de um conjunto de regras que, em seguida, fazem uma série 
de restrições informais. Não obstante, os problemas de obtenção e 
de aplicação de terceiros em acordos, através de um sistema judi-
cial eficaz, ainda não cumprem fielmente as regras e, por isso, são 
pouco compreendidos, tornando-se um grande dilema no estudo 
da evolução institucional (Op. Cit). Assim, para desenvolver um mo-
delo de instituições, faz-se necessária a análise das restrições infor-
mais, formais, as execuções e a maneira como elas evoluem.

A partir desse quadro, North (2005, p.01) menciona que a 
alteração econômica ocorre mediante a relação entre a dinâmica 
econômica e institucional, a partir: 1 - da quantidade e qualidade 
dos seres humanos; 2 - do conhecimento humano aplicado sobre 
a natureza; e 3 - do quadro institucional que define a estrutura de 
incentivos numa sociedade. Esses três fatores inter-relacionam-se 
e contribuem para o progresso de mudança econômica. Assim, de 
acordo com o autor (2005, p.16, tradução nossa), uma teoria so-
bre a mudança econômica deve integrar teorias demográficas de 
crescimento e de mudança institucional, compreendendo que tais 
mudanças são reflexos da evolução que o mundo está vivenciando. 

Além disso, a intencionalidade humana capacita a economia a 
se ajustar a novas circunstâncias, utilizando-se do princípio da or-
dem construída num contexto de insegurança. A questão da ordem 
é histórica e conclui que a mudança econômica obriga a mudança 
institucional, haja vista a sociedade estar sempre buscando manei-
ras de resolver problemas de seu tempo. Isso é possível devido a 
estímulos da estrutura institucional, que, em North (2005, p.108), 
pressupõem-se quatro condições principais: 

[...] the establishment of credible bounds on the behav-
ior of political officials; successful constitutions which 
limit the stakes of politics in part by assigning citizen 
rights and placing other limits on government decision 
making; property and personal rights must be well de-
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fined so that it is evident to citizens when these rights 
are being transgressed; the state must provide credible 
commitments to respect these rights, thus providing 
protection against opportunism and expropriation by 
public officials. (Op. Cit)

Na perspectiva do autor, as mudanças econômicas obrigam 
mudanças institucionais a partir: 1 -Do estabelecimento de limites 
de confiabilidade aos políticos; 2 – da atribuição dos direitos de ci-
dadania e limites das apostas e decisões políticas; 3 - da definição 
de direitos pessoais e de propriedade para evidenciar quando os 
direitos dos cidadãos estão sendo transgredidos; e, 4 - do Estado 
proporcionar proteção ao cidadão contra oportunismos e expro-
priação pública mediante respeito a esses direitos. Em resumo, as 
instituições devem priorizar a relação entre o Estado e a Socieda-
de, no sentido de se definirem estratégias para resolver problemas 
aclamados pelos agentes sociais.

Os respectivos pontos mostram que a eficiência institucional 
decorre da interação entre as instituições formais (propriedade, li-
vre mercado, moeda, etc.) e informais (convenções sociais, traços 
culturais de comportamento social, valores hereditários, etc.), que 
repercutem decisivamente no desempenho do crescimento econô-
mico. Esse aspecto é comprovado pela alteração das regras formais 
por autoridades que interpretam a realidade, ao tempo que as re-
gras informais, mesmo lentas, também estão mudando, quebrando 
as regras sociais advindas de gerações anteriores, demonstrando 
que o elemento do passado serve de modelo, mas que, por aprendi-
zagem, pode-se copiá-lo ou negá-lo. Logo, cabe à sociedade escolher 
a mudança institucional que induza sua performance econômica.

As instituições e variantes não são sempre excelentes e nem 
podem ser sempre aplicadas a qualquer lugar. Deste modo, a im-
portação de modelos e elementos institucionais que deram certo 
em alguns países nem sempre serão sinônimo de desempenho eco-
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nômico positivo para quem está copiando seus fundamentos. Isso 
se deve ao fato de existir “[...] the constraints that the past imposes 
on the present and the future” (NORTH, 2005, p. 49), isto é, restri-
ções que o passado impõe no presente para o futuro. Posto isso, a 
mudança institucional é determinada por instituições existentes e 
atuantes que podem reduzir possibilidades no presente e influen-
ciar no futuro. E mais que isso, a existência de instituições formais 
e a confiabilidade auferida podem contribuir para o bom funciona-
mento do mercado e da democracia. Tais aspectos são evidenciados 
na realidade norte-americana, beneficiária da herança cultural bri-
tânica, determinante na criação de um ambiente institucional favo-
rável para o desenvolvimento de instituições que deram a base do 
crescimento da economia na antiga colônia.

Por conseguinte, a teoria pregada por North (2005, 2007) não 
se dispõe a ser uma teoria econômica propriamente, mas um campo 
de compreensão dos processos de mudanças, no qual o pré-requi-
sito fundamental é melhorar o desempenho econômico. No seu en-
tendimento, as mudanças econômicas são resultantes de mudanças 
na quantidade e qualidade dos seres humanos; no conhecimento da 
espécie e do espaço, no sentido de controle da natureza; e na matriz 
institucional, que funciona como incentivo à sociedade. E tudo isso 
parte da interação de instituições formais (por exemplo, leis e au-
tarquias do Estado) e instituições informais (aspectos culturais que 
permeiam a sociedade). 

O Estado, nesse contexto, impõe-se como agente institucio-
nal na definição e garantia do direito sobre propriedade e sobre as 
regras de produção, sendo responsável pela formação e manuten-
ção de regras formais, que servem de base legal para a sociedade, 
tendo como remuneração os impostos cobrados sobre esse direi-
to, que perfaz uma economia de escala, que de forma persistente 
gera ganhos divididos entre sociedade e Estado. O Estado e suas 
várias formas se fundamentam em grupos de interesses, cuja di-
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nâmica política e cultural da sociedade depende da eficiência pro-
dutiva e adaptativa em termos econômicos. A primeira eficiência 
remete a um arranjo institucional que garanta produção mediante 
estoque de recursos e tecnologias; e a segunda, requer adaptação, 
remetendo a necessidade e a capacidade da sociedade de se adap-
tar às adversidades ao longo do tempo (North, 2007). Sendo assim, 
a interação entre eficiência e adaptação tem resultado em políticas 
públicas que são demandadas pelos agentes sociais e implementa-
das mediante capacidade do Estado, através de seus agentes ins-
titucionais, de corresponder aos anseios sociais, mesmo havendo 
interesses e visões de conteúdo distintas.

Numa palestra realizada no “Forum Series on the Role of Ins-
titutions in Promoting Economic Growth”, em 2003, no estado de 
Washington/EUA, Douglass North deixa claro como a sociedade é 
moldada por crenças. Tais convicções interferem no ambiente do 
institucionalismo, pois tudo ocorre em um fluxo circular, em que 
percepções humanas iniciais criam ideologias para explicar a rea-
lidade e o modo de se comportar. Essa conjuntura cria a estrutura 
institucional, passando a moldar o mundo social e, por consequên-
cia, institui também políticas que modificam de forma incremental 
a estrutura institucional. A referente mudança é sempre limitada 
pela dependência da trajetória, isto é, as instituições existentes li-
mitam as escolhas humanas, mas essas alteram gradativamente a 
política, a partir de escolhas que mudam a realidade e, por fim, mu-
dam o sistema de crenças que temos. 

O fluxo circular dessa trajetória ocorre desde que os seres 
humanos começaram a tentar moldar o seu destino. Logo, o mun-
do não permanece o mesmo que há 10 mil anos atrás. Enquanto 
houver humanos e agentes de transformação, sempre ocorrerá mu-
dança da realidade-mundo, promulgando políticas, observando o 
passado para construir o futuro. Deste modo, as instituições que 
se mantêm do passado determinam a capacidade de mudança no 
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presente e no futuro4. Nas palavras do autor (2003, p.14), “The in-
stitutions and beliefs of the past have an enormous effect on con-
straining the ability to make change in the present and the future”. 
(NORTH, 2003, p. 12-14)

4 COMPREENSÕES SOBRE O INSTITUCIONALISMO NO BRASIL

A definição institucional não agrega uma única leitura/refle-
xão, haja vista o conjunto de sistemas de conhecimento, crenças e 
regras estabelecidas para manter certa organização social, carac-
terizando-se pela durabilidade e capacidade de influenciar. Nesse 
contexto, Fernando Bastos (2006) intui que o “âmbito institucio-
nal” se refere à dimensão institucional de uma dada sociedade, 
que trabalha no sentido de promover mudanças desejáveis ou não. 
Sendo assim, “[...] as instituições determinariam as oportunidades 
e vocações [...]” sociais no sentido de promover desenvolvimento 
“[...] e a clareza das regras se garantem como estímulo para o sur-
gimento de um ambiente de confiança e que desestimule a fuga”. 
(BASTOS, 2006a, p.107).

Além disso, nas décadas de 1990 e 2000, o institucionalismo 
ganhou fôlego num contexto de mudanças sociais, perpassando vi-
sões disciplinares das ciências sociais (Ciência Política, Sociologia 
e Economia) que refletem sobre a ação do Estado. Essa ação com 
autonomia relativa, pressupõe sua inserção na sociedade, a fim de 
promover ingerências influenciadas pelo contexto histórico que in-
duzem marcos regulatórios e ajustes tanto na cooperação, quanto 
na luta contra o isolamento social. O Estado, nesse sentido, é uma 
unidade autônoma, que impõe regras, intervém com ações no sen-
tido de reprodução do capital e, por vezes, indiferente às pressões 
sociais e de grupos de interesse. Tal autonomia é transitória e de-

4  Tradução nossa
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pende das mudanças estabelecidas entre governo e sociedade. O 
Estado seria assim: “[...] o Estado-sujeito, acima da sociedade, exer-
cendo apenas sua condição hobbesiana para impor regras e deter-
minar seus destinos [...]”. (BASTOS, 2006a, p.115).

Dessa forma, o Estado coloca-se como fundamental na garantia 
do cumprimento das regras. Todavia, a discussão desse organismo 
aparece sempre de modo superficial nas teorias institucionais, em 
função da perda de ação representativa sobre o comportamento so-
cial e por ser o Estado um ponto de pauta das Ciências Sociais, isto 
é, a expressão de “externalidades” que o modelo econômico não uti-
liza. Mas, ainda assim, o Estado é avaliado como uma entidade que 
“[...] recebe influência da sociedade na medida em que a sociedade 
organiza e molda a política, e esta determina a correlação de forças 
que age sobre as atuações do Estado” (BASTOS, 2006b, p.03). Nesse 
caso, conclui-se que as instituições são analisadas como impulsoras 
de realização das vocações e de oportunidades sociais, que reflete 
a ação do Estado em resposta às demandas sociais sobre o espaço. 

Sendo assim, de acordo com a concepção institucionalista atu-
al, Bastos (2006) enfoca as vocações econômicas, em que as ins-
tituições são dirigidas para a construção de arranjos que diminu-
am custos e influenciem o comportamento social subsequente, de 
modo a impulsionar aptidões e capacidades, considerando hábitos 
e costumes do local. Deste modo, prega-se um arranjo institucional

[...] moldado à luz dos marcos legais impostos à socieda-
de e das reações dos indivíduos e grupos sociais a essas 
intervenções, no contexto de seus interesses, de suas 
normas e convenções, de sua cultura, dos limites a que 
estão submetidos e das mediações que são feitas pelos 
arranjos que lhes dão suporte. (BASTOS, 2006a, p.94)

As instituições contribuem para alterar comportamentos dos in-
divíduos e da sociedade. Assim, a liberdade de escolha individual é pro-
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pulsora de desenvolvimento, porque, ao se garantir autonomia social, 
com mediação do Estado e de suas instituições, equilibram-se os con-
flitos e promovem-se políticas públicas voltadas as demandas sociais. 

Nessa mesma linha, Favareto (2006) ao refletir sobre literatu-
ras de Douglas North e Max Weber, indica que as instituições man-
têm uma interação entre as ações dos indivíduos e dos organismos 
sociais, representado pelo Estado, na promoção da mudança ou na 
manutenção do espaço, a partir do processo de aprendizagem. Para 
o autor, o institucionalismo parece ser a premissa mais aceitável 
para dialogar com outras teorias, uma vez que os “[...] conflitos ge-
ram instituições, que formam sistemas de incentivos que dão ori-
gem a inovações, que por sua vez ensejam novos conflitos e assim 
sucessivamente” (Op. Cit, p.53).

Belik et. al. (2007) trabalha o institucionalismo de modo mais 
amplo, como um campo metodológico plural, por não haver uma te-
oria unificada, mas incluindo sem distinção quatro dimensões, a sa-
ber: 1- formais, definidas pelo Estado e pelas religiões; e informais, 
definidas pelas normas, tradições e costumes; 2 - ambiente institu-
cional, no qual são consideradas as regras que medeiam as relações 
entre os agentes (mudanças na legislação, no sistema judiciário, na 
burocracia governamental e nas instituições que definem os direitos 
de propriedade); 3 - governança (economia dos custos de transação), 
pela qual os indivíduos interagem entre si e respondem às estrutu-
ras; e, 4 - economia neoclássica, que incide sobre os custos de pro-
dução (relações de produção, compra, venda e preços – qualidade). 

As mudanças operadas em nível de instituições (regras pre-
sentes na sociedade), conforme já analisadas, ocorrem de modo 
formal (por meio de leis e regras) e informal (com alterações nas 
convenções e hábitos presentes na sociedade). Esse ambiente insti-
tucional, juntamente ao comportamento dos agentes empresariais, 
explica as formas de coordenação econômicas, isto é, a governança 
(corpo político, corpo econômico, corpos sociais e corpos educacio-
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nais) na elaboração de políticas agrícolas e na alocação de recursos 
públicos. Nesse contexto, o Estado, como instituição, pode definir 
políticas públicas, mas depende também da demanda social. Logo,

[...] as políticas agrícolas derivaram ou de uma alteração 
no ambiente institucional (por exemplo, na legislação 
agrícola), que afetaria as estruturas de governança; ou da 
criação dos indivíduos, que provocaria reação nas estru-
turas de governança objetivando a redução dos custos de 
transação. (BELIK, et. al., 2007, p.124)

Além disso, o Estado passou a assumir papel importante na 
regulação dos diversos setores da economia e mesmo na regulação 
privada do espaço público. A abordagem institucional tem ganhado 
destaque nas ciências sociais e na economia. Nesse interregno, os 
estudos rurais têm se utilizado dessa visão para mostrar a realida-
de econômica contemporânea, “[...] no sentido que permite uma in-
tegração entre os vários níveis e diferentes formas como as relações 
sociais de produção se expressam [...]”. (Op. Cit, p.136)

5 INSTITUCIONALISMO E A PERSPECTIVA DE DESENVOLVI-
MENTO RURAL

O Estado para promover o desenvolvimento rural precisa me-
diar o institucionalismo existente na própria ideia de rural e de ru-
ralidade. Para Favareto (2006), esses termos impõem o sentido de 
residual ao espaço concreto e, assim, a 

[...] associação automática à ideia de pobreza e de atraso 
restringem de partida as possibilidades de investimentos 
científicos, políticos e econômicos, o que contribui para 
gerar um ciclo onde esta posição marginal é sempre re-
forçada, seja simbolicamente, seja materialmente. (FAVA-
RETO, 2006, p. 150)
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O institucionalismo brasileiro está disperso entre algumas 
poucas estruturas ministeriais que possuem propostas comple-
mentares, mas distanciadas em termos objetivos, haja vista o ca-
ráter setorial das políticas para o agronegócio e para a agricultura 
familiar. Tal aspecto limita propostas de desenvolvimento, pois as 
políticas desenvolvidas no Brasil ainda permanecem vinculadas ao 
interesse de poucos e, por fim, ainda não promoveram mudança 
institucional significativa no país.

Desse modo, a falta de mudança institucional formal aponta 
os conflitos existentes entre instituições e organizações e motiva 
a operacionalização de instituições informais, incitadas por inte-
resses que podem impulsionar rupturas ou aceleração de políticas. 
Assim, mostra-se necessária a criação de instituições, a partir do 
aprendizado adquirido com a implantação de mudanças que prio-
rizem a descentralização produtiva, diversifiquem as economias 
locais e garantam possibilidades aos indivíduos. 

Sabe-se que o Brasil não tivera forte herança cultural em termos de 
consolidação de instituições que possibilitassem seu desenvolvimento 
econômico. Toda a história nacional estivera alicerçada em instituições 
criadas via interesses portugueses e patriarcalistas, vez que represen-
tavam os interesses da elite econômica. Com a independência do país, 
novos modelos institucionais foram buscados, a fim de alicerçar o cres-
cimento econômico, mas nada que pudesse transpor a herança cultural 
(as instituições informais) que existiam no país, baseada nas demandas 
dos grandes proprietários de terra. Deste modo, a história do Brasil ini-
cia-se com a constituição de uma elite agrária que se perpetua com base 
em marcos legais, como a Lei de Terras (1850), a Constituição de 1891 e 
o Código Civil (1916) que reforçaram “[...] os mecanismos institucionais 
para a manutenção das grandes propriedades”. (BASTOS, 2006a, p.31)

Nesse contexto, o poder de decisão no país tem se mantido nas 
mãos de grupos econômicos, isto é, das oligarquias locais e regio-
nais, apoiada pelo poder central. Esse fato demonstra a existência 



36

CONSIDERAÇÕES TÉORICO-PRÁTICO DO INSTITUCIONALISMO JUNTO AO PRONAF

ESTADO, INSTITUIÇÕES E POLÍTICAS PÚBLICAS NO CAMPO

de uma “estabilidade institucional” que dificulta, por exemplo, a 
alternância de poder. Decorrente disso, justifica-se a subordinação 
da região Nordeste aos interesses das regiões dominantes econo-
micamente e aos interesses de seus gestores locais. Sendo também 
por isso que a maior parte dos agricultores familiares pobres é ex-
cluída do acesso ao crédito rural, haja vista o ambiente institucional 
de privilégios transpor obstáculos para a mudança da qualidade de 
vida dos agricultores familiares. 

A oligarquia brasileira nunca almejou mudanças produtivas 
e modernização do âmbito rural, apesar de a necessidade de su-
primir concorrências (como o Pacto Colonial), principalmente em 
nível internacional, acarretar a adoção de algumas práticas. Dian-
te desse contexto, observa-se que o desinteresse pelo campo, por 
exemplo, acabou por perpetuar relações de poder que impediram a 
construção de um novo projeto nacional de modernização da agri-
cultura, perpassando sempre ações corretivas sem fins de transfor-
mação definitiva. Tal conjuntura, impôs a manutenção histórica de 
uma estrutura arcaica.

Por conseguinte, observa-se que a população rural pobre esteve 
quase sempre à mercê das políticas do Estado implementadas, visan-
do à produtividade do campo. E aos poucos, políticas historicamente 
implantadas com esse sentido tiveram alcance limitado. Por isso, a 
maior parte das políticas brasileiras ter agregado caráter excludente, 
pois a política de crédito, por exemplo, correspondeu aos interesses 
principais dos Complexos Agroindustriais. Sendo assim,

As políticas públicas direcionadas para o meio rural des-
de a modernização, mesmo contendo regras que privile-
giam os mais pobres, não promovem mudanças substan-
tivas, por conta do ambiente institucional prevalecente, 
impregnado de velhas convicções, que impedem a apro-
priação das transformações ocorridas nas estratégias de 
sobrevivência das populações excluídas. (Op. Cit., p. 25)
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Decorrente desse contexto, conclui-se que o Brasil nunca pos-
suiu uma política de desenvolvimento nacional. Tal assertiva de-
fine-se na atualidade, no modo como ainda copiamos e incorpora-
mos modelos de crescimento econômico para a agricultura familiar, 
para a educação e para a saúde, quase sempre desconsiderando a 
realidade local. A partir do momento em que tais modelos forem re-
visados e catalogados pelas instituições informais que cobram das 
instituições formais mais ação, passaremos a ter resultados positi-
vos em praticamente todos os segmentos.

Contudo, sabe-se que não é fácil promover mudanças pro-
priamente nas regras informais, representativas da cultura de uma 
dada sociedade, pois depende do contexto social em que se inse-
rem. Deste modo, para promover o desenvolvimento rural e possi-
bilitar a agricultura familiar interagir nesse processo, é necessário 
romper com as regras informais gestadas por uma minoria e galgar 
maiores mudanças nas regras formais, principalmente no que diz 
respeito ao acesso a políticas públicas, a exemplo do Pronaf. 

O Pronaf correspondeu às respostas do Estado aos anseios his-
tóricos e sociais de trabalhadores rurais e pequenos proprietários 
que buscavam alicerçar seu crescimento produtivo. Todavia, a atual 
gestão do Governo Federal (2019-2022), através do Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), vem promoven-
do a suspensão nos repasses de investimentos para o Programa de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF). No Plano Safra 
2018/20195,6 a suspensão somou cerca de R$ 6 bilhões a menos 
dos R$30 bilhões anunciados, sem desconsiderar as medidas to-

5 GOMES, R. Governo Bolsonaro suspende financiamento para agricultura familiar. 
Disponível em <https://jornalggn.com.br/noticia/governo-bolsonaro-suspende-
-financiamento-para-agricultura-familiar/>. Acesso em 12 de maior de 2019.

6 O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento informou que os recursos 
voltados ao Pronaf se exauriram antes do previsto. Disponível em <http://www.
agricultura.gov.br/noticias/ministerio-esclarece-que-nao-houve-corte-de-ver-
bas-para-o-pronaf>. Acesso em 12 de maio de 2019

https://jornalggn.com.br/noticia/governo-bolsonaro-suspende-financiamento-para-agricultura-familiar/
https://jornalggn.com.br/noticia/governo-bolsonaro-suspende-financiamento-para-agricultura-familiar/
http://www.agricultura.gov.br/noticias/ministerio-esclarece-que-nao-houve-corte-de-verbas-para-o-pronaf
http://www.agricultura.gov.br/noticias/ministerio-esclarece-que-nao-houve-corte-de-verbas-para-o-pronaf
http://www.agricultura.gov.br/noticias/ministerio-esclarece-que-nao-houve-corte-de-verbas-para-o-pronaf
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madas na portaria ME nº 7.867/2021 e no Ofício Circular SEI nº 
561/2022/ME, do Ministério da Economia, que suspendeu entre 
07/02/2022 e 28/02/2022 novas contratações de financiamentos 
de várias modalidades do Pronaf, mesmo com ampliação em 58% 
dos recursos previstos para a agricultura familiar no Plano Safra 
2021/2022. Fatos justificados na insuficiência orçamentária para 
custear novas operações motivadas por gastos com o Covid-19. 
Essa conjuntura prejudica seriamente a evolução dos processos 
produtivos agropecuários futuros junto a agricultura familiar, vez 
que, as circunstâncias atuais apontarem para incógnitas quanto a 
permanência de programas vinculados ao avanço na geração de 
trabalho e renda no Brasil. 

Sendo assim, mesmo diante do atual retrato, sabe-se que o Es-
tado, ao longo de mais de duas décadas, proporcionou mudanças 
nas regras formais e informais dos programas voltados a agricul-
tura familiar, a exemplo do Pronaf, facilitando o acesso creditício 
ao pequeno agricultor, em termos de custeio e de investimentos 
para suas unidades produtivas. Esse elemento, além de integrar os 
agricultores a lógica do mercado, tem contribuído para a quebra 
radical de um modelo cultural imposto à sociedade desde a década 
de 1930, quando se pregava que o financiamento rural poderia ter 
como maior consequência a perda da terra. 

Destarte, toda essa mudança institucional proporcionada prin-
cipalmente pelo Estado brasileiro, no intuito de ajudar ao pequeno 
agricultor e mesmo, na quebra de paradigmas culturais, tem alicer-
çado melhores desempenhos econômicos e promovido mudanças 
no desenvolvimento rural, resultando na melhoria da qualidade de 
vida dos beneficiários do programa. 
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6 ASPECTOS INSTITUCIONAIS DO PRONAF

As instituições, por análise e aprendizagem da concretude 
social, definem o quadro em que a política é realizada a partir da 
relação entre indivíduos e instituições, através da capacidade de 
estas darem forma e comportamento aos direitos e interesses in-
dividuais. Ao mesmo tempo, preveem incentivos para os atores en-
volvidos dentro de uma mesma organização. As instituições seriam, 
também, reflexo da evolução humana individual e coletiva, em que 
a perda de instintos para sobreviver no espaço social impõe a ne-
cessidade de estruturas de mediação, a fim de alcançar os objetivos 
almejados tanto individual quanto socialmente.

Em suma, a essência das teorias da escolha racional, que pre-
veem a maximização do lucro individual, permanece nesse tipo de 
teorias com base nas preferências dos indivíduos. Esse modelo de 
institucionalismo tem maior relação com os fundamentos da vida 
política e prega ainda a persistência das instituições mediante van-
tagens que podem oferecer.

Neste tocante, observando o institucionalismo discutido por 
North (com vertente na mudança econômica e histórica) e trazendo 
para a realidade do Brasil, observa-se que, a partir da Constituição 
de 1988, o Estado brasileiro passa a trabalhar de modo mais des-
centralizado, ao tempo que são introduzidos “[...] novos mecanis-
mos de gestão social das políticas públicas, visando democratizar o 
acesso dos beneficiários aos recursos públicos” (MATTEI, 2005, p. 
11). O respectivo cenário contribuiu para que a década de 1990 fos-
se uma década de mudanças institucionais em termos de políticas 
públicas. Essas mudanças são reflexos principalmente da demanda 
social que passa a ser analisada e aceita pelo Estado. Tal reflexo é 
decorrente da participação social nas decisões políticas de seu país, 
mostrando seus desagrados e como pode ser positivo lutar por ob-
jetivos definidos conjuntamente.
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Nesse contexto, verifica-se que Veblen (1983) também funda-
menta essa mudança, ao diminuir a representatividade da classe 
ociosa, mesmo num contexto de evidência na manutenção de uma 
elite dominante e atrasada quanto ao progresso democrático; e, ao 
possibilitar a apropriação da propriedade privada e das tecnologias 
nas classes menos favorecidas, tanto no espaço urbano quanto no 
rural. Enquanto de Weber avalia-se o caráter burocrático das ins-
tituições que moldam o mundo moderno e a visão da sociedade a 
qual luta por reformas baseadas em preferências e identidades. 

Deste modo, as instituições, por intervenção estatal e em cor-
respondência às demandas da sociedade, consolidam mudanças, 
a exemplo das efetivadas no Pronaf, voltadas ao desenvolvimento 
local. Isso porque a agricultura familiar é dependente de recursos 
externos para operar suas unidades produtivas de modo eficaz, 
sustentável e rentável. Os agricultores familiares que acessam ao 
crédito rompem com restrições no funcionamento de suas unida-
des produtivas e angariam a possibilidade de inovar em termos téc-
nicos e produtivos e a promover uma trajetória de desenvolvimen-
to individual que pode estimular o desenvolvimento local. 

O Pronaf tem sido um estímulo advindo do Governo Federal 
ao desenvolvimento rural, pois já atinge mais de 700 mil agricul-
tores, de um total de 4,8 milhões de estabelecimentos brasileiros 
de agricultura familiar (ABRAMOVAY, 2010). Esse número já é mais 
expressivo e evidencia a inserção do pequeno agricultor familiar na 
ordem racional burocrática. Ainda assim, sabe-se da necessidade 
de se chegar a um número maior de agricultores com informação e 
assistência técnica, visando a melhorias produtivas e de renda jun-
to às famílias. 

Pelo contexto, tem-se de retomar a questão institucional, haja 
vista serem as instituições conformadoras de relações interpesso-
ais e determinantes nas escolhas feitas por indivíduos e grupos so-
ciais, tendo por princípio a análise das regularidades econômicas 
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que refletem a ação das estruturas de organização política e social. 
As instituições são, assim, sinônimas dos marcos legais impostos a 
sociedade, sedimentando-se no arranjo e no ambiente institucio-
nais, através da atuação de organizações e das políticas públicas 
(BASTOS, 2006b).

As instituições atuam via arranjos institucionais, compostos 
de regras formais e de organismos, em ambiente onde há formação 
de hábitos que se tornaram comuns à sociedade. Tal processo ocor-
re através de ações promovidas de modo externo, quando as insti-
tuições se põem diante dos indivíduos; e quando ocorre a interna-
cionalização, em que as pessoas passam a vê-las como normas que 
“[...] controlam a vida dos homens e a direcionam num determinado 
sentido, através de padrões de conduta”. (BASTOS, 2006a, p.136)

O ambiente institucional é constituído pelo arranjo institucio-
nal, o qual se remete ao aparato legal (aspectos das leis) que é ne-
cessário ao controle de ações; e ao conjunto de organismos (públi-
cos, privados e mediadores) que trabalham na implementação das 
ações. Esse ambiente trabalha a interação dos organismos na efeti-
vação e modificação das normas de conduta, isto é, referenda o qua-
dro normativo de aplicação de determinada ação, correlacionada 
à proximidade social. Nas palavras de Bastos (2006b), o ambiente 
institucional é edificado por relações estabelecidas no espaço atra-
vés de “[...] representações de um conjunto de organismos, regras, 
convenções, costumes e valores, que, dependendo da compreensão 
e do consenso dos atores, poderá resultar na prática de reciprocida-
de ou na deserção”. (Op. Cit, p.05)

Assim, o Estado aparece como entidade adequada na fomenta-
ção de instituições mais eficientes, pois trabalha com/no sentido de 
transformar, regulando o direito de propriedade e condicionando no-
vos mercados. Deste modo, as políticas públicas para efetivação ne-
cessitam ser legitimadas pelo Estado e, consequentemente, estarem 
submetidas ao controle social através de um ambiente institucional. 



42

CONSIDERAÇÕES TÉORICO-PRÁTICO DO INSTITUCIONALISMO JUNTO AO PRONAF

ESTADO, INSTITUIÇÕES E POLÍTICAS PÚBLICAS NO CAMPO

Nesse contexto, o Pronaf agrega um “arranjo institucional”, 
pois há vários organismos que, por determinação do Estado, atuam 
na efetivação de contratos e na liberação de montantes (Figura 01). 
No arranjo pronafiano participam instituições financeiras oficiais 
que atuam na efetivação e na liberação dos contratos, assim como 
organismos mediadores que liberam a documentação, a exemplo 
da Declaração de Aptidão, para reconhecimento do agricultor fami-
liar como apto a ser beneficiado. Para efeito de Nordeste, o arranjo 
institucional do Pronaf se resume a um círculo que integra institui-
ção financeira, entidades da sociedade civil, empresas de projetos, 
de prestação de assistência técnica e emissão de DAP, que se voltam 
ao atendimento da demanda do agricultor familiar (Figura 02).

Figura 01- Brasil: Organograma do Pronaf (2012).

Fonte: BCB – MCR, 2012 e BNB, 2011. 
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Figura 02– Nordeste: Arranjo institucional do Pronaf (2012)

Fonte: BNB, 2011. 

O Pronaf é constituído por várias fontes de recursos, que sen-
do um programa instável, permite sua expansão, pois, na redução 
de um recurso, o orçamento seria compensado com outra fonte. 
Entre as principais e mais importantes fontes de recursos que sub-
sidiam o Pronaf estão: 1- Depósitos Especiais do Fundo de Amparo 
ao Trabalhador (FAT-DE), cujo valor decidido pelo conselho é alo-
cado na forma de depósitos especiais no Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e Social (BNDES), Banco do Brasil (BB), 
Banco do Nordeste do Brasil (BNB) e Banco da Amazônia (BASA); 
2-Recursos Obrigatórios, definidos na seção 6.2 do Manual de Cré-
dito Rural (MCR), impondo às entidades financeiras a aplicação em 
operações de crédito rural um percentual do valor dos depósitos à 
vista; 3- Fundos Constitucionais (FCs), regidos pelos Fundos Cons-
titucionais do Norte (FNO), Nordeste (FNE) e Centro-Oeste (FCO), 
que repassam seus recursos aos respectivos bancos operadores na 
região a que pertencem; 4-Poupança Rural, em que um percentual 
do depósito de poupança é captado e aplicado em operações de cré-
dito rural; 5- Orçamento Geral da União (OGU), representado pelo 
Tesouro Nacional, responsável pelo repasse de recursos a bancos 
públicos federais (BB, BNB e BASA); e 6- Recursos Próprios Equa-
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lizáveis (RPE), que passaram a atuar a partir de 1999, pegando re-
cursos próprios e destinando ao Pronaf (Bansicredi e Bancoob).

A evolução na participação dessas entidades variou de acordo 
com o plano safra anual. A mesma ganhara abrangência nas mudan-
ças impostas ao Pronaf no Plano em 2003/2004, que simplificou o 
acesso, diversificou as linhas e impôs maior participação da assis-
tência técnica. A isso se acresce também o histórico dos recursos 
utilizados no Pronaf, que se definem em três fases (SEAGRI/DEA-
GRI1/SER1, 2011): a primeira se define dos Anos-Safra 1995/1996 
a 2002/2003, quando tiveram maior fôlego recursos provenientes 
do FAT-DE (com 73% do total), sendo reduzidos posteriormente 
em virtude do desaquecimento da economia brasileira e do custeio 
com o seguro-desemprego. A segunda fase compreende os anos-
-safra 2003/2004 a 2007/2008, quando novas fontes de recursos, 
sem predominância, passaram a ser utilizadas pelo Pronaf, entre 
os quais o Orçamento Geral da União (OGU)7, Fundos Constitucio-
nais e Recursos Obrigatórios; e a terceira, iniciada no Ano-safra 
2008/2009, quando se incluem recursos da Poupança Rural. No 
final de 2010, o FAT-DE retoma sua participação em termos de re-
cursos no programa.

Essas fontes de recursos e a evolução das instâncias do progra-
ma possibilitaram a inclusão novos agricultores familiares, tanto 
no Norte quanto no Nordeste do Brasil, mesmo não existindo uma 
constância numérica em termos de números de contratos (Tabela 
01). Apesar disso, do decréscimo contratual em 35%, observa-se 
um acréscimo de recursos liberados em mais de 550% (BCB, 2005-
2021), justificados na renovação contratual existente, no acompa-
nhamento inflacionário e na diminuição dos entraves burocráticos, 
em termos de documentação solicitada e da estratégia de inclusão 

7 Houve, entre os Anos-Safra 2003/2004 e 2004/2005, um aumento significativo de 
recursos do OGU, mostrando que o governo Federal, mesmo com dificuldades, quis 
manter recursos para financiamento do PRONAF.



45

Diana Mendonça de Carvalho; José Eloízio da Costa

ESTADO, INSTITUIÇÕES E POLÍTICAS PÚBLICAS NO CAMPO

social para agricultores familiares pobres. Apesar disso, ainda exis-
te muito receio por parte dos agricultores de se endividarem, de se 
adaptarem às normas e das condições socioeconômicas passadas 
pelo país, a exemplo dos impactos do Covid 19 entre 2020-2021, 
que ainda tem respaldo financeiro da produção agrícola do país. 

Tabela 01 – Evolução no Número de Contratos e Recursos Liberados do Pronaf no 
Brasil (2005-2021).

Ano Número de Contratos Recursos
2005 2212065 5.802.980.231
2010 1590028 12.105.675.374
2015 1697657 21.746.703.453
2020 1433738 31.153.746.639
2021 1435756 39.848.072.155

Variação -35% 586,7%
Fonte: BCB/DIORF/DEROP/DIORE (2005-2012) e BCB (2013-2021).

Ainda na vertente burocrática, conforme delineado historica-
mente por Weber (2005), observa-se que o programa é resultado 
de uma política que segue passando por permanentes mudanças. 
Essas mudanças visam reduzir entraves, como a inserção de novos 
agricultores familiares, marginalizados quanto ao acesso a crédito 
e ao mercado. O mesmo repercutiu na expansão dos recursos apli-
cados ao Pronaf, a partir dos seguintes aspectos: flexibilização das 
regras financeiras, que têm reduzido as taxas de juros, expandido 
o prazo de pagamento e aumentado o limite de recursos (1996-
1999); redução de entraves burocráticos de acesso ao crédito; di-
versificação do público alvo da agricultura familiar beneficiária de 
acordo com o nível de renda anual (estratificação dos beneficiários 
em seis diferentes grupos de agricultores familiares – 1999-2008); 
ampliação de atividades apoiadas via financiamento; ampliação de 
renda para enquadramento dos agricultores familiares; extinção 
das categorias C, D e E (pós-2008), demarcando todos os demais 
beneficiários como agricultores familiares (MATTEI, 2011 e 2014); 
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e intensificação das relações desses agricultores familiares com 
agências bancárias.

Logo, esses aperfeiçoamentos e expansão da rotatividade de 
recursos são reflexos das ações desenvolvidas pelo ambiente ins-
titucional, que simplificou a emissão da DAP, junto às entidades 
credenciadas pelo MDA, e mesmo às instâncias bancárias que pas-
saram a liberar mais facilmente o crédito do Pronaf. Tal fato é ob-
servado com a variação distributiva dos contratos efetivados por si-
tuação das entidades bancárias e com a participação de cooperativas 
de crédito, entre 2005 e 2012. Os dados do Banco Central do Brasil 
(2005 a 2012) demonstram, nesse período, um decréscimo da atu-
ação de bancos oficiais e dos bancos privados, em -22,8% e -40,8%, 
respectivamente; ao passo que bancos estaduais oficiais e as coope-
rativas cresceram sua participação em 11,15% e 87,90%, justifican-
do a facilitação de créditos do Pronaf em instâncias municipais, as-
pecto que tende a se manter em virtude da vivência local, sobretudo 
com atuação das cooperativas, segundo Assunção (2020).

As constantes mudanças implementadas no arranjo institucional 
do Pronaf foram sendo realizadas, ano após ano, por meio de resolu-
ções e portarias, além da definição de novas leis que passaram a viabi-
lizar seus resultados. Essa conjuntura é visualizada em 2003, quando 
o Governo brasileiro, através da Lei n º 10.696, de 2 de julho, institui o 
Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), com objetivo de colaborar 
para o aumento da renda e para o combate da fome e da pobreza no 
Brasil e ao mesmo tempo fortalecer a agricultura familiar; e em 2004, 
com a institucionalização do Seguro da Agricultura Familiar (SEAF), 
no âmbito do Programa de Garantia da Atividade Agropecuária (PRO-
AGRO), também denominado PROAGRO MAIS, que visava auxiliar os 
pronafianos (Brasil, CMN, 2004), reduzindo o risco das operações, evi-
tando renegociações e estimulando o uso de tecnologias.

Além dessas ações parceiras do Pronaf, soma-se, em 2006, a 
oficialização da categoria Agricultura Familiar, impulsionando-a 
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com novos mecanismos de estímulo produtivo; e criação do Progra-
ma de Garantia de Preços da Agricultura Familiar (PGPAF, 2006), 
com o objetivo de proteger a produção agrícola familiar financiada 
contra a desvalorização dos preços. Já em 2009, é institucionali-
zada a permissão a essa categoria no sentido de oferecer gêneros 
alimentícios às Escolas da Rede Pública de Ensino, pelo Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). 

Em resumo, todas as mudanças ocorridas desde a criação do 
Pronaf, representaram um ajustamento com as transformações so-
ciais e suas demandas, contribuindo para incluir maior número de 
agricultor familiar na definição do desenvolvimento local. 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

As instituições perfazem o retrato da sociedade e de seu Esta-
do, pois exprimem o comportamento social, em um dado contexto. 
E mais, é um arcabouço normativo que, juntamente com a Gover-
nança do Estado, contribui para o desenvolvimento espacial. As 
instituições compreendem a estruturação das práticas econômicas 
e das relações sociais, ao passo que colabora com a solidariedade 
entre cadeias produtivas e com a integração aos mercados via redu-
ção dos custos de transação. Deste modo, a definição institucional, 
envolvendo intervenção estatal e as demandas da sociedade, esta-
beleceu as estruturas que efetivou, possibilitou mudanças e melho-
rou o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(Pronaf). O programa tem sido um forte alicerce, em risco, na gera-
ção de emprego e renda à agricultura familiar brasileira, haja vista 
sua dependência por financiamentos para operar suas unidades 
produtivas de modo eficaz, sustentável e rentável. 

Sendo assim, é inegável o progresso que o Estado promoveu, 
desde 1995 ao ano de 2015, sobretudo, com a promoção de progra-
mas voltados a agricultura familiar e por conseguinte, ao desenvol-
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vimento local, por meio do Programa de Aquisição de Alimentos 
(2003), vinculado a proposta política de Segurança Alimentar para 
o Brasil; e a definição da Lei nº 11.947, que estabeleceu junto ao 
Programa de Alimentação Escolar, a obrigatoriedade de municípios 
e estados ofertarem no mínimo de 30% dos repasses de recursos 
em produtos advindos da agricultura familiar. Esses condicionan-
tes, aliado ao ambiente institucional do Pronaf, têm sido promotor 
de mudanças socioespaciais ao possibilitar a agricultores pobres a 
inserção em lógicas mercadológicas antes inimaginadas, a exemplo 
do acesso a crédito em instituições financeiras. 

A evolução desse programa repercute de modo importante na 
vida financeira das famílias beneficiadas com o crédito, pois quebra 
vínculos de subordinação clientelistas, em que muitos pequenos 
agricultores, sem condições de comprar insumos e equipamentos, 
ficavam subjugados a juros elevados juntamente a agiotas e a co-
merciantes no interior do país. Existe ainda uma ampliação macro-
econômica de ganhos em muitos municípios, significando, assim, 
que o Pronaf é um importante veículo de transferência de renda 
para as famílias e para os municípios pobres do Brasil. 

Nessa perspectiva, o Pronaf torna-se um estímulo ao cresci-
mento e melhoramento das práticas agropecuárias, ao tempo que 
se define em conjunto com as políticas sociais, como instrumento 
de inclusão social para o agricultor familiar e, também, como uma 
base para a construção do desenvolvimento local. Deste modo, mes-
mo na atual conjuntura de cortes, seus agentes institucionais, assim 
como, seus demandadores, precisam validar as mudanças em ter-
mos de equidade sociais e desenvolvimento local-regional que uma 
política pública de Estado, pode gerar na sociedade. Isso porque o 
Pronaf tem mais de 25 anos de história e já construiu muitos alicer-
ces produtivos que não podem ser apagados e ignorados, mas sim, 
ajustados continuamente, visando a maior acesso de agricultores e 
à melhoria econômico-produtiva. 
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do Agronegócio Brasileiro: Políticas, Instituições e Perspectivas. MDA, 
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ASSISTÊNCIA TÉCNICA: INSERÇÃO 
DO PROGRAMA DE FOMENTO PARA 

AGRICULTURA FAMILIAR NO POVOADO 
BANDEIRA – CORONEL JOÃO SÁ/BA

Sandra Andrea Souza Rodrigues
Jailson Oliveira Agostinho

Handresha da Rocha Santos

1 INTRODUÇÃO

O Brasil é um país de extremos, pois ao mesmo tempo que 
tem uma das agriculturas mais avançadas do mundo, com grandes 
aportes tecnológicos, tem também, no campo, a produção ainda de 
forma tradicional em muitos lugares. 

No que se refere ao agronegócio o país é um líder mundial, 
mas ao mesmo tempo em relação à agricultura familiar, apesar dos 
avanços provocados a partir da disseminação de programas como 
o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - 
PRONAF, ainda é muito precário o acesso a políticas de fomento que 
alcance a todos e que esteja principalmente atreladas ao acompa-
nhamento técnico e não financeiro, principalmente nas regiões do 
Norte e Nordeste.

A proposta desta pesquisa visa discutir a importância de po-
líticas públicas para a melhoria da qualidade de vida do pequeno 
agricultor, este trabalho tem como objetivo discutir a expectativa 
positiva que a implantação do programa de fomento gera na comu-
nidade Bandeira, região carente do nordeste da Bahia que enxerga 
com otimismo essa nova fase. 
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Dessa forma, discute-se aqui justamente essa problemática: 
por qual motivo a implantação de fomento despertou um novo âni-
mo do agricultor familiar da comunidade Bandeira – Coronel João 
Sá-BA?

Diante dessa nova realidade, primeiramente foi trabalhada a 
fundamentação teórica a partir de pesquisa bibliográfica com base 
nos autores como Lamarche ( 1998) e Schneider ( 2005), cujo ob-
jetivo é analisar a recepção e percepção desse novo cenário dentro 
da comunidade investigada. Além disso, discute-se aqui também o 
conceito e a história da agricultura familiar no Brasil, discorrendo 
sobre a importância da Agricultura familiar para o desenvolvimen-
to rural. Assim, traçando um panorama sócio histórico da agricultu-
ra familiar e da sua importância no cenário nacional e local. 

No segundo momento, faz-se uma discussão sobre os princi-
pais programas de fomento, a exemplo do PRONAF, além de outros 
de âmbito estadual e local. Como uma forma de emancipar o pe-
queno agricultor, garantindo avanços e legitimidade no cenário da 
agricultura no que concerne à realidade da comunidade, propondo 
novas perspectivas que, além de valorizar, dar ao agricultor a opor-
tunidade de ter capacidade de investimento, acompanhamento téc-
nico e a possibilidade de acesso à cidadania, já que condições pre-
cárias de vida, além de não garantir justiça social, provoca o avanço 
ainda maior de fenômenos como a desigualdade. 

E, por fim, diante dos resultados e discussões, foi aplicado o 
método de análise dos dados acerca do impacto da políticas de 
fomento, apontando para os efeitos positivos da implantação da 
política de fomento do governo, cuja meta é trazer desenvolvimento 
e justiça social, fortalecendo o trabalho no campo e garantindo sua 
permanência e equidade social. 
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2 AGRICULTURA FAMILIAR NO CONTEXTO SÓCIO HISTÓRICO 

A modernização de processos produtivos, como forma de me-
lhorar a produção e ampliá-la, ocorre desde a década de 1950 se-
gundo Lamarche (1998). O discurso desse processo junto a Agri-
cultura familiar trazia a intencionalidade de promover melhorias 
expansivas na produção. Mas como todo e qualquer processo de 
mudança que seja mais radical, este gerou um certo impacto, pois 
definiu-se:

Um amplo consenso entre os representantes dos Agricul-
tores. O Estado e os industriais permitiu impor aos agri-
cultores o modelo produtivista sem praticamente nenhu-
ma alternativa. A marginalização de um grande número 
de produtores, todos aqueles que não puderam ou não 
souberam adaptar-se às novas exigências, provocou um 
êxodo permanente da população agrícola contribuindo, 
assim, para alimentar a reserva de mão-de-obra de uma 
sociedade urbana e industrial em plena expansão. Em 
contra partida, a França tornou-se o segundo exportador 
mundial de produtos agrícolas e alimentares (LAMAR-
CHE, 1998,p.19) 

De acordo com o supracitado, o modelo francês que deu origem 
ao que venha ser hoje o agronegócio era totalmente centrado na pro-
dutividade quando estava dando os seus primeiros passos. Ou seja, 
uma solução para baixa produtividade, mas com pouca relevância 
social, provocando êxodo e a consequência maléfica de uma deses-
truturada vida urbana, tendo como foco a agricultura familiar. 

Em suma, a grande crítica ao pensamento francês da época e 
que de certa forma se estende até hoje é justamente o não combate 
às sequelas de políticas produtivistas, pouco relevantes do ponto 
de vista da distribuição de riqueza e da fixação do trabalhador em 
sua propriedade. 
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O Modelo de produção centrado na produtividade, de acordo 
com Lamarche (1998), produzia benefícios, mas não deixava de ser 
um processo de desmanche da agricultura familiar e da marginali-
zação destes protagonistas. Algo como produzir por produzir, sem 
equilibrar benefícios e malefícios que podem ocasionar determina-
das mudanças. Foi o que ocorreu na década de 50, período em que 
o Brasil passa pelo mesmo processo de produção e a Agricultura 
familiar também enfraquece em meio à necessidade de se produzir 
cada vez mais com a inserção de técnicas modernas nesse sentido. 
Todavia, o que se deixa claro é que essa modernidade se mostrou 
um auxiliar, mas também uma ameaça para o agricultor familiar em 
âmbito nacional. 

De acordo com a Fundo das Nações Unidas para a Agricultura e 
Alimentação - FAO (1996), a Agricultura Familiar é definida a partir 
de três características: participação, gestão e investimentos em uni-
dades produtivas familiares. A participação direta no trabalho por 
parte dos membros e a adequação dos meios de produção, mesmo 
que a família não detenha efetivamente a posse da terra. Essa situa-
ção demonstra o quão é importante produzir, mas ao mesmo tempo 
não fazer morrer uma prática que segura o homem no campo e é 
responsável pela permanência da família no lugar em que vivem, 
e não, sendo vítimas de migração forçada para os centros urbanos. 

Neste ínterim, a situação, por ser uma realidade imposta por 
muitas décadas, começa a sinalizar desgastes e demarca a neces-
sidade de propostas mais sustentáveis, como destaca Lamarche 
(1998, p.25):

Poderíamos pensar que, na atual conjuntura de crise, o 
desenvolvimento da agricultura nacional se realizaria 
segundo duas orientações: uma produtivista compre-
endendo uma minoria de estabelecimentos intensivos e 
outra “ de serviço”,em que a função principal do produtor 
não seria a produção agrícola, mas sim a conservação do 
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meio ambiente, do turismo etc. É assim que predizíamos 
a instalação de um modelo atual e, aliás, é assim que se 
concebe o desenvolvimento na agricultura francesa há 10 
anos. 

Portanto, esses aspectos apresentados pelo autor sobre essa 
visão de agricultura em contraponto ao modelo produtivista, es-
tabelece uma nova conspecção de ver a agricultura, dando ênfase 
à necessidade de renascimento da agricultura familiar, como uma 
nova organização de produção. Neste caso, produzir para mostrar 
que é possível ter uma relação de harmonia com a natureza e, além 
disso, agregar à agricultura familiar valores que são importantes 
para o mundo contemporâneo. 

Neste sentido, a visão do autor recoloca a agricultora familiar 
em uma posição de protagonismo, visto que o ecoturismo e a pro-
dução sustentável com ênfase na produção de produtos orgânicos 
venham despontados pelo fato da necessidade de se repensar a for-
ma de produzir as coisas e obviamente pela importância que vem 
tendo, cada vez mais, uma alimentação sem ameaças à saúde, mas 
também ao meio ambiente. Saindo assim, da concepção de que os 
recursos naturais são inesgotáveis e se deve devastá-lo de forma 
indiscriminada sem que se tenha nenhuma preocupação por mu-
danças efetivas e identitárias. 

 Destarte, situação discutida no momento é uma manifestação 
de que a agricultura familiar passa por um momento de transfor-
mação que é corroborado por Lamarche (1998), sucedendo uma 
mudança de modelos em que se possa agregar produção, relação 
ecológica pacífica, com manutenção dos laços familiares na produ-
ção, porém em uma perspectiva não somente de subsistência, mas 
de uma agricultura familiar moderna Lamarche (1998).

No entanto, com necessidade de afastar essa prática da finali-
dade da agricultura como negócio, mas como elemento de justiça 
social, se distanciando da concepção de “terra de negócios” para 
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continuação desta como “terra de trabalho” Silva (2007). O traba-
lho nesse caso não tem a obrigatoriedade de gerar riquezas, mas 
que a família não fuja das características principais de se produzir 
em organização familiar. No entanto, vê-se então que o caso não 
é copiar o modelo do agronegócio, mas melhorar a experiência de 
produção com a inserção de novas técnicas garantindo a perma-
nência do homem no campo. 

Ainda de acordo com o autor, pode-se refletir sobre a atual 
realidade da agricultura familiar brasileira e da necessidade de se 
buscar um modelo alternativo, destaca-se que ao longo do tempo a 
agricultura familiar no contexto mundial e nacional vivenciou duas 
realidades, uma de subsistência e uma outra que emancipa porém 
conserva a importância do trabalho na terra, mas com aspectos 
mais modernos, como alternativa de produção. A asseguração da 
agricultura só como negócio e o primitivismo da agricultura de sub-
sistência é recriada e passa a denominar-se de Agricultura Familiar 
Moderna. 

Logo, de acordo com Schneider (2010), a década de 1990 
passa a ser um divisor de águas nesse processo, em decorrência 
da aprovação da constituição de 1998, que institucionalizou novas 
ações governamentais, visando o desenvolvimento da agricultura 
familiar nos anos pós nova constituinte. Portanto, a nova fase de de-
senvolvimento só iniciaria, de fato, a partir de 1993, por intermédio 
do novo presidente Itamar Franco, com a consolidação do processo 
a partir de 1995, em meio a um novo período de desenvolvimento 
socioeconômico do país, em decorrência da baixa inflação ocorrida 
durante o final do Governo Itamar Franco e Início do de FHC. 

Contudo, essa nova realidade, importante para sua moderni-
zação e ascensão, segundo Schneider (2010), deu-se também com 
a mudança de postura das organizações sociais que saíram de uma 
posição apenas reivindicatória, para uma postura “proativa” e de 
participação plena em decisões que viessem fomentar o desen-
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volvimento e a modernização da agricultura, não somente do viés 
tecnológico, mas como instrumento de fortalecimento da família e 
ascensão social e econômica de todos os envolvidos, deixando claro 
que o desenvolvimento da agricultura familiar não pode se dar ape-
nas em mão única, segregando e deixando à parte a sua importân-
cia e relevância social como bem afirma Buainaim 2014 na citação 
a seguir: 

Um extenso retrocesso social é vivido pelo País há meio 
século em consequência de uma modernização agrícola 
de prancheta, sem fundamentos sociológicos e antropo-
lógicos. A ditadura ideológica do econômico devasta, não 
só desorganizando as sociedades tradicionais. Devasta, 
também, na destruição do capital social representado 
por um saber centenário, de relativamente pouca eficiên-
cia econômica e de grande eficiência social. ( p.25).

Nota-se, assim, que um país, que somente estimula a agricultura 
como negócio, deixa de lado a importância social e antropológica que 
tem a lida com a terra, deixa de lado os valores historicamente cons-
truídos que não rendem tanto lucro, mas que significam, do ponto de 
vista social e humano, algo que de tão valioso não tem preço. 

2.1 Políticas Públicas de Fomento para Agricultura Familiar 
Brasileira

Com o surgimento da industrialização, a partir do desenvol-
vimento científico, a sociedade passou a ter mais acesso aos bens 
de consumo por causa da produção em larga escala, promovendo 
a acessibilidade decorrente destes acontecimentos resultantes da 
globalização. 

Diante desta notoriedade o mundo passou por grandes avanços, 
desenvolveu-se com a revolução industrial e a informática com o pas-
sar dos séculos. Com isso, os espaços urbanos cresceram por causa 
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do aumento da demanda populacional que fez essa nova realidade 
funcionar, refletindo no esvaziamento do mundo rural, provocando 
a diminuição da força de trabalho no campo devido à adoção da me-
canização nas atividades agropecuárias. Esta realidade ocorre com a 
chegada do agronegócio, ofertando uma produção em larga escala e 
proporcionando um desenvolvimento econômico emergente no país.

Para Schneider (2003), o termo familiar destacou-se no Brasil 
na década de 1990, amparado pelos movimentos sociais no campo, 
através do sindicalismo rural ligado à Confederação Nacional dos 
Trabalhadores da Agricultura-CONTAG, sendo proviniente de ma-
nisfestações políticas, propondo-se proteção social, política e eco-
nômica dos produtores familiares. 

Para que esta demanda fosse possível, dependeu de ampla mo-
bilização de instituições, como a Federação dos Trabalhadores da 
Agricultura – FETAG, ligada à agricultura familiar, e a demais ins-
tituições, além do projeto Fundo das Nações Unidas para a Agri-
cultura e Alimentação -FAO/ juntamente com o Instituto Nacional 
de Reforma Agrária - INCRA, estabelecendo programas e diretrizes, 
dando suporte ao surgimento de programa de fomento a agricultu-
ra familiar no Brasil.

 Neste ínterim, é no Governo Itamar Franco que fora criado o 
Programa de Valorização da Pequena Produção Rural-PROVAP, que 
serviu de ponta pé inicial para o surgimento de uma política públi-
ca que atendesse o pequeno agricultor familiar. Só então, em 1995, 
no governo Fernando Henrique Cardoso o PROVAP foi totalmente 
reformulado ao que hoje é mais importante programa de fomento 
à Agricultura familiar. 

Diante dessa situação, a categoria concretiza-se em políticas 
públicas, como o PRONAF, criado através do Decreto Presidencial nº 
1946, de 28 de junho de 1996, tendo por finalidade promover o de-
senvolvimento sustentável do segmento rural constituído pelos agri-
cultores familiares, de modo a lhes propiciar o aumento da capacida-
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de produtiva, a geração de empregos e a melhoria da renda. Desde sua 
criação, o programa foi dividido em diversas categorias, dependendo 
do público-alvo a ser atingido: PRONAF A, A/C, B, C, D, E contando 
também com uma linha especial de crédito para custeio e para inves-
timento (PRONAF Semiárido, Mulher, Jovem, Agroecologia, ECO, Cus-
teio e Comercialização), que foram fortalecidos ao longo do tempo, 
através de legislação específica. Assim podemos concordar que:

O PRONAF representa um marco importante da luta 
pelo reconhecimento da Agricultura Familiar, sendo que 
a partir da efetivação dessas políticas públicas os agri-
cultores descobrem-se como atores estratégicos para o 
crescimento de um País, tendo o poder e capacidade de 
reivindicar e influenciar as ações públicas a partir de en-
tão. (ZIGER, 2010, p.3) 

Obviamente que conquistas, como o PRONAF e demais polí-
ticas de financiamento e de assistência técnica, não surgiram do 
nada. Houve sempre uma grande mobilização do homem do campo 
na luta pela aquisição de direitos e realizações que pudessem lhes 
conceder dignidade, a garantia do seu sustento e o acesso a condi-
ções dignas no campo. 

Nesse contexto, surge o Programa de Fomento que visa à 
transferência de renda possibilitando o acesso a estrutura organi-
zacional e produtiva para agricultura familiar. Instituído pela Lei no 
12.512, de 14 de outubro de 2011, e regulamentado pelo Decreto 
nº. 7.644, de 16 de dezembro de 2011. É gerido pelo Ministério do 
Desenvolvimento Social e Agrário – MDSA e Secretaria Especial de 
Agricultura Familiar e Desenvolvimento Agrário – SEAD, que é res-
ponsável pelas normas complementares e pela gestão do programa 
em parceria com as instituições locais. 

O programa, de acordo com o Plano Brasil sem Miséria, tem 
como objetivos: estruturar atividades produtivas dos beneficiários 
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com vistas à inclusão produtiva e promoção da segurança alimen-
tar e nutricional; contribuir para o incremento da renda dos bene-
ficiários; estimular atividades produtivas sustentáveis e agroecoló-
gicas; promover ações complementares e articuladas com órgãos 
e entidades para o fortalecimento da autonomia dos beneficiários, 
especialmente o acompanhamento técnico e social e estimular o di-
namismo dos territórios rurais, por meio de orientação às famílias.

Nesse percurso de desenvolvimento da agricultura familiar, 
o acompanhamento técnico, através da Assistência técnica e ex-
tensão Rural (ATER), aponta para a importância da orientação ao 
agregar conhecimento ao trabalho do pequeno produtor rural. Esta 
orientação é uma forma de cumprir a missão de ser indutor de de-
senvolvimento social e de combate à exclusão como bem afirma 
Abramovay (1998). 

Dessa maneira, a ATER ultrapassa os limites do tecnicismo e 
serve de forma ampla ao acesso à cidadania. Essa realidade ajuda 
a transforma a vida do campo, mas obviamente, é um braço que só 
é eficaz quando programas como o PRONAF, pioneiro no financia-
mento, transforma a assistência técnica no principal braço de liga-
ção ao homem do campo. Ou seja, a relação eficiente entre finan-
ciamento através de políticas públicas de fomento e a efetividade 
desse investimento em desenvolvimento e justiça social mostra-se, 
sem dúvida alguma, como uma ação eficiente da assistência técnica. 

Portanto, o programa de fomento, nos moldes do que fora 
apresentado, significa um processo de desenvolvimento da agricul-
tura familiar, fruto de décadas de luta e que culminou em políticas 
públicas vigentes importantes para o fortalecimento da agricultura 
familiar, a fixação do homem do campo em seu espaço, o resgate de 
sua dignidade e obviamente tudo isso decorrente de uma ascensão 
socioeconômica que, obviamente, nasce dessas iniciativas governa-
mentais que convergem para os interesses de todos que estão em 
busca de um bem comum. 
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2.2 Perspectivas e Expectativas da Comunidade Bandeira com 
o Programa de Fomento do Governo

A comunidade rural Bandeira está situada no município de 
Coronel João Sá, situado no território do semiárido baiano. É uma 
localidade próxima à divisa com o município de Carira-SE (Figura 
2). De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – 
IBGE ( Censo de 2010) (Figura 1) o município dispõe de uma popu-
lação rural (8.159) maior do a que a urbana (5.819) , localizado em 
uma das regiões mais pobres de um Estado ( Território Semiárido 
Nordeste II).

 
Figura 01- População Urbana e Rural do Município de Coronel João Sá-Ba.

Fonte: IBGE, 2017, Com dados do censo demográfico de 2010.

A comunidade Bandeira é um pequeno povoado localizado em 
uma das regiões mais carentes do país. O que, obviamente, a habilita a 
ser contemplada por políticas públicas que visem a mudar a realidade 
dessas pessoas que vivem em meio à pobreza e à falta de oportunida-
de, sendo então uma abertura de portas para o futuro a partir do mo-
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mento que essas pessoas são alcançadas por medidas concretas como, 
por exemplo, o recebimento de uma política de fomento como essa 
que alia injeção de capital à assistência técnica ao trabalhador.

Figura 02- Mapa de Localização do Município de Coronel João Sá-BA

Fonte: Inema-Ba, 2012. Adaptação: Heleno Macedo, 2017.
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2.2.1 - O perfil das famílias atendidas

Obviamente que, por mais que uma comunidade seja carente, 
existem pessoas com condições financeiras melhores e que não irão se 
enquadrar no perfil de beneficiário do programa de fomento através 
da assistência às famílias beneficiadas por meio de aporte financeiro e 
assistência técnica. Mas, por ser uma comunidade muito pobre, a gran-
de maioria das pessoas na comunidade Bandeira foram aptas a parti-
ciparem do programa das 18 famílias participantes, 15 delas estavam 
aptas a participarem, uma vez que, além da situação de vulnerabilida-
de em que vivem, a grande maioria teve pouco acesso à educação.

Diante do pressuposto pode-se constatar que, dos participan-
tes interessados no programa, somente três foram excluídos por 
possuírem o primeiro grau completo (Figura 3). Outros 6 iniciaram 
os estudos, mas não passaram das séries iniciais e são semianalfa-
betos, apresentando uma noção muito superficial de leitura e escri-
ta. Os demais, ou seja, 9 beneficiários não tiveram nenhuma experi-
ência de vida escolar, sendo analfabetos. 

Figura 03- Grau de escolaridade

Fonte: Trabalho de campo
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Logo, estes participantes também possuem acesso a progra-
mas de renda mínima, como o Bolsa família, além de serem cadas-
tradas na Declaração de Aptidão- DAP ao PRONAF, o que demons-
tra, realmente, que se trata de uma comunidade muito pobre, visto 
que 90% das famílias estiveram enquadradas (Figura 4). Uma vez 
que, para terem acesso, deveriam ser famílias proprietárias de pe-
quenas quantidades de terra e assistidas por programas de transfe-
rência de renda do governo federal. 

Figura 04- Famílias com Acesso à Declaração de Aptidão-DAP

Fonte: trabalho de Campo, 2017.

Constata-se que, em um programa que atinge um quantitativo 
superlativo desse, o impacto positivo de um programa bem sucedi-
do pode com certeza ser crucial para imprimir uma nova história à 
comunidade. Algo como dizer que provavelmente a implementação 
dessa política de fomento pode muito bem ser visível às mudanças 
a ponto de se afirmar que haverá provavelmente boa percepção en-
tre o antes e o depois a partir da implementação.
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2.2.2 Sobre o programa

Durante a pesquisa, verificou-se que quinze famílias na comu-
nidade Bandeira estão inseridas no projeto de ATER, que se consti-
tui como Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural 
(PNATER) para a Agricultura Familiar e Reforma Agrária. A gestão 
do programa em Coronel João Sá é feita pela ARCAS, uma institui-
ção sem fins lucrativos, credenciada pelo Estado da Bahia, que atua 
na execução do programa por meio de orientação às famílias e, des-
sa forma, torna a execução do investimento eficaz.

A Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER), surge sob à lei 
federal nº 12.188, de 11 de janeiro de 2010, que institui a Política 
Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural para a Agricultura 
Familiar e Reforma Agrária (PNATER) e o Programa Nacional de 
Assistência Técnica e Extensão Rural na Agricultura Familiar e na 
Reforma Agrária (PRONATER). Essa altera a Lei de n° 8.666, de 21 
de junho de 1993, e dá outras providências. Recorrendo também a 
Lei estadual da Bahia Nº 12.372 de 23 de dezembro de 2011 que 
institui a Política Estadual de Assistência Técnica e Extensão Rural 
para a Agricultura Familiar (PEATER).

Dessa maneira, a ATER passa a ser inserida como um serviço 
privado ou para estatais, com o apoio de entidades tanto públicas 
como privadas. Logo depois, foi criada em 1956 a Associação Bra-
sileira de Crédito e Assistência Rural (ABCAR), constituindo-se um 
sistema nacional articulado com associações de crédito e assistên-
cia rural nos estados.

 Para isso, a atuação da assistência, dada pela ARCAS, esteve 
focada na criação de bovinos e ovinos. A instituição, durante o pe-
ríodo de orientação, teve grande preocupação em orientar o geren-
ciamento dos recursos, haja vista ser uma situação primordial para 
a continuidade do programa. Além disso, as famílias participantes 
aprenderam acerca do manejo, como a melhor maneira de tornar 
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eficiente a relação investimento-produção com uso adequando de 
ração, ações preventivas quanto à manutenção da saúde do animal, 
garantia de acesso à agua e demais medidas importantes para a ga-
rantia do melhor manejo possível. 

Portanto, para as famílias terem direito ao benefício e se en-
quadrarem como beneficiárias devem ter o cadastro aprovado pelo 
Ministério de Desenvolvimento Agrário- MDA. Logo, estando aptas, 
receberão o fomento no valor R$ 2.400,00, divididos em duas par-
celas, para que apliquem o benefício na compra de criações de bo-
vinos e ovinos; dos 15 beneficiários, 9 optaram pela criação de gado 
e 6 de ovelhas(Figura 5). 

Figura 05 - Produção animal no Povoado Bandeira-Coronel Jão Sá/Ba

Fonte: trabalho de campo, 2017.

A duração do projeto, para que o ciclo se complete e os resultados 
possam ser apurados, é de dois anos. Nesse caso, a comunidade Bandei-
ra ainda se encontra na vigência desse prazo, que pode ser estendido. 

Um dos pontos positivos desse programa é que, nesse ciclo de 
sua implantação, o agricultor familiar recebe visitas técnicas que 
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visam orientá-los, adicionando a essa ajuda financeira, o que há de 
mais importante, que é o fato de se agregar conhecimento. Ou seja, 
orientando o agricultor a adquirir uma prática de manejo e de lida 
adequada aos parâmetros da agricultura familiar moderna, possi-
bilitando que o agricultor familiar possa ir além da produção para 
subsistência, melhorando a sua qualidade de vida. Concepção está 
também defendida por Lamarche (1998), uma vez que, para o au-
tor, o ganho do ponto de vista social torna-se crucial para justificar 
o apoio dado a agricultura familiar.

O acompanhamento técnico permite que o agricultor familiar 
possa ser mais produtivo. Mas, como destacou Schneider (2010), que 
tenha uma relação mais coerente com as demandas ambientais, evi-
tando práticas que sejam maléficas a condição natural. Nesse sentido, 
além da melhoria da produção, melhora-se também o ganho do agri-
cultor e contribui para a sustentabilidade de sua unidade produtiva. 

Dessa forma, esse programa de fomento à agricultura familiar 
colabora efetivamente não só para a ascensão do agricultor familiar, 
mas também para a garantia do acesso deste a uma vida mais digna, 
com uma situação de produção agrícola e pecuária, dentro do que 
há de melhor em se tratando de práticas e técnicas modernas de 
produção. E, assim, o Programa de Assistência Técnica (ATER) na 
comunidade Bandeira atinge o seu principal objetivo, que é contri-
buir para o desenvolvimento da comunidade.

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES

Durante a execução da pesquisa notou-se que, famílias pobres 
ao acessarem renda digna, principalmente quando não é esperada, 
gerou um impacto no ânimo destes protagonistas, principalmen-
te pelas condições precárias em que muitas famílias se encontram. 
Então, com base nessa realidade, receber um recurso a mais para 
essas pessoas é algo muito positivo. 
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Dessa forma, para que esse recurso realmente possa melhorar 
a vida de cada indivíduo inserido nessa comunidade e seja algo que 
fomente desenvolvimento, obviamente, é necessário que o progra-
ma seja implementado de maneira mais ampla, indo além do di-
nheiro, cedendo apoio. 

Como já foi destacado aqui, o programa pretende melhorar 
a vidas dos seus beneficiários. Dessa forma, as famílias atendidas, 
que até então, não tinham sido alcançadas por uma política pública 
de forma organizada e atrelada a um projeto de desenvolvimento 
local, passaram a ser alvo desse ciclo positivo. Notório, o início des-
se ciclo de desenvolvimento, além de possibilitar que o agricultor 
esteja motivado por fazer parte da novidade promovida pelo pro-
grama de fomento, renovou as suas expectativas de melhorias com 
grandes perspectivas e expectativas quanto ao resultado. 

Diante de alguns relatos, pode-se observar a credibilidade em 
relação ao programa conforme podemos constatar com o depoi-
mento de um beneficiário, residente na comunidade. Ele conta que 
já pensava em mais uma vez ir a São Paulo em busca de trabalho, 
visto que a longa seca que assolou a região vem tornando ainda 
mais difícil a permanência dele por aqui. Mas mudou de ideia desde 
a implementação do programa e se mostra satisfeito, principalmen-
te, pelo que vem aprendendo por meio das orientações recebidas. 
Ele espera que o programa o ajude a fixar-se no seu lugar, pois a 
melhoria de sua renda é a sua grande esperança para a permanên-
cia no lugar onde vive. O pensamento do agricultor tem semelhan-
ça com o que disseram quase todos os demais beneficiados, estes 
otimistas na expectativa de que o retorno será muito positivo, não 
somente pelo fato do acesso ao recurso, mas também pela aquisi-
ção de conhecimento.

Sendo, então, a comprovação de que aliar recurso financeiro 
e conhecimento pode ser crucial para o desenvolvimento de qual-
quer setor, e no que se refere à agricultura familiar não poderia ser 
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diferente. Apesar de haver uma grande expectativa sobre o resulta-
do do programa, já que a maioria mostra-se bastante otimista, há 
quem veja com cautela, a exemplo desse depoimento, que conta: 
“Me vejo preocupada, pois a seca já acabou com tudo que nós tem, 
desse jeito fica difícil confiar que o dinheiro do fomento não será 
mais um que vai se acabar em nada”. 

Figura 06 - Beneficiaria do Programa de Fomento

Fonte: Trabalho de campo, 2017.

É nítido no depoimento de cada líder familiar que o programa 
fez retornar a confiança de cada agricultor sobre o trabalho no 
campo. Situação certamente abalada por sucessivas secas, pois 
esses pequenos produtores têm na falta de recursos, não só maior 
entrave para ampliar a sua renda, mas também para manter o que 
já tem, visto que o produtor não tem a mesma capacidade de sobre-
vivência do grande. 
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Durante a entrevista os beneficiários questionados quanto à 
perspectiva da melhoria da qualidade de vida deles, a maioria está 
confiante que esse recurso inicial e o aprimoramento de sua lida no 
campo vão melhorar a sua vida, mas uma parte dos entrevistados 
afirma que tem o pé no chão e que nem sempre as coisas são como 
o esperado. Por outro lado, esses são conscientes de que o apoio 
e aprimoramento das técnicas irão ajudá-los a produzirem mais e 
a resistir à seca, maior fator de dificuldade na vida do agricultor 
familiar sertanejo. 

Dessa maneira, portanto, a agricultura familiar, quando tem o 
apoio governamental, mostra-se muito mais efetiva e eficiente, tan-
to por agregar conhecimento técnico quanto por injetar recursos, 
conforme foi possível observar nesta amostragem, principalmente 
no que tange ao reestabelecimento da confiança do agricultor fami-
liar. Confiança está que, quando abalada, gera imensos prejuízos e 
muitas vezes deixa de produzir no campo e passa a ser mais um ha-
bitante das periferias das grandes cidades. Portanto, o programa de 
fomento com assistência técnica da ATER tenta mudar esta história, 
plantando esperança na vida dessas pessoas. 

 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A agricultura familiar pode não produzir os milhões de tonela-
das que produzem o agronegócio no país, mas quando ela vai bem, 
pode impactar de duas formas bem positivas na vida social: uma 
é melhorar a distribuição de renda e outra é fixar as pessoas onde 
elas vivem. 

Com isso, todo o país tem ganhos econômicos que se traduzem 
no aumento da produção nacional, na ampliação do mercado con-
sumidor em âmbito local e na geração de renda no lugar onde vi-
vem e trabalham. Essa é só uma demonstração de que a Agricultura 
Familiar, além de garantir a alimentação de todas as famílias que a 
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praticam, é capaz de fomentar a economia de um país com estímulo 
à distribuição de renda. 

Sendo assim, a Agricultura familiar mostra-se historicamente 
importante e, ao longo do tempo, através da luta empreendida pela 
instituição em defesa do homem do campo vem ganhando mais es-
paço e apoio das organizações governamentais.

O presente trabalho trouxe discussões bastante pertinentes 
quanto à importância do investimento na agricultura familiar em 
comunidades rurais de regiões pobres do Brasil. Destacou-se, so-
bremaneira, o impacto dessas políticas de fomento surgidas, prin-
cipalmente, após a década de 90, a partir do PRONAF e demais for-
mas de estímulo. Tal impacto possibilitou que comunidades, como 
a do Bandeira, pudessem melhorar a qualidade de vida e de certa 
forma redimensionar a perspectiva de uma comunidade quanto a 
uma vida próspera em sua própria terra. 

Conclui-se, portanto, que políticas públicas quando bem apli-
cadas surtem efeitos positivos em todo o seu ciclo. Ou seja, são tão 
importantes que só o fato de alcançar uma comunidade, há muito 
tempo com a ausência efetiva do estado, torna-se possível mudar as 
expectativas e perspectivas quanto ao futuro. Fator este muito im-
portante para a melhoria da qualidade de vida das pessoas envolvi-
das, mudando rumos e produzindo justiça social. Algo muitíssimo 
importante para que um país se torne mais justo e menos desigual. 
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2014.



74

ASSISTÊNCIA TÉCNICA

ESTADO, INSTITUIÇÕES E POLÍTICAS PÚBLICAS NO CAMPO

HESPANHOL, Rosângela Aparecida de Medeiros. A produção familiar: 
perspectivas de análise e inserção na microrregião geográfica de 
Presidente Prudente. Rio Claro, 2000. Tese (Doutorado em Geografia). 
Programa de Pós-Graduação em Geografia do Instituto de Geociências e 
Ciências Exatas da Universidade Estadual Paulista.

LAMARCHE. Hugues. Agricultura familiar: do mito à realidade. Campi-
nas, SP: Editora da UNICAMP,1998.

MDA- Ministério do desenvolvimento Agrário. Acesso, Junho,2017.

SCHNEIDER, Sérgio. Situando o desenvolvimento rural no Brasil: o 
contexto e as questões em debate. – Revista de Economia Política, vol. 
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DA IMPOSSIBILIDADE DA POLÍTICA DE 
DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL RURAL 
NO BRASIL: AS EXPERIÊNCIAS NO ESTADO 

DE ALAGOAS

José Eloízio da Costa
Adriana Lisboa da Silva

1 INTRODUÇÃO

Os estudos sobre políticas públicas no Brasil, como ação do Es-
tado, incorporam em nossos dias uma vasta publicação bibliográfica, 
nos diversos casos que visem superar privações às populações so-
cialmente mais vulneráveis; em síntese, no combate à pobreza, e es-
truturalmente na diminuição das desigualdades sociais e regionais.

Evitando discussões já definidas em nossas searas de estu-
dos, como a diferença entre política de governo e política de Esta-
do, as políticas públicas permitem operar a partir de um conjunto 
de ações e de processos sociais institucionais, com planos, metas 
e resultados esperados; que possam auferir com maior eficiência 
ao público-alvo e do papel nesse processo em beneficio aos mais 
pobres. É evidente que podemos inserir políticas de outra natureza, 
além daquelas vinculadas ao combate à pobreza, como às observa-
das no campo educacional ou no “uso democrático da cidade” a par-
tir de políticas mais eficientes de melhoria qualitativa da educação 
e da mobilidade urbana.

Entretanto, é nessa seara que fizemos o nosso recorte analítico 
de entender e focar dentro das experiências vivenciadas no estado 
de Alagoas, uma das políticas públicas dos governos trabalhistas 



76

DA IMPOSSIBILIDADE DA POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL RURAL NO BRASIL

ESTADO, INSTITUIÇÕES E POLÍTICAS PÚBLICAS NO CAMPO

entre os anos de 2010 e 2017, voltadas ao mundo rural, de abran-
gência nacional com viés territorial. Essa política é integrada por 
um conjunto de ações com políticas públicas específicas, mas tam-
bém de valoração da participação social dentro da figura institucio-
nal da gestão social a partir do empoderamento de atores sociais 
participantes, bem como de constituição e efetivação da inclusão 
produtiva. Trata-se da Política de Desenvolvimento Territorial Ru-
ral (PDTR), instituída por esses governos a partir do ano de 2003 e 
dizimada com a ruptura institucional de 2016.

A questão que percorremos é singular em relação aos estudos 
que foram analisados anteriormente sobre a política territorial no 
Brasil (LEITE, 2010, 2013, GRISA, 2018), estes baseando-se em as-
pectos institucionais, a partir da chamada “abordagem territorial”, 
como espaços de integração, do papel dos atores sociais, governa-
mentais e de desenvolvimento, além do sentido do pertencimento 
(identidade territorial) e dos laços de proximidade social que favo-
recem a solidariedade e a cooperação (CONDRAF, 2005). Estudos 
dessa natureza foram fundamentais para entender o alcance, os li-
mites e principalmente a construção de uma proposta mais realista. 

Mas nossa leitura é que esses estudos, como dissemos, foram 
de natureza institucional, ou de caráter normativo e, mesmo que 
sejam extraídos de cases, ainda assim não refletem a tese que de-
fendemos em tela: é impossível executar essa política no Brasil. E 
esses autores infelizmente não contribuem para entender o “fra-
casso” da política territorial, porque restringem a uma leitura teo-
ricamente setorial e omitem ou ignoram uma sociedade brasileira 
que atualmente percebemos: cruel, racista, preconceituosa, violen-
ta e principalmente de indiferença e ódio aos pobres, das popula-
ções tradicionais e das comunidades indígenas.

Assim apresentamos nossas justificativas da temática do nos-
so trabalho. A primeira relaciona-se em evitar as armadilhas de 
analisar a PDTR em si, com suas contradições, dificuldades, dile-
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mas, e claro, desafios. Isso não permite articular todo esse processo 
com elementos estruturais de fundamental importância, como os 
processos sociais e territoriais que singularizam a formação social 
brasileira, particularmente tendo como substrato a literatura mais 
recente sobre a tentativa de construção de uma nova interpretação 
realizada por diversos autores contemporâneos. Inclusive, negando 
uma determinada literatura que passou, por décadas, fazendo a lei-
tura equivocada de um Brasil abstrato, fantasioso, inexistente, o que 
teria efeitos sobre diversas gerações, sendo elas bazófias em ter-
mos de categorias de análise. Podemos exemplificar figuras sociais 
e culturais equivocadas como da existência no Brasil do ”homem 
cordial”, da falácia do ‘jeitinho brasileiro” ou da versão distorcida 
do patrimonialismo brasileiro. Enfim, da necessidade de destruir 
a concepção de que o Brasil é um país moldado historicamente na 
direção do pacificismo. Nas palavras de SOUZA (2015), uma tre-
menda idiotice, que nos fizeram de tolos por décadas, inclusive até 
da inteligência progressista brasileira. Tudo isso é muito mais mito 
que realidade. 

Nosso entendimento é que essas versões rebatam institucio-
nalmente na política de desenvolvimento territorial rural na medi-
da em que umas das concepções idílicas é que esse homem cordial 
estaria encarnado, por exemplo, no trabalhador do campo, figurado 
pela simplicidade, honestidade e hospitalidade. Ledo engano, exis-
tem processos sociais e territoriais muito mais fortes e terríveis 
que infelizmente teremos que enfrentar para as próximas décadas, 
de um país condenado ao fracasso histórico, em função de determi-
nantes teóricas e empíricas.

Assim, a pretensão do trabalho em tela foi justamente extrair 
experiências vivenciadas nos territórios alagoanos e que infeliz-
mente foram jogados no lixo da história, face à reprodução dos me-
canismos das velhas mazelas sociais e políticas brasileiras, como a 
influência das oligarquias políticas regionais e determinadas lide-
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ranças. Daí o interesse em analisar essas experiências, inclusive por 
uma questão de natureza pessoal, que por décadas foi iludido por 
uma determinada narrativa histórica e social e que impactou em 
nossa formação intelectual, mas que existia outra narrativa acadê-
mica em construção e só recentemente observamos esse fenômeno, 
mas ainda de pouco alcance acadêmico.

No presente trabalho nossa tese é a da impossibilidade de 
viabilização dessa política decorrente de nossa formação social e 
política influenciada pela concepção do “vira-latismo”, ao lado da 
fragilidade da organização da sociedade e da esmagadora maioria 
da população ter incorporado em sua subjetividade uma inexorável 
vocação autoritária como fenômeno já naturalizado no país, pas-
sando desde o fundamentalismo religioso até o cavalar individua-
lismo ao estilo ascético do protestantismo weberiano. Tendo sem-
pre como alvo o ódio aos pobres, os quais devem ser pisoteados e 
humilhados cotidianamente, que já está demonstrado em nossos 
dias como uma sociedade doente e acanalhada. 

Assim, o sentido da política de desenvolvimento territorial 
de base rural tem como alcance gerar resultados estruturantes em 
médio e longo prazo, na medida em que existe toda uma preten-
são de fortalecimento da capilaridade e radicalidade da democracia 
participativa e com ele no fortalecimento da sociedade civil e da 
transparência das instituições. Esses pressupostos praticamente 
são impossíveis de serem materializados na medida em que isso 
pode ser explicado pela nova interpretação da formação social bra-
sileira.

2 BREVES COMENTÁRIOS SOBRE A POLÍTICA DE DESENVOL-
VIMENTO TERRITORIAL RURAL

Abordar “políticas públicas” em nível acadêmico tornou um 
empreendimento repetitivo, enfadonho e de poucos resultados 
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concretos. São abordagens previsíveis e, mesmo que tenham vieses 
teóricos e metodológicos vigorosos, o debate ainda fica restrito ao 
“papel do Estado” em ações políticas que visem, mesmo que gene-
ricamente, a diminuição das desigualdades socioeconômicas ou de 
gerar impactos nas condições de vidas das populações socialmente 
mais vulneráveis. 

Precisamos superar esse mantra analítico, que restringe em 
abordar essas políticas em si mesmo, dando condições para que al-
gumas correntes teóricas dogmaticamente “dialéticas” enquadrem 
como “focalistas” ou compensatórias. É o que se percebe nesse mo-
mento da necessidade de fazer escolhas teóricas e metodológicas, 
evitando interpretações que aparentemente são inéditas, mas que 
reiteram o velho modelo de abordagem, mesmo sob um modelo 
sistêmico (ou dialético), porém manietado por resultados empiri-
camente conhecidos de trabalhos pretéritos.

É o que ecoa nos termos de Leite (2018), em abordagem sobre 
os reais resultados das políticas públicas sobre o meio rural e seus 
impasses, por não ter trazido mudanças substanciais às populações 
socialmente mais pobres. Ou seja, não houve mudanças estruturais 
que impactassem na distribuição mais justa da riqueza produzida, 
bem como da velha análise do comportamento institucional dos 
gestores ou formuladores dessas políticas, além de processos, 
também institucionais, de negociação, elaboração, execução e 
avaliação, mostrando os limites dessas políticas nos últimos anos; 
em síntese, na dimensão política dessa quadra teve pouca mudança 
estrutural.

Na mesma esteira relaciona-se com as constatações analisadas 
por Sabourin (2018) em relação às políticas públicas de desenvol-
vimento rural no Brasil. O pesquisador segmenta essas políticas 
em três gerações. A primeira compreende o interregno decenal en-
tre os anos 50 e 80 do século passado, correspondendo por ações 
concentradas na questão agrária e na necessidade de intervenção 
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dos Estados nos processos de desapropriação, e da introdução das 
primeiras experiências com crédito, através da criação do sistema 
nacional de crédito rural (SNCR) em 1965. Essa seria a fase de in-
crementação da modernização da agricultura brasileira, com feição 
setorial e regional.

A segunda geração abrange a primeira metade dos anos 90, 
caracterizada pela existência de um conjunto de politicas públicas 
focalizadoras e setoriais, articuladas a partir do crédito destinado 
à agricultura familiar, e mesmo sob escombros, da possibilidade 
de redesenho da assistência técnica e extensão rural. O mais inte-
ressante nesta geração foi o papel das entidades da sociedade civil 
organizada vinculada aos trabalhadores rurais e aos movimentos 
sociais do campo, não apenas como reativos ou reivindicatórios, 
mas agora ativos e propositivos, a exemplo da criação do programa 
nacional de fortalecimento da agricultura familiar (Pronaf).

Finalmente a terceira geração, que compreenderia a partir dos 
anos 2000 e se caracterizaria como de politicas transversais, com efei-
tos sociais determinantes, naquilo que alguns denominam de “articula-
ção de políticas públicas”. Porém, a conjuntura mais recente demonstra 
impactos negativos, como a redução dos recursos, da desmobilização 
dos movimentos sociais e da destruição das institucionalidades. É o 
que nos interessa essa última questão para nossa abordagem.

Desse modo, transcender essa temática a partir, por exemplo, 
de uma nova abordagem, não apenas em suas internalizações, com 
seus limites, alcance ou impactos; mas focar sob um lastro teórico-
-metodológico contemporâneo, articulando política pública em um 
contexto sistêmico, porém aberto a processos sociais, políticos e 
institucionais no que se refere à realidade brasileira e que vão além 
dos velhos paradigmas que analisam a formação da “nação Brasil”. 

Daí o recorte de uma dessas politicas implementadas e execu-
tadas por treze anos no Brasil: a Política de Desenvolvimento Ter-
ritorial Rural (PDTR). O interesse é entender o PDTR sobre bases 
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metodológicas distintas. Observar que estamos optando por essa 
perspectiva, ou seja, como política territorial, isso para distinguir-
mos do programa original dessa política e que efetivamente ainda 
é conhecido como Programa Nacional de Desenvolvimento Susten-
tável dos Territórios Rurais – PRONAT, e que envolveu um conjun-
to de ações de natureza territorial na linha das politicas públicas 
voltadas ao mundo rural. Desse modo, optamos como PDTR, 
inclusive para fins didáticos em nosso estudo, sendo uma política, 
mesmo ciente da existência de um programa, e que abre condições 
para realizarmos um estudo mais amplo possível. Sendo programa, 
suas abordagens poderiam sofrer restrições.

Com a implementação da politica de desenvolvimento territo-
rial rural, institucionalizada através da criação da Secretaria de De-
senvolvimento Territorial (SDT) em 2003, o primeiro impulso seria 
valorizar a constituição dos territórios rurais e sua organização 
através de institucionalidades como meio de discussão e delibera-
ção, dentro da perspectiva das dimensões (politico-institucional, 
econômica, sociocultural e ambiental). 

No documento, “Marco Referencial para apoio ao Desenvolvi-
mento dos Territórios Rurais” (2005), essa questão da institucio-
nalidade é bem clara, na medida em que são arranjos onde atores 
sociais, por interesses coesos possam realizar diálogos, consultas 
e principalmente deliberação e de gestão. Por outro lado, a inten-
cionalidade é dar estabilidade desses processos societais com viés 
territorial, permeado pela identidade e institucionalidades territo-
riais na qual:

São espaços (fóruns, conselhos, comissões, comitês, con-
sórcios, articulações e arranjos institucionais diversos) 
de expressão, discussão, deliberação e gestão, que con-
gregam a diversidade de atores sociais e cuja atenção é 
voltada à gestão social das políticas e dos processos de 
desenvolvimento (página 11).
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O interesse é entender a constituição de um arranjo dentro do 
foco da discussão e deliberação, não como “criação original”, mas de 
valorização dos arranjos já existentes, inclusive como espaços onde 
possam introduzir pautas vinculadas ao espaço rural em seara dos 
agricultores familiares. Isso através da permeabilidade e sensibi-
lidade das forças sociais convergentes, com fulcro na importância 
social e institucional da representatividade, da pluralidade social e 
da paridade das forças sociais envolvidas (Ob. Cit. página 11/12).

Outro elemento central na abordagem territorial na linha do 
desenvolvimento rural é a real função dos Colegiados de Desenvol-
vimento Territorial (CODETERs) e que não se resumiria a mais um 
arranjo coletivo e de aperfeiçoamento dos mecanismos de gestão, e 
estar diretamente vinculado aos poderes públicos em suas diversas 
esferas politico-institucionais. Teria que ir mais além. E nele da ne-
cessidade da construção de uma agenda territorial onde o foco seja 
a política de inclusão produtiva, ou que poderíamos denominar efe-
tivamente de políticas públicas voltadas ao mundo rural.

É pertinente observar que a PDTR, através da figura dos 
Territórios Rurais tinham como base de criação vertical (sob o 
papel institucional do extinto Ministério do Desenvolvimento 
Agrário) onde alguns indicadores mostrassem índices de 
desenvolvimento humano que refletissem a existência de bolsões 
de pobreza rural. Completando-se da definição dos territórios 
rurais naqueles municípios e regiões onde existiriam concentração 
das atividades ligadas a agricultura familiar, dos assentamentos 
da reforma agrária, dos povos e comunidades tradicionais, e que o 
recorte geográfico seria a referência na oferta de políticas públicas 
ao desenvolvimento rural (MDA, 2014, pp. 02/03).

Desse modo, pelo documento institucional do Ministério do 
Desenvolvimento Agrário, os territórios da cidadania seriam cria-
dos justamente naqueles territórios de piores condições de desen-
volvimento. Assim, até início de 2016, em todo o Brasil, existiam 
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243 territórios, e desses 120 eram classificados como territórios 
da cidadania. Observar que a figura institucional dos territórios da 
cidadania foi resultado do amadurecimento de processos de imple-
mentação da política territorial e a classificação dos territórios não 
seria apenas pela pré-existência de uma população particular, resi-
dente e tivesse concentração relativamente alta de pobreza rural.

Ainda na linha dos documentos institucionais que regulam as 
bases referências ao desenvolvimento dos territórios rurais, o mes-
mo regula em diversos termos a constituição dos territórios. Um 
dos mais interessantes critérios relacionava-se aos níveis mínimos 
em termos geográficos, isso após a definição das bases de infor-
mações e dados do Instituto Brasileira de Geografia e Estatística 
(IBGE), assim destaca e ainda define o número de territórios:

Nessa caracterização são identificados três grupos de 
territórios: os “urbanos”, os “intermediários” e os “ru-
rais”. Estes últimos foram definidos como sendo aqueles 
que se identifiquem dentre microrregiões geográficas 
que apresentam densidade demográfica menor que 80 
habitantes/km2 e população média por município de até 
50 mil habitantes. Foram preliminarmente identificados, 
ao todo, cerca de 450 “aglomerados municipais” com ca-
racterísticas rurais, 80 com características intermediá-
rias entre urbano e rural e 20 com perfil essencialmente 
urbano. (MDA, 2005, p. 16).

Nessa quadra, o advento do Programa Territórios da Cidadania 
(PTC) pautou-se em estabelecer uma “agenda de desenvolvimento 
territorial rural” mais ampla possível, no qual o aperfeiçoamento 
dos mecanismos de gestão social dos territórios poderia combi-
nar com a execução de sua finalidade estratégica: a possibilidade 
de chegar às políticas públicas aos mais pobres do meio rural, vin-
culando-se ao processo de articulação dessas políticas, lhe dando 
maior eficácia e efetividade dessas ações.
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Desse modo, o PTC seria um desenho institucional inédito, isso 
como política focalizada no combate as estruturais mazelas sociais 
e econômicas da sociedade brasileira e das categorias mais vulne-
ráveis, em especial aos pobres do mundo rural: as mulheres, jovens 
e comunidades tradicionais, caracterizando-se por uma nova “rura-
lidade” como processo social e, nosso caso, socioterritorial.

Ampliando essa questão, a estratégia também estaria na ne-
cessidade de realizar mobilizações visando a constituir e a operar 
instrumentos que poderiam fortalecer a sociedade civil organizada, 
bem como do estabelecimento das relações de proximidade com os 
poderes públicos, reconfigurando a gestão social dos territórios na 
medida em que as pautas estariam articuladas em um conjunto de 
políticas públicas. Ao lado também da formação de arranjos para o 
fortalecimento da sociedade historicamente abandonada no Brasil, 
como a constituição dos comitês de mulheres e da organização das 
comunidades tradicionais.

Outra questão relevante sobre o sentido do PTC e do alcance 
enquanto articulação das políticas públicas sob o lastro da integra-
ção em níveis institucionais e principalmente com a sociedade civil 
organizada; seria o interesse do programa a ser construído por ins-
trumentos sob bases dentro do padrão da participação social direta 
como se observa no desenvolvimento de procedimentos de monito-
ramento e avaliação dessas políticas.

Ato contínuo, na execução da política territorial rural, é a figu-
ra institucional e talvez uma das maiores ilusões diante da falta de 
articulação para a realidade social brasileira em que a impossibili-
dade de efetivar a participação social tem essas limitações, e os ar-
ranjos podem não prosperar em relação às assimetrias estruturais 
de uma sociedade desigual e violenta. Daí nossa tese da impossibi-
lidade de efetivação da política territorial de base rural.
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3 RESULTADOS E DISCUSSÕES

Partindo da perspectiva das experiências que acompanhamos 
nos territórios da cidadania da realidade alagoana, vamos a nos-
sa análise. É pertinente abordar uma determinada temática que 
prove empiricamente os argumentos, in abstrato, particularmen-
te quando existem dificuldades de fundamentar suas abordagens 
analíticas do real escolhido para entender a nossa tese da impossi-
bilidade da democracia direta em um país de tradição autoritária. 
As abordagens servem como suporte para fundar no que observa-
mos e analisamos os dois projetos que desenvolvemos no estado 
de Alagoas sobre a questão do PDTR, levando em consideração a 
dinâmica da gestão social dos territórios rurais (ou dos territórios 
da cidadania), bem como dos resultados desse processo no aspecto 
da efetivação das políticas públicas, que denominamos de políticas 
de inclusão produtiva.

É dentro desse contexto que analisamos todo esse processo. 
Inicialmente sob o lastro da esperança, mas da notória ilusão que 
ainda não tínhamos percebido em sua essência da impossibilidade 
da efetividade da democracia direta no Brasil, e da perversidade 
histórica da elite do atraso e dos obstáculos instituídos das oligar-
quias que dominam o poder político e econômico brasileiro. Com 
base em nossa abordagem, uma tentativa da experiência participa-
tiva em escala microssocial (ou microterritorial) como observamos 
em todo esse tempo, podem ser extraídos elementos analíticos re-
levantes. 

Daí nossa interpretação a partir dos limites e alcance dessas 
experiências diante das questões estruturais já bem conhecidas no 
Brasil. E, de forma mais específica, que esses limites não estariam 
apenas articulados por questões intrínsecas, mas na forte influ-
ência das externalidades que alteram o desenho institucional dos 
processos socioterritoriais, em especial nas questões relacionadas a 
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fatores de política e em contraposição a ausência de estratégias ma-
crossocial e macroeconômica na linha da mobilização da sociedade 
civil organizada, como a formação política, bem como do confronto 
com a narrativa dominante da mídia venal. Completando-se com a 
questão do fim do pacto político em relação à agricultura familiar e 
à ascensão da reacionária coalizão liberal-conservadora que efeti-
vamente foi disruptiva no pacto social durante o período trabalhis-
ta (NIERDELE (2018).

No que se refere ao alcance da política de desenvolvimento 
territorial, leva-se em consideração os obstáculos estruturais da so-
ciedade brasileira e sua mensuração, em que estaria limitada as de 
natureza exclusivamente rural, e ainda mais especifico, da impor-
tância da agricultura familiar e sua importância social e econômica.

As metamorfoses dos processos sociais e políticos dos últimos 
anos no Brasil é uma leitura bem clara de uma velha prática das 
classes dominantes brasileiras que relutam em implementar pro-
cessos de desenvolvimento em favor da maioria da população. A 
privatização do espaço público e a apropriação das estruturas do 
poder por parte desses estratos privilegiados, regado por uma ide-
ologia de justificação, com uso intensivo da mídia empresarial para 
homogeneizar uma narrativa de perpetuação da dominação, é um 
dos motes centrais de consentimento que naturalmente se consoli-
da pela alienação social. E nisso observamos uma espécie de cons-
piração bem sofisticada no que se refere ao impedimento de qual-
quer possibilidade do exercício da democracia participativa.

Esse processo, no nosso entendimento, tem um preço históri-
co bem alto e tem como lastro a questão do problema do amadure-
cimento político da população brasileira, que infelizmente sequer 
temos um marco inaugural. As decisões políticas de poder sempre 
foram resolvidas “pelo alto” e essa vertente do processo democrá-
tico foi construída no Brasil como ficção, tanto na concepção da di-
reita, como também da esquerda. Ou seja, a questão da politização 
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é um fenômeno social praticamente inexistente no país. A política na 
condição de processo social deve ser apropriada por poucos atores 
sociais, que se encastelam nos estratos da classe dominante brasi-
leira e suas classes da “ordem” (como a categoria do braço arma-
do do Estado, como as polícias militares e as Forças Armadas) e da 
classe média reacionária “formadora de opinião”. Daí a questão da 
gestão social como instrumento que, infelizmente, teve e tem suas 
limitações estruturais.

Destarte, os limites da gestão social dos territórios estariam 
substanciados com elementos de natureza político-cultural diante 
do ao baixo grau de politização dos atores sociais envolvidos. Esse 
é um dos maiores obstáculos ao processo de desenvolvimento ter-
ritorial com participação social, que, de certa forma, independe do 
nível de escolaridade, mas da maturidade em relação à necessidade 
de construir uma concepção política coletiva dentro de uma agenda 
determinada. 

Na mesma esteira relaciona-se com o baixo nível organizativo 
da sociedade brasileira em geral. Esse fator é determinante em se 
tentar formar grupos com forte identidade política. Daí a captura 
desse fator pelas oligarquias, ou ainda da demonização da política 
como antro de desonestos e corruptos, que tem contribuído para a 
continuidade de processos sociais e políticos de indiferença que re-
fletem na hegemonia do individualismo, além dos fundamentos apre-
sentados por BAUMANN (2008). Tudo isso, na medida em que esse 
novo individualismo tem a ver com uma cultura autoritária e de 
dominação das oligarquias ou, em sua forma mais moderna, numa 
elite atrasada brasileira articulada com as castas do serviço públi-
co, como os membros do Poder Judiciário, do Ministério Público e 
dos estratos militares. 

Mais grave que as abordagens analisadas pelo sociólogo po-
lonês em supra quando argumenta o inexorável caminho da socie-
dade individualizada contemporânea, como “destino”, e não como 



88

DA IMPOSSIBILIDADE DA POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL RURAL NO BRASIL

ESTADO, INSTITUIÇÕES E POLÍTICAS PÚBLICAS NO CAMPO

opção, em uma sociedade na qual não existem mais líderes para 
orientar as grandes questões da sociedade. O que temos, segundo 
BAUMAN, são indivíduos solitários que vivem no espaço público 
para encontrar outros indivíduos solitários, mas que enfrentam 
problemas (como as ansiedades) dentro de um caminho errado, 
quando na verdade essas questões só podem ser eficazes se forem 
empenhadas por processos coletivos, e não individuais. A realidade 
brasileira é muito mais grave, e tem raízes estruturais, que, somada 
às questões abordadas por BAUMAN, demonstram insuperáveis as-
simetrias de fatores de política que estão internalizadas na forma-
ção social brasileira.

Daí essas dificuldades em estabelecer um processo real de 
participação social em instâncias coletivas com o CODETER, em que 
o individualismo de alguns atores sociais territoriais impactou na 
baixa eficiência das ações – como as políticas públicas rurais – em-
paredando qualquer possibilidade de efetivação dessas ações, em 
um verdadeiro simulacro de discussões sem qualquer lastro real e 
naturalmente não efetivadas.

Ampliando ainda mais a questão, e isso relaciona-se com um 
dos problemas mais comuns e que observamos durante nossa vi-
vência nas plenárias territoriais, que seria o problema da rotati-
vidade dos membros, fenômeno gerado a partir da indefinição do 
papel estratégico dos CODETERs como institucionalidade. Inicia-
do em sua formação a partir das comissões de instalação entre os 
anos de 2004 e 2006, a construção de uma pauta pouco atrativa, a 
monotonia como os chamados projetos de infraestrutura (Proin-
fs) oriundos do modelo inicial do Pronaf, sem qualquer resultado; 
levariam ao desalento dezenas de membros dos colegiados terri-
toriais alagoanos que deixariam de frequentar as plenárias ou da 
participação direta nas suas instâncias. Os custos de deslocamento, 
a existência de “agendas mais importantes” no horário de realiza-
ção das plenárias e principalmente temas irrelevantes ou até mes-
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mo repetitivos completariam a questão da alta rotatividade desses 
atores. E, nesse aspecto, é uma questão que prejudica, com efeitos 
conhecidos diante da frágil capilaridade desses atores sociais.

Outro indicador do quadro das situações reproduzidas nos 
CODETERs e também constatado em nossas vivências territoriais, é 
a presença de grupos dominantes. Esse aspecto, é um problema que 
prejudica em demasia o funcionamento dos colegiados na medida 
em que centraliza agendas que interessam de forma corporativista 
e isso pode ser observado, por exemplo, nas entidades mais organi-
zadas dos territórios, destacando principalmente as cooperativas, 
que viola a questão democrática nas instâncias dos colegiados com 
a participação de todos e com poder de voz e voto. Na mesma dire-
ção, relaciona-se com problemas ligados às assessorias territoriais, 
outro indicador assimétrico, na medida em que vários desses asses-
sores, contratados por empresa para essa finalidade, e muitas vezes 
profissionais que tinham identidade com lideranças políticas ter-
ritoriais que, de certa maneira, prejudicaria tanto na mobilização, 
como no funcionamento dos colegiados, criando situações muitas 
vezes desconfortáveis entre os membros, em relação à centraliza-
ção e à manipulação de pautas (como por exemplo, as relacionadas 
com os projetos de infraestrutura, que envolve recursos financeiros 
facilmente executáveis). Veja a Figura 01.

Finalmente destacamos o desnivelamento desses limites que 
tem a ver também com externalidades, relacionando-se com a per-
cepção, por sinal, contraditória, de que os colegiados não represen-
tariam os interesses dos territórios, auferindo as dificuldades de 
consolidação de um modelo de participação social e de exercício da 
democracia direta. Esse fenômeno pode ser explicado não apenas 
pelo desconhecimento do papel dos colegiados, infelizmente não 
eficiente desde seu nascedouro, mas da percepção dos atores, que, 
com o tempo observaram a irrelevância dessas instâncias, na medi-
da em que poderia ser explicitada, por exemplo, pelas agendas ina-
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propriadas e que não tinham relevância, muitas vezes para atender 
determinados interesses corporativos.

Figura 01 - TCs Alagoas - Situações que Prejudicam o Desempenho do Colegiado - 2016

Fonte: Trabalho de campo, Colegiados Territoriais de Alagoas, 2016-17.

Por incrível que pareça, e isso tem a ver com um dos “mitos” do 
funcionamento dos CODETERs, que seria a dependência de recur-
sos públicos. Na percepção dos entrevistados dos colegiados seria 
justamente o contrário, essa questão “prejudicaria pouco”, como 
observado em nossos estudos entre os anos de 2015 e 2016. Em 
outros termos, existia a possibilidade material de funcionamento 
dos colegiados alagoanos sem essa dependência; de forma subli-
minar observou-se que a questão mais central seria a formação de 
uma agenda rural mais realista, que tivesse como lastro a esperada 
efetivação de políticas públicas voltadas para a agricultura familiar, 
inclusive superando a “isca” das políticas territoriais que seriam os 
projetos de infraestrutura.

Agregamos também os gargalos relacionados à mobilização 
para fins de fortalecimento dos CODETERs. E isso pode ser aborda-
do por alguns fatores relevantes que se articulam com questões de 
natureza estrutural. Uma delas seria a personificação de alguns ato-
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res sociais territoriais em suas ações nas instâncias dos colegiados. 
Isso criaria um quadro de assimetria de conhecimento e informa-
ções, ainda que estes atores geralmente estariam umbilicalmente 
atrelados às oligarquias políticas locais, ou quando, com lideranças 
políticas de ocasião, a exemplo dos representantes das prefeituras 
municipais. E existia uma intrínseca identidade dessas lideranças 
territoriais, por exemplo, com os articuladores territoriais. Tal rea-
lidade demonstrava o espaço do uso político das instâncias dos co-
legiados com a finalidade de atender determinadas demandas nas 
quais as instâncias colegiadas poderiam contribuir nesse processo.

Outro gargalo relacionou-se com as questões normativas, ou 
seja, da necessidade de construção de instrumentos legais, para isso 
dar maior legalidade no funcionamento dos CODETERs. Fato que, 
para a realidade dos territórios da cidadania alagoanos, foi cons-
truído no ocaso da política entre os anos de 2016 e 2017. Tanto no 
aspecto da elaboração dos Regimentos Internos, como na constru-
ção das Matrizes do PTDRS (Plano de Trabalho de Desenvolvimento 
Rural Sustentável), orientado pelos comandos normativos constru-
ídos pela Conferência Nacional de Desenvolvimento Rural Susten-
tável (CNDRS) realizada em 2013, tendo como documento-base o 
PNDRSS (Plano Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável e 
Solidário). Interessante seria a agregação da categoria “solidária” 
no processo de normatização da política de desenvolvimento rural, 
indo além do velho CNDRS (Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Rural Sustentável).

Pertinente também destacar, e nisso extrairmos das assertivas 
de nierdele (2018) em relação a abordagem apresentada por VEI-
GA (1997), em especial no período que que esteve como secretário 
executivo do CNDRS no governo FHC, a necessidade da diversifica-
ção produtiva e no impulso das economias rurais locais. 

Na percepção de Nierdele (2018, p. 6), essa diversificação não 
teria êxito, na medida em que a hegemonia do agronegócio nas en-
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tranhas do poder do governo de Fernando Henrique, seria um seg-
mento sem identidade sócio produtiva e com processos democráti-
cos de participação, “com o passar do tempo, contudo, tornou claro 
que as organizações do agronegócio não se submeteriam a espaços 
públicos e participativos de governança” (Ob. Cit. p. 06, destaque 
nosso). Na linha do autor, esse quadro rebateria no governo seguin-
te, que abriria a fase dos governos trabalhistas, e a criação do Minis-
tério do Desenvolvimento Agrário (MDA) como uma estratégia de 
convivência com duas linhas de intervenção estatal no mundo rural 
brasileiro, evitando o confronto entre dois processos de desenvol-
vimento da agricultura: não polarizada, mas efetivamente distintos. 

Outro aspecto limitante da efetividade da gestão social e da 
inclusão produtiva nos territórios alagoanos relacionou-se com a 
frequência comum dos CODETERs: a falta absoluta de uma política 
de planejamento territorial. Isso demonstra um quadro permanen-
te de improvisação e de desorientação operacional, explicado pela 
assimetria entre as estratégias institucionais do próprio MDA, que 
atuou também de forma improvisada, e a base territorial. Mesmo 
existindo figuras institucionais como os articuladores territoriais, 
não houve capilaridade efetiva, e mesmo que no âmbito da mobili-
zação, esse processo não se concretizaria.

Ainda na esteira dos limites observados no processo de mobi-
lização, destacamos que o colegiado territorial, como instância com 
poder coletivo de discussão e decisão, integra como mais um arranjo 
entre outros existentes no território onde os atores-membros atuam. 
O que podemos deduzir que esses membros têm forte capilaridade 
no território, o que facilitaria a consolidação dos CODETERs, inclu-
sive na questão da articulação, como foros, conselhos, comissões 
especiais, movimentos sociais, sindicatos etc. Daí a impressão que 
tivemos da qualidade política e de conhecimento institucional des-
ses atores, preparados em processos políticos específicos, mesmo 
existindo nuances de corporativismo, mas a aderência a uma pauta 
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mais atrativa nas plenárias dos CODETERs poderia ampliar ainda 
mais, além da consolidação do arranjo. 

No aspecto dos limites, é pertinente também a abordagem de 
Nierdele (2018), que foca os riscos que foram o pacto político da 
coalizão liberal-conservadora e que levou ao seu fim, impactando no 
definhamento das políticas voltadas para a agricultura familiar. Ou 
seja, era impossível conciliar interesses diferentes e o avanço institu-
ído com a ruptura de 2016 que levaria a secundarização dessas po-
líticas, iniciado pelo tiro de misericórdia com a extinção sumária do 
MDA. E esse seria o erro estratégico de realizar um “autêntico desen-
volvimento rural” sem um lastro de ampliação do espaço institucional 
em benefício da agricultura familiar e naturalmente na continuidade 
do PDTR, como podemos extrair em sua afirmação e da preocupa-
ção em relação ao futuro da crise instituída a partir de 2016.

No mesmo diapasão relaciona-se com a construção das pautas 
dos CODETERs alagoanos e do grau de alcance dos atores sociais no 
que se refere às temáticas desenvolvidas na fase que acompanha-
mos nesses territórios. O que demonstra um nível de diversidade 
das pautas, que podem ser inseridas como “pautas especiais”, por 
serem territoriais, mas que tenham intrinsecamente relação com 
a possibilidade, minimamente, de discussão entre os atores. Desse 
modo, como demonstrado na Figura 02, oito temas foram analisa-
dos, observamos uma certa homogeneidade entre estes, o que mos-
tra a importância na perspectiva do desenvolvimento territorial. 
Entretanto, destacamos três: a da inclusão produtiva, raça e etnia 
e saúde. A primeira por estar vinculada aos projetos de infraestru-
tura (PROINFs), e as duas últimas por articularem com atores so-
ciais engajados em movimentos sociais e em instituições em nível 
estadual e municipal que tenham vínculos com a questão da saúde 
pública.
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Figura 02 -TCs de Alagoas: Pautas mais frequentes nas plenárias

Fonte: Trabalho de campo, Colegiados Territoriais de Alagoas, 2016-17.

Observar também que os seis territórios de cidadania alagoa-
nos representam 70,6% dos municípios alagoanos, ou seja, dos 102 
municípios, 72 foram integrados ao formato da política territorial, 
e estão situados fora do “eixo dinâmico da economia alagoana”. No 
estado de Alagoas poderíamos segmentar os espaços econômicos 
em duas vertentes espaciais. O primeiro corresponde ao eixo litorâ-
neo influenciado pelas atividades econômicas ligadas com a capital, 
Maceió. O que compreenderia as atividades industriais no entorno 
da capital e na tradicional agroindústria canavieira da região da Zona 
da Mata, somado também a indústria turística, sendo Maceió um dos 
principais pontos atrativos deste segmento no Nordeste. O segundo 
seria o “restante” do estado, destacando alguns centros urbanos re-
lativamente desenvolvidos, compreendendo o território da Mata, do 
Agreste e da região semi-árida, onde a atividade dominante seria a 
agricultura familiar de baixa densidade tecnológica, além de ativida-
des ligadas ao segmento dos serviços de baixa produtividade.

Importante é que o “eixo mais pobre” da economia alagoana 
coincide com os espaços dos territórios da cidadania, que, de certa 
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forma, cumprem os preceitos institucionais de formar esses territó-
rios em áreas de baixo IDH (índice de desenvolvimento humano), bai-
xa densidade demográfica e municípios que tenham população abso-
luta menor que 80 mil habitantes. Excetuando-se alguns municípios 
acima desses indicadores (como Arapiraca e Palmeira dos Índios), 
os demais municípios se enquadram nesses critérios de inserção 
dos territórios da cidadania.

Ainda na linha do alcance, destacamos a construção de pau-
tas que alteram temáticas além das questões territoriais, o que de-
monstra a maturidade de alguns processos socioterritoriais. Esse 
fenômeno foi observado no CODETER do Alto Sertão Alagoano em 
nossa vivência, a estratégia do colegiado foi vincular com pautas 
e temas de importância territorial e que, em outra instância seria 
praticamente impossível, como os Conselhos Municipais de Desen-
volvimento Rural ou os Conselhos Populares especiais (como os 
de Educação, Alimentação Escolar, Saúde, etc.). O modelo do CO-
DETER, por funcionar em um quadro de institucionalidade “trans-
municipal”, apresentava determinadas pautas que se enquadravam 
nesse processo territorial. Desse modo, temas vinculados às parti-
cularidades do território, como a questão dos matadouros, da ele-
trificação rural e do fortalecimento dos consórcios intermunicipais 
na questão dos aterros sanitários, foram alguns dos pontos desta-
cados nas plenárias do colegiado sertanejo alagoano. 

Cenário que se completa com a construção de um banco de pro-
jetos nas temáticas estritamente rurais, como a questão da juventu-
de rural ou da organização das mulheres. Em relação as mulheres 
rurais, existem grupos presentes e atuantes em diversos povoados 
do município de Mata Grande, que integra o território e contribui 
para o fortalecimento das feiras da agricultura familiar. Este aspec-
to é regularmente pautado nas reuniões do CODETER. 

É evidente que as experiências entre os territórios da cidadania 
de Alagoas vão além do alcance ao artigo em tela na medida em 
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que foram experiências particulares e levando em consideração 
dimensões como a questão da gestão social, da inclusão produtiva 
e do funcionamento dos Colegiados Territoriais, podemos abordar 
dentro dos parâmetros da participação social e daí extrair até 
mesmo proposições que possam rebater na efetividade das políticas 
públicas de base rural, voltadas às populações rurais mais pobres. 
O artigo apenas aborda uma amostra relevante de uma política de 
grande relevância socioeconômica que simplesmente desapareceu 
face à fragilidade das instituições no campo das ações sociais, em 
especial na questão central da articulação das políticas públicas.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A temática da política de desenvolvimento territorial rural que 
permeou por quase década e meia no Brasil deu seus últimos sus-
piros no primeiro semestre de 2016. O advento de uma “lógica de 
desmantelamento do Estado Brasileiro”, conforme aprecia o escri-
tor brasileiro Bernardo Kucinski em sua brilhante obra ficcionista a 
Nova Ordem (2019), abriria as porteiras da destruição nacional. Ao 
lado disso, da emergência de uma importante fração da sociedade 
brasileira que assumiu seu caráter autoritário neofascista, que per-
meia principalmente entre empresários, ampla camada da classe 
média e ainda parte significativa das classes populares, que pode-
mos denominar de lumpesinato, que no senso comum são rotula-
dos de pobres de direita, por serem desorganizados, despolitizados 
e preconceituosos. Essa nova configuração social e política que se 
vivencia desde o ano de 2016 resultou no processo de desmonte 
dessa política e de outras políticas públicas. Emerge também desse 
contexto, a necessidade de revisitar a partir das nossas vivências 
nos CODETERs do estado de Alagoas o alcance e os limites.

Bem verdade que existe toda uma literatura, já consolidada, 
sobre o desenvolvimento territorial no Brasil, existindo um legado 
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já escrito. A nossa pequena contribuição foi extraída dessas experi-
ências. Deste modo, a nossa tentativa foi entender como operavam 
os instrumentos oferecidos pela política, o papel dos arranjos ins-
titucionais, do capital humano e social envolvido, principalmente 
das fragilidades observadas, tanto em nível institucional, partindo 
do Ministério responsável pela política, como também das realida-
des particulares dos territórios, fervilhado por atores profissionais, 
transformados em assessores territoriais, bem como da existência 
de vícios e virtudes, além de suas contradições internas.

O interesse seria abordar, tendo como substrato essa nova lite-
ratura que, mesmo que não tenha qualquer referência às políticas 
públicas e especialmente da política de desenvolvimento territorial 
rural, ainda assim, seus fundamentos dão uma nova roupagem na 
interpretação da realidade social e econômica brasileira, que passa 
também por processos políticos. O fracasso e a extinção da política 
territorial passam por todo esse processo histórico, no qual emol-
duramos nossa abordagem teórica, que no andamento da execução 
da política ainda não havia sido abordado. Entretanto, o mais im-
portante é que os fracassos das ações do Estado em benefício dos 
mais pobres, como observamos na PDTR são processos inexoráveis 
para um país sem tradição de luta.

Mais relevante do que extraímos das experiências a perspec-
tiva da gestão social dos CODETERs e de ser protagonistas de polí-
ticas de inclusão produtiva, o potencial que esses arranjos em ins-
titucionalidades permitiram, daria condição para o fortalecimento 
da sociedade civil organizada rural, a mais vulnerável entre as fra-
ções das classes sociais mais pobres.

Ainda mais importante são os defeitos internos da PDTR que 
observamos na ineficácia dos resultados esperados em todos os 
territórios da cidadania alagoanos. A composição dos assessores 
(ou articuladores) territoriais por profissionais vinculados a enti-
dades e aos movimentos sociais, a aplicação de recursos públicos 
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para o funcionamento e efetivação da gestão social e a inclusão pro-
dutiva como pauta permanente dentro dos CODETERs, ignorou a 
matriz das ações territoriais executadas, por exemplo, até 2013, e 
que consta em documento institucional. Infelizmente, tanto os ato-
res territoriais dos colegiados, como os próprios representantes 
das ações executadas nas células de informação e acompanhamen-
to e nos núcleos de extensão em desenvolvimento territorial a par-
tir de 2014, não observaram essas ações, em que esses colegiados 
poderiam ser protagonistas nos arranjos, mobilizando, produzindo 
demandas e exercendo seu papel consultivo e deliberativo, além de 
realizarem mesas de diálogo. Esses procedimentos infelizmente fo-
ram colocados à margem por praticamente todos os que vivencia-
ram a questão do desenvolvimento territorial.

Nesse entendimento, a experiência da PDTR necessita melhor ser 
compreendida, pela complexidade desenvolvida e pelos efeitos que 
poderiam ser aproveitados em benefício dos agricultores familiares 
mais pobres, especialmente do Nordeste. Tal tarefa deve ser realizada 
por mais trabalhos e estudos, dada à farta documentação produzida 
e à disposição de estudiosos e pesquisadores que abordam temas re-
lacionados ao desenvolvimento rural. A nossa contribuição operou a 
partir de nossa participação e vivências nos citados CODETERs e da 
necessidade de gerar produtos, como o trabalho em tela como expe-
diente de oferecer uma pequena contribuição para entender esse pro-
cesso ousado durante o período dos governos trabalhistas.

Uma sociedade passiva, despolitizada, boa parte acanalhada e 
movida a ódio. O resultado final será sua destruição total com a per-
da da força do Estado, o território brasileiro será dominado pelas 
milícias e pelas quadrilhas. Uma típica república, não de bananas, 
mas uma república africana dominada pelo caos e a violência. É o 
que esperamos do Brasil para os próximos anos como o maior labo-
ratório das chamadas guerras híbridas. Mas aí são outros quinhen-
tos da nossa tragédia em andamento.
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Entretanto, com as mudanças mais recentes do poder políti-
co nacional e da possibilidade de retorno de políticas públicas de 
cunho social, a partir de 2023, observamos essa possibilidade se 
concretizar. Mas a complexidade da política de desenvolvimento 
territorial rural, mesmo com a recriação do Ministério do Desenvol-
vimento Agrário, tem suas limitações. A conjuntura permite auferir 
que a efetividade das políticas territoriais tem como base o nível 
municipal, dominado por agentes políticos conservadores, ao lado 
da germinação expressiva do neofascismo como protagonista dos 
processos políticos dos nossos dias. Nesse processo, a questão da 
democracia participativa instituída pelos princípios da descentrali-
zação de discussão e deliberação de ações institucionais é barrada 
por este quadro nacional sem precedentes. 

Daí o nosso pessimismo em relação à concretização da política de 
desenvolvimento territorial de base rural, fenômeno que não é só bra-
sileiro, mas mundial. Esses processos têm suas limitações, não apenas 
por não serem políticas de Estado, mas porque temos uma socieda-
de individualista, de “visão empreendedora”, em que direitos sociais 
e coletivos são desprezados até mesmo por seus protagonistas. Uma 
verdadeira sociedade líquida rumo ao abismo (BAUMANN, 2008).
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avanços e desafios na formação dos territórios rurais do Alto Sertão Ala-
goano e Agreste de Alagoas. In LOPES, Eliano Sérgio Azevedo & COSTA, 
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GESTÃO SOCIAL E DESENVOLVIMENTO 
RURAL: DESAFIOS DA AGRICULTURA 

FAMILIAR NO MUNICÍPIO DE ITABAIANA

José Carlos dos Santos
José Eloízio da Costa

1 INTRODUÇÃO

Os desafios da democratização das políticas públicas para o 
meio rural vêm contribuir para o debate sobre o processo de ges-
tão social dessas com o intuito de gerar novos olhares sobre a agri-
cultura familiar no município de Itabaiana, com destaque analítico 
para os desafios que têm sido enfrentados pelos atores sociais inse-
ridos neste processo. A gestão social é considerada um dos grandes 
desafios das políticas públicas para o meio rural em decorrência da 
dificuldade de capital humano para efetivar as ações colegiadas em 
escala territorial e municipal.

Assim, os Conselhos Municipais de Desenvolvimento Susten-
tável (CMDS) perfazem um instrumento que viabiliza a interação, 
expressão e sugestões opinativas de atores sociais que participam 
diretamente das decisões sobre as políticas públicas que devem 
beneficiá-los, colaborando assim com as propostas e estratégias 
de desenvolvimento. Nestes termos, a gestão social no meio rural 
acontece através da interação do Conselho Municipal de Desenvol-
vimento Rural Sustentável (CMDRS) com a comunidade, que faz 
parte das associações rurais, com a finalidade de proporcionar o 
empoderamento dos atores sociais. Essa interação busca por um 
espaço mais democrático que proporcione aos agricultores familia-
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res a integração com o mercado consumidor de forma competitiva, 
contribuindo para a reprodução social em médio prazo sem depen-
der das políticas compensatórias do governo.

Com esses elementos torna-se possível analisar as condições 
de reprodução das unidades familiares e a dinâmica que envolve a 
área onde se encontram localizadas, compreendendo a realidade e 
as possibilidades de sobrevivência dos agricultores familiares do 
município em questão, no que tange a elementos sociais, econômi-
cos e culturais. 

Nesses termos, estudos realizados apontam para fragilidade 
na efetivação de políticas públicas no meio rural do município de 
Itabaiana, particularmente, na integração e controle social dos pro-
jetos, que provocam desconfiança e incerteza sobre o futuro da agri-
cultura familiar. Assim, torna-se necessário ampliar o debate sobre 
a constituição de um Plano Municipal de Desenvolvimento Rural, 
em que as ações interministeriais possam promover o desenvolvi-
mento do meio rural e proporcionar melhores condições de vida 
para as famílias rurais em seus diferentes níveis de sociabilidade.

A história da atividade agropecuária nordestina demonstra o 
quão desajustada tende a ser a condição social do sujeito trabalhador 
da terra. Ainda hoje é visível a manutenção de jovens que não apre-
sentam bom desempenho escolar, criando um círculo vicioso em que 
as pessoas que vivem no meio rural estão associadas a uma espécie 
de incapacidade pessoal de trilhar um caminho de sucesso no mer-
cado de trabalho. Contudo, felizmente, isso está mudando, porque o 
campo deixou de ser sinônimo de atraso e já é um espaço considera-
do importante para o desempenho econômico e social do país.

O município de Itabaiana encontra-se localizado na porção 
central do estado de Sergipe e faz parte da microrregião do Agreste 
sergipano (Figura 01). Devido a sua localização e expressão econô-
mica, tornou-se uma área importante para o estado. Segundo Car-
valho e Costa (2010), o município ganhou destaque nessa área do 



105

José Carlos dos Santos; José Eloízio da Costa

ESTADO, INSTITUIÇÕES E POLÍTICAS PÚBLICAS NO CAMPO

estado em virtude do fluxo de pessoas, que se deslocavam do Norte 
para o Sul de Sergipe com a finalidade de comercializar produtos. 
Por isso, muitas pessoas fixaram moradias no município para faci-
litar o seu deslocamento.

Figura 1 - Área de estudo, projetos efetivados a partir do CMDS, Itabaiana, 2018

Elaboração: José Hunaldo Lima, José Carlos dos Santos
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De acordo com os dados do IBGE (2017), Itabaiana possui uma 
população estimada de 95.196 habitantes, ocupando uma área da 
unidade territorial de 337,295 km², que corresponde a uma densi-
dade demográfica de 258,30 (hab./km²). O município está a uma 
altitude de 188 metros e tem por principais atividades econômi-
cas a agropecuária, com destaque para a produção de olerícolas e a 
criação de bovinos, suínos e caprinos; e o segmento terciário, com 
vista na comercialização agrícola (CARVALHO, 2010). 

 Assim, com esses elementos torna-se possível verificar as 
condições de reprodução das unidades familiares e a dinâmica 
que envolve a área onde se encontram localizadas no município 
de Itabaiana. Nesta perspectiva, o trabalho parte de uma análi-
se empírico-analítica, com base quali-quantitaviva, embasado em 
teóricos como: Araújo (2008), Hespanhol e Hespanhol (2004), 
Santos (2014), Tenório (1998), entre outros; e dados do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2017). Soma-se me-
todologicamente, a pesquisa de campo junto a entidades locais, 
como Secretaria de Agricultura, Conselho Municipal de Desenvol-
vimento Rural Sustentável (CMDRS), entre outros. A partir desses 
procedimentos, o artigo pode ser subdivido em: 1. Gestão Social: 
Os Desafios para promover o desenvolvimento rural; 2. Conselhos 
Municipais como uma forma de democratizar as Políticas Públicas 
no meio Rural.

2 GESTÃO SOCIAL: OS DESAFIOS PARA PROMOVER O 
DESENVOLVIMENTO RURAL

O debate sobre Gestão Social ganha maior ênfase a partir da 
década de 1990, no contexto das políticas neoliberais, por apre-
sentar uma abordagem multidisciplinar que referenda a luta pela 
reprodução das vidas das pessoas numa sociedade mais igualitária. 
Desse modo, a Gestão Social contemporânea surge como um instru-
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mento que irá subsidiar as decisões políticas no país, possibilitando 
uma proximidade com a equidade social. 

Nesse âmbito, desde o final dos anos 1980 e início da década 
de 1990, o processo de descentralização político-administrativa do 
país ganhou expressividade, e o município tornou-se a escala privi-
legiada para o desenvolvimento das políticas públicas. Temas como 
poder local, comunidade, participação, autogestão, desenvolvimen-
to sustentável e representação ganharam relevância no cenário na-
cional (HESPANHOL; HESPANHOL, 2004). 

A Gestão Social surge como um espaço de democratização 
do poder público, criando um ambiente de debate das demandas 
sociais, que quebra o paradigma de um Estado centralizador. As-
sim, os atores sociais irão participar de decisões políticas como um 
agente ativo, estando presentes na avaliação e no monitoramento 
social dos recursos públicos, tendo papel de protagonista no pro-
cesso, com vias de empoderamento social.

Por Gestão Social entende-se o processo através do qual o 
conjunto dos atores sociais de um território se envolve não só nos 
espaços de deliberação e consulta das políticas para o desenvolvi-
mento, mas sim, e mais amplamente, no conjunto de iniciativas que 
vão desde a mobilização desses agentes e fatores locais até a im-
plantação e avaliação das ações planejadas, passando pelas etapas 
de diagnóstico, de elaboração de planos, de negociação de políticas 
e projetos. A ideia de Gestão Social pressupõe a existência de atores 
sociais e de gestores públicos capazes de levar adiante as estraté-
gias de concentração dos agentes públicos e privados em torno de 
um projeto comum de futuro, baseado na promoção dos trunfos de 
um território e na eliminação de barreiras e constrangimentos para 
que esse futuro se concretize, segundo informações presentes no 
documento do extinto Ministério da Agricultura (2005).

Nesse contexto, o debate sobre Gestão Social, em territórios 
com enfoque no desenvolvimento rural, é um desafio para um país 
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com dimensões continentais e com uma sociedade interligada pe-
los meios de comunicação, que exige a integração dos territórios. 
Essa integração advém do grande potencial de recursos naturais 
encontrados em diferentes porções territoriais, que se trona priori-
dade para o crescimento de atividades econômicas em detrimento 
da questão ambiental e social, gerando por consequência, grande 
concentração fundiária, destruição da natureza e subordinação de 
trabalhadores a lógica inconsequente do capital, demarcando uma 
característica marcante no país: cavalares desigualdades sociais.

Dessa maneira, abordar a questão da Gestão Social e do em-
poderamento dos trabalhadores rurais na atual conjuntura requer 
incorporar a complexidade das relações sociais nos espaços demo-
cráticos deliberativos. Nesse sentido, torna-se necessário debater 
o conceito de Gestão Social entre todos os atores sociais, inclusive 
com os verdadeiros protagonistas, os agricultores familiares, com a 
finalidade de construir uma identidade social comprometida com 
os desafios e as perspectivas daqueles que vivem e se reproduzem 
no meio rural brasileiro (SANTOS; PERREIRA; MENDES, 2017).

Para Tenório (1998), o tema Gestão Social tem sido evocado 
nos últimos anos para acentuar a importância das questões sociais 
para os sistemas-governo, sobretudo na execução de políticas pú-
blicas, assim como para os sistemas-empresa no gerenciamento de 
seus negócios. Trata-se de justificar a presença do Estado mínimo 
na atenção focalizada, através de políticas sociais, e, ao mesmo tem-
po, de fomentar, flexibilizando as relações de trabalho e de produ-
ção dos agentes econômicos. De acordo com França Filho,

O tema Gestão Social tem sido objeto de estudo e prá-
tica associado às políticas sociais e ambientais, às or-
ganizações do terceiro setor, ao combate à pobreza, ao 
desenvolvimento territorial e à possibilidade de uma 
gestão democrática, participativa, quer na formulação 
de políticas públicas, quer naquelas relações de caráter 
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produtivo, neste caso, expressada pela noção de respon-
sabilidade social. Ademais, o adjetivo social qualificando 
o substantivo gestão é percebido como o espaço privile-
giado de relações sociais onde todos têm o direito à fala, 
sem nenhum tipo de coação (2008, p. 21).

A descentralização e a democratização das políticas públicas, 
dentro do contexto inovador das ações participativas e do acom-
panhamento dos desdobramentos das ações territoriais por parte 
dos atores sociais – inclusive da sociedade civil, fizeram a discussão 
a respeito de a Gestão Social ganhar contornos mais perceptíveis 
nos últimos anos, em especial na questão do fortalecimento da co-
letividade socialmente organizada. Porém, não se pode obstar os 
novos desafios e problemas decorrentes da gestão pública com par-
ticipação ativa de membros da sociedade civil organizada, visto que 
geraram e continuam gerando resistência e dificuldades de adapta-
ção de alguns administradores públicos, em especial por parte das 
prefeituras municipais. A Gestão Social tem como objetivos o com-
partilhamento do poder de decisão e as definições e execuções dos 
assuntos públicos de interesse coletivo nas três esferas do poder 
(SANTOS, 2014).

Nesses termos, a sociedade civil se beneficia com os recursos 
públicos através do CMDRS, com a aplicabilidade das políticas públi-
cas, tornando-se eficazes para a superação de demandas presentes 
no meio rural. Com isso, é interessante conhecer a dinâmica da agri-
cultura familiar na área em questão e, assim, fornecer características 
que propiciem ao Estado elaborar políticas públicas voltadas para 
atender às reais necessidades de cada localidade, visto que, diante do 
processo de modernização da agricultura contemporânea, é evidente 
que cada área do país irá se comportar de acordo com as possibilida-
des do contexto espacial no qual se encontram inseridas. As políticas 
públicas precisam ser elaboradas de acordo com as necessidades e 
características de cada região brasileira. Por isso, os Conselhos se-
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guem nessa perspectiva de compreensão da realidade local para pro-
mover suas ações, com intuito de uma sociedade verdadeiramente 
democrática e preocupada com a execução de políticas públicas de-
mandadas pela sociedade, como é mostrado na figura 02.

Figura 2 - Organograma dos condicionantes formadores dos Conselhos

Fonte: Organograma dos condicionantes formadores do Conselho, Dezembro de 2017. 
Elaboração: José Carlos dos Santos, dezembro de 2017.

 
Araújo (2008) analisa a gestão territorial no Brasil enxergan-

do-a como um desafio e mostrando que é preciso adequar suas 
heranças históricas, como a desigualdade. Assim, o Estado tem um 
débito com a sociedade, por esse motivo são necessárias a Gestão 
Social e a introdução das políticas públicas que referendem meca-
nismos de mudança social. Estes orientados para promover o bem-
-estar de segmentos sociais e formulados através da articulação 
entre Estado e sociedade, com vista a distribuição de renda de for-
ma equitativa para que as tendências do desenvolvimento regional 
venham a ter maior êxito.
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Em tal contexto, a transformação social econômica – e a melho-
ria do bem-estar das populações rurais mais pobres – foi entendida 
como resultado “natural” do processo de mudança produtiva na agri-
cultura. Esse último aspecto foi identificado com a absorção das no-
vas tecnologias então difundidas, acarretando aumentos na produ-
ção e na produtividade e, assim, uma suposta e virtuosa associação 
com aumentos de renda familiar, portanto, “desenvolvimento rural”.

Nesse sentido, a Gestão Social aparece como um espaço de 
democratização do poder público, criando um ambiente de deba-
te que vem quebrar o paradigma de um Estado centralizador das 
ações, e nesse contexto os atores irão participar das decisões políti-
cas como um agente ativo, estando presentes na avaliação e no mo-
nitoramento social dos recursos públicos e tendo papel de protago-
nista no processo, visando assim o empoderamento em suas vidas. 
Desse modo, considera-se aqui que o meio rural está em constantes 
transformações, vindo a impulsionar uma maior dinamicidade em 
suas relações sociais, sendo que os agricultores familiares precisam 
se reinventar para se manter no mercado e conseguir garantir sua 
reprodução na sociedade.

Desta forma, surge um novo conceito na perspectiva do desen-
volvimento rural, mediado pelas ações do Estado em consonância 
com as demandas sociais – Capital Social. A noção de Capital Social 
finca-se como uma espécie de resposta a um dos mais decisivos mi-
tos fundadores da civilização moderna, o de que a sociedade é um 
“conjunto de indivíduos independentes, cada um agindo para alcan-
çar objetivos a que chegam independentemente uns dos outros, o 
funcionamento do sistema social consistindo na combinação destas 
ações dos indivíduos independentes” (COLEMAN, 1990, p. 300). 

Em Dallabrida (2006), as sociedades que dispõem de maior 
Capital Social podem cumprir melhor e mais rapidamente com es-
sas condições do empoderamento. A formação de redes de poder, 
para fortalecer sua posição frente a atores mais poderosos, torna-
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-se uma exigência dos setores sociais mais excluídos do processo 
de decisão. Esse elemento é fundamental nos processos de planeja-
mento do desenvolvimento.

Uma comunidade eficaz monitora o comportamento de seus 
membros, frente às ações empreendidas. Em contraste com os Es-
tados e mercados, as comunidades mais eficazes fomentam e utili-
zam os incentivos que as pessoas tradicionalmente têm para regu-
lar a sua atividade comum: confiança, solidariedade, reciprocidade, 
reputação, orgulho pessoal, respeito, vingança e retribuição, entre 
outros (BOWLES, 2000, p. 8). É importante reforçar a ideia de que 
a aprendizagem e, sobretudo, a inovação não resultam de atos in-
dividualizados, mas são atividades socialmente construídas e de-
correntes de um processo coletivamente idealizado no conjunto de 
várias interações. Criar sistemas de comunicação extra e inter-or-
ganizacionais e estimular a mobilidade de trabalhadores para que 
possam trocar experiências são alguns mecanismos que podem ter 
efeito potencializador.

Em Piketty (2014), esse processo de difusão de conhecimen-
tos e competências é o principal instrumento para aumentar a pro-
dutividade e ao mesmo tempo diminuir a desigualdade, inserindo a 
atuação do poder através de políticas públicas. Em Nazzari (2003), 
a valorização da cultura local no meio rural poderia contribuir para 
promover índices favoráveis de capital social, colaborando para in-
crementar políticas públicas, a fim de que estas se tornem efica-
zes para o desenvolvimento das comunidades. Entende- se que o 
Capital Social é o processo e o instrumento de “empoderamento” 
do cidadão que pode mudar as relações pessoais e os intercâmbios 
sociais, gerando mais redes de cooperação e solidariedade.

Assim, a elevação dos índices de capital social pode ter efeitos 
positivos pelo seu impacto na democracia e no desenvolvimento 
socioeconômico (BAQUERO, 2006). Dessa maneira, o capital social 
pode ser incrementado pela cultura e educação, potencializando 



113

José Carlos dos Santos; José Eloízio da Costa

ESTADO, INSTITUIÇÕES E POLÍTICAS PÚBLICAS NO CAMPO

comportamentos participativos e cidadãos. Nesse âmbito, os pon-
tos principais do debate em torno do conceito de capital social 
apontam para três variáveis principais: a confiança, a cooperação 
e a participação.

Na leitura de Abramovay (2000), o Brasil necessita de organi-
zações sociais que proporcionem atitudes com reflexão, elaboração 
e orientação quanto ao que deve ser a educação no meio rural, nas 
perspectivas de promover o desenvolvimento por meio das políti-
cas públicas. Os agricultores não são conscientes dos trunfos que o 
meio rural pode representar numa estratégia de desenvolvimento. 
Esse pode ser baseado na formação de tecidos territoriais densos 
que promova a superação do caráter até aqui burocrático e autori-
tário (a famosa “prefeiturização”) de que se revestem as tentativas 
de descentralização das políticas públicas.

Em Schneider (2005), o desenvolvimento rural pode ser enten-
dido como um processo de mudança social nos espaços rurais, a par-
tir de parâmetros socioeconômicos que resultem em melhorias na 
qualidade de vida das pessoas. Nessa perspectiva, não há um cami-
nho único para o desenvolvimento rural, mas situações heterogêneas 
determinadas por diferentes dinâmicas produtivas, principalmente 
nos locais onde a agricultura familiar tem grande relevância.

Deste modo, o desenvolvimento rural não pode se ater ao apon-
tamento de vantagens econômicas ou obstáculos geográficos de lo-
calização e, sim, estudar a montagem das redes, das convenções. Isto 
posto, evidencia-se que somente ações cooperativas com estímulo 
institucional, que incluem evidentemente, a conquista de bens pú-
blicos como educação, saúde e informação capazes de enriquecer o 
tecido social de certa localidade, poderá se ter desenvolvimento.

De acordo com Gohn (2004), o “empoderamento” da comuni-
dade, para que ela seja protagonista de sua própria história, tem 
sido um termo que entrou para o jargão das políticas públicas e dos 
analistas neste novo milênio. Trata-se de processos que tenham a 
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capacidade de gerar processos de desenvolvimento autossustentá-
vel, com a mediação de agentes externos – os novos educadores so-
ciais –, atores fundamentais na organização e no desenvolvimento 
dos projetos. O novo processo tem ocorrido predominantemente, 
sem articulações políticas mais amplas, principalmente de entida-
des da sociedade civil e de poderes públicos.

Desse modo, relacionar a noção de empoderamento à propos-
ta de capital social na juventude sugere a necessidade de realizar 
práticas de intervenção na realidade, como forma de reverter o sen-
timento de apatia e o comportamento de repúdio em relação à vida 
política. Portanto, requer a promoção de processos de socialização 
política, objetivando possibilitar às jovens noções sobre direitos, ci-
dadania e engajamento cívico em atividades coletivas e solidárias 
(FAVARETO; DEMARCO, 2004).

A importância de entender o Capital Social como um conjun-
to de atividades grupais pode proporcionar uma melhor execução 
das políticas públicas. Nesta condição, alicerça a construção de uma 
sociedade em que os atores sociais possam ter o protagonismo ne-
cessário para a participação na gestão dos recursos públicos. O Ca-
pital Social, portanto, compreende o conjunto de normas, práticas 
e relacionamentos que estimulam a cooperação social e a solidarie-
dade entre os membros de um determinada grupo, como também 
entre esse grupo e outros grupos ou organizações locais e externas 
(BASSO, 2006).

Dado o exposto e tendo como foco a conexão dos direitos hu-
manos e das políticas públicas, mostra-se adequado o uso da pers-
pectiva sinérgica de capital social, visto que incorpora distintos 
níveis de análise, permitindo incluir o sujeito social (enfoque de 
redes) ao ente político (enfoque institucional). Nesse plano, o ter-
mo sinergia pode ser sintetizado como “um processo de empode-
ramento de atores individuais capacitados para empreender ações 
coletivas sob a bandeira de objetivos comuns” (Idem). Em linhas 
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gerais, esses são os parâmetros utilizados para situar o presente 
trabalho. A partir deles, busca-se refletir acerca de alguns parado-
xos que suscitam o debate sobre direitos humanos e políticas públi-
cas, relacionando-os ao contexto brasileiro (PRÁ; BAQUERO, 2006).

Daí a pertinência de relacionar políticas públicas e acionar a 
perspectiva do Capital Social para pensar em alternativas que le-
vem à construção de uma cultura pública democrática. Nesse mar-
co, a presença marcante de relações patrimonialistas e clientelis-
tas, a desconfiança nas instituições e a baixa participação social e 
política têm sido algumas dimensões acionadas para demonstrar 
que a existência de pouco capital social em uma sociedade dificulta 
o êxito na execução de políticas públicas (PRÁ e BAQUERO, 2006).

O fortalecimento do Capital Social se dá por intermédio do res-
gate daquilo que existe historicamente construído entre as pessoas 
e os grupos sociais, colocando-os como alicerce sobre o qual se po-
dem fortalecer as relações de confiança, de solidariedade e da coo-
peração. Aspectos que tendem a ampliar as formas de organização 
e as redes de relações internas e externas ao território, expandindo 
e fortalecendo as relações de cooperação interterritorial e a compe-
titividade sistêmica do território (MDA, 2005).

Por meio da leitura de Rocha (2009), percebe-se que, com a 
nova institucionalidade, os anos de 1990 foram marcados, no Brasil, 
por uma generalização do discurso da participação. Os mais diversos 
atores sociais, tanto no âmbito da sociedade quanto no do Estado, 
reivindicam a participação social, a democracia participativa, o con-
trole social sobre o Estado e a realização de parcerias entre o Esta-
do e a sociedade civil. Trata-se, assim, de um cenário de mudanças, 
característico da própria conjuntura política brasileira, que possibi-
litou requalificar a temática da participação no que diz respeito ao 
aprofundamento da democracia, à construção de um novo paradig-
ma para as ações coletivas, baseado na categoria da cidadania e no 
estabelecimento de novos espaços de discussão, de formulação e de 
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decisão. Logo, os Conselhos Municipais se colocam como uma forma 
de democratizar as Políticas Públicas no Meio Rural.

3.CONSELHOS MUNICIPAIS COMO UMA FORMA DE 
DEMOCRATIZAR AS POLÍTICAS PÚBLICAS NOMEIO RURAL

Alguns pesquisadores, de acordo com Gohn (2011), afirmam 
que os Conselhos são invenção tão antiga quanto a própria demo-
cracia participativa e datam suas origens desde os clãs visigodos. 
Em Portugal, entre os séculos XII e XV, foram criados, com a escrita 
“Concelhos” municipais (escrita da época com “c”), como forma po-
lítica- administrativa de Portugal em relação a suas colônias.

Mas essa forma de organização, em que pese a existência de 
profundas variações, não é nova na história. Particularmente no Bra-
sil, a forma “Conselhos” se insere na agenda política dos anos 1970 
e 1980, adaptando-se aos modelos de participação vigentes. Assim, 
são criados pelo poder público o Conselho Comunitário para nego-
ciar demandas dos movimentos populares e, pelo lado dos próprios 
movimentos, conselhos populares não institucionalizados, autôno-
mos e reivindicativos. Essas experiências e os embates em torno da 
definição de sua natureza, cuja discussão central referia-se “a ser 
ou não o Conselho uns órgãos embrionários de um novo poder, de 
uma forma de democracia direta, com autonomia em relação ao Es-
tado” (GOMES, 2003, p. 38-39), tornaram-se referências importan-
tes para a Assembleia Constituinte.

Em Abramovay (2001), a esmagadora maioria dos Conselhos 
Municipais de Desenvolvimento Sustentável (CMDS) teve origem no 
período posterior à criação do Programa de Fortalecimento da Agri-
cultura Familiar (PRONAF), e, no município de Itabaiana, quando in-
dagados sobre a motivação que levou à criação dos Conselhos, os in-
formantes da pesquisa corroboraram com a ideia de que a exigência 
formal foi o principal fator para a sua criação. Essa indução à criação 
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dos CMDS pelo PRONAF Infraestrutura tornou quase inevitável que 
o principal agente desse processo fosse o poder público municipal.

Desse modo, o debate a respeito da efetividade da democracia 
representativa e da descentralização direta do poder vem ao longo 
do tempo melhorando, apesar de que ainda tem apresentado falhas. 
Assim, questionam-se as possibilidades reais de uma democratiza-
ção social se efetivar, haja vista, frequentemente se necessitar de uma 
combinação entre as duas instâncias, o Estado, através do CMDS; e a 
população, para atingir melhores resultados junto à sociedade. 

Por essa conexão, o Estado deve desenvolver ações demandadas 
pelas comunidades rurais, com o intuito de promover melhorias na 
qualidade de vida dos agricultores, criando alternativas para que esses 
atores possam produzir e comercializar os produtos. Neste sentido, 
o Pronese (2011 e 2012), via Estado, disponibilizou R$1.437.025,30 
com o intuito de estimular o desenvolvimento rural, que fora executa-
do e prestado contas em diferentes proporções (Figura 03).

Figura 03 - Valores dos projetos assinados e desenvolvidos pelo PRONESE no 
período 2011/2012.

Fonte: Projetos assinados do PRONESE, 2011-2012. 
Elaboração: José Carlos dos Santos, Dezembro, 2018.
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Neste estudo, é possível entender o meio rural brasileiro através 
de uma perspectiva que vê o rural como parte integrante do desen-
volvimento que, “[...] longe de passar pela ignorância de um rural fa-
dado a desaparecer e a se dissolver no urbano, supõe duas dinâmicas 
paralelas, uma rural, outra urbana, complementares e se construindo 
e desconstruindo uma à outra” (JOLLIVET, 1997, p. 10).

O meio rural tem relação contínua com o urbano, com o qual 
partilha semelhanças e continuidades, sendo que o processo de 
inter-relação e interpenetração não destrói suas particularidades 
nem representa seu fim; ao contrário, trata-se de um rural que atual-
mente se constitui como espaço que emerge para o desenvolvimen-
to por meio do empoderamento social. O trabalho destaca-se pela 
importância de analisar o processo de gestão social das políticas 
públicas, com o intuito de fomentar a vida dos agricultores familia-
res do município, com seus desafios e impactos enfrentados pelos 
atores sociais inseridos nesse processo.

Isso ocorre de forma que um dos principais desafios a serem 
destacados nos conselhos rurais é sobre a cultura institucional da 
desigualdade social que irá necessitar de órgãos públicos para in-
duzir o desenvolvimento. No entanto, para isso se materializar, tem 
de ser identificadas a presença massiva da representação da socie-
dade civil e a influência tanto na elaboração das ações territoriais 
quanto na formulação desses projetos.

Nessa vertente de pensar um meio rural mais dinâmico, é apre-
sentado na pesquisa outro projeto que é importante ser ressaltado. Tra-
ta-se do beneficiamento de castanha no povoado Carrilho, localidade 
que apresenta essa atividade, tornando-se a principal fonte de renda 
para a maioria das famílias do povoado. As famílias vendem o produto 
e conseguem, através dele, aumentar sua fonte de renda, que é comple-
mentada pela agricultura, na medida em que a maior parte da atividade 
é realizada por mulheres, e o Conselho, com seu suporte logístico, veio 
fomentar a produção, possibilitando maior renda para a comunidade.
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Figura 04. Primeiro processo de beneficiamento da castanha.

Fonte: Compilação do próprio autor.

Carvalho, et. al. (2012) chamam a atenção para o fato de que, 
no Estado de Sergipe, a produção e o beneficiamento da castanha de 
caju, partindo de uma perspectiva não apenas produtivista, mas do 
seu rebatimento na singularidade do uso trabalho familiar, tomam 
uma dimensão e merecem ser examinados como mais um produto 
que se valoriza no mercado interno e que se amplia comercialmen-
te no mercado externo. De forma particular, a produção da castanha 
de caju apresenta elementos que diferenciam Sergipe das demais 
áreas produtoras desse item no território brasileiro. Essas dife-
renças dizem respeito, principalmente, aos aspectos da tradição e 
da dinâmica do trabalho familiar no processo de beneficiamento.

O circuito do beneficiamento se inicia fora do Estado, com a 
matéria-prima proveniente da Bahia, do Rio Grande do Norte e do 
Ceará. A castanha chega ao Carrilho in natura. Na cooperativa, elas 
passam por um processo de torrefação, e, depois de assadas, vão 
para a mesa de corte, onde são quebradas. Em seguida, são levadas 
para uma estufa, onde é retirada a umidade contida nas castanhas. 
Logo após, seguem para a mesa de seleção e despeliculagem e, por 
fim, são empacotadas e ficam prontas para a comercialização.
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Figura 5. Castanhas no segundo processo de beneficiamento.

Fonte: Compilação do próprio autor.

Para Carvalho et al. (2012), a introdução de tecnologias sociais 
se torna determinante na manutenção de elementos de natureza 
cultural e fator decisivo para a melhoria da qualidade de vida, tra-
balho e renda das famílias que lidam diretamente com o beneficia-
mento da castanha. Tais tecnologias, predefinidas numa estrutura 
de quebra de castanha (mesa com cadeiras rebaixadas), buscando 
melhorar as condições estruturais do trabalho, além de uma chami-
né, que contribuirá para a desconcentração de fumaça no local de 
trabalho, estas serão as primeiras de uma série de tecnologias em 
prol de diminuir a condições insalubres de trabalho.

Figura 6. Máquina empacotadora das castanhas para o consumo.

Fonte: Compilação do próprio autor
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No município de Itabaiana, de acordo com Carvalho e Santos 
(2012), a questão do beneficiamento da castanha de caju é inserida 
como uma das atividades mais tradicionais de emprego e renda. 
Entretanto, do ponto de vista do processo de beneficiamento e de 
gestão, o trabalho com a castanha ainda necessita de desenvolvi-
mento e melhorias, a fim de se auferir maior produtividade no tra-
balho familiar e com melhoria na qualidade de vida.

Após sua criação, a COOBEC já conseguiu alcançar alguns de 
seus objetivos, como o de entrar no mercado formal, atendendo 
hoje, principalmente, às redes de supermercados Cencosud, no 
Nordeste, e Pão de Açúcar, no Sul e Sudeste; e, consequentemen-
te, isso trouxe uma valorização do produto. “Ainda temos muito a 
conquistar, mas estamos bem felizes com os resultados. Conseguir 
entrar no mercado formal e alcançar valorização do nosso produto 
fazendo o que a gente sabe fazer, que é o beneficiamento de casta-
nha de caju, nos deixa muito feliz. Mas ainda buscamos conquistar 
a valoração justa, melhorar a renda de quem está aqui, melhores 
condições de trabalho, e assim a gente só tende a melhorar e cres-
cer”, comenta Cristina.

O processo do beneficiamento da castanha constitui a princi-
pal fonte de renda para a comunidade, pois esse tipo de atividade 
é realizado pela maioria das famílias já há algumas décadas. Com 
isso, a atuação do poder público através das ações do CMDS veio 
trazer melhoramento na produção. Consequentemente, os preços 
dos produtos, com a cooperativa, aumentaram por causa da certifi-
cação das atividades, como também isso trouxe uma maior agilida-
de no processo do beneficiamento, como pode ser evidenciado na 
Figura a seguir, que mostra as castanhas prontas para a comercia-
lização.
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Figura 7. Beneficiamento na fase final pronto para comercialização.

Fonte: Compilação do próprio autor.

Nesta etapa, é apresentado um relato da presidente da COOBEC 
do Povoado Carrilho, em Itabaiana/SE, para quem foram realizadas 
perguntas a respeito da atuação do CMDS na comunidade e também 
sobre a relevância da atuação da cooperativa no desenvolvimento 
de ações para fomentar o beneficiamento da castanha. Se aqueles 
que estão fora da cooperativa já querem, a associação também é 
uma cooperativa, e todos foram beneficiados, uma vez que a coope-
rativa ajuda a colocar uma margem de preço, possibilitando maior 
qualidade ao produto e dando mais higiene. No entanto, o pessoal 
que está fora vai acompanhando o preço, o qual não está caindo 
mais como antes, não tem mais desvalorização do produto por cau-
sa da cooperativa. No momento atual, houve certo desligamento 
das atividades do CMDS com a cooperativa, eles não bastariam para 
tocar o projeto, como destaca Silva (2016).

A partir da Leitura de Leão (2006) os CMDRS são criados a 
partir de decreto do Prefeito Municipal ou de lei da Câmara Muni-
cipal de Vereadores. Na pesquisa elaborada pelo IBASE (2002) - em 
quatro estados do país: Espírito Santo (Sudeste), Mato Grosso (Cen-
tro-Oeste), Pernambuco (Nordeste), Santa Catarina (Sul)13 - veri-
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ficou-se que em 86% dos municípios os Conselhos foram criados 
a partir de lei aprovada pela Câmara Municipal, sendo que a regu-
lamentação por decreto incidiu em apenas 11% dos municípios. 
“No que se refere à forma de nomeação dos conselheiros, o decreto 
(30%), a portaria (30%) e o registro em ata (26%) tiveram pra-
ticamente a mesma importância entre os municípios investigados 
nos quatro estados. A nomeação informal ocorreu em 10% desses 
municípios” (IBASE, 2002: p. 15)

Buarque (2002) associa a descentralização ao fortalecimento 
do poder local e, assim, entende essa associação como um fator 
decisivo para a participação e para a democratização do processo 
decisório, sem ignorar sua importância para a própria educação 
política da sociedade. Desse modo, compreende que a descentra-
lização também contribui no sentido de atuar sobre a efetividade 
das iniciativas e ações do planejamento para o êxito das políticas 
públicas.

Na perspectiva de Borges (2015), são analisados os recursos 
institucionais de participação política (instituições participativas) 
à disposição da sociedade nordestina para a intervenção social na 
agenda pública local. Em outros termos, a análise diz respeito à ins-
titucionalização da participação social na gestão de políticas públi-
cas, por meio da criação e atuação de Conselhos Municipais.

A partir da Constituição de 1988, na leitura de Santos (2002), 
delineia-se uma nova institucionalidade, que tem como concepção 
romper com o paradigma centralizado e tecnocrático de gestão das 
políticas públicas, tendo como centro a descentralização das políti-
cas sociais e a abertura de processos de participação da sociedade. 
Isso com a introdução de mecanismos que combinam a democracia 
representativa com a democracia direta, seja no plano legislativo, 
instituindo a iniciativa de lei popular, seja no plano executivo, atra-
vés do plebiscito, do referendo e da criação de órgãos de gestão co-
legiados e paritários.
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Em Gomes (2003), a questão do controle da sociedade sobre 
as políticas públicas ganhou contornos diferentes no Brasil, com a 
Constituição de 1988. Isso é reflexo de uma longa história de lutas 
e conquistas visando a uma maior participação popular e também 
do forte ambiente pró-redemocratização presente no ocaso do Re-
gime Militar, quando a centralização decisória se confundia com o 
autoritarismo dos vinte anos de ditadura, assim a “Constituição Ci-
dadã” inovou ao incorporar a participação direta dos cidadãos no 
exercício do poder.

Os Conselhos Municipais são espaços públicos concebidos 
para possibilitar que os interesses coletivos da sociedade integrem 
a agenda pública, participando efetivamente da gestão de políticas 
públicas (formalização, implementação e avaliação), constituindo- 
se assim como o real espaço de construção da cidadania plena. A 
experiência dos conselhos municipais mostra que o envolvimento 
da população tanto diretamente (como em assembleias de Con-
selhos distritais) quanto através de representantes das principais 
entidades da sociedade civil, além de garantir um caráter mais de-
mocrático à gestão pública, possui potencial para interferir no de-
senvolvimento dos atores sociais rurais.

Abramovay (2001) propõe que a primeira missão de um Con-
selho de desenvolvimento rural consiste em insurgir-se contra a 
crença fatalista tão arraigada na opinião brasileira de que as pala-
vras rurais e desenvolvimento são antagônicos. O que a experiên-
cia internacional tem mostrado é que tanto nos casos das regiões 
urbanas mais problemáticas como nas áreas rurais o processo de 
desenvolvimento depende de uma ação pública que reúna atores 
governamentais de diferentes áreas e a sociedade civil local. A se-
gunda condição para o funcionamento de um Conselho de desen-
volvimento rural é que ele seja capaz de estabelecer contratos con-
fiáveis tanto entre seus membros e a população beneficiada por seu 
funcionamento como também com os organismos que o financiam.
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Apesar de ser um emblema da democracia participativa, o or-
çamento participativo emergiu como modelo que iniciou todo esse 
processo com as décadas. Ao lado dele haveria de se mencionar os 
Conselhos Municipais e estaduais, com funções consultivas e por ve-
zes deliberativas na definição das políticas sociais, segundo Santos 
(2016). Assim, quando a democracia coexiste com a situação de po-
breza, é pouco provável o empoderamento dos cidadãos para parti-
cipar ativamente da vida pública. Nesse sentido, gera-se um círculo 
vicioso no qual convivem, sem se aproximar, procedimentos poliár-
quicos com a exclusão social (BAQUERO, 2006).

Assim, a experiência dos Conselhos Municipais vem se esta-
bilizando e muito acrescenta para o aprofundamento da demo-
cracia brasileira, como também para a construção e a reprodução 
contínua de uma cultura política de participação da população no 
exercício do poder legítimo. Além de reflexo da vontade soberana 
popular, os Conselhos são condição para uma conduta política ins-
titucionalizada, capaz de garantir a prática e a conservação dessa 
vontade (BORGES, 2015). Portanto, ainda em Borges (2015), os 
canais institucionais de participação social retratam as faces das 
novas instituições políticas em uma outra ordem social e política 
– a democrática – não apenas de direitos, mas também em sua efe-
tivação. São instituições que representam espaços democráticos de 
interface entre Estado e sociedade civil para a negociação, a coo-
peração e a mediação de conflitos sociais, além de espaços para a 
construção de acordos em prol de determinado projeto político.

Discute-se aqui, a partir de Borges (2015), o papel dos Con-
selhos Municipais no processo de consolidação da democracia e na 
construção da participação social no Brasil. Procurou-se, dentre ou-
tras coisas, avaliar o desempenho e o impacto das ações dessas ins-
tâncias sobre a sociedade e o governo local nos municípios nordes-
tinos; analisar se os Conselhos funcionam como espaços políticos 
legítimos de representação política, participação social e ação polí-
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tica; verificar até que ponto o projeto participativo brasileiro gesta-
do, sobretudo, pelos movimentos sociais em suas longas e árduas 
lutas se impôs como princípio político na sociedade nordestina e 
diagnosticar como se dá a atuação desses espaços junto ao poder 
público local para a efetivação dos novos direitos da cidadania cria-
dos e reconhecidos pela Constituição de 1988.

De outro modo, Romano (2002) usa a expressão empodera-
mento dos pobres e de comunidades para dizer que isso se dá pela 
conquista da autonomia plena dos direitos de cidadania, ou seja, a 
capacidade de um ator individual ou coletivo usar seus recursos 
econômicos, sociais e culturais para atuar com responsabilidade no 
espaço público na defesa de seus direitos, influenciando as ações do 
Estado na distribuição dos serviços e dos seus recursos.

Em Serpa (2011), aparece a importância de se compreender a 
participação cidadã nas decisões políticas, assim a questão suscita 
reflexão aprofundada sobre a legitimidade das representações da 
sociedade civil e do Estado nos Conselhos, colegiados e conferên-
cias, em suma, nos diferentes fóruns de participação, bem como sua 
institucionalização e seu papel na formulação e na implementação 
da gestão de políticas públicas nos municípios, estados e regiões do 
país, se possuem caráter consultivo ou deliberativo. No ponto de 
vista de Favareto e Demarco (2010), entendendo os contornos das 
políticas para o desenvolvimento rural, ao menos duas lições deri-
vam do que foi aqui exposto.

Assim, no que tange ao meio rural, a modernização da agri-
cultura acentuou a diferenciação social e o desenraizamento de 
agricultores, ocasionando uma perda de identidade, sendo preciso 
procurar meios para reconstruir suas relações sociais e de trabalho 
em uma sociedade refratária à oferta de empregos e mão-de-obra 
(BRANDENBURG, 1999). Sendo assim, o debate a respeito da efeti-
vidade da democracia representativa e da descentralização direta 
do poder vem ao longo do tempo melhorando, apesar de que ainda 
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tem apresentado falhas, pois se questionam as possibilidades re-
ais de uma democratização social e se aponta, frequentemente, a 
necessidade de uma combinação entre as duas instâncias, o Estado, 
através do (CMDRS), e a população, para atingir melhores resulta-
dos para a sociedade.

No entanto, para isso acontecer, tem que ser identificada a pre-
sença massiva da representação da sociedade civil e a influência 
tanto na elaboração das ações territoriais quanto na formulação 
desses projetos. Por isso, estão sendo verificadas dificuldades da 
maioria dos agricultores em apresentar racionalidade econômica 
para retratar os ganhos oriundos das atividades agrícolas, diante 
da diversidade das rendas encontradas nesses domicílios, uma vez 
que acabam não sabendo a verdadeira importância da atividade 
agrícola na reprodução da família.

Desse modo, o estudo pode proporcionar novos olhares sobre 
a realidade rural, assim como estratégias de intervenção pública, 
fornecendo elementos que contribuam para a inclusão dos peque-
nos produtores no sistema produtivo diante dos desafios presentes 
no espaço geográfico estudado, ao mesmo tempo em que amplia o 
debate acadêmico e político a respeito das políticas de desenvolvi-
mento rural nos dias atuais.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

É importante, logo de início que, nesse contexto, da chamada 
modernidade, destacar quão crucial é para o desenvolvimento dos 
atores sociais, o processo de participação da sociedade civil, em 
ações vinculadas a processos políticos decisórios, e à descentraliza-
ção dos recursos públicos na esfera municipal tem nisso um papel 
crucial. Assim, a atuação do Estado por meio de ações tem o poder 
de impactar positivamente no cotidiano dos atores que fazem parte 
desse circuito no meio rural, proporcionando processos que criem 
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alternativas através do empoderamento desses atores, muitos de-
les representantes dos agricultores familiares, garantindo que con-
sigam se reproduzir sem ter a necessidade da saída do meio rural.

Neste sentido, o poder público municipal tem a oportunidade 
de operacionalizar recursos que atendam cada vez mais em suas 
atividades às necessidades das pessoas, pois é atribuído ao Estado 
fazer a distribuição de recursos e garantir os bens necessários a 
cada cidadão. Por isso, é de grande relevância a atuação dos cole-
giados municipais com múltiplas funções de fiscalizar, monitorar 
e avaliar a efetividade de políticas públicas nos munícipios onde 
Conselhos Municipais são constituídos.

Os Conselhos Municipais representam uma conquista da socie-
dade civil diante do Estado. Estes são uma entidade pública respon-
sável por constituir e executar projetos através do arranjo, como é o 
caso de Itabaiana, sendo o objeto do presente estudo, apesar de não 
estar sendo atuante, assim como a realização das reuniões ordiná-
rias em que eram discutidas as atividades que seriam realizadas em 
favor das comunidades rurais do município em tela.

Assim, dentre as funções dos Conselhos Municipais estão a de 
serem ambientes sociais democráticos em que as pessoas possam 
expor formas coletivas, formando consensos, mas também de mediar 
conflitos entre o poder público e a sociedade civil organizada, por 
meio de reuniões mensais tanto na sede dos órgãos públicos e princi-
palmente nas comunidades rurais, pois é nesses locais em que estão 
as pessoas que são mais beneficiadas com essas práticas através da 
Gestão Social. Não se pode esquecer da relevância de instruir as pes-
soas para que venham a ter o discernimento para decidir projetos e 
dialogar sobre a melhoria dos serviços e obras oferecidos para suas 
aglomerações rurais, como apresentado no trabalho.

Nesse sentido, é imprescindível que quem faz parte de órgãos 
apresente as capacidades necessárias para cumprir as funções para 
a qual foi designado, vindo a possibilitar, com isso, a assistência para 
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os beneficiários de cada política pública, porque somente assim os 
resultados poderão ser satisfatórios. Assim, é imprescindível para 
desenvolver o meio rural o envolvimento dos atores em atividades 
que trabalhem capacitação técnica para a melhoria dos indicadores 
sociais de cada família.

Nessa perspectiva, a pesquisa possibilita entender que as pes-
soas que vivem no meio rural, principalmente em municípios de 
pequeno porte, apresentam necessidade de acompanhamento dos 
órgãos colegiados trabalhando em ação conjunta com a Secretaria 
de Agricultura. Isso pode ocorrer com ações públicas que busquem 
compreender a realidade da comunidade, desenvolvendo trabalhos 
técnicos que insiram as famílias e principalmente os mais pobres 
para que possam ter a capilaridade necessária para viver no meio 
rural, produzindo e comercializando seus produtos de maneira or-
ganizada. Isso precisa ocorrer de modo a empoderar os atores so-
ciais participantes para assumir compromisso e responsabilidade 
para organizar uma nova geração de agricultores com autoestima e 
tecnicamente competentes para viver sem a dependência das polí-
ticas sociais oriundas do Estado.

É necessário que sejam realizadas atividades que busquem 
uma proximidade entre os Conselhos Municipais e os agricultores, 
na tentativa de realizar o empoderamento social para essas 
famílias, com o intuito de realizar uma dinamização econômica e 
social na vida das pessoas que vivem no campo, buscando combater 
a pobreza e criando novas oportunidades de emprego, pois o 
Conselho Municipal de Desenvolvimento Sustentável tem papel 
de intermediar os interesses da comunidade perante o Estado, sa-
bendo que os agricultores, mesmo que façam parte de associações 
de agricultores familiares, não têm o aparato jurídico para buscar 
recurso junto ao poder executivo, com a intenção de promover o 
empoderamento social na vida das pessoas que fazem parte da co-
munidade.
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Dessa maneira, em relação à transferência de informação, pro-
põe-se que esta deve começar antes do início do programa e que seja 
realizada por profissionais da área e não por pessoas que recebem o 
cargo por indicação política, para que haja, com isso, um certo nivela-
mento de informações quando o conhecimento dos conselheiros so-
bre gestão de políticas for muito diferenciado. Isso também é neces-
sário para que seja evitada a padronização de conteúdo, uma vez que 
as realidades e a capacidade de absorção de cada comunidade rural 
são diferentes, por isso o processo de monitoramento social deve 
acontecer de maneira descentralizada e continuada, problematizan-
do e inserindo conteúdo a partir de questões da realidade dos atores 
sociais, de forma a que venham possuir efeitos multiplicadores rea-
lizados por especialistas para técnicos formadores, de técnicos para 
conselheiros e para a população em geral em cada município.

Portanto, a pesquisa se faz entender como desafio à democra-
tização de políticas públicas para o meio rural, principalmente em 
função da falta de envolvimento dos atores que são responsáveis 
por gerir tais atividades, na medida em que os projetos, após sua 
aprovação, são executados sem o devido acompanhamento e ava-
liação, uma vez que os representantes do poder público não dão a 
devida assistência aos atores que dependem dessas práticas para 
melhorar sua qualidade de vida no meio rural do município estu-
dado na pesquisa.
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blicas noBrasil. Revista Pós Ciências Sociais, 6.11, 2009.

SANTOS, Mauro Rego Monteiro dos. Conselhos municipais e a participação 
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CONFIGURAÇÕES DO ESPAÇO RURAL 
DO MUNICÍPIO DE ARACATU – BA E 

AS POLÍTICAS DE RENDA: O CASO DO 
PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA

Mateus Costa Santos
Lucas Aguiar Tomaz Ferreira
Fernanda Viana de Alcantara

1 INTRODUÇÃO

O espaço rural e urbano do município de Aracatu passa por 
constantes mudanças que interferem nas relações cotidianas e mo-
dulam o modo de vida dos sujeitos. Pensar esses espaços, em espe-
cial, o rural aliado ao papel de analisar os fenômenos e processos 
presentes é um caminho essencial para entender as alterações das 
condições de vida que as famílias vêm sofrendo por meio da inser-
ção das políticas de transferências de renda.

Este estudo propõe realizar uma discussão acerca dos des-
dobramentos dos programas de transferência de renda, particu-
larmente o Programa Bolsa Família (PBF) junto às famílias bene-
ficiárias, bem como compreender seus motivos para inserção e as 
consequências obtidas por sua atuação no município de Aracatu. 
Como temática emergente são colocadas, mesmo que brevemente, 
a necessidade de atender outras demandas como o Seguro safra, o 
Benefício de Prestação Continuada (BPC) e a aposentadoria rural.

Nesse aspecto, a investigação não só permeia a discussão dos 
programas numa temporalidade específica de atuação, mas tam-
bém, a análise dos aspectos rurais de Aracatu, sua espacialização 
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populacional, caracterização como município rural, e o perfil socio-
econômico das famílias rurais. Como ferramentas metodológicas, 
utilizaram-se bases teóricas das áreas de Geografia e Economia jun-
to às plataformas de dados disponíveis nos sites oficiais do Instituto 
Brasileiro de Geografia Estatística (IBGE), Censo Agropecuário de 
2006 e 2017, Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais 
da Bahia (SEI), Secretaria Especial da Agricultura Familiar e do De-
senvolvimento Agrário (SEAD), Ministério da Cidadania (MC), Por-
tal da Transparência e Secretaria Nacional de Renda de Cidadania 
(SENARC). Realizou-se uma entrevista em formato de questões es-
truturadas a respeito do Programa Bolsa Família (PBF) junto a sua 
gestão local na Secretaria de Ação Social do município de Aracatu. 
Os dados obtidos foram tratados e podem ser interpretados na for-
ma de gráficos e tabelas.

Dessa forma, foi possível verificar que o espaço rural enfren-
ta desafios no seu desenvolvimento ao apresentar permanências, 
mas também perspectivas e as políticas de transferência de renda, 
aliadas a outras esferas, que podem contribuir para a valorização 
das potencialidades existentes no espaço rural. Todavia com o fim 
do PBF, esses aspectos encontram-se ameaçados, e certamente in-
terferirão nas condições de vida das famílias e consequentemente 
na presença de aspectos do desenvolvimento rural, mesmo com a 
definição do novo programa similar. 

2 O ESPAÇO RURAL DE ARACATU E SUAS RURALIDADES

O espaço rural sofre modificações cotidianamente, seja pela 
condição da própria natureza, seja pelos sujeitos sociais que o ha-
bitam e fazem uso dele. O espaço rural é o lócus da produção agro-
pecuária e está sujeito à dominação, por sua formação política e/
ou por sua condição econômica. Nesse contexto, merece atenção o 
Brasil, pois historicamente, pautado no modelo agrícola da concen-
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tração de terra, foi e ainda é o princípio da desigualdade econômica 
de grande parte dos que residem nesse espaço. 

Os termos políticos-administrativos do Brasil definem urbano 
como toda sede de município (cidade) e de distrito (vila). De acordo 
com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE (1999), é 
considerada urbanizada toda área de vila ou de cidade, legalmente 
definida como urbana e caracterizada por construções, arruamen-
tos e intensa ocupação humana, resultando em áreas afetadas por 
transformações decorrentes do desenvolvimento urbano, e aquelas 
reservadas a sua expansão. Nesta classificação, o espaço rural cor-
responde àquilo que não é urbano, entretanto no território brasilei-
ro, de dimensões continentais, tal definição pode ser questionada, 
visto que o processo de municipalização dos municípios, principal-
mente nas décadas de 1940 a 1980, segundo o IBGE (2010), não 
considerou aspectos como a presença de equipamentos urbanos e 
outros, mas sim interesses políticos que promoveram as cidades, 
áreas com dinâmicas rurais e, neste caso, o Brasil não é tão urbano 
quanto parece e possuem características rurais importantes e pre-
cisam ser melhor analisadas (VEIGA, 2002).

Ao inserir no contexto em discussão, municípios do Território Su-
doeste Baiano possuem dinâmicas, vínculos, culturas e o setor econô-
mico caracterizados como rurais, entre eles Aracatu, Anagé, Bom Jesus 
da Serra, Caetanos, Cordeiros, Maetinga, Mirante, Tremedal, e outros, 
deve-se lembrar que foram criados nesse período da década de 1940 
a 1960 e que fazem parte dessa configuração espacial rural. Atualmen-
te no Brasil, dos 5570 municípios existentes, 87,8% possuem menos 
que cinquenta mil habitantes e desse quantitativo, 50%, cerca de 2450 
municípios, contém menos de dez mil habitantes (IBGE, 2021). É essa 
dinâmica, embora dialética que precisa ser visualizada para que as 
formas de desenvolvimento pautada nas condições rurais e urbanas 
existentes sejam levadas em conta, de forma que as prioridades e a 
descentralização compactuem com a realidade desses municípios.
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Sobre as concepções do rural/urbano, Carlos (2003) informa 
que “urbano” e “rural”, estão longe de serem somente palavras, são 
conceitos que reproduzem uma realidade social concreta. A sim-
ples delimitação espacial do que se acredita ser urbano ou rural nos 
diz muito pouco sobre os conteúdos do processo de urbanização 
no Brasil e principalmente nos municípios considerados pequenos

O espaço rural não compreende apenas às relações existentes 
neste meio, mas relações existentes nos pequenos centros conside-
rados rurais. Fato que torna fundamental o regimento da organiza-
ção da vida local, isto é, definições que orientam sua dinamicidade 
e as relações cotidianas imbricadas na produção destes espaços 
(ABRAMOVAY, 2000). Alves e Vale (2013, p. 39) salientam que “nes-
ses lugares o rural determina o ritmo de vida da população rural e 
urbana, além de manter as questões culturais e de identidade ter-
ritorial presentes independente do grau de urbanização”, ou seja, 
a ruralidade presente faz parte da diversidade e modo de vida das 
populações residentes nesses municípios, a exemplo do municí-
pio de Aracatu-BA. Abramovay (2000, p. 27) ainda destaca: “[...] o 
meio rural caracteriza-se por sua imensa diversidade. Estabelecer 
tipologias capazes de captar está diversidade é uma das mais im-
portantes missões das pesquisas contemporâneas voltadas para a 
dimensão espacial do desenvolvimento”.

Antes de trazer o município em questão para o debate, é ne-
cessário posicionar o contexto das modificações sociais e históricas 
que o Nordeste proporcionou outrora o fortalecimento e domínio 
de famílias coronelistas presentes, especialmente no semiárido, o 
crescimento econômico regional para o desenvolvimento de polí-
ticas que eram mais privadas que públicas, provocando o aumento 
das desigualdades intra-regionais. É sabido que essas configura-
ções permanecem, todavia é importante frisar que, nas últimas três 
décadas de políticas públicas, elas atingiram de forma mais descen-
tralizada essa desigualdade nos municípios do semiárido brasileiro.
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Verifica-se também que há persistências e urgências, uma vez 
que, enquanto não houver políticas que modifiquem a condição de 
vida da população de forma estrutural, a prática assistencial clien-
telista se mantém como realidade, pois ações estruturais envolve, 
entre outros fatores o acesso à educação, ao trabalho, à renda e do 
aumento das possibilidades e da renda. É válido ressaltar que essa 
realidade se manifesta no município de Aracatu, pois, apesar de as 
mudanças sociais e históricas de cada espaço ou lugar serem dife-
rentes, as condições naturais, as relações de poder e as disparidades 
socioeconômicas, entre outras características, não são longínquas. 

Esse contexto geográfico e histórico do semiárido brasileiro 
aponta a configuração de um espaço rural marcado nos desafios da 
construção das relações homem e natureza na reprodução da vida. 
Consequentemente, isso é mais evidente na linha do desenvolvi-
mento rural. Aracatu revela essa realidade no seu espaço, visto que 
há registros de políticas públicas em níveis de participação distin-
tos, mas que somadas às necessidade e condições socioeconômicas 
e ambientais, faz do município um polo importante do remaneja-
mento de recursos via políticas de transferência de renda.

Aracatu é município do estado da Bahia emancipado em 1962, 
com uma extensão territorial de 1.489, 804 km², faz limites com 
Tanhaçu a Norte, Caetanos a Oeste, Caraíbas e Maetinga ao Sul e 
Brumado ao Noroeste. A população é de 13.743 habitantes (censo 
demográfico do IBGE, 2010), sendo 3.938 habitantes na zona urba-
na e 9.805 na zona rural, resultando numa densidade populacional 
de 9.22 hab/km² e IDH de 0.581. O município de Aracatu, além de 
pertencer à Mesorregião do Centro Sul-Baiano e Microrregião de 
Brumado, é regionalizado pela Superintendência de Estudos Eco-
nômicos e Sociais da Bahia (SEI) como integrante do Território de 
Identidade do Sudoeste Baiano. (Mapa 1), adiante:
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Mapa 1: O município de Aracatu no Território Sudoeste Baiano, 2019

Fonte: Santos (2020)

Ao longo de sessenta anos de emancipação, o município de 
Aracatu tem majoritária identidade rural, demonstrada pela espa-
cialização dos habitantes, com cerca de 71% da população residin-
do no espaço rural do território municipal e 29% na zona urbana. 
A dinâmica do município é rural, além disso, a economia contribui 
para essa caracterização apesar do setor de serviços ser considera-
do mais formalizado, o setor da agropecuária tem sua relevância na 
dinâmica da manutenção socioeconômica.

Outro elemento que caracteriza o município de Aracatu como 
rural é a quantidade de estabelecimentos agropecuários. Segundo o 
censo agropecuário do IBGE (2017), este município está na posição 
58º dos 417 municípios baianos e ocupa a segunda colocação em 
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relação ao Território Sudoeste Baiano (TSB), com 3017 unidades 
de estabelecimentos agropecuários, número significativo em com-
paração à Bahia e até mesmo ao Brasil, por se tratar de um muni-
cípio considerado pequeno, tanto em área quanto em população. 
Destarte, é importante destacar apontamentos que permeiam o 
espaço rural de Aracatu, bem como as condições socioeconômicas 
das famílias rurais, para após atrelar aos rebatimentos do Progra-
ma Bolsa Família.

3 O PERFIL SOCIOECONÔMICO DAS FAMÍLIAS RURAIS NO 
MUNICÍPIO DE ARACATU-BA 

Antes de discorrer acerca dos elementos que compõem a re-
alidade do espaço rural e seus habitantes, utilizo da nomenclatura 
de famílias rurais ao invés de agricultores familiares, pois o ponto 
central deste artigo está ancorado na atuação do Programa Bolsa 
família no espaço rural, pois nem todos os beneficiários estão liga-
dos cotidianamente na atividade familiar voltada para a produção 
de alimentos.

Em relação às propriedades rurais, ou como o IBGE (2017) 
define em estabelecimentos agropecuários 95,2% possuem cará-
ter próprio, sendo as famílias proprietárias da terra e executores 
de diversos usos (moradia, produção de alimentos na agricultura, 
criação de animais e outros). Apenas 4,8% dos estabelecimentos 
pertencem à condição de arrendatários, posseiros ou comendatá-
rios. Esse dado é interessante, pois permite avaliar que a maioria 
das famílias possuem a posse da terra e podem a partir do lote se 
reproduzirem socialmente. Com relação ao tamanho das proprie-
dades rurais de Aracatu, é possível visualizar por meio do gráfico 1.

Os dados indicam que a maioria dessas propriedades são con-
sideradas de tamanho pequeno e verifica-se que aproximadamen-
te 90% das famílias possuem até um módulo fiscal, o que corres-
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ponde 65 hectares, segundo o Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (INCRA, 2020). Ao realizar uma comparação com 
os dados gerais dos estabelecimentos agropecuários por área de 
Aracatu, da Bahia e do Brasil (Gráfico 2) verifica-se que o panorama 
do tamanho das propriedades apresentado é amplificado em rela-
ção ao Gráfico 1, onde em alguns aspectos a realidade do município 
foge às médias do estado da Bahia e a nacional. 

Gráfico 1- Tamanho das propriedades rurais em Aracatu – BA, 2017

Fonte: Tabela 6778. Censo Agropecuário 2017. Elaborado por Santos (2022)

Gráfico 2- Estabelecimentos Agropecuários no Brasil, Bahia e Aracatu por grupos 
de área - 2017

Fonte: Tabela 6906. Censo agropecuária (2017). Elaborado por Santos (2022)



143

Mateus Costa Santos; Lucas Aguiar Tomaz Ferreira; Fernanda Viana de Alcantara

ESTADO, INSTITUIÇÕES E POLÍTICAS PÚBLICAS NO CAMPO

 Verifica-se também que 86% dos estabelecimentos do mu-
nicípio possuem até 50 hectares, número menor que o da Bahia 
(90%) e maior que a média nacional (82,7%). No entanto, propor-
cionalmente, Aracatu possui média superior à do estado e a do país 
nas três variáveis que envolvem de dez a cem hectares.

A atividade agropecuária faz parte da economia do município 
de Aracatu-BA e contribui, de forma direta, na alimentação da fa-
mília. Porém essa produção sofre diretamente com os impactos das 
condições climáticas, sobretudo na época da estiagem.

Dentro do perfil socioeconômico, o acesso à energia elétrica 
(Gráfico 3) é fundamental para a família na execução das atividades 
domésticas e auxilia em outras demandas fora da residência, por 
exemplo, na ligação de bombas de água tanto para abastecimento 
da residência, quanto para a irrigação de quintais e plantações, o 
que resulta numa melhor condição de vida para a população rural.

Gráfico 3- Acesso à energia elétrica por número de estabelecimentos 
agropecuários no município de Aracatu – BA em 2006 - 2017

Fonte: Censo Agropecuário (2006 e 2017). Elaborado por Santos (2022)
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Nesse intervalo de onze anos houve um acréscimo de 366 estabe-
lecimentos agropecuários em Aracatu, o que corresponde a 12,13%. 
Quantitativo relevante em relação à Bahia que obteve um aumento de 
0,17% e ao Brasil, que diminuiu 1,97% no ano de 2017 em compara-
ção aos dados do censo agropecuário de 2006 (IBGE, 2017).

A eletrificação rural é de extrema importância, pois consegue 
fornecer energia elétrica às residências do espaço rural. O Programa 
Luz para Todos, instituído em 2003 pelo governo federal, com o ob-
jetivo de levar energia elétrica às residências rurais que não a pos-
suíam, tem modificado as condições de vida na produção do espaço 
rural. Segundo a Eletrobrás (2017), o programa já beneficiou cerca 
de 16 milhões de pessoas e pelo decreto nº 9.357 de 27/04/2018, a 
prorrogação do programa vai até dezembro de 2022.

Verifica-se que a abrangência do Programa Luz para Todos atin-
giu significativamente o espaço rural e cabe ressaltar que o número 
de estabelecimentos agropecuários não corresponde em sua totali-
dade ao número de famílias, haja vista, existir núcleos familiares que 
possuem mais de uma propriedade rural, o que presume maior por-
centagem de cobertura de energia elétrica do que as mencionadas em 
2006 e 2017. De fato, o programa tem possibilitado transformações 
no quesito de permanência e melhores condições de vida das famí-
lias, mas ainda é possível encontrar residências sem a eletrificação. 

Com relação à caracterização da produção agropecuária, pelo 
fato de não existir um efetivo acompanhamento técnico, a exemplo 
do serviço de Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER) na pro-
dução, seja agrícola ou na criação de animais, as práticas adotadas 
pelas famílias, em sua maioria, são as que adquiriram ao longo da 
vida, com os costumes tradicionais herdados. Apesar disso, hoje já 
se observa uma prática com maior uso de técnicas mais modernas, 
o que, de certa forma, é uma adaptação às exigências do mercado, a 
exemplo do uso de sementes híbridas, principalmente de melancia, 
abóbora e tomate e o uso de irrigação por gotejamento (SANTOS, 
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2020). No Gráfico 4 está exposta a distribuição dos principais pro-
dutos agrícolas por número de estabelecimentos.

Gráfico 4- Número de estabelecimentos agropecuários por cultura cultivada em 
Aracatu – BA (2006 – 2017)

Fonte: Censo Agropecuário (2006 e 2017). Elaborado por Santos (2022)

Do conjunto de produtos agrícolas apresentado, houve uma di-
minuição no número de famílias que deixaram de plantar determi-
nadas culturas, como: algodão, mandioca, abóbora, fava, melancia e 
milho. Essas culturas, tradicionalmente, são produzidas no modelo 
de agricultura de sequeiro1 e pelas constantes estiagens e irregula-
ridades das chuvas, certamente interferiram nesta redução. No en-
tanto, deve-se apontar que o plantio da melancia, apesar de ter sido 
menor em números, aumentou a produtividade e passou a ser uma 
cultura plantada com o uso da irrigação. Segundo o IBGE (2017), o 
município está na oitava colocação de produção da fruta no estado. 

Nesse mesmo parâmetro a cultura do tomate estaqueado apre-
sentou crescimento exponencial em relação ao censo de 2006 com 
o uso da agricultura irrigada, estando entre os 15 maiores produ-

1 É aquela que só é cultivada no período chuvoso em uma determinada época do 
ano, em que a água da chuva irriga as lavouras.
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tores da Bahia. Por outro lado, o cultivo do feijão fradinho, popular-
mente conhecido como “catador”, agregou mais estabelecimentos 
em termos de produção, assim como a palma forrageira para a ali-
mentação animal. Entretanto, esse último cultivo não possui dados 
anteriores para efeito de comparação.

Cabe salientar que a cultura alimentar do Brasil na sua base 
possui alimentos essencialmente produzidos pelos agricultores 
familiares, enquanto a produção de commodities está direcionada 
para grandes monopólios de terra e capital. O que se pode concluir 
disso e reafirmar é que a produção de alimentos que abastece o 
campo e a cidade vem da “pequena” agricultura e precisa ser forta-
lecida por políticas públicas efetivas, que valorizem as individuali-
dades dos lugares e de seus produtos.

A criação de animais tem desempenhado um papel importante 
na dinâmica agropecuária do município. Todavia sua criação tem di-
minuído em decorrência, principalmente, do fenômeno da seca que 
atingiu a região e, pelo fato de a maioria dos pequenos produtores não 
possuir condições de manter seu rebanho. Muitos pequenos agriculto-
res foram aos poucos se desfazendo das criações através da venda para 
outros produtores ou para o abate. Conforme dados da Tabela 1, ocor-
reu decréscimo na criação de animais, o que é motivo de preocupação 
para a manutenção no circuito produtivo do município.

Tabela 1: Rebanho dos animais criados no município de Aracatu em 2006 versus 2017
REBANHO 2006 2017

Bovinos 29.453 28.199
Aves (galináceos) 40.000 35.454

Suínos 7.230 5.439
Equinos2 2.987 2.161
Ovinos 5.591 5.091

Caprinos 6.678 5.345
Fonte: Censo agropecuário (2006 e 2017). IBGE. Elaborado por Santos (2022).

2 Corresponde à soma dos: Equinos, Muares e Asininos. 
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Constata-se que todos esses animais fazem parte da base de 
criações do município, mas têm caído em quantidade, como men-
cionado anteriormente, a exemplo dos equinos, que mesmo ser-
vindo como meio de transporte, força motriz na lida com a terra 
e também em manifestações culturais, em especial a cavalgada, 
vem perdendo sua função socioeconômica. Em referência aos ovi-
nos e caprinos, estes são animais que aparecem como alternativas 
em meio às circunstâncias ambientais presentes na região e, além 
desse fator, pondera-se que a maioria das propriedades criadoras 
são pequenas, uma vez que é uma atividade que não requer tanto 
espaço como os bovinos, embora também se apresente uma queda 
considerável na criação desses animais que cria possibilidades de 
renda rápida e fonte de alimento para a família (SANTOS, 2020). 
Os dados da criação de caprinos e ovinos apresentados pelo censo 
agropecuário (2006 e 2017) mostram um declínio do rebanho des-
ses animais, fato que merece destaque, haja vista ser um município 
que apresenta aptidão para esse tipo plantel. 

A criação de abelhas, apesar de não aparecer no demonstrativo, 
tem se tornado uma alternativa para a convivência com o semiárido, 
devido a pouca mão de obra utilizada. No entanto, o custo produtivo 
é um pouco alto e também não há uma associação ou cooperativa 
no município para certificação do produto. Todavia, essa atividade é 
uma possibilidade rentável para a localidade (SANTOS, 2020).

Apesar da expressividade das atividades ligadas à agropecu-
ária, a renda familiar não é composta somente por esse setor, pois 
existem outros componentes que participam, seja parcial ou total 
da composição da renda, entre eles, o setor de serviços, os progra-
mas de transferência de renda e o trabalho temporário em outros 
estados com a colheita do café, conforme demonstra o Gráfico 5.

O gráfico 5 suscita a atenção e destaque para a aposentadoria 
rural, pois se trata de uma importante política pública direcionada 
à população idosa (mulher de 55 anos e homem de 60 anos) para 
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a economia do município. Esse benefício é um fator determinante 
na movimentação econômica, isto é, nas relações comerciais exis-
tentes no pequeno município. Verifica-se, também, que os atendi-
dos com a aposentadoria não ficam totalmente desamparados com 
esse recurso, uma vez que podem acessar outros programas e/ou 
benefícios voltados para a saúde, em razão de poderem adquirir 
medicamentos e suprirem suas necessidades.

Da mesma maneira que a aposentadoria influencia na vida da 
população e na economia local, o PBF também tem sua importância 
em consequência do auxílio às famílias carentes. Essa política tem 
grande destaque, não só no município de Aracatu, onde 57% das 
famílias são beneficiárias, mas em todo o Brasil, pois a valorização 
da mulher, a diminuição da mortalidade infantil, menor evasão es-
colar na idade/série, a minimização das desigualdades e o poder de 
compra que as famílias passaram a ter são fatores que contribuem 
para o desenvolvimento socioeconômico da população.

A maioria dos empregos formais são registrados no setor pú-
blico, pela prefeitura municipal de Aracatu, por meio da existência 
de cargos de confiança e concursados, realidade comum nos peque-
nos municípios do Nordeste do Brasil.

Gráfico 5- Composição da renda das famílias rurais, Aracatu-BA – 2020.

Fonte: Santos, 2020. Adaptado em 2022.



149

Mateus Costa Santos; Lucas Aguiar Tomaz Ferreira; Fernanda Viana de Alcantara

ESTADO, INSTITUIÇÕES E POLÍTICAS PÚBLICAS NO CAMPO

Na análise da composição da renda familiar, o trabalho tem-
porário na colheita do café, realizado fora do município, é – senão a 
principal – mais uma das mais significativas alternativas que muitas 
famílias encontram de conseguir recursos para se manterem durante 
o ano. É através da migração sazonal para estados produtores de café, 
como Minas Gerais e São Paulo, que as famílias conseguem agregar 
valor à renda familiar. Nos meses de maio a setembro registra-se esse 
processo, pois é nesse período que os estados produtores necessitam 
de mão de obra para a colheita do fruto e a população se submete a 
esse vínculo empregatício em razão de não encontrar meios para sua 
efetiva permanência no município de origem.

Ainda nesse contexto, destaca-se o acesso a programas federais 
que são voltados para a agricultura familiar. Um documento impor-
tante é a Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortale-
cimento da Agricultura Familiar (DAP) é um certificado de identifi-
cação da agricultura familiar e a partir dele os agricultores podem 
acessar a política de crédito do Pronaf, participar de programas 
como o Programa Nacional de Alimentação escolar (PNAE) e o 
Programa de Aquisição de Alimentos (PAA). No município de Ara-
catu, a DAP pode ser cadastrada ou renovada (a cada dois anos) 
no Sindicato dos Trabalhadores Rurais do município e, segundo a 
Secretaria Especial da Agricultura Familiar e do Desenvolvimento 
Agrário (SEAD) (2022), existem 1950 DAPs ativas no município e 
aproximadamente 2000 que precisam ser renovadas. No corrente 
ano de 2022, esse documento passará a ser chamado de Cadastro 
Nacional da |Agricultura familiar (CAF) por meio do decreto nº 
9.064, de 2017, e é destinado à identificação e qualificação das Uni-
dades Familiares de Produção Agrária (UFPA), dos Empreendimen-
tos Familiares Rurais e das formas associativas de organização da 
agricultura familiar (SEAD, 2021).

Faz-se necessário o reconhecimento desses processos para o 
espaço rural, ao analisar o contexto socioeconômico associado às 

http://www.mda.gov.br/sitemda/dap/agricultura-familiar
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ruralidades existentes e como isso interfere na vida daqueles que 
vivem no meio rural. Efetivar políticas públicas se torna urgente, 
frente às deficiências que podem ser amenizadas e ou combatidas. 

4 AS POLÍTICAS DE TRANSFERÊNCIA DE RENDA NO MUNICÍPIO
DE ARACATU E A AÇÃO DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA

No Nordeste brasileiro e, em especial na Bahia, maior estado 
da região, o desenvolvimento rural atrelado à introdução de políti-
cas públicas contribui para o surgimento de novas possibilidades 
para aqueles que fazem do sertão local de sua reprodução em meio 
a todas as adversidades, sejam elas climáticas ou socioeconômicas.

Parafraseando Amartya Sen (2009), o desenvolvimento deve 
ser compreendido como a condição para a liberdade, baseado na ca-
pacidade do ser humano e de sua participação como agente nos pro-
cessos decisórios que influenciam o cotidiano e, ao trazer para a área 
rural, as famílias rurais precisam ter opções de escolha para repro-
duzir. Nesse panorama, políticas de Estado e de governo devem ser 
inseridas e criadas visando melhorias nas condições de vida dessa 
população – essas práticas são chamadas de políticas públicas. As po-
líticas públicas são resultantes das demandas da população e aden-
tram, nesse caso, no meio rural principalmente na forma de crédito 
rural, seguro safra, previdência rural, como também, o bolsa família, 
esse não exclusivamente rural, mas central neste estudo.

 Os programas assistenciais de distribuição de renda ou trans-
ferências de renda estão relacionados a beneficiários normatizados 
pela lei, que recebem um valor monetário sem ter contribuído di-
retamente para financiá-lo ou sem alguma forma de contrapartida. 
Esses benefícios são distribuídos nos 5.570 municípios do Brasil, 
especialmente nas áreas rurais, onde as condições socioeconômi-
cas impõem maior atenção. Ao complementar esse contexto, Souza 
(2011) afirma:
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O Brasil possui um sistema de política social bastante am-
plo e complexo, que envolve diversos atores, instituições 
e programas. Esse sistema, estabelecido a partir da Cons-
tituição de 1988 com a pretensão de atendimento univer-
sal às necessidades e aspirações da população, se coloca 
em constante tensão com as limitações orçamentárias, 
gerenciais e legais do setor público. Se, por um lado, os 
sistemas públicos previdenciários, de saúde, de educa-
ção e de políticas de proteção social alcançaram níveis de 
atendimento quase universais da população de interesse 
nas últimas duas décadas, por outro lado convivem com 
baixos níveis de qualidade e de eficiência e produtividade 
na provisão desses serviços. (SOUZA, 2011. p 01)

Os maiores programas assistenciais de transferência de renda 
no país são o Benefício de Prestação Continuada da lei orgânica da 
Assistência Social (BPC-LOAS), o benefício da aposentadoria rural 
e o Programa Bolsa Família (PBF), mas cabe colocar que, em muni-
cípios do semiárido brasileiro, onde ocorrem perdas na produção 
agropecuária há um benefício chamado Garantia Safra, que fornece 
uma mínima seguridade aos agricultores (as) que sofrem intercor-
rências devido à estiagem.

Neste contexto, a manutenção econômica do município de 
Aracatu possui relevante ligação com as políticas públicas de re-
distribuição de renda, por meio dos benefícios supracitados: o PBF, 
BPC, GS e a previdência social rural, que emergem como vetores 
principais da economia local. No Gráfico 6, a seguir, pode-se obser-
var a transferência de renda para o município.



152

CONFIGURAÇÕES DO ESPAÇO RURAL DO MUNICÍPIO DE ARACATU – BA E AS POLÍTICAS DE RENDA

ESTADO, INSTITUIÇÕES E POLÍTICAS PÚBLICAS NO CAMPO

Gráfico 6 - Transferência de renda no município de Aracatu-BA no ano de 2021

Fonte: Santos (2022), baseado no Portal da Transparência (2022)3.

Antes da interpretação do gráfico 6, cabe frisar que a aposen-
tadoria rural não aparece, pois os dados não estão disponíveis para 
consulta nos sites oficiais em anos recentes. Todavia, no ano de 
2019, o município de Aracatu possuía 3.035 beneficiários da previ-
dência e desse montante, 2.809 eram aposentados (as) rurais, de-
monstrando respectivamente uma significativa participação dessa 
variável de renda. Como efeito, é possível contabilizar anualmente 
uma perspectiva de 31,3 milhões de reais referentes a esse benefí-
cio que adentram no espaço rural de Aracatu. (PORTAL DA TRANS-
PARÊNCIA, 2019).

O Garantia-Safra (GS) é uma ação do Pronaf voltada para agri-
cultores familiares que se encontram em municípios com perdas 
sistemáticas de produção em função da seca ou excesso de chuva. 
Nesse aspecto, o município de Aracatu, nos últimos anos, foi bene-
ficiado em significativa parcela, por conta da maior intensidade do 

3  O valor do Bolsa família demonstrado no gráfico refere-se entre os meses de janei-
ro a novembro de 2021. Após o mês de dezembro entrou em vigor o Auxílio Brasil.
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fenômeno da seca, a exemplo, as safras 2019-2020 e 2020-2021 ul-
trapassaram a casa do 1 (um) milhão de reais. Nessa última safra, o 
município de Aracatu ocupou a 40ª posição em relação aos demais 
municípios do semiárido brasileiro que aderiram ao GS no recebi-
mento de recursos financeiros destinados a esse seguro.

Por consequência da época de precipitação, as safras são es-
tabelecidas de um ano para outro, de forma que respeite a fase de 
plantio, que ocorre no final de um ano e a colheita no início do ou-
tro. Há a previsão que a política do GS em 2021-2022 disponibilize 
no município a cifra de R$1,6 milhão de reais de acordo com a lista 
de inscritos para a safra. (MAPA, 2022)

Em anos anteriores a 2020, o GS foi pago em cinco parcelas de 
R$170,00 (cento e setenta reais) com um total de R$850,00 (oito-
centos e cinquenta reais) para cada agricultor (a) que teve ao menos 
50% de perdas na produção. A partir de 2020, em decorrência das 
medidas de enfrentamento da pandemia do Covid-19, o pagamento 
integral do benefício GS ocorreu em parcela única de R$ 850,00 con-
forme publicação da Portaria nº 15, de 14 de abril de 2020 (MAPA, 
2020). Os beneficiários cadastrados previamente, são selecionados 
por meios de critérios preestabelecidos pelo programa que levam 
em conta área plantada, acesso à DAP, renda anual obtida na proprie-
dade e as culturas que são plantadas na forma de sequeiro.

O BPC também desempenha uma relevante função na transfe-
rência de renda para o município. Este benefício de renda no valor de 
um salário mínimo é destinado para pessoas com deficiência de qual-
quer idade, ou para idosos com idade de 65 anos ou mais, que apre-
sentam impedimentos de longo prazo, de natureza física, mental, 
intelectual ou sensorial. Segundo a SENARC, no ano de 2021 foram 
introduzidos no município aproximadamente R$ 3.526.614,30 (três 
milhões, quinhentos e vinte e seis e trinta centavos) o que equivale a 
R$ 293.884,52 (duzentos e noventa e três mil e oitocentos e oitenta e 
quatro reais e cinquenta e dois centavos) mensalmente.

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-15-de-14-de-abril-de-2020-252495982
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O Programa Bolsa Família (PBF) é outro que agrega importân-
cia na dinamicidade da economia municipal, pois, segundo a Secre-
taria Especial de Desenvolvimento Social ligada ao Ministério da 
Cidadania (MC, 2022), há 2.361 (duas mil e trezentos e sessenta e 
uma) famílias beneficiárias, das quais 74% corresponde ao espa-
ço rural e 26% ao espaço urbano. Segundo a Secretaria Nacional 
de Renda e Cidadania, 7472 pessoas são beneficiárias diretas do 
programa, e 90% das famílias sem essa renda estariam em nível de 
extrema pobreza.

Tabela 2 - Dados do Programa Bolsa Família, Brasil, Nordeste, Bahia e Aracatu 
em 2018

BRASIL NORDESTE BAHIA ARACATU
População 

Total
210.147.125 57.071.654 14.876.064 13.135

Pessoas 
Beneficiárias

40.824.526 20.401.277 5.149.913 7.685

Famílias 
Beneficiárias

13.228.015 6.757.583 1.747.925 2.221

Valor 
repassado 

(R$)

30.625.641.619,00 15.928.157.994,00 4.073.054.339,00 5.880.293,00

Fonte: Santos (2020), baseado em MDS/ IBGE (2019).

A partir de 2019, os dados gerais, com maior detalhamento, es-
tão indisponíveis no site da Secretaria Especial. A tabela 2 refere-se 
aos dados totais da população brasileira, junto às informações de 
pessoas e famílias beneficiárias, como também os valores do PBF re-
passados ao Nordeste, Bahia e Aracatu no ano de 2018. Destaca-se 
que aproximadamente 50% dos recursos do Programa são destina-
dos à região Nordeste, onde também se concentra a metade dos be-
neficiários. Em escala menor, 57 % da população de Aracatu é bene-
ficiária do PBF e, certamente, como foi mencionado 74% dela está no 
espaço rural. No ano de 2020 com a Pandemia do Covid-19 o governo 
federal sancionou o auxílio emergencial que também foi direcionado 
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aos beneficiários do Bolsa Família, com parcelas de R$600,00 (seis-
centos reais) por um curto período, e após essas parcelas, as famílias 
voltaram a receber os valores mensais anteriores.

5 A ATUAÇÃO DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA EM 
ARACATU-BA

Até o momento, foi possível verificar que a transferência de 
renda para o município de Aracatu é considerável e permite afe-
rir que a quantidade repassada para a previdência social rural e de 
programas sociais são valores significativos que contribuem para 
a manutenção das famílias e reprodução da vida no espaço rural. 

O PBF foi criado em 2003 pelo Governo Federal como resulta-
do da fusão de quatro programas até então existentes: Auxílio Gás, 
Bolsa Escola, Bolsa Alimentação e Cartão Alimentação. Esse progra-
ma agregou estratégias condicionais de renda com o duplo objetivo 
de combater a pobreza no curto prazo, via transferências de renda, 
e reduzir a pobreza no longo prazo via incentivo à acumulação do 
capital humano das futuras gerações (SOUZA, 2011). Ao realizar o 
cadastro de uma família no programa, ela e o poder público assu-
mem compromissos que reforçam o acesso de crianças e adoles-
centes beneficiários à saúde e à educação. Esses compromissos são 
conhecidos como condicionalidades, ou seja, critérios que devem 
ser seguidos segundo a SENARC:

• Crianças menores de 7 anos devem ser vacinadas e ter 
acompanhamento de peso e altura;

• Gestantes precisam fazer o pré-natal;
• Crianças e adolescentes de 6 a 15 anos devem ter frequência 

escolar mínima de 85% das aulas a cada mês; e
• Adolescentes que recebem o Benefício Variável Jovem (BVJ) 

devem ter frequência escolar mínima de 75% das aulas a 
cada mês.
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Sobre a importância e o papel do programa e do então Auxílio 
Brasil4, em entrevista concedida pela gestora do PBF no município, 
foi destacado que o programa exerce funções relevantes, bem como 
garante segurança às famílias, tendo em vista os critérios preesta-
belecidos serem componentes sérios e considerados para o recebi-
mento do benefício:

Ter renda familiar per capita de até R$ 89; ou ter renda 
familiar per capita de até R$ 178 (no caso de famílias que 
tenham em sua composição gestantes, nutrizes, crianças 
e/ou adolescentes até 17 anos); estar inscrito no CadÚ-
nico; Estar com dados atualizados no CadÚnico há, pelo 
menos, dois anos. O Responsável pela Unidade familiar 
deve, obrigatoriamente, ser um dos componentes da 
família e morador do domicílio, com idade mínima 
de 16 anos e preferencialmente do sexo feminino. 
(ENTREVISTA, 2022)5

O Cadastro Único, um dos critérios para o acesso ao PBF, é a 
base de dados do Governo Federal, onde estão registradas as infor-
mações socioeconômicas das famílias de baixa renda domiciliadas 
no território brasileiro, que são aquelas que possuem renda mensal 
de até ½ salário mínimo por pessoa (SENARC, 2022). Vale ressaltar 
que nem todas as famílias cadastradas neste sistema estão aptas a 
serem beneficiárias do PBF.

O Governo Federal utiliza os dados do Cadastro Único (CadÚ-
nico) para conceder benefícios e serviços de programas sociais, 
como: Tarifa Social de Energia Elétrica, BPC, PBF, entre outros. Os 
dados do Cadastro Único também podem ser utilizados para o ma-

4 É um programa social de transferência direta e indireta de renda destinado às fa-
mílias em situação de pobreza e de extrema pobreza em todo o país. Esse progra-
ma entrou em vigor pelo Decreto Federal nº 10.852, de 8 de novembro de 2021, 
extinguindo o então Bolsa Família após 18 anos.

5 Entrevista realizada com a Gestão do Auxílio Brasil no Município de Aracatu – BA.

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-10.852-de-8-de-novembro-de-2021-357706502
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peamento das vulnerabilidades locais, o planejamento das ações e 
a seleção de beneficiários dos programas sociais geridos pelo mu-
nicípio, (SENARC, 2022).

Em Aracatu, o município realiza as atividades de cadastramen-
to e atualizações por meio da Secretaria de Ação Social e possuía 
em novembro de 2021 segundo a SENARC:

• 4.442 famílias inseridas no Cadastro Único;
• 2.927 famílias com o cadastro atualizado nos últimos dois 

anos;
• 3.552 famílias com renda até ½ salário mínimo; 
• 2.579 famílias com renda até ½ salário mínimo com o ca-

dastro atualizado.

Com a mudança para o Auxílio Brasil, esse importante banco 
de dados está sem atualização e indisponível para consulta nos por-
tais oficiais de transparência nos últimos cinco meses (novembro 
de 2021 a março de 2022). Apesar disso, é importante destacar que 
o CadÚnico é uma forma de controle e acompanhamento das famí-
lias mediada pelo Índice de Gestão Descentralizada (IGD) para os 
municípios (IGD-M) que afere mensalmente as taxas de atualização 
cadastral e de acompanhamento das condicionalidades de educa-
ção e saúde. 

No município de Aracatu em outubro de 2019, 1.995 crianças 
e adolescentes com perfil para acompanhamento das condiciona-
lidades de educação precisavam ter a frequência escolar acompa-
nhada no quinto período (out/nov) de 2019. Dessas, foram acom-
panhadas 1.890, uma cobertura de acompanhamento de 94,74%. A 
média nacional é de 93,07% de acompanhamento na educação, o 
que corrobora para uma efetiva contribuição na permanência dos 
estudantes beneficiário na escola (SENARC 2022). A SENARC ain-
da orienta que é fundamental que as Secretaria de Ação Social e a 
Secretaria de Educação do município identifiquem os beneficiários 
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em débito, que atualizem o CadÚnico quando houver mudança de 
escola, ou ainda realizando a busca ativa de beneficiários que este-
jam fora da escola. O município possui no espaço rural 12 (doze) 
instituições de ensino que englobam creche infantil e escolas de 
Ensino Fundamental I e II. Na sede somam outras 6 (seis) escolas 
municipais e 1 (uma) de Ensino Médio.

Ao abordar a área da Saúde, variável considerada no CadÚnico 
para a manutenção do PBF, 4.313 beneficiários(as) possuíam acom-
panhamento das condicionalidades de saúde no segundo semestre 
de 2019. Esse acompanhamento tem relação com o acesso pelas 
famílias às Unidades Básicas de Saúde (UBS) espacializadas na sede 
do município (2) e na zona rural (4), a saber: as comunidades rurais 
e suas respectivas distâncias do centro urbano por meio das estra-
das vicinais: Paris Matias (48 Km), Caetano (26 Km), Piabanha (29 
Km) e Pedra (34,7 Km). Nessas UBSs, localizadas estrategicamente, 
são oferecidos serviços de clínico geral, ginecologia, odontologia, 
marcação de exames, ações das campanhas de vacinação, testes de 
COVID-19 e o acompanhamento junto aos Agentes Comunitários de 
Saúde (ACSs).

 Compõem o público para acompanhamento das condicionali-
dades de saúde as crianças menores de 7 anos e mulheres. Segundo 
a SENARC (2019), o município conseguiu acompanhar 4.183 bene-
ficiários (as), o que corresponde a uma cobertura de acompanha-
mento de 96,99%, acima da média nacional de acompanhamento na 
saúde que foi de 79,71%. O cruzamento das informações de acom-
panhamento das condicionalidades de saúde serve de base para a 
articulação intersetorial que evolve o programa (saúde, educação 
e assistência social), para que atuem na superação das vulnerabi-
lidades enfrentadas pelas famílias e na identificação de demandas 
sociais no município.

A política pública do Bolsa Família teve a intenção de alcan-
çar os mais pobres, embora, obviamente, com variações regionais 
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e intraregionais e, dessa forma, cada município, estado ou região 
possui suas disparidades e especificidades, sejam elas culturais, 
econômicas, sociais e ambientais e esses fenômenos atingem dire-
tamente a atuação do programa na sua eficácia e eficiência juntos 
as demais políticas sociais atreladas, com vistas à diminuição ou à 
extinção das desigualdades. 

Em consonância com as avalições realizadas acerca do PBF, a 
gestão do programa em Aracatu avalia como positivo o “combate às 
desigualdades através dos serviços públicos, como saúde e educa-
ção, o combate à fome, a emancipação das famílias que vivem em 
situação de pobreza e extrema pobreza”, já em relação às ineficiên-
cias apresenta-se “o fato de que, ao longo do tempo, cria uma de-
pendência da população carente aos repasses governamentais, não 
procurando preparar adequadamente os beneficiários ao mercado 
de trabalho” (Entrevista, 2022)6.

É válido que em um município rural como Aracatu, onde não 
há uma oferta de empregos formais em relação ao quantitativo de 
trabalhadores; assim como uma produção agrícola díspar entre as 
famílias do campo, não ocorre uma efetiva emancipação das famí-
lias, todavia deve-se considerar que a atuação do Programa Bolsa 
Família é destacada pelo conjunto horizontal do acompanhamento 
e assistência a essas famílias beneficiárias.

O PBF também tem sua importância em consequência do auxílio 
às famílias, mas também pelo destaque concedido à valorização da 
mulher, a diminuição da mortalidade infantil, a minimização das de-
sigualdades, a diminuição da evasão escolar e do “poder de compra” 
que as famílias passaram a ter, contribuindo para o desenvolvimento 
socioeconômico dos beneficiários. Segundo dados do IBGE (2010), o 
Índice do Desenvolvimento Humano (IDH), entre 1991 a 2010, sal-

6 Entrevista realizada com a Gestão do Bolsa Família, atual Auxílio Brasil, em feve-
reiro de 2022.
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tou processualmente de 0,237 para 0,581, com maior incidência na 
última década, período de atuação do programa em questão.

Para Souza (2011), é importante reconhecer que a pobreza é 
um fenômeno multidimensional. Em uma perspectiva mais abran-
gente, pobreza pode ser definida como privação de capacidades que 
envolvem uma série de restrições, seja na forma de renda monetária 
suficiente para obter bens e serviços, não possuir a capacidade físi-
ca para desenvolver algumas atividades, não ter acesso à educação 
e à saúde, não ter direitos civis e políticos respeitados. Embora pos-
sua deficiências no acompanhamento, adesão e controle, é possível 
afirmar que o PBF possibilitou o acesso, não somente a uma renda 
básica às famílias, mas correlatos a uma assistência e seguimento da 
educação e saúde, como nunca antes acontecida no país.

Vista sob o ângulo de privação, Sen (2009) assegura que o de-
safio do desenvolvimento é a eliminação dos fatores que privam as 
liberdades, no contexto de falta de saúde, do acesso à educação, aos 
direitos cidadãos e ao trabalho. Nessa perspectiva, atesta-se que 
o PBF pôde nos 18 anos de existência, dar condições às pessoas 
pobres, enquanto sujeitos sociais, de reproduzirem suas vidas, nos 
espaços urbano e rural. Este último predominante no município es-
tudado, onde as mulheres, mães de família envoltas a um contexto 
patriarcal, puderam, muitas delas, ter sua primeira renda.

No dia 31 de outubro de 2021, o PBF teve seu fim, colocando 
em risco todas as conquistas, até então alcançadas. O Auxílio Brasil, 
programa que “substitui” o anterior, minimiza as condicionalida-
des existentes na política de transferência de renda, podendo am-
pliar os índices de pobreza, a não garantia dos direitos básicos à 
saúde, educação e moradia, pois o acompanhamento da frequência 
escolar e a intrínseca relação com o Sistema Único de Saúde (SUS) 
não seriam mais critérios utilizados. Todavia, segundo a gestão do 
Auxílio em Aracatu afirma que, a partir dessa mudança, o municí-
pio passou a ter mais beneficiários e o valor básico ampliado para 
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R$400,00 (Quatrocentos reais) com data prorrogada para finalizar 
em dezembro de 2022. Entretanto, para este estudo, não será ana-
lisado esse novo programa para efeitos de comparação, avanços e 
retrocessos com o PBF. 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A discussão sobre o espaço rural e suas condicionalidades é 
essencial para entender as relações que permeiam a sociedade no 
intuito de analisar os fenômenos e processos inerentes a esse es-
paço. Neste conjunto, encontra-se a inserção das políticas públi-
cas direcionadas a melhorias das condições de vida, em especial 
no município de Aracatu. Este eminentemente rural, localizado 
no semiárido brasileiro, onde os programas de transferência de 
renda alteraram a dinâmica econômica e social das famílias bene-
ficiárias.

Nesta direção, por meio do panorama socioeconômico das 
famílias aracatuenses, assim como suas configurações a respeito 
da ruralidade, foi possível caracterizar quem são os homens e mu-
lheres do campo e quais as variáveis que condicionam o acesso a 
essas políticas estudadas. Essa identificação contextualizada junto 
ao processo de inserção dos programas no espaço rural permitiu 
visualizar os fenômenos e carências e a intenção de transformar a 
realidade ao aderirem propostas que visassem à correção desigual 
de renda e direitos.

Dentre as políticas de transferência de renda atuantes no mu-
nicípio de Aracatu estão o BPC, a Aposentadoria Rural e o GS. Os 
dois últimos possuem um grande significado para os agricultores 
e agricultoras que trabalharam durante a vida na roça em meio às 
adversidades ambientais, físicas e socioeconômicas, que, muitas 
vezes, o comum período de estiagem exaure os reservatórios hídri-
cos, as plantações e criação de animais e acabam por gerar perdas 
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consideráveis. Eis que o GS é uma política que busca minimizar es-
ses efeitos nos períodos irregulares de chuvas.

O Bolsa Família, programa central no debate, possui um im-
portante papel na manutenção das famílias, no que se refere a uma 
renda mínima, mas está atrelado ao acesso e à frequência escolar 
das crianças e adolescentes, ao contato das famílias junto às UBSs, 
assim como, ao acompanhamento realizado pela Ação Social das 
famílias em situação de vulnerabilidade e atualização cadastral a 
cada dois anos do CadÚnico de todos os beneficiários.

Todavia, o fim do programa em 2021 preocupa o processo de 
conquistas alcançadas até o momento, quando o acompanhamento 
das famílias produziu efeitos importantes, horizontais e em todo o 
território nacional na redução da pobreza e da extrema pobreza e 
na diminuição das desigualdades. Em Aracatu, esses efeitos não fo-
ram diferentes e permitiram que 57% da população municipal fos-
se assistida, essencialmente a rural, que nas últimas duas décadas 
puderam perceber tais transformações no acesso à saúde, diminui-
ção da taxa de analfabetos e melhoria das condições de vida. 
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calcula. Campinas, SP: Autores Associados, 2002.

https://bibliotecadigital.fgv.br/dspace/handle/10438/1743


A RELAÇÃO DA ALIMENTAÇÃO COM AS DIMENSÕES DO PODER NA CONSTRUÇÃO DO REGIONALISMO DO NORDESTE

164

CONFIGURAÇÕES DO ESPAÇO RURAL DO MUNICÍPIO DE ARACATU – BA E AS POLÍTICAS DE RENDA

ESTADO, INSTITUIÇÕES E POLÍTICAS PÚBLICAS NO CAMPO



ESTADO, INSTITUIÇÕES E POLÍTICAS PÚBLICAS NO CAMPO 165

A RELAÇÃO DA ALIMENTAÇÃO COM AS DIMENSÕES DO PODER NA CONSTRUÇÃO DO REGIONALISMO DO NORDESTE Josemar Hipólito da Silva; Jorge Luis de Sales Farias; Sergio Schneider

A RELAÇÃO DA ALIMENTAÇÃO COM AS 
DIMENSÕES DO PODER NA CONSTRUÇÃO 

DO REGIONALISMO DO NORDESTE1

Josemar Hipólito da Silva
Jorge Luis de Sales Farias

Sergio Schneider

1 INTRODUÇÃO

Buscar compreender as relações representadas por sistemas 
compostos pela sociedade e a natureza pressupõem necessaria-
mente assumir diferentes compromissos teóricos. Esses com-
promissos estão associados a processos sistêmicos e dinâmicos, 
compostos por atores e instituições, que representam interesses e 
correlações inseridas nas relações de poder, produzidos em dife-
rentes escalas e níveis. Esses atributos do poder podem ser explo-
rados por meio de diferentes dimensões, entre elas as dimensões 
concretas e simbólicas.

As análises de questões relevantes de cunho histórico devem 
perpassar pela elevada desigualdade social e econômica existente 
no espaço agrário nordestino. Assim, devemos nos apoiarmos em 
uma análise sistêmica focada em ações humanas realizadas por 
atores sociais e atores hegemônicos. Dito isso, o enfoque sistêmico 

1  Essa temática é explorada mais a fundo no estudo de Tese de doutorado em anda-
mento, intitulada: “Novas Geografias Alimentares e assentamentos rurais no 
Nordeste: movimentos e contramovimentos na construção de espaços de po-
der”. Vinculada ao Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Rural (FCE/
PGDR/UFRGS), Autor: Josemar Hipólito da Silva, sob orientação do Professor Dr. 
Sergio Schneider.
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nas análises dos espaços de poder e das questões alimentares de-
vem incorporar as complexidades diversas, entre elas, a dimensão 
simbólica envolvida nas interações (circuitos, redes e canais) pelos 
quais percorrem os alimentos. Nesse caso, neles é que se manifes-
tam parte dos processos e dinâmicas que viabilizam a sobrevivên-
cia material de uma sociedade, onde estão os elos fortes e centrais 
que constituem as subjetividades e os abstratos das localidades e 
espaços de poder (MALUF, 2021).

Maluf (2021) indica que essa escolha segue caminhos que re-
presentam mais do que conexões técnicas ou materiais reforçando 
ainda mais a condução do olhar da sociedade para percepções sim-
bólicas e abstratas de como os atores, instituições e as relações são 
moldadas pelos alimentos a partir de espaços de poder articulando 
diferentes setores humanos. Esses processos e dinâmicas em sua 
maioria (re)produzem desigualdades entre eles. As evidências pos-
sibilitam verificar essas desigualdades determinadas por múltiplas 
dinâmicas de poder (alimentares, espaciais, econômicas, políticas e 
sociais), no caso em espacial as dinâmicas alimentares e espaciais. 

 A dimensão concreta está representada pelos diferentes mo-
dos de sociabilidade, que são mobilizadas a partir dos recursos 
para a subsistência dos atores. Por sua vez, a dimensão simbólica 
pode ser representada por signos da natureza que se imprimem 
no imaginário social dos atores. É a partir dessas duas perspectivas 
que pretendemos mobilizar e examinar estudos que problemati-
zem questões concretas e abstratas relacionadas ao “regionalismo” 
do Semiárido nordestino e à produção de alimentos. Destacam-
-se como referência os estudos realizados por Iná Elias de Castro 
(1991[2001]) que problematizaram o fenômeno da natureza “a 
seca” como algo incorporado ao imaginário social, político e econô-
mico, tornando-se questão central para os atores sociais. 

No entanto, os princípios geográficos não são enfatizados em 
estudos que abordam a questão alimentar, particularmente, os rela-
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cionados com as espacialidades, as múltiplas escalas de poder, cau-
salidades, correlações naturais e das unidades terrestres (escalas 
geográficas e operacionais) tais como: o “local”, “território” e a “re-
gião”. Estes são entendidos como temáticas relevantes para tratar o 
sistema alimentar em suas múltiplas dimensões analíticas, pois in-
tegram não só as necessidades de subsistência, como “as necessida-
des básicas dos seres vivos e das populações (o ato de se alimentar 
e de produzir os alimentos), mas também, os aspectos relacionados 
com os ciclos econômicos, políticos, culturais e sociais. Nesse sen-
tido, os estudos alimentares vêm contribuindo diretamente para o 
avanço do entendimento das relações e dinâmicas presentes nos 
espaços geográficos.2

Não é novidade que as características naturais das regiões 
áridas e semiáridas representam um desafio para as populações 
inseridas nesses espaços. De certa forma, ainda é um fator deter-
minante aos seres humanos a convivência com “a seca” no Semiá-
rido nordestino. Porém, nenhuma das suas características naturais 
foram e são tão impactantes para o processo de “desenvolvimento” 
das regiões quanto a produção de alimentos. 

A ocupação e colonização da Região Nordeste foi desenvolvida 
a partir desta questão, com a cultura da cana-de-açúcar como fator 
determinante e limitante para o avanço das atividades de subsis-
tência na faixa litorânea nordestina, onde se encontravam as terras 
mais férteis e produtivas para esta cultura. Cabe destacar que nas 
atividades de produção de alimentos para o consumo das famílias 

2  Para aprofundar nessa discursão foram publicadas no Brasil as obras: GAZOLLA, 
M.; SCHNEIDER, S. - Cadeias Curtas e Redes Agroalimentares Alternativos. 
POA, Ed. UFRGS, 2017. 

 PREISS, P. V.; SCHNEIDER, S. - Sistemas alimentares no século 21: debates con-
temporâneos [recurso eletrônico] / organizadores Potira V. Preiss [e] Sergio Sch-
neider. – Porto Alegre: Editora da UFRGS, 2020.

 GRISA et al., - Sistemas alimentares e territórios no Brasil [recurso eletrônico] 
/ organizadores Cátia Grisa, Eric Sabourin, Ludivine Eloy [e] Renato S. Maluf. – Por-
to Alegre: Editora da UFRGS, 2022.
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estavam inseridos os cultivos agrícolas, produção pecuária (bovi-
nos, caprinos e ovinos) e a comercialização do excedente. Os inte-
resses mercantis privilegiaram a produção de alimento como mer-
cadoria para exportação e resultou em uma correlação de forças no 
uso da terra, que levou o surgimento de um outro Nordeste (MENE-
ZES, 2018), com a pecuária bovina adentrando no semiárido, pro-
movendo sua ocupação e colonização. Nessa configuração, Prado 
Júnior (1981) destaca a importância da pecuária para o nordestino, 
pois essa, além de suprir as necessidades alimentares apresenta 
outras funções, como uma reserva de valor, uma poupança.

Em sua célebre obra “Os parceiros do rio bonito: Estudo sobre 
o caipira paulista e a transformação dos seus meios de vida - Antô-
nio Candido (1964)”, faz referência aos diferentes níveis de vida e 
de sociabilidade. Ele aponta para a existência de fatores culturais, 
sociais e políticos e pressupõe ganho de equilíbrio nas relações de 
poder. Mesmo que esse ganho represente de forma relativa suas 
necessidades e os recursos naturais necessários à sua sobrevivên-
cia dos meios de vida. Essas características requerem dos atores 
sociais soluções adequadas às diferentes vias da sociabilidade, as 
diferentes realidades espaciais do Nordeste. Essas realidades de-
pendem da eficácia e adaptabilidade no processo de apropriação da 
natureza a partir de um equilíbrio lógico entre homem e natureza e 
as diferentes dimensões.

 Como destaca Martins (2011), ao tratar a temática da sociabi-
lidade e da diversidade de condições impostas ao ato de “fazer his-
tória”, estas são construídas a partir do momento em que o homem 
comum assume a condição de agente ativo de suas ações e destino. 
No atual contexto de modernidade e globalização, a sociedade bra-
sileira apresenta diferentes fragilidades marcadas por uma forte 
fragmentação. Representada por diferentes tempos, que se adian-
tam e que se atrasam, negando-se, e alimentando a falta de coe-
rência existente nas características da sociedade “dita moderna”. 
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Assim, o homem comum apresenta-se fragmentado de si mesmo e 
de sua história, mas obstinado por buscar mudanças reais para sua 
vida, construir sua história a partir de caminhos tortuosos associa-
dos ao processo de alienação.

Para Josué de Castro (1984), nenhum fenômeno é tão útil para 
servir de ponto de partida para os estudos das relações das socie-
dades com a natureza do que o fenômeno da alimentação. Os estu-
dos ligados à natureza e ao seu meio fornecem condições para pro-
mover subsídios para populações locais, bem como a análise dos 
processos, através dos quais essas populações se organizam para 
satisfazer às necessidades fundamentais ligadas à alimentação. 

Este capítulo tem como objetivo identificar e caracterizar as 
interfaces entre as relações de poder e os temas alimentação no 
Nordeste brasileiro, a partir dos simbolismos e da construção do 
imaginário social e sociabilidade. Em particular, este estudo busca 
compreender como as relações de poder se integram para construir 
o regionalismo nordestino como um mecanismo homogeneizante, a 
partir dos discursos e narrativas como ferramentas estratégicas para 
o exercício do poder, controle e dominação em diferentes dimensões. 
Para tanto, mobilizou-se um referencial teórico que possibilitasse ex-
plorar e entender as dimensões analíticas que tratam sobre as rela-
ções de poder na produção de alimentos na Região Nordeste. Foram 
utilizadas as pesquisas bibliográfica e documental, com a utilização 
de técnicas para a análise de discursos e de conteúdo.

O texto está dividido em quatro partes além dessa introdução 
e das considerações finais. A primeira seção aborda as influências 
e discussões construídas por Josué de Castro, que possibilitou a 
identificar o alimento como item essencial para superar problemas 
multidimensionais que ainda hoje se fazem presentes na sociedade 
brasileira. A segunda seção apresenta a dimensão do poder que se 
relaciona com concreto e como está representado nas relações que 
compõem o regionalismo do Nordeste, a partir dos aspectos natu-
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rais da região semiárida e como foram utilizados como determinan-
tes para compor narrativas e discursos hegemônicos. A terceira, 
aborda a dimensão do abstrato, representada pelo simbolismo e o 
imaginário social que são utilizados como ferramentas para a cons-
trução do poder e suas repercussões na produção de alimento no 
Nordeste. A quarta, destaca como os processos de relação do poder 
foram e são moldados e difundidos a partir de discursos e narrati-
vas e como esses são produzidos e reproduzidos.

2 JOSUÉ DE CASTRO E OS ALIMENTOS: SUAS PRIMEIRAS 
CONTRIBUIÇÕES PARA AS PESQUISAS ALIMENTARES 

A questão alimentar e seus aspectos geográficos foi ampla-
mente abordada e difundida por “Josué Apolônio de Castro”. Este 
foi um dos principais pesquisadores no tema alimentação no Bra-
sil, nasceu em 5 de setembro de 1908, na cidade de Recife, filho de 
Manoel de Castro, retirante sertanejo, agricultor que fugiu da seca 
de 1877 e que fixou residência na capital (Recife) em um casarão 
antigo às margens do rio Capibaribe3 (MAGALHÃES, 1997).

A trajetória intelectual de Josué de Castro se inicia aos 21 anos 
no Rio de Janeiro, ao concluir o curso de Medicina, em 1929. Ao 
iniciar suas atividades profissionais como médico na cidade de Re-
cife, atuando nas especialidades de endocrinologia e doenças da 
nutrição, em consultório e fábrica (MAGALHÃES, 1997). Porém, o 
segundo local de trabalho foi determinante como laboratório social 
e profissional. Foi onde ele desenvolveu seus primeiros inquéritos 

3 Por que esse é o cenário de pano de fundo para essa seção? – Simplesmente pelo 
fato de expressar não só os princípios das dimensões concreta e abstrata (simbóli-
ca) propostas pela discussão. Mas por materializar outra questão importante para 
discussão proposta, a sociabilidade do sertanejo. Em um cenário de tantas dificul-
dades representadas por fatores naturais, pela forte presença de relações de poder 
coronelistas e das elites políticas e agrárias. A história de vida, sua trajetória e as 
contribuições para os estudos e pesquisas alimentares.
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(investigações e pesquisas) sobre as dietas alimentares dos tra-
balhadores fabris do Recife. Onde estabeleceu correlações impor-
tantíssimas entre os alimentos e a ingestão de calorias necessárias 
para o desempenho das funções dos operários.

Nesse período, destaca-se o interesse de Josué de Castro pela 
literatura, influenciando na publicação do conto “O ciclo do caran-
guejo” em 1930. No ano de 1937, esse conto foi inserido no livro 
“Documentário do Nordeste”. Cabe destacar que esse primeiro conto 
descreve a realidade dos catadores de caranguejos dos manguezais 
do Recife. Em breve citação do conto, o autor descreve e demonstra 
sua preocupação com os problemas nutricionais e da dieta desse 
grupo de atores em situação de extrema vulnerabilidade social. É 
relevante salientar que muitos desse atores eram retirantes serta-
nejos que vieram para capital em busca de oportunidades e melho-
res condições de vida.

 
A lama misturada com urina, excremento e outros resí-
duos que a maré traz, quando ainda não é caranguejo, vai 
ser. O caranguejo nasce nela, vive dela. Cresce comendo 
lama, engordando com as porcarias dela, fazendo com 
lama, a carninha branca de suas patas e a geleia esver-
deada de suas vísceras pegajosas. Por outro lado, o povo 
daí vive de chupar-lhe as patas, comer e lamber os seus 
cascos até que fiquem limpos como um copo. E com a sua 
carne feita de lama, fazer a carne de seu corpo e carne 
do corpo de seus filhos. São cem mil indivíduos, cem mil 
cidadãos feitos de carne de caranguejo (CASTRO, 1937). 

É nesse cenário de crise do modelo econômico brasileiro 
agrário-exportador e o início do processo de consolidação do novo 
modelo de acumulação que o país transita por transformações 
em diferentes dimensões, entre elas: social, econômica e política. 
Nessa perspectiva a formação de um Estado democrático apoiado 
pelas massas populares e por setores ligados à indústria que o novo 
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modelo de desenvolvimento é idealizado. É nesse movimento de 
(re)orientação econômica que o autor deposita seus esforços para 
refletir sobre as condições e possibilidade ao manifestar seu olhar 
sobre o problema da fome e miséria. 

Para confirmar suas observações iniciais na amostra da fá-
brica, em 1932, Castro realizou uma pesquisa sobre as condições 
de vida das classes operárias de Recife, com apoio financeiro do 
departamento de saúde estadual. A pesquisa analisou o regime 
alimentar de 500 famílias e seus rendimentos mensais (médios). 
Como resultado, foi identificado que a ingestão média de apenas 
1.645 calorias, eram insuficientes para suprir o gasto calórico e me-
tabólico mínimo dos indivíduos no exercício de suas funções com 
qualidade. Com o agravante do nosso clima, onde não são levados 
em consideração o gasto calórico com as atividades desenvolvida 
no trabalho. Além da carência de nutrientes importantes na dieta 
desses indivíduos (CASTRO, 1937b). 

Outras questões que compõem as discussões em torno do ima-
ginário social e simbólico nordestino foram motivações de preocu-
pações para o autor, ao indicar que não é a raça o elemento que 
desenha o perfil do Brasil e sim a fome, em seu livro “Alimentação 
e Raça”, de 1936, contrapondo discursos elitistas e oligárquicos da 
época. O resultado dessa investigação foi publicado no boletim do 
Ministério do Trabalho. Tornando-se referência obrigatória para os 
estudos direcionados ao entendimento das condições nutricionais 
das classes trabalhadoras no Brasil (CASTRO, 1937b). 

Ainda em 1932, Josué de Castro publica sua Tese de Livre-Do-
cência em Fisiologia e faz referência aos problemas fisiológicos da 
alimentação no Brasil. Levando em consideração a necessidade de 
priorizar a questão alimentar na compreensão social. Outras infor-
mações importantes compõem esses estudos e contribuíram dire-
tamente para fixação do salário-mínimo no Brasil. O autor aponta a 
alimentação como principal:
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[...] fator alimentar, agindo sobre o homem e a socieda-
de brasileira, em conexão com outros fatores, foi durante 
muito tempo inteiramente ignorado. Nas várias teorias 
de interpretação sociológica de nossa civilização, fala-
va-se muito em ancestralíssimo, em mestiçagem, em fu-
são de culturas e patriarcalismos e outras coisas assim 
– meio vagas, poéticas e sonoras, mas ninguém apontava 
a alimentação como causa capaz de influir nas diretrizes 
de nossa organização cultural (CASTRO, 1932b).

Essas foram as motivações que estimularam avançar no cál-
culo do salário-mínimo, como expressão da articulação entre teo-
ria e prática. A escolha do modelo de desenvolvimento econômico 
e social do país está diretamente relacionada com o problema ali-
mentar do Brasil. Destaca-se a alimentação racional para os tra-
balhadores como fenômeno, a partir da forma de utilização pro-
porcional para seu gasto calórico e nutricional, estabelecendo sua 
energia produtiva, promovendo um consumo verdadeiramente 
científico dos produtos alimentares naturais brasileiros (CASTRO, 
1939c).

 No que tange às pesquisas sobre comprovações empíricas que 
se correlacionam aos aspectos climáticos e demográficos, estas, de 
certo modo, contrapõem o já mencionado determinismo ambiental a 
partir do consumo dos alimentos determinando o valor nutricional 
e identificando como famílias são impactadas pelas características 
climáticas e geográficas dos territórios e locais ondem residem. Um 
desses estudos foi realizado no Rio de Janeiro, (cidade, subúrbio e 
a zona rural), o autor conseguiu estabelecer correlações a aspectos 
climáticos e demográficos, os quais determinaram o valor nutricio-
nal dos regimes de 12.106 famílias e chegou à conclusão de que a 
população analisada não apresentava déficit calórico, apesar da de-
sarmonia do regime alimentar (dieta alimentar) com as vitaminas 
e minerais (MAGALHÃES, 1997).
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Em 1937, o autor publica o livro “Alimentação à Luz da Geogra-
fia Humana”, em seu esforço de dimensionar uma ração alimentar 
mínima. É relevante apontar para sua fixação e interesse em aprofun-
dar as relações e interações do homem e o meio ambiente e o impac-
to da alimentação nessa relação. Dando destaque para o papel fun-
damental da ciência geográfica como instrumental analítico nesse 
processo, corroborando para compreender e relacionar as relações 
entre o biológico e o social em suas pesquisas (CASTRO, 1937a).

Foi a geografia humana que ocupou uma centralidade nas 
análises de Josué de Castro; em momentos anteriores, o autor 
apresentava fortes tendências multidisciplinares. Seus primeiros 
manuscritos e pesquisas confirmam essa tendência, devido a sua 
formação em medicina e ao seu interesse por literatura, psicanálise 
Freudiana e a nutrição. Como destaca em passagem de sua obra, ao 
propor o método geográfico como esforço científico para pensar a 
alimentação:

Julgamos que o único método eficaz de análise da ques-
tão é o método geográfico. Não o método puramente 
descritivo da antiga geografia, velha como o mundo, mas 
o método da ciência geográfica, que é nova, é quase dos 
nossos dias, que se corporificou dentro dos princípios 
científicos formulados pelas experiências de geógrafos 
com Karl Ritter, Humbolt, Ratzel e Vidal de La Blache 
(CASTRO, 1937a).
 

Nesse constante esforço de pensar as questões alimentares, 
Josué de Castro apoiou-se em preceitos metodológicos da geogra-
fia, que vieram determinar suas pesquisas e produções. Chegando 
a afirmar que somente a geografia considera a terra em sua tota-
lidade, ensinando e conduzindo os caminhos para entender os 
processos e fenômenos que se passam na superfície, ajudando a 
observá-los, agrupá-los e classificá-los (CASTRO, 1937a). Comple-
mentamos: esses mesmos preceitos metodológicos possibilitam 
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externalizar as localizações, extensões e causalidades, possibilitan-
do orientar o espírito humano na análise dos vastos problemas de 
alimentação, que ainda persistem no Brasil, como fenômenos resul-
tantes das influências recíprocas à ação do homem. 

Destacam-se que dentro desse processo outros autores com-
partilhavam da mesma perspectiva de Josué de Castro, ou seja, esse 
olhar geográfico para compreender a alimentação como expressão 
de correlações entre clima, solo, organização econômica, social e 
política, levando em consideração características biológicas dos in-
divíduos. Nos anos seguintes, o autor produz textos direcionados 
a debate internacional sobre a questão alimentar publicados em 
1937 o artigo intitulado “Science et Technique”, em 1938 o “Basal 
Metabolism in Tropical Climates” e em 1939 “Alimentazione ed Ac-
climazione Umana nei Tropici” (MAGALHÃES, 1997).

Os primeiros estudos de Josué de Castro fundamentaram ques-
tões analíticas sobre como o autor relacionou questões do cotidiano 
e de processos históricos na construção das questões alimentares e 
das políticas alimentares no Brasil. Além disso, destaca-se que essa 
influência ajudou a moldar não apenas o pensamento do autor, mas 
decisivas nas décadas seguintes, ao instigar o ativismo alimentar 
por ele exercido nas esferas políticas, institucionais e acadêmica no 
Brasil e no Mundo.

3 A DIMENSÃO CONCRETA E O REGIONALISMO DO NORDESTE

O Brasil apresenta uma enorme extensão territorial com dife-
rentes tipos de solo, de clima e domínios morfoclimáticos e paisa-
gísticos, ocupados por grupos humanos de distintas linhagens ét-
nicas e diferentes tratos culturais e sociais. Ao destacar a paisagem 
de uma região, são identificados os diferentes tipos e formatos de 
exploração do território e suas formas de organização social e de 
uso da terra. É com essa compreensão que identificamos as possí-
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veis relações de poder, que moldam as dimensões representativas 
do regionalismo nordestino (ANDRADE, 2004).

Não é interesse aqui conceituar “região”, mas dimensioná-la 
em diferentes pontos de vistas, a exemplo, da região econômica e 
política, conforme discutida por Oliveira (2014). O autor desenvol-
veu suas reflexões indicando como entende a “região” e como seus 
argumentos são direcionados para uma perspectiva utilizada na ge-
ografia moderna e crítica, ou seja: 

[...] o espaço onde se imbricam dialeticamente uma for-
ma especial de reprodução do capital e, por consequên-
cia, uma forma especial de aparecer no produto social 
e nos pressupostos da reprodução. Tal especificidade 
é passível de determinação rigorosa, no contexto me-
todológico e teórico esposado por esta investigação. É 
possível reconhecer a existência de espaços econômico, 
político-sociais em que, por exemplo, o capital comer-
cial comanda as leis de reprodução sem, no entanto, pe-
netrar propriamente na produção; tal região se diferen-
ciaria de uma outra onde o capital penetrou no próprio 
sistema produtivo, onde seria o capital é industrial – o 
responsável pela reprodução do sistema; assim, suces-
sivamente, as diversas formas de reprodução do capital 
conformariam “regiões” distintas (OLIVEIRA, 2014, p. 
101). 

Ao utilizar uma abordagem regionalista para realizar um exer-
cício analítico, deve-se procurar identificar os elementos que se 
agrupam e moldam as configurações espaciais dos lugares. Espe-
cificamente, busca-se enfatizar os argumentos que aprofundam a 
relação homem/natureza, com instituições e suas materialidades e 
imaterialidades. Dessa forma, avançar em direção ao entendimen-
to das relações e conceitos que compõem as realidades empíricas, 
tornando-se compreensíveis nas relações do tempo e espaço (SAN-
TOS, 1988).
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Corrêa (2000, p. 5), ao descrever a “região natural” como por-
tadora dos indícios da presença de discursos e narrativas distorci-
das sobre o determinismo ambiental4. Para o autor, a definição de 
região natural apresenta-se, como:

[...] uma parte da superfície da terra, dimensionada se-
gundo escalas territoriais diversificadas, e caracterizadas 
pela uniformidade resultante da combinação ou integra-
ção em área dos elementos da natureza: o clima, a vege-
tação, o relevo, a geologia e outros adicionais que dife-
renciam ainda mais cada uma destas partes. Em outras 
palavras, uma região natural é um ecossistema onde seus 
elementos acham-se integrados e são integrantes (COR-
RÊA, 2000, p. 5-6).

Ribeiro (1999) ao se referir ao termo determinismo indica de 
modo objetivo a relação causa e efeito. Nessa perspectiva os acon-
tecimentos seriam regidos por leis implacáveis, externas a eles de-
terminadas por circunstâncias que se repetem, e se repetirão os 
resultados. A fórmula determinista é composta por formulações 
previstas no futuro, para as quais, dependem conhecer todas as va-
riáveis do presente será possível determinar os resultados. 

4  Para Corrêa (2000, p. 5) o determinismo ambiental foi o primeiro paradigma a 
caracterizar a geografia que emerge no final do século XIX, a partir da passagem 
do capitalismo concorrencial para a fase monopolista e imperialista. Os seguidores 
dessa corrente afirmam que as condições naturais, especialmente as climáticas, 
refletida pela variação da temperatura ao longo das estações do ano, são capazes 
de determinar o comportamento do homem, interferido diretamente na sua capa-
cidade de progredir. Afirmam que aqueles países ou povos que estão localizados 
em áreas climáticas mais propícias tendem a crescerem. É relevante salientar, que 
a compreensão das relações homem/natureza, que se manifestam através da vida 
econômica e que avançam para os demais estágios da cultura do homem tenha 
sofrido forte relação com o clima. E que por esse motivo o Nordeste brasileiro tem 
sido estigmatizado, assim, alimentando relações de poder conduzidas por precei-
tos coronelistas de povoamento e exploração, que moldaram e moldam as múlti-
plas facetas das escalas de poder de representatividade política, social e econômi-
ca que conduz ao desenvolvimento que a região vem apoiando-se.
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Como destaca Oliveira (2014) ao ressaltar o conceito de região 
“Nordeste” no Brasil. O autor apresenta uma natureza dinâmica do 
conceito por definição, a qual fundamenta-se no movimento de re-
produção do capital e das relações de produção. É nessa perspec-
tiva que a dinamicidade se choca, até certo ponto com o conceito 
geográfico de região baseado em características físicas, ou seja, 
morfoclimáticas. 

Gilberto Freyre (1937), ao publicar sua obra ‘Nordeste’ defen-
de que a região Nordeste sofria de uma falta de uniformidade. Tra-
ta-se de uma das regiões mais povoadas do país, que apresentava 
outras sub-regiões que se estendiam desde o Maranhão até a Bahia. 
Essa região foi povoada nos primeiros séculos de colonização do 
Brasil e se estruturou, a partir de culturas diversas. Assim, forman-
do uma sociedade com características próprias, porém, tendo como 
lastro, três importantes categorias: o latifúndio como forma de pro-
priedade, a monocultura como forma de exploração econômica e a 
escravidão como instituição de classe social e de divisão social do 
trabalho. Todavia, Menezes (2018) destaca que tais características 
podem ser atribuídas para a sociedade que se formou a partir do 
complexo da economia açucareira, representando o Nordeste da 
casa grande e senzala e que no sertão do semiárido formou-se um 
outro Nordeste. O autor destaca a existência de vários Nordestes e 
enfatiza sua obra o “Nordeste árido das fazendas de criação”, com 
elementos distintos da exploração econômica do litoral em relação 
aos aspectos sociais, culturais e das formas de dominação funda-
mentado nas relações de trabalho livre com famílias. 

De fato, acontecimentos e diretrizes históricas alcançam gran-
de importância, pois contribuem para o entendimento de processos 
e relações em sua amplitude. Como apresentado por Santos (1988), 
ao indicar a importância de rever a estrutura dos postulados e pre-
conceitos construídos, os quais estavam assentados na nossa vi-
são do mundo. É na universalização representada pela produção 
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agrícola (globalização dos alimentos), pelos processos produtivos, 
pelo marketing influenciando os sistemas de trocas, as cadeias 
agroalimentares globais que incluem e excluem, nas mercadorias, 
no capital, nos mercados, no dinheiro, no trabalho, na técnica, nos 
gostos, no consumo, nas ideologias e ativismos e na alimentação. 
São questões que conduzem os processos e relações de poder na 
modernidade.

Celso Furtado, em sua obra ‘Dialética do Desenvolvimento’ faz 
referência ao fascínio estabelecido sobre a exuberância da faixa li-
torânea da região Nordeste do Brasil. Ao comparar os verdes das 
florestas, choca-se com a rala e cinza vegetação da caatinga. Neste 
contexto, tudo que estava além do litoral açucareiro, era menos-
prezado, somente a partir da ausência das riquezas buscada pelos 
colonizadores é que se avançava em direção ao Sertão (FURTADO, 
1964). Para melhor visualizar como os processos e fatos foram ma-
terializados, é relevante observar a figura 01, que apresenta todos 
os estados e a extensão do semiárido nordestino, possibilitando 
construir o imaginário simbólico ligado ao regionalismo em seu 
processo de desenvolvimento.

Assim, a Região Nordeste representa um exemplo paradigmá-
tico da construção de um único regionalismo para o Brasil. Onde a 
identidade regional está pautada no binômio pobreza e necessidade 
de acesso a recursos naturais e da União. Representando um universo 
de projetos de desenvolvimento e criação de políticas públicas 
assistencialistas e de inclusão socioprodutiva como necessidade 
primordial. Porém, muitas vezes, quando implementadas em espa-
ços de poder onde a ideia de força, controle e dominação sempre 
estiveram e ainda se fazem presentes os efeitos e resultados são de 
baixo impacto. 

As dificuldades atribuídas impostas pelos diferentes sistemas 
econômicos são impactadas por problemas de ordem morfoclimá-
tica. É nessa perspectiva que se forma a base para o ‘imaginário 
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social regionalista’. Apropriado por atores estratégicos, que se ali-
mentam e se beneficiam de reclamações e pedidos, atribuídos à con-
dição de pobreza e vulnerabilidade de parte de uma população, em 
especial as residentes em áreas periféricas e do próprio Semiárido 
nordestino (CASTRO, 1991).

Figura 01 – O Nordeste e o Semiárido brasileiro

Fonte: SUDENE, Banco de dados/Geociências. 
Acessado: em 14 de março, 2023. Sudene - Delimitação do semiárido

http://antigo.sudene.gov.br/delimitacao-do-semiarido
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Castro (1984), ao tratar a problemática da fome e da falta de 
alimentos adequados na ingestão de calorias necessárias ao traba-
lhador. Confirmar o país em uma condição muito distante de cons-
truir uma só área alimentar, intitulada de “geográfica alimentar”. 
Para o autor, o Brasil possibilita a identificação de pelo menos cinco 
diferentes “áreas alimentares”, as quais dispõem de recursos típi-
cos, de uma dieta habitual apoiada em produtos regionais. Assim, o 
autor apresenta as áreas com características somáticas, psíquicas, 
biológicas e culturais que contribuem diretamente para os diferen-
tes tipos de dietas, representadas por cinco áreas geográficas bem 
caracterizadas: 1) Área da Amazônia; 2) Área da Mata do Nordeste; 
3) Área do Sertão do Nordeste; 4) Área do Centro-Oeste; 5) Área do 
Extremo Sul (CASTRO, 1984).

Oliveira (2014) faz referência à dimensão concreta, aqui trata-
da, quando indica ocorrer choques mais profundos, centrados em 
conflitos entre as abordagens ligadas aos limites territoriais-polí-
tico-administrativos das regiões Nordeste e Sudeste. Ao analisar a 
figura 01, acima, é possível observar que o semiárido avança por 
vários limites territoriais de estados da Região Nordeste e um es-
tado (Minas Gerais) da região Sudeste. O autor examina sob a ótica, 
do Nordeste do Brasil:

[...] dificilmente se conseguirá evitar o ter de enquadrar 
a “região” econômica e política nos limites das divisões 
territoriais-político-administrativas dos estados que 
compõem o Nordeste brasileiro. Entretanto, vale a pena 
também argumentar a favor desse enquadramento, não 
apenas pelo caráter inacabado e tentativo da proposta de 
“região” que aqui se contém, mas sobretudo porque os 
limites territoriais-administrativos dos estados que com-
põem o Nordeste brasileiro estão carregados da própria 
história da formação econômico e política nacional e de 
suas diferenciações; tão-somente em períodos mais re-
centes é que o processo de “integração nacional” impede 
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no sentido de um processo progressivo distanciamento 
entre as determinações formais da produção do capital 
e aqueles limites político-administrativos (OLIVEIRA, 
2014, p. 103).

Como foi apresentado durante essa seção, o concreto é a “Re-
gião Nordeste”, sendo essa o exemplo paradigmático de regionalis-
mo no Brasil, cuja natureza semiárida representa mais da metade 
do território, como em outras regiões brasileiras esse território é 
impactado por recorrentes secas periódicas e cíclicas. Porém com 
o agravamento e o prolongamento das estiagens, está sendo consti-
tuído o problema da visibilidade que irá nortear a dimensão simbó-
lica aqui proposta, explorada por poucos e sentida por tantos nesse 
universo de relações de poder e construção de espaços de poder. 

4 A DIMENSÃO ABSTRATA: O SIMBOLISMO E O IMAGINÁRIO 
SOCIAL COMO FERRAMENTAS DE CONSTRUÇÃO DO “PODER”

Os estudos sobre simbolismo e imaginário social, como pro-
cessos formadores de relações de controle, dominação e poder, 
têm sido analisados há tempos em trabalhos literários e acadêmi-
cos. Porém, nem sempre essas produções exercem a influência es-
perada, pelo menos, para a grande maioria da sociedade que vive 
e sobrevive na Região Nordeste. Nessa sessão, buscou-se dialogar 
com autores que analisam como esses processos são moldados 
e difundidos a partir de discursos e narrativas que são (re)pro-
duzidos para a manutenção dessas relações hegemônicas. Espe-
cificamente, tratou-se de apresentar argumentos que confirmam 
o discurso regional, como uma ferramenta estratégica das elites 
conservadoras destacado por Carvalho (1988), Castro (1992) 
e Ribeiro (1999), ao evidenciarem os instrumentos como fortes 
mecanismos de legitimação, de interesses dos grupos de atores 
sobre o espaço. 



ESTADO, INSTITUIÇÕES E POLÍTICAS PÚBLICAS NO CAMPO 183

A RELAÇÃO DA ALIMENTAÇÃO COM AS DIMENSÕES DO PODER NA CONSTRUÇÃO DO REGIONALISMO DO NORDESTE Josemar Hipólito da Silva; Jorge Luis de Sales Farias; Sergio Schneider

Para Castro, o fenômeno da natureza constituía a problemática 
simbólica, que circula historicamente na maior parte da sociedade, 
da economia e da política regional e nacional. As recorrentes ques-
tões ligadas às secas nordestinas são apresentadas em textos aca-
dêmicos, políticos, literário e midiático. Cabe destacar que os fenô-
menos ligados aos ciclos da natureza não são passíveis de controle 
e previsibilidades confiáveis. Nesse contexto, são apresentados 
dois sistemas, o da natureza e o da sociedade que possuem diferen-
tes causalidades, representadas de formas distintas nas narrativas 
dos atores (CASTRO, 1991).

Como destacado por Bourdieu, ao fazer menção às noções es-
tabelecidas a partir do uso do ‘habitus’ como estratégia de domi-
nação simbólica, estas podem ser representadas pelas narrativas e 
discursos, que na prática utilizam ‘estratégias’ voltadas a valoriza-
ção dos “trunfos” (tamanho das propriedades, condição de nascen-
ça, oligarquias políticas e agrárias, entre outros fatores) por parte 
dos atores hegemônicos. Unificando os mercados de bens econômi-
cos e simbólicos com efeitos direcionados para o desaparecimento 
das condições de existência, dos valores capazes de servir de ‘con-
tramovimento’ ante os valores dominantes. Pelo menos de forma 
subjetiva e não apenas para manter e evocar velhas oposições pla-
tônicas (BOURDIEU, 2000).

Entre os exemplos, destacam-se os ‘movimentos paradigmáti-
cos’ de uso do discurso político utilizado como ferramenta de ma-
nipulação, acesso e controle de recursos, bens e serviços. Uma des-
sas referências ocorreu no ano de 2001, com o pronunciamento da 
“Senadora Maria do Carmo Alves (PFL – Sergipe)”, ao se referir ao 
fenômeno da seca, ressaltando características e problemas associa-
dos ao regionalismo nordestino, às condições sociais e a presença 
da fome na região. A Senadora explora o discurso e a narrativa do 
determinismo ambiental a partir do fenômeno da seca para captar 
recursos:
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[...] Refiro-me à seca que abala o sertanejo nordestino, a seca 
que abala o meu Estado de Sergipe. Há 174 mil trabalhado-
res passando fome em dez municípios do meu estado que 
estão em estado de calamidade, e há mais seis municípios 
em estado de alerta, nos quais mais de 98 mil trabalhadores 
passam fome (SENADO FEDERAL, 2001, p. 1). 

 
A fala da ex-senadora do Estado de Sergipe recebeu forte apoio 

e contribuições de Senadores de outros estados do Nordeste e do 
Espírito Santo, ao se referir a “essa problemática”. Todavia, o discur-
so apresentava um direcionamento à expansão do agronegócio em 
direção do semiárido sergipano, ao questionar:

[...] Sr. Presidente: por que será que outras nações como a 
Índia e a China, com condições climáticas ainda mais ad-
versas do que as do Nordeste, além de consideravelmen-
te mais pobres do que o Brasil, convivem normalmente 
com suas regiões secas, tirando inclusive vantagens de 
suas características a fim de se tornarem os maiores pro-
dutores de alimentos do mundo, enquanto enfrentamos 
as secas com métodos primitivos, inúteis e puramente 
emergenciais? Isso para não falar de países bem mais 
avançados, como Israel e Espanha, ou do oeste america-
no, cujas regiões áridas há muito foram transformadas 
em verdadeiros jardins de produção de alimentos, com 
suas populações desfrutando dos mais elevados padrões 
de vida do mundo (SENADO FEDERAL, 2001).

O discurso da senadora recorreu ao imaginário regional, onde 
a natureza semiárida é protagonista e a sociedade seu objeto, cons-
truída pela perspectiva de uma sociedade vitimizada pelo meio que 
habita. Este não só reproduz um simbolismo regional, mas uma 
narrativa hegemônica consolidada no imaginário social, a do agro-
negócio. O discurso vai além, ao apresentar uma proposta que de-
clara apoio a expansão do agronegócio, trazendo exemplos de paí-



ESTADO, INSTITUIÇÕES E POLÍTICAS PÚBLICAS NO CAMPO 185

A RELAÇÃO DA ALIMENTAÇÃO COM AS DIMENSÕES DO PODER NA CONSTRUÇÃO DO REGIONALISMO DO NORDESTE Josemar Hipólito da Silva; Jorge Luis de Sales Farias; Sergio Schneider

ses desenvolvidos que estão ancorados nesse modelo produtivista 
de produção de alimentos. 

Castro (2001) apresenta perspectivas contrárias a relação ho-
mem/natureza, as quais fazem referência à região da Amazônia que 
tem a natureza como vítima dos homens. Para a autora, a natureza re-
presenta a região da Amazônia, porém em um dado momento da nos-
sa história recente ela foi rotulada como “inferno verde”. Ao contrário 
do que ocorre com a natureza da região semiárida Nordeste, onde os 
homens se tornam suas vítimas. Esses olhares servem para compre-
ender as diferentes razões que motivam os entraves aos processos de 
desenvolvimento e produção de alimentos, com a redução da desigual-
dade e combate à fome e pobreza nessas regiões. A existência de deter-
minações ligadas às complexas relações de poder e aos fatores históri-
cos e geográficos que moldaram os atores sociais, suas articulações e 
processos que alimentam o imaginário social. Na sequência, a autora 
apresenta as consequências práticas para a sociedade, “[...] e para o seu 
território são: a preservação de relações sociais verticais que se reprodu-
zem nas estruturas de poder local, a exclusão social, as estratégias para 
obtenção de recursos públicos” (CASTRO, 2001, p.1). 

Os desdobramentos em termo do imaginário social expandem 
a dimensão política, a literatura e as artes. Neste imaginário são 
construídos os discursos, que fazem referência à seca, à pobreza, 
fome, além da natureza que fundamenta o suporte simbólico, ideo-
lógico para validar as narrativas discursivas. As próprias narrativas 
particularizadas sobre a natureza são usadas como referência para 
validar o imaginário coletivo da sociedade nordestina (os baianos 
em São Paulo; paraíbas no Rio Janeiro; candangos na região central 
do Brasil), todos amparados por uma instrumentalização de rela-
ções e racionalidades de poder. 

É a partir dessa objetivação que os recursos disponíveis na 
natureza são utilizados como suporte para subsistência de proces-
sos econômicos, apresentando simbologias e imagens socialmente 
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construídas, a exemplo, do “coronel, o cangaceiro, o vaqueiro, a lava-
deira de roupa nos rios e o sertanejo como representante do sofri-
mento dessa relação do homem com a natureza”. Essas racionalida-
des e objetivações são inúmeras, no caso do Semiárido nordestino 
as perspectivas residem nas dificuldades impostas pela natureza, 
essa, a principal causa dos problemas da região. Tal afirmativa, tor-
na-se um recurso discursivo que seduz a sociedade, beneficiando as 
elites intelectuais, políticas e agrárias, comprometendo a sociedade 
e os respectivos atores que convivem nesses espaços naturais e de 
poder (CASTRO, 2001).

A ideia de que o clima semiárido do sertão nordestino é respon-
sável pela condição periférica e de atraso regional faz parte do imagi-
nário nordestino e nacional. Estudiosos há tempos fazem referência 
à natureza e indicam que essa diferença não impediu o processo de 
povoamento iniciado nos primeiros séculos da colonização. Sua qua-
lificação negativa muitas vezes esteve presente nos relatos de viajan-
tes e exploradores antigos e na avaliação de grandes historiadores 
e outros. Essa natureza é representada a partir das seguintes opini-
ões: Caio Prato Júnior (1977) ‘trata-se de uma natureza imprevisível’, 
Raimundo Faoro (1976) rotula de ‘hostil’, e para Sérgio Buarque de 
Holanda (1989) é uma região ‘árida e inóspita’.

Utilizando a ‘cana-de-açúcar” (alimento-mercadoria) como pa-
râmetro norteador para analisar e avaliar as relações estabelecidas 
nas terras da colônia, o semiárido foi utilizado para pecuária exten-
siva, como suporte econômico para complementar o sistema açuca-
reiro. A pecuária expandiu-se e a partir do crescimento vegetativo 
dos rebanhos possibilitou a absorção da força de trabalho (CASTRO, 
2001). Furtado (2007), ao analisar os condicionantes econômicos e 
sociais da ocupação e colonização do semiárido nordestino, enfati-
zou que as formas de produção e reprodução nesse espaço constituiu 
uma ordem social que deixou marcas profundas nas dimensões eco-
nômicas, sociais e políticas, ao longo da história brasileira.
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É relevante salientar que a manifestação no imaginário 
conformista expressada através da arte popular é outro mecanismo 
utilizado na construção do simbolismo, do imaginário social e 
justificativa para a sociabilidade do sertanejo e nordestino do semi-
árido e Nordeste. Para José de Souza Martins (2014), em sua obra, 
“Sociologia da Fotografia e da Imagem”. Nela o autor dedica um dos 
capítulos para fazer uma análise da obra do “Mestre Vitalino”, per-
nambucano nascido na cidade de Caruaru. Em sua análise, o autor 
apresenta uma contradição reveladora, em que populações rurais 
do Semiárido nordestino apresentam uma humanidade residual, à 
margem do progresso e dos benefícios do desenvolvimento das eli-
tes agrárias e do coronelismo. O mestre Vitalino que conhecemos 
não é o homem simples do agreste pernambucano, figura ilustre, 
como tantos outros da feira de Caruaru, artesão e feirante (comer-
ciante) de seus artesanatos:

É, sobretudo, a expressão do imaginário erudito de uma 
elite que, desde a Revolução de Outubro de 1930, uma 
revolução modernizadora, tenta se reconciliar com o 
povo, com os simples, com o pobre da terra. Tenta er-
guer uma ponte sobre o abismo aberto pelo fim da es-
cravidão e a reveladora desagregação de seu mundo 
orgânico, o da comunidade dos desiguais em que se ba-
seava o escravismo. Sua biografia difundida, seletiva e 
desenraizada, nos mostra que o Vitalino que conhece-
mos e admiramos é sobretudo fruto de um reconheci-
mento que coincide, significativamente, com os anos do 
desenvolvimento brasileiro, os anos 1950 e início dos 
anos 1960, a era do Presidente Juscelino Kubitschek, os 
anos da grande onda de industrialização e moderniza-
ção do país. Foram, também, os anos do grande empe-
nho do Estado nacional em incorporar ao Brasil o Nor-
deste pobre e rural, o Nordeste da seca, do retirante, do 
sem destino (MARTINS, 2014, p. 140).
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Martins apresenta fortes argumentos que evidenciam o como 
a arte de Vitalino e o próprio artesão foram apropriados pela lógi-
ca capitalista e “por esse simbolismo e manifestação do imaginário 
social”, com a intenção de apresentar fora do país outra imagem, 
pautada nas expressões da tomada de consciência de que ‘(e)xistia’ 
dentro do Brasil, um país chamado Nordeste. Onde a pobreza e o 
seu povo eram capazes de realizar grandes feitos, e coisas simples 
e belas como as esculturas do artesão do agreste nordestino. Nesse 
contexto de representação simbólica, o próprio artista e suas obras 
tornam-se prova viva de que nem tudo é só atraso econômico, polí-
tico, social e cultural. Existe criatividade e imaginação nesse mun-
do de atraso, de processos e relações movidos pelo tradicionalismo 
sertanejo (MARTINS, 2014).

Na ironia que há em Vitalino, vejo o reflexo de uma de-
manda da nova cultura urbana que difunde no país a 
partir das primeiras décadas do século XX. Uma cultua 
que começa a ganhar definição e direção no limiar da re-
volução de 1930, de que é expressão a música sertaneja 
em São Paulo. As esculturas de Vitalino não retratam o 
sertão, mas o que do sertão pensam os urbanos, a nova 
classe média que procura se destacar no rural e do rústi-
co e que o faz aparentemente ironizando o sertanejo, mas 
de fato ironizando a nova realidade social urbana que não 
compreende (MARTINS, 2014. p. 142).

Os anos desenvolvimentistas, os quais, o artesão teve sua vi-
sibilidade e notoriedade nacional e internacional. Ficou marcado 
pelo acolhimento nos diversos setores da sociedade, como no nú-
cleo simbólico da política de conciliação que desde o ‘Brasil Impé-
rio’, torna-se um regulador dos ânimos das mudanças e transforma-
ções em todo Nordeste. Vale destacar que o papel da mídia nesse 
tempo histórico transformou o artesão em um involuntário e dissi-
mulador de contraponto da rebeldia das ‘Ligas Camponesas, a luta 
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dos trabalhadores rurais do Nordeste’ (MARTINS, 2014). “Não raro 
os exemplos, da atualidade, podem ser atribuídos a essa perspectiva 
– O agro é Tech, agro Pop o agro é Tudo”. Além, da recente marginali-
zação dos movimentos sociais (MST e outros).

5 LIÇÕES DA HISTÓRIA: AS DINÂMICAS ESPACIAIS E AS PO-
LÍTICAS DE ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO 

Josué de Castro estabeleceu uma relação importantíssima 
entre a natureza ecológica, as dinâmicas espaciais e os hábitos 
alimentares da sociedade brasileira, especialmente a partir dos 
diferentes grupamentos humanos distribuídos no território brasi-
leiro. Seus estudos analisaram a fome e a (in)segurança alimentar 
e nutricional dos brasileiros, dando ênfase à formulação de “áreas 
geográficas”, como destacado na figura 02, abaixo. Explorando as 
relações causais promovidas por questões naturais, sociais e polí-
ticas, que condicionaram o tipo de alimentação, seus defeitos e ca-
rências características na sociedade. Procurou verificar os efeitos 
e seus alcances sobre os espaços, estruturas econômicas e sociais 
dos grupos de atores analisados em seus inquéritos e pesquisas. 
Notabilizou-se por explorar as relações de poder exercidas pelos 
alimentos nos espaços, quando afirmou que: “[...] a humanidade, de 
acordo com uma severa classificação econômica, deve ser dividida 
em três grandes raças - a raça do trigo, a raça do milho, e a raça do 
arroz” (CASTRO, 1984, p. 35).
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Figura 02 – Áreas alimentares do Brasil para Josué de Castro

Fonte: Castro (1984, p. 40).
Organizado pelo autor

Quando analisamos o Brasil do século 20 especialmente a dé-
cada de 1940, percebemos que o país dispõe de uma vasta exten-
são territorial com baixa ocupação humana com pouca ou nenhuma 
exploração econômica pela agricultura e pecuária. A diversidade de 
recursos naturais e a predominância cultural herdada dos diferen-
tes grupos étnicos presentes nos territórios determinam a formação 
das diferentes áreas alimentares. Essas questões condicionaram for-
çosamente a uma diferenciação regional e espacial da produção de 
alimentos e dos tipos de dieta consumida, condicionando produção 
e beneficiamento dos alimentos questões regionalistas (energéticas, 
simbólicas, culturais e econômicas), como destaca Castro: 
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O país abrange pelo menos cinco diferentes áreas ali-
mentares, cada uma delas dispondo de recursos típicos, 
com sua dieta habitual apoiada em determinados pro-
dutos regionais e com seus efetivos humanos refletindo, 
em muitas de suas características, tanto somáticas como 
psíquicas, tanto biológicas como culturais, a influência 
marcante dos seus tipos de dieta. Cinco áreas bem carac-
terizadas e assim distribuídas: 1) Área da Amazônia; 2) 
Área da Mata do Nordeste; 3) Área do Sertão do Nordes-
te; 4) Área do Centro-Oeste; 5) Área do Extremo Sul. Fe-
lizmente, destas cinco áreas nem todas são a rigor áreas 
de fome, dentro do conceito que serve de roteiro a nosso 
trabalho (CASTRO, 1984, p. 58).

O fenômeno da alimentação é o que melhor se presta ao es-
tudo ecológico das correlações entre grupos humanos, os quadros 
regionais (o meio) que ocupam e os processos pelos quais as popu-
lações se organizam no espaço são determinados pelos alimentos 
para satisfazer suas necessidades básicas de alimentação, assim se 
justificou as sondagens de natureza ecológica na análise do fenô-
meno da fome (CASTRO, 1984, p. 59). 

Das cinco diferentes áreas alimentares representadas na figu-
ra 02, que integram o mosaico alimentar do Brasil, três estão den-
tro do mapa da fome da época, são elas: a Área Amazônica, a da 
Mata e a do Sertão nordestino. Para nossa surpresa, mais de 80 
anos já se passaram desde os primeiros inquéritos e investigações 
que ajudaram a compor esse cenário interno de fome e insegurança 
alimentar e nutricional no Brasil, ainda demanda grandes preocu-
pações na atualidade. 

O relatório da Rede PENSSAN publicado em 2022, apresentou 
um cenário assustador para a IA (insegurança alimentar) e a fome no 
Brasil. Foram identificadas 125,2 milhões de pessoas em situação de 
IA e outras 33 milhões em situação de fome, cabe destacar que a con-
dição de fome é reflexo de IA grave. O mesmo relatório indica que o 
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maior percentual de famílias em situação de fome e vulnerabilidade 
do país é o Norte e o Nordeste. Identificando as formas mais severas 
da insegurança alimentar (moderada ou grave) presentes em aproxi-
madamente 38,0% dos domicílios rurais formados por agricultores 
(as) familiares/ produtores(as) rurais (II-VIGISAN, 2022).

Essa problemática recebe contribuições de autores que explo-
ram análises sobre as políticas alimentares no Brasil, como: Castro 
(1984); L’abbate (1988); Andrade (2004); Lefebvre (2013); Belik, 
Silva, Takagi (2001); Peliano (2010); Maluf (2020); Grisa, Porto 
(2022) entre outros. Nesse caso, são apresentadas às materialida-
des e imaterialidades, os sentidos, as reflexões e as relações sociais 
e de poder como características entrelaçadas a produção de ali-
mentos, a fome, a segurança alimentar e nutricional e a construção 
de políticas alimentares. No Brasil como destaca Castro (1994) a 
produção de alimentos e a fome são consequência, antes de tudo, 
do seu passado histórico, das relações de poder e das espacialida-
des construídas pela globalização dos alimentos juntos aos grupa-
mentos humanos e sociabilidades e migrações dos homens. 

É possível realizar uma reflexão que aprofunde a crítica ao mo-
delo de produção de alimentos no Nordeste na atualidade. Como 
bem realizou Oliveira (2003), ao associar a perspectiva ético-fina-
lista ao dualismo cepalino, que parece desconhecer o caráter regio-
nal e o regionalismo do Nordeste, associados as variáveis endóge-
nas presentes da região, além dos seus domínios morfoclimáticos 
(semiárida, litoral, áreas de transição). Essas perspectivas foram 
constituídas a partir de relações de poder nos níveis político e so-
cial, determinando as condições do sistema político e das ações 
nesses nos espaços e territórios. 

Como acrescenta o autor, ao fazer referência as:

[...] “passagens” de um modelo a outro, de um ciclo a 
outro, não são inteligíveis economicamente “em si”, em 
qualquer sistema que revisita características de domina-



ESTADO, INSTITUIÇÕES E POLÍTICAS PÚBLICAS NO CAMPO 193

A RELAÇÃO DA ALIMENTAÇÃO COM AS DIMENSÕES DO PODER NA CONSTRUÇÃO DO REGIONALISMO DO NORDESTE Josemar Hipólito da Silva; Jorge Luis de Sales Farias; Sergio Schneider

ção social. O “economicismo” das análises que isolam as 
condições econômicas das políticas é um vício metodo-
lógico que anda de par com a recusa em reconhecer-se 
como ideologia (OLIVEIRA, 2015(2011[1984]), p. 20). 

Para o autor, o modelo de desenvolvimento adotado pela Ce-
pal no Brasil e na América Latina apresenta uma forte retórica ali-
mentada por preceitos marginalistas e neoclássicos, o qual tinha no 
keynesianismo o seu lastro norteador. Nesse sentido, abre-se mão 
somente da paixão reformista e comprometida com o ‘status quo’ 
econômico, social e político ligados a fome e miséria da América 
Latina como uma mazela social, em se tratando da região Nordeste 
(OLIVEIRA, 2015).

Essa reflexão explica o grau de protecionismo e dependência 
que persistiu a região Nordeste ao fazer referência aos aspectos in-
trínsecos na dependência: 

[...] a conhecida relação centro-periferia, os teóricos do 
“modelo de produção subdesenvolvido” quase deixaram 
de tratar os aspectos internos das estruturas de domi-
nação que conformam as estruturas de acumulação pró-
prias de países como o Brasil: toda a questão do desen-
volvimento foi vista pelo ângulo das relações externas, e 
o problema transformou-se assim em uma oposição en-
tre nações, passando despercebido o fato de que, antes 
de oposição entre nações, o desenvolvimento ou o cresci-
mento é um problema que diz respeito à oposição entre 
classes sociais internas (OLIVEIRA, 2015, p. 22).

Para Castro (2001), esse período trouxe como consequências 
práticas para a sociedade e seus respectivos espaços: a preserva-
ção de relações sociais verticais que se reproduzem nas estrutu-
ras de poder local, a exclusão social, as estratégias para obtenção 
de recursos públicos e o aumento das desigualdades e incertezas. 
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Prado Júnior (1981) ao apresentar a economia brasileira destaca 
dois diferentes setores produtivos. O primeiro pautado nos gran-
des produtos para exportação, açúcar, tabaco e algodão. O segundo 
setor constitui os produtos que fornecia os meios de subsistência à 
população, ele denominou de “economia de subsistência”. Assim, ao 
contrário da cana-de-açúcar, do algodão e da pecuária bovina que se 
concentram na produção em larga escala, este setor apresenta outras 
formas de organização social e produtiva. Uma contradição identifi-
cada é a relação cativa já mencionada, afirmada na seguinte fala:

[...] Encontramos a produção de gênero de consumo, em 
primeiro lugar, incluída nos próprios domínios da grande 
lavoura, nos engenhos e nas fazendas. Estes são em regra 
autônomos no que diz respeito à subsistência alimentar 
daqueles que os habitam e neles trabalham. Praticam-se 
aí, subsidiariamente, as culturas necessárias a este fim, 
ou nos mesmos terrenos dedicados à cultura principal, e 
entremeando-a, ou em terras à parte destinadas especial-
mente a elas. Parte é realizada por conta do proprietário, 
que emprega os mesmos escravos que tratam a lavoura 
principal e que não estão permanentemente ocupados 
nela; outra, por conta dos próprios escravos, os quais se 
concede um dia por semana, geralmente o domingo, e até 
às vezes, no caso de um senhor particularmente genero-
so, mais outro dia qualquer, para tratarem de suas cultu-
ras (PRADO JÚNIOR, 1981, p. 26).

Para o autor, o papel secundário atribuído ao sistema econô-
mico de produção de alimentos voltados a subsistência de uma 
enorme parcela da população brasileira expõe um grande proble-
ma ligado ao abastecimento alimentar dos núcleos de povoamento 
mais denso. Esses aspectos comprometem historicamente o aces-
so aos alimentos e à alimentação de qualidade das classes sociais 
mais vulneráveis, particularmente, quando os centros urbanos ad-
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quiriram alta relevância social e recebem um grande contingente 
populacional, resultado de migrações interna e externas, elevando 
o grau de insegurança alimentar e o aumento da fome. 

A história das políticas de alimentação e nutrição no Brasil evo-
lui envolvidas nessas relações e dinâmicas espaciais historicizadas 
brevemente. Assim, optamos por resumir esse processo a partir de 
quatro períodos, apresentados por Peliano (2010) e Belik (2022): 
o primeiro representa o maior período, é iniciado nos anos 1940 se 
estendendo até meados dos anos 1970 com a aprovação do II PRO-
NAN; o segundo é o mais envolto em controvérsia apresentando 
momentos conturbados e de estabilidade, perdurou até o final dos 
anos de 1980; o terceiro compreende a década de 1990; o quarto e 
último ato se centra no primeiro decênio do século XXI, sob a tutela 
do Programa FOME ZERO do governo do presidente Lula.

No primeiro período: representa os primórdios das políticas 
de alimentação e nutrição. A história das políticas alimentares nos 
remete à década de 1940, ou seja, fazem oitenta e cinco anos que o 
processo de assistência alimentar às populações mais vulneráveis 
foi criado e incorporado ao cenário das políticas públicas no Brasil. 
Com a criação do Ministério do Trabalho (MT) nesse momento as 
pastas da “Indústria e Comércio” foram integradas ao MT, criando o 
Serviço Central de Alimentação no IAPI (Instituto de aposentadoria 
e pensão dos industriários) em 1939. Essas iniciativas serviram de 
base para formulação da política de alimentação implementada no 
Brasil centrada na alimentação/educação (PELIANO, 2010).

Os anos seguintes foram marcados pela substituição do ‘Ser-
viço Central de alimentação’ pelo ‘Serviço de Alimentação da Pre-
vidência Social (SAPS)’. O objetivo dessa mudança foi promover a 
melhoria da alimentação dos trabalhadores, aumentando sua re-
sistência orgânica e a capacidade de desempenhar suas funções 
“trabalhar”, mediante o processo progressivo de nacionalização dos 
seus hábitos alimentares, tendo em vista, os estudos e inquéritos 
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sobre alimentação e as ‘áreas alimentares’ do Brasil. De fato, des-
se momento histórico e das ações e programas inseridos nas SAPS, 
originaram-se muitos outros programas de assistência alimentar, 
os quais exerceram alta importância para ‘questão alimentar’ e 
ainda exercem alta importância nos dias atuais. Destacam-se os se-
guintes programas: os restaurantes populares; o fornecimento de 
refeições matinais para os filhos dos trabalhadores em creches e 
escolas (atual PNAE); auxílio alimentar mensal aos trabalhadores 
enfermos ou desocupados (atual auxílio-doença); criação de espa-
ços para comercialização de alimentos de primeira necessidade a 
preços de custo; o serviço de visitação domiciliar às residências dos 
trabalhadores, e, por fim, cursos para formação de visitadores e au-
xiliares técnicos de alimentação (PELIANO, 2010). 

Ao término do primeiro governo de Getúlio Vargas em 1945, o 
SAPS entrou em colapso. Nesse momento, o programa foi esvaziado 
e suas funções foram direcionadas para ‘Companhia Brasileira de 
Alimentos’ (COBAL), criada na década de 1962. O controle da políti-
ca de alimentação estava com a ‘Comissão Nacional de Alimentação’ 
(CNA) criada sob a tutela do Ministério da Saúde, coube ao setor 
da saúde, por meio da CNA, a elaboração e aprovação no início dos 
anos de 1950, criando o Primeiro Plano Nacional de Alimentação e 
Nutrição para o Brasil (PPNAN). Porém, após 10 anos, essa comis-
são foi substituída pelo ‘Instituto Nacional de Alimentação e Nu-
trição’ (INAN), em 1972, sendo extinto em 1997 (PELIANO, 2010).

Não obstante, quando analisamos os diversos Planos e 
Programas elaborados desde então, verificamos algu-
mas características comuns. Em todos eles estão desta-
cadas as origens estruturais do problema alimentar e 
nutricional e a necessidade de mudanças no modelo de 
desenvolvimento econômico e social do País. Neste sen-
tido, os programas de alimentação, stricto sensu, desde 
o início dos anos de 1950, foram vistos como resposta 
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emergencial para o problema da fome e desnutrição, que 
aflige significativa parcela da população. Uma segunda ca-
racterística importante e presente em todos os Planos é a 
identificação de um foco central de atuação, com ênfase, 
inicialmente, na educação alimentar, no pressuposto de 
que a desnutrição poderia ser significativamente reduzida 
mediante a difusão do conhecimento das regras básicas de 
uma alimentação adequada (PELIANO, 2010, p.28).

No período que compreende a década de 1960 as atenções 
estavam direcionadas para o enriquecimento de produtos alimen-
tícios com o apoio das indústrias de alimentos, a partir da criação 
dos formulados proteicos de alto valor nutricional. Os argumentos 
foram contestados pelo ENDEF/1974, que identificou um déficit 
calórico na alimentação do brasileiro, dada a composição de ali-
mentos presentes na dieta da população. O problema, nesse caso, 
foram os níveis de consumo em termos quantitativos, ou seja, nesses 
argumentos o brasileiro não se alimentava mal e sim pouco. Logo, 
ocorreram fortes rejeições aos programas de educação alimentar 
em vigor naquele momento, por problemas de acessibilidade aos ali-
mentos de qualidade para toda a população (PELIANO, 2010, p. 28).

O segundo período: ocorreu em meados da década de 1970, 
com a aprovação do II Programa Nacional de Alimentação e Nutri-
ção (PRONAN), em fevereiro de 1976, nesse momento surgiram 
mudanças nas concepções dos programas de alimentação. Esse 
plano é considerado um marco na política de alimentação e nutri-
ção do Brasil. Com o II PRONAN, os direcionamentos foram para a 
inserção dos alimentos básicos nos programas alimentares, promo-
vendo o apoio aos agricultores familiares, buscando a promoção e 
o aumento de renda para o setor agrícola com o aumento da pro-
dutividade dos domicílios rurais. Assim, foram criados os merca-
dos institucionais, mediante a formalização das compras públicas 
de alimentos para os programas governamentais de distribuição de 
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alimentos para merende escolar e grupos materno-infantil em uma 
única instituição, Companhia Brasileira de Abastecimento Alimen-
tar (COBAL), atualmente, Companhia Nacional de Abastecimento 
(CONAB) (PELIANO, 2010).

Ainda na década de 1990 foi extinta a Legião Brasileira de As-
sistência (LBA), na vigência do II PRONAN, foi o momento que a 
distribuição de alimentos nutricionalmente enriquecidos foram ad-
quiridos diretamente do setor industrial. O INAN foi o único institu-
to que buscou associar a distribuição de alimentos e o abastecimen-
to alimentar a diferentes espacialidades. Assim, as periferias das 
grandes cidades foram lembradas e incluídas no programa (Pro-
grama de Abastecimento de Alimentos Básicos em Áreas de Bai-
xa Renda (PROAB) com o apoio à agricultura familiar, por meio do 
Projeto de Aquisição de Alimentos em Áreas Rurais de Baixa Renda 
(PROCAB), realizado em parceria com a CONAB (PELIANO, 2010).

No terceiro período: as reviravoltas ocorridas nos anos 1990 
em decorrência da governança estabelecida pelo Governo Collor, o 
cenário estabelecido foi de terra arrasada, com a extinção de gran-
de parte dos programas de segurança alimentar e nutricional exis-
tentes. Um dos poucos ainda em vigência foi o “Programa da Meren-
da Escolar”, limitado a um atendimento de somente 30 dias por ano, 
quando a meta era de 180 dias/ano. Durante alguns meses, entre 
1991 e 1992, a CONAB distribuiu cestas de alimentos para cerca 
de 600 mil famílias do Nordeste vitimadas pela severa seca, por 
meio do Programa “Gente da Gente”. No âmbito do abastecimento 
alimentar popular, os programas e ações foram sendo extintos e a 
CONAB manteve somente a rede SOMAR que perdeu força e foi ofi-
cialmente extinta em 1997 (PELIANO, 2010).

Como destaca Peliano (2010) o “Plano Nacional de Combate 
à Fome e à Miséria, entregue ao presidente da República, em abril 
de 1993, tinha como proposta e princípios, a solidariedade, a par-
ceria e a descentralização. Nesse mesmo plano foi apresentado um 
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mapeamento das ações de todos os Ministérios, em que se definiam 
objetivos, mecanismos operacionais e as metas. Tratava-se de um 
plano ambicioso, que envolvia toda a administração pública federal, 
porém sem dispor de capacidades de acompanhamento do CON-
SEA nem do IPEA, que nesse momento funcionavam como instân-
cias executivas de coordenação e acompanhamento. No período de 
1990 e 1999, um contingente de 8,2 milhões de brasileiros saíram 
da condição de indigentes e outro 10,1 milhões da condição de po-
breza. Fica claro que nesse período o principal programa de comba-
te à fome e à pobreza foi a estabilização da moeda, reforçando a im-
portância associada aos ganhos efetivos, ou seja, melhoria de renda 
da população impacta diretamente na alimentação e segurança ali-
mentar a partir de políticas econômicas efetivas. No tocante, as di-
ficuldades estiveram diretamente associadas a ausência do Estado 
junto às ações e programas as populações mais carentes, falta de 
flexibilidade administrativa para atender as demandas sociais da 
população, baixo entendimento sobre as regionalidades apresentas 
no Brasil, dificuldade de monitorar avalição dos resultados obtidos 
pelos programas e ações vigentes e a baixa participação e controle 
social por parte da sociedade (PELIANO, 2010).

Quanto ao quarto período: em que pese todos os avanços e 
fracassos mencionados, o início do século XXI para o Brasil ficou 
marcado pelo elevado número de pessoas (23 milhões) que ain-
da não possuem ou acessam renda mínima para garantir uma ali-
mentação adequada. Durante o período das eleições, o presidente 
Lula assumiu o compromisso com a erradicação da fome no Brasil. 
Quando eleito, criou e introduziu o programa Fome Zero, vinculado 
a um Ministério, Grupo de Trabalho Interministerial de acompa-
nhamento e monitoramento das ações e políticas governamentais, 
além de reconstituir o CONSEA no âmbito do programa mais capa-
cidade de gestão e monitoramento (PELIANO, 2010).

No geral, destacamos a síntese analítica construída por Belik 
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(2022) durante o “I Curso de Segurança Alimentar e Nutricional 
nos Municípios em 2022”, em palestra intitulada: O debate sobre 
a segurança alimentar em perspectiva histórica no Brasil. Em 
resumo, podemos dividir esses quatro períodos entre dois marcos 
temporais para as políticas públicas alimentares: um primeiro que 
está diretamente ligado a figura do Josué de Castro e outro sobre a 
égide do Programa Fome Zero. 

O período influenciado por Josué de Castro tem inúmeras con-
tribuições entre elas: a constituição do Serviço Central de Alimen-
tação do IAPI em 1939 (formados por industriários); em 1940 foi 
criado o Serviço de Alimentação da Previdência Social (SAPS), com-
posto por restaurantes e refeitórios para trabalhadores, além de 
disponibilizar auxílio alimentação para os desempregados, foram 
criados postos de venda de alimentos subsidiados pelo programa; 
ainda em 1940 foi constituído o Decreto de Lei do Salário Mínimo; 
já em 1944 foram criados o Serviço Técnico de Alimentação Nacio-
nal e o Instituto de Tecnologia Alimentar, operacionalizados a par-
tir da pasta da indústria e comércio; na década seguinte, em 1954, 
foi criada a Campanha de Alimentação Escolar a partir dos recursos 
disponibilizados de doações e da aliança para o progresso; a COBAL 
foi criada em 1962 e esteve à frente das Leis delegadas ao processo 
de comercialização direta de alimentos; já o PRONAN foi institu-
ído em 1976; durante os anos de 1980, a CONAB (antiga COBAL 
e CIBRAZEN) passou a realizar as compras diretas de alimentos, 
efetuando a distribuição a partir de cestas básicas via instituições 
(LBA, PAP e PROCAB), nesse mesmo período também foi instituído 
o Programa do Leite (PNLCC) em 1985; por fim, no início dos anos 
de 1990 foi constituída a Rede SOMAR (BELIK, 2022).

O segundo marco temporal compreende a base para imple-
mentação do Programa Fome Zero e corresponde ao período en-
tre os anos de 1990 até 1996, quando destacamos: a construção 
do Mapa da Fome pelo IPEA em 1990; outro momento foi a criação 
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do Conselho Nacional de Segurança Alimentar (CONSEA) em 1993; 
no ano seguinte (1994) foi realizada a I Conferência Nacional de 
SAN; o Conselho da comunidade Solidária em substituição ao CON-
SEA em 1995; para suprir as demandas relacionadas ao aumento 
da renda foi criado o Programa de microcrédito vinculado ao FAT, 
em 1996; porém, o principal e mais importante programa que esti-
mulou transformações associadas a produção, beneficiamento, co-
mercialização de alimentos no Brasil, foi a criação do PRONAF, em 
1996. Nesse momento, o Brasil contabilizava o contingente de 32 
milhões de pessoas se renda, cerca de 21,5% do total da população. 
No Brasil contabiliza 32 milhões de pessoas sem renda, cerca de 
21,5% do total da população, com disponibilidade calórica ofertada 
na ordem de 3.280 kcal, quando a recomendação da FAO é de 2.242 
kcal (BELIK, 2022).

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

As reflexões sobre as interfaces entre as dinâmicas espaciais 
e a produção de alimentos podem ser identificadas nas primeiras 
obras de Josué de Castro. Elas expressam as duas dimensões, a con-
creta e a simbólica. O seu pioneirismo no tema geografia alimentar 
remete as questões naturais, sociais, econômicas e políticas que se 
encontram imbricadas nas relações de poder. Nesse aspecto, suas 
obras se apresentam como importantes referenciais ao lidar com os 
aspectos concretos e simbólicos do poder e da produção, beneficia-
mento e acesso aos alimentos principalmente pelas parcelas mais 
vulneráveis da população brasileira, especialmente a nordestina.

Ao identificarmos como determinados agrupamentos humanos 
vivenciam diferentes relações com o espaço ocupado, devemos esta-
belecer sua permanência numa determinada área de modo contínuo 
e ininterrupto, demanda compreender a história da qual se participa 
e se constrói a partir de experiências que ligam o indivíduo ao grupo 
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e ao respectivo espaço de convivência e uso, nesse caso, analisamos 
pelo prisma dos alimentos. Como destaca Heidrich (2017), ao fazer 
referência à ocorrência de três aspectos que se correlacionam envol-
vendo a noção de “territorialidades humanas”, implicando no surgi-
mento de processos de materialidade e imaterialidade, constituídos 
pela ocorrência e presença do domínio, da apropriação e do poder. 
Como indica o sucesso e o colapso dos projetos, ações e práticas es-
paciais materializadas pelas políticas, projetos e ações ligadas à ali-
mentação e segurança alimentar e nutricional, as quais constituem 
sociabilidades, simbolismos e imaginários a partir das representa-
ções de interesses e dos atores hegemônicos.

Lefebvre (2013) destacou a apropriação do espaço como fator 
determinante para construção de espaços de poder adaptados para 
se viver acompanhados pela capacidade de imaginação sobre o que 
se vive e os usos no próprio lugar. É nessa perspectiva que a ação, 
ou seja, o ‘contramovimento’ se torna essencial para conceber o ter-
ritório como espaço social e de poder, de produção e comercializa-
ção, de enfrentamento, resistência e de tensões entre os diferentes 
mecanismos de poder, controle e dominação com os atores.

Nesse aspecto, as reflexões que buscam identificar o papel da 
natureza como vantagem comparativa para o desenvolvimento ru-
ral são representadas por segmentos, símbolos e narrativas. Que 
promovem a formação de preceitos ligados a uma perspectiva dua-
lista conservadora e modernista, atrelada a diferentes “determinis-
mos” em seus aspectos ambiental, social e humano, com o estabele-
cimento de práticas recorrentes dos atores hegemônicos.

Assim, apontamos para a existência e utilização de relações de 
poder, seja no nível concreto ou no abstrato, que contribuem para 
a construção e manutenção de uma homogeneidade social para 
região Nordeste. Esse processo implica em transformações que 
vivem e convivem da mesma forma as mazelas nordestinas. Essas 
relações reforçam os condicionantes estruturais (materiais e ima-
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teriais) construídos com o propósito de preservar as desigualdades 
sociais, as relações coronelistas e clientelistas das elites políticas 
e agrárias nordestinas. As mesmas relações que viabilizam discur-
sos e narrativas simbólicas, que alimentam o imaginário social e a 
sociabilidade dos atores sociais. Elas determinam os que acessam 
políticas alimentares, ou os que produzem alimentos de qualidade 
para a sociedade, fazendo com que a fome e a miséria retornem a 
partir de desmonte do aparelhamento do Estado e do desmantela-
mento das políticas alimentares.
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RELAÇÕES DE GÊNERO E AGRICULTURA 
FAMILIAR: DISCUSSÕES SOBRE A CONDIÇÃO 

FEMININA

Handresha da Rocha Santos
Sandra Andréa Souza Rodrigues

Júnio Andrade Menezes
Hádrian George da Rocha Santos

1 INTRODUÇÃO

O referido texto surgiu como necessidades de discussão so-
bre o tema durante os debates do GRUPO DE PESQUISAS SOBRE 
TRANSFORMAÇÕES NO MUNDO RURAL (GEPRU) da Universidade 
Federal de Sergipe liderado pelo Prof. Drº José Eloízio da Costa. As 
provocações geradas durante o decorrer dos encontros e reuniões 
foram essenciais na leitura e no processo de entendimento sobre a 
importância e o papel das mulheres rurais nas unidades produtivas 
em Sergipe, refletindo sobre a importância das políticas públicas, 
do acesso ao crédito, perspectivas de renda e melhorias nas condi-
ções de vida.

2 RELAÇÕES DE GÊNERO

A agricultura familiar, que é sempre reconhecida pela poten-
cialidade na diversificação da produção e nas alternativas para a 
geração de renda, é sempre lembrada pela importância na geração 
de empregos e na produção de alimentos, especialmente direciona-
da para o autoconsumo. Para Carvalho et all (2014, p.228):
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E não se pode esquecer que a agricultura é um segmento 
estratégico da economia brasileira. É necessário pensa-la 
não apenas como uma atividade estrutural de reprodu-
ção do capital, pois se trata de uma das atividades mais 
complexas, em que existem investimentos retorno finan-
ceiro e material; além, é claro, dos trabalhadores, peque-
nos produtores e outros envolvidos. Nessa perspectiva, 
a construção de dinâmicas e articulações no meio rural 
aparece no contexto de formulação de políticas que vi-
sam criar estratégias para possibilitar a valorização do 
lugar e fortalecimento dos arranjos a serem construídos 
visando à autonomia.

O apoio à produção familiar agrícola é muito importante para 
a dinamização da economia de muitas regiões rurais brasileiras que 
necessitam de oportunidades para se desenvolver. A partir desse 
pressuposto, é possível afirmar que a agricultura familiar desempe-
nha um papel fundamental para o crescimento da economia e para 
a melhoria de vida dos agricultores e que as políticas públicas exer-
cem função importante no seu fortalecimento e valorização.

Sendo assim, esse artigo destaca a condição feminina no traba-
lho rural no estado de Sergipe e chama a atenção para o desenvolvi-
mento das políticas públicas de incentivo à produção na agricultura 
familiar, como possibilidade para uma melhoria nas condições de 
vida das mesmas.

Segundo Abramovay (1998), muito mais que um segmento 
econômico e social claramente delimitado, a agricultura familiar 
é definida como um valor. O apoio que recebe vem das consequ-
ências que seu desenvolvimento pode propiciar, como as melhores 
condições de vida, o desenvolvimento sustentável e a luta contra a 
pobreza.

A agricultura familiar é responsável por grande parte da pro-
dução de alimentos no Brasil e é o principal fornecedor de alimen-
tos básicos como mandioca, feijão, milho e café, por exemplo. E a 
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contribuição da mulher nesse âmbito é atuante e importante, con-
tudo, é desvalorizada pela sociedade que persiste na divisão sexual 
das tarefas, tornando muitas vezes invisíveis as contribuições eco-
nômicas, sociais e culturais das mulheres.

Deste modo, acredita-se que as construções sociais de intera-
ção das mulheres estão submetidas a bases patriarcais de domi-
nação persistentes. Tal dominação revela injustiças sociais, econô-
micas e de reconhecimento, algo de suma importância visto que 
pode transformar a dinâmica das relações entre o ser humano e 
ambiente.

O termo gênero faz referência a uma criação social do indiví-
duo masculino e feminino, de modo a estruturar a construção do 
comportamento social individual, que desde sempre foi construído 
sobre uma sociedade patriarcal, com base na dominação e no con-
trole por parte do masculino, estando em falta modelos femininos 
representativos públicos (SANTOS et al, 2006).

É possível identificar que o meio rural se constitui espaço 
de múltiplas formas de desigualdade social, dentre elas, as 
desigualdades de gênero, o patriarcado e a divisão sexual do 
trabalho que se transforma na desvalorização do trabalho agrícola 
exercido pela mulher e que historicamente ainda vem sendo, per-
petuado pela sociedade. O assunto “Gênero” vem sendo debatido na 
contemporaneidade em vários espaços (acadêmicos, políticos, no 
âmbito dos movimentos sociais, etc.). 

Por muito tempo, as questões relacionadas ao gênero, patriar-
cado, machismo e as muitas formas de violência e opressão eram 
tidas como proibidas, sonegadas pelos dogmas penetrados na so-
ciedade que naturalizaram a violência física, psicológica e simbó-
lica, a dominação e exploração da mulher pelo simples fato de ser 
mulher. Mesmo com os avanços que já foram conquistados, sobre-
tudo no âmbito de algumas políticas de reconhecimento aos direi-
tos da mulher, porém, as desigualdades de gênero ainda se fazem 
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presentes na realidade do campo. A partir destas discussões, com-
preende-se que falar sobre gênero é elucidar a construção histórica 
das desigualdades sociais existentes entre homem e mulher. Porém, 
as desigualdades estão inseridas nas diferenciações que são ensi-
nadas desde a infância e que são naturalizadas como normais ao 
cotidiano.

Quaresma (2015) afirma que às mulheres eram conferidos os 
assuntos privados e reprodutivos, diretamente relacionados à famí-
lia e a casa, enquanto que o homem se encaixava nos assuntos pú-
blicos e produtivos tomando para si a responsabilidade dos bens de 
serviço do grupo familiar, subordinando mulheres e crianças à sua 
autoridade. Mesmo assim, facilmente se encontram coincidências 
com as estruturas familiares atuais, pois as atividades domésticas 
parecem não quebrar a barreira do tempo, estando sempre relacio-
nadas ao sexo feminino.

Destarte, atividades como produção de alimentos e artesanato 
atribui a elas alguma renda para ajudar nas despesas da casa, além 
das atividades já realizadas em campo. Além de não terem direito 
à terra e acesso a livre comércio, algumas trabalhavam fora como 
domésticas, por exemplo, sem muitas perspectivas de mudanças no 
modo de vida.

Com o passar do tempo, as mulheres conseguiram visibilidade 
e direitos trabalhistas, além de terem a confiança de que todas as 
atividades desenvolvidas por homens também podem ser desen-
volvidas por elas e muitos desses cargos já são ocupados, mas sem-
pre acompanhados por um alto nível de desconfiança. Aliado a isso 
ainda há a desigualdade salarial.

Quando organizadas, as mulheres percebem a importância de 
suas atividades produtivas. Na atualidade os movimentos sociais 
feministas incentivam a romper com a divisão de trabalhos e criam 
novas formas de reinvindicação e organização social. As relações de 
gênero estão enraizadas numa sociedade ainda patriarcal, de des-



ESTADO, INSTITUIÇÕES E POLÍTICAS PÚBLICAS NO CAMPO 211

RELAÇÕES DE GÊNERO E AGRICULTURA FAMILIAR Handresha da R. Santos; Sandra Andréa S. Rodrigues; Júnio A. Menezes;  Hádrian George da R. Santos

caso político, social e ambiental. As relações machistas não podem 
ser absorvidas numa construção que prega a harmonia entre seres, 
espaços e pessoas. As discussões sobre gênero no campo não que-
rem ocupar o lugar dos homens no poder, mas dentro do contexto 
rural se preocupa em garantir a homens a mulheres direitos a con-
dições iguais de sobrevivência.

Para Abramovay (2000) nessa divisão de trabalho, subesti-
mam-se e desconhecem a presença do trabalho feminino na Po-
pulação Economicamente Ativa (PEA) agrícola, na medida em que 
grande parte dessas mulheres trabalha ajudando a unidade fami-
liar, sem uma remuneração específica. Os trabalhos considerados 
ajuda são tipicamente femininos, que, por não serem trocados no 
mercado, não têm valor por si mesmos, mas contribuem para a pro-
dução geral da força do trabalho.

Sendo assim, é pertinente afirmar que na agricultura a divi-
são sexual do trabalho e as relações entre homens e mulheres não 
são construídas com base nas características biológicas, mas num 
modo em que as relações de poder são formadas e isso pode e deve 
ser transformado. Percebem-se algumas dificuldades enfrentadas 
pelas mulheres produtoras rurais, que dificultam sua independên-
cia financeira e social, como a limitação de crédito para agricultura, 
capacitação, entre outros fatores que favorecem a invisibilidade das 
mesmas.

3 POLÍTICAS PÚBLICAS, DESENVOLVIMENTO LOCAL E O 
EMPODERAMENTO FEMININO

A igualdade de gênero é um importante instrumento para que 
as mulheres possam contribuir com o meio ambiente, com a renda 
familiar e com o enriquecimento cultural. A igualdade nas oportu-
nidades equilibra as relações entre homens e mulheres nas toma-
das de decisões e na construção igualitária de políticas públicas.
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Assim, empoderar significa ter competência de tomar decisões 
para sua vida, escolher suas atividades, ter confiança, ter autono-
mia. Empoderar homens e mulheres é efetiva para a construção de 
uma economia justa e igualitária, um ambiente diverso e sustentá-
vel para relações democráticas. Deste modo, empoderar mulheres 
é mais que estabelecer metas de desenvolvimento, é lhes permitir 
um direito humano.

Uma via importante para desenvolvimento local e melhoria na 
condição de vida das mulheres rurais é o acesso as políticas públi-
cas. Essas têm como princípio o desenvolvimento, que ocorre a par-
tir da igualdade dos indicadores referentes à qualidade de vida da 
população, como saneamento básico, saúde, habitação, bem-estar 
e educação, e nas palavras de Furtado (2004, p.484) o desenvolvi-
mento pode ser descrito como o acesso coletivo ao bem-estar. 

 
O desenvolvimento se caracteriza pelo seu projeto social 
subjacente. Dispor de recursos para investir está longe 
de ser condição suficiente para preparar um melhor fu-
turo para a massa da população. Mas quando o projeto 
social prioriza a efetiva melhoria das condições de vida 
dessa população, os crescimentos metamorfoseia em de-
senvolvimento.
O desenvolvimento não é apenas um processo de acu-
mulação e de aumento e produtividade macroeconômi-
ca, mas principalmente o caminho de acesso a formas 
sociais mais aptas a estimular a criatividade humana e 
responder às aspirações da coletividade.

A presença de diversos atores envolvidos nesse processo de 
desenvolvimento deve elaborar a melhor forma para o desenvolvi-
mento com geração de renda, oportunidades de mercado, além de 
questões sociais e benefícios.

 Para Amartya Sen (2000) o bem estar não precisa ser conquis-
tado exclusivamente a partir de políticas assistencialistas, corren-
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do-se o risco de constituir os seus interessados em beneficiários 
passivos. Mas, ao contrário, “com oportunidades sociais adequa-
das, os indivíduos podem efetivamente moldar seu próprio destino 
e ajudar uns aos outros” (Sen, 2000, p. 26). Assim, destacam-se a 
importância das políticas públicas e a participação do Estado no 
combate às más condições de vida e pobreza.

O desenvolvimento local resulta da potencialização da partici-
pação dos beneficiários através de iniciativas comunitárias, promo-
vendo parcerias com o Estado (nos três níveis - municipal, estadual 
e federal) com empresas privadas.

Assim, para Coelho (1996), as ações e estratégias de desenvol-
vimento econômico local ocorrem em um espaço que é constituí-
do por uma história local, de desigualdades sociais. A execução de 
estratégias sobre o esse espaço promove impactos e possibilita a 
construção de um espaço projetado ou não, mas certamente trans-
formado.

 O ponto fundamental das políticas públicas como meio de de-
senvolvimento refere-se às possibilidades e limites dessas políticas 
e estratégias. Para isso, reduzir as desigualdades sociais e melhorar 
as condições de vida das classes trabalhadoras e das pessoas eco-
nomicamente mais vulneráveis faz-se necessário, bem como me-
lhorar a capacidade em fazer avançar a democracia e possibilitar o 
direito a melhores condições de vida para todos.

Portanto, a persistência das desigualdades sociais indica a 
necessidade de formulação de políticas públicas que diminuam os 
efeitos dessa realidade para população. Essas têm como metas tor-
nar mais equitativas as oportunidades. Assim como, estas também 
são uma forma de acabar com o clientelismo, as trocas de favores e 
o famoso jeitinho brasileiro, favorecendo a diminuição da corrup-
ção institucionalizada no setor público.

Destarte, o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), 
no que se refere às aquisições de produtos, demonstra enorme re-
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levância no processo de desenvolvimento rural, uma vez que essa 
compra é feita de fornecedores do município ou região, potenciali-
zando o desenvolvimento territorial- regional. Os produtos devem 
participar das licitações, assim como as normas emitidas pelo Fun-
do Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE).

Na atualidade, a questão da segurança alimentar vem sendo 
discutida de forma mais clara, principalmente a partir da última 
década, com a inserção de políticas sociais que priorizaram o com-
bate à fome, erradicação da pobreza e miséria no Brasil. A partir de 
2003, iniciou se um amplo debate social sobre estratégias públicas 
que promovesse alimentação saudável e as atividades agrárias lo-
cais, aproximando a produção e consumo no abastecimento.

 Nesse sentido, programa de política pública de alimentação 
escolar, como o PNAE, exige a compra direta por parte dos estados 
e municípios de alimentos produzidos pela agricultura familiar. As-
pecto que fortalece a economia local e sobretudo impulsiona, na 
comunidade escolar, a utilização de alimentos saudáveis. O PNAE 
tem como propostas a realização de distribuição de renda, o inves-
timento de capital na economia local e o incentivo à produção agrí-
cola de transição agroecológica. Por apresentar um grande poten-
cial de modificação das dinâmicas socioespaciais, é um importante 
instrumento de desenvolvimento agrário.

O surgimento do programa é da década de 1940, quando o en-
tão Instituto de Nutrição defendia a proposta de o Governo Federal 
oferecer alimentação nas escolas públicas. Com a promulgação da 
Constituição Federal, em 1988, ficou assegurado o direito à alimen-
tação escolar a todos os alunos do ensino fundamental por meio do 
Programa Suplementar de Alimentação Escolar a ser oferecido pe-
los governos federal, estadual e municipal (BRASIL/FNDE, 2011).

A partir de junho de 2009, a Lei no 11.947 determinou que 
pelo menos 30% do valor destinado a alimentação escolar brasi-
leira deveria ser investido na compra direta de produtos da agri-
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cultura familiar. Além de favorecer a articulação entre produção e 
consumo, o controle dos preços, a garantia de mercado, a criação de 
novos mercados e a inserção do consumo de produtos tradicionais 
de cada região.

Ao abordar o mercado institucional de alimentos, em seu sen-
tido mais amplo, o setor envolve pelo menos uma das três esferas 
governamentais (municipal, estadual e federal) em todas as suas 
operações de compra de alimentos. Neste sentido, o PNAE é um 
meio de aproximar a produção do consumo, aliando à produção de 
base familiar com a participação efetiva feminina.

O fomento e fortalecimento da agricultura local e feminina são 
importantes para que a sociedade possa ter acesso ao alimento de 
qualidade e com a certeza de origem. Dessa forma, os produtores 
rurais diversificam a produção e aumenta sua renda. Simultanea-
mente, o jovem e as mulheres rurais tem a possibilidade de conti-
nuar um negócio com boas perspectivas, sendo na atualidade um 
fator importante para diminuir a migração rural e melhoria nas 
condições de vida dessas mulheres.

4 O PAPEL DA MULHER E SUA REPRESENTATIVIDADE NA 
AGRICULTURA FAMILIAR

A agricultura familiar tem um papel importante no contex-
to socioeconômico brasileiro, promovendo uma melhor oferta de 
alimento e reduzindo o fluxo migratório para as cidades, já que o 
maior contingente de mão-de-obra permanece ocupado no campo. 
As transformações capitalistas no campo promovem a moderniza-
ção e o produtor familiar passa a produzir para assegurar tanto a 
subsistência da sua família como também para atender às necessi-
dades de consumo do mercado preservando sua identidade.

Na premissa do trabalho rural, este encontra-se dividido com 
base no pressuposto de que homens são necessariamente mais ca-
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pacitados fisicamente que as mulheres e, portanto, devem ocupar 
uma posição de liderança e executar os serviços mais “pesados”. 

A presença das mulheres rurais na produção agrícola fa-
miliar é um fato. Mesmo na invisibilidade, não se pode ne-
gar que elas estão ocupando terras, plantando, colhendo, 
e cultivando o desejo de ter uma terra livre e usufruí-la 
com seu trabalho. Presentes na casa, no quintal, na roça 
e na luta pela terra, as mulheres tiveram ainda de lutar 
pelo direito de serem reconhecidas como trabalhadoras. 
(ALMEIDA,2014, p.3).

No entanto, de acordo Brumer (2004), a execução das ativi-
dades na unidade familiar ocorre na organização da divisão do 
trabalho em que compete ao homem desenvolver com exclusivida-
de serviços que necessitam de força física que se faz com o uso de 
maquinário agrícola moderno. As atribuições da mulher perpassa 
pela pluriatividade em que ela trabalha, que ela incumbe executar 
as atividades domésticas e as atividades mais rotineiras, ligadas ao 
serviço agrícola de caráter mais leve, o trato dos animais de peque-
no porte, a ordenha das vacas e os cuidados com a horta, o pomar 
e o jardim.

Contudo, o surgimento de tecnologias que substituem a força 
braçal no âmbito agrícola muitas dessas atividades podem ser de-
senvolvidas pelas mulheres em que a execução dessas atividades 
se tornou prática e com manejo simples. Dessa maneira a mulher 
passa a assumir um papel cada vez mais relevante na agricultura 
familiar, proporcionando maior espaço na sua atuação. 

Segundo o Censo Agropecuário (IBGE, 2017), idealizado pelo 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), Em-
presa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) e Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em suas análises cons-
tatou-se que as mulheres possuem forte representatividade no es-
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paço rural. Segundo, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE, 2017), o Brasil possui aproximadamente 5,07 milhões de 
estabelecimentos rurais, sendo que 4,1milhões são dirigidos por 
homens e 947mil por mulheres, ou seja, 19% da representação de 
todo território brasileiro.

Nesse contexto, em menores proporções, as mulheres são atu-
antes na gestão dos estabelecimentos em relação a todo o território 
brasileiro, destacando-se no Nordeste com 56% de participação na 
agricultura familiar e no centro-oeste é menos atuante com 6% por 
ser uma região fortalecida pelo agronegócio conduzido pelo regime 
patriarcal. No entanto, as atividades econômicas desenvolvidas por 
essas mulheres são classificadas por duas categorias: aquelas que 
são proprietárias das próprias terras, destacando-se por ser estru-
turada com insumos que favorecem a pecuária (50%), lavoura tem-
porárias (32%) e lavoura permanente (15%); e mulheres que não 
são propriedades de terra e por isso, cuja produção é inferior, por 
possuir um dinâmica de interdependência estrutural. 

Diante deste cenário a mulher tem participação nas coopera-
tivas como associadas; as cooperadas organizam-se na busca de 
insumos para dar condições de modernização da produção agro-
pecuária. A busca por informações técnicas não se limita, somente 
ao avanço tecnológico, resulta também da assistência técnica e ex-
tensão rural (ATER) que foram desenvolvidos em diferentes forma-
tos de parceria com entes públicos governamentais e da sociedade 
civil, condicionando as políticas públicas para mulheres.

O extinto Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA, atra-
vés da Diretoria de Políticas para Mulheres Rurais e Quilombolas 
– DPMRQ, desenvolveu um conjunto de políticas para mulheres ru-
rais, visando à ampliação da garantia dos direitos de cidadania e à 
promoção de sua autonomia através do acesso à documentação, do 
acesso à terra, à organização produtiva, visando a sua emancipação 
econômica e a socialização dos trabalhos domésticos e dos cuida-
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dos. Tais conquistas foram alcançadas tanto através da incorpora-
ção de perspectiva de gênero em diversas políticas e programas, 
como pela construção de políticas específicas para as mulheres 
rurais, como o Programa de Organização Produtiva de Mulheres 
Rurais – POPMR e o Programa Nacional de Documentação da Tra-
balhadora Rural – PNDTR.

O Programa Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos 
Territórios Rurais- PROINF para Grupos Produtivos de Mulheres 
cujo propósito é promover a inclusão sócio produtiva das agricul-
toras familiares e suas organizações observando os princípios do 
etno desenvolvimento, da sustentabilidade ambiental, da biodiver-
sidade e da economia solidária, de modo a gerar impactos positivos 
na renda e na qualidade de vida das famílias rurais.

Na agricultura familiar ainda conserva tradições e a mulher 
sendo submissa e passiva faz com que as mudanças não ocorram 
na mesma velocidade que a tecnologia proporciona para a mesma 
igualdade. Conscientizar as mulheres agricultoras do seu real papel 
e importância na unidade produtiva, fazendo com que os cônjuges 
e familiares aceitem essa nova realidade é um grande desafio a ser 
enfrentado pela agricultura familiar, pois esse novo padrão trará 
perspectiva de melhora nas sucessões, criando mais possibilidade 
de a agricultura familiar manter-se em plena atividade.

A agricultura familiar na sua premissa propõe o fortalecimen-
to da organização social e produtiva das mulheres rurais, conferin-
do-lhes autonomia econômica e impondo a busca por mecanismos 
que reforcem o papel da mulher rural na produção de alimentos 
saudáveis, beneficiamento e comercialização, com ênfase na am-
pliação da renda.
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5 DIREITO PREVIDENCIÁRIO RURAL FEMININO E A 
EQUIDADE DE GÊNERO

A sociedade brasileira é estruturada ainda em raízes patriar-
cais-heteronormativas que dificultam a equidade social entre ho-
mens e mulheres que vivenciam no país. A resistência das mulheres 
e dos movimentos sociais da sociedade civil, proporcionaram a elas, 
direitos sociais que até então, não eram assegurados de maneira 
universal às brasileiras. Todavia, a institucionalização da igualdade 
entre gêneros no acesso aos direitos básicos e meios de sobrevivên-
cia digna não ocorre de maneira acessível para todas as mulheres.

A Constituição Federal brasileira de 1988 representa a igual-
dade institucional de acesso aos direitos sociais e civis para todos 
os brasileiros, superando as divergências entre homens e mulheres 
que perpassaram diversos séculos no país. A regulamentação da 
previdência social rural é um dos marcos de equidade de gênero no 
Brasil, pois anteriormente não existia um sistema previdenciário 
rural universal, mas programas que visavam, em sua maioria, tra-
balhadores homens do agronegócio brasileiro. 

Nas décadas anteriores a promulgação da Carta Maior do Bra-
sil, que está vigente nos dias atuais as mulheres dificilmente tinham 
acesso a benefícios previdenciários, por serem tratadas como de-
pendentes dos maridos e não chefe da unidade familiar produtiva. 
Fato registrado na lei Complementar Nº 11, De 25 de Maio de 1971, 
que menciona no artigo 4º, parágrafo único que “não será devida 
a aposentadoria a mais de um componente da unidade familiar, 
cabendo apenas o benefício ao respectivo chefe ou arrimo”. Deste 
modo, no contexto que a sociedade brasileira vivenciava na época, 
as mulheres na faixa etária idosa ficavam à mercê da renda do espo-
so ou sem qualquer segurança alimentar e financeira.

 A previdência marca o processo transitório entre a segrega-
ção-inferiorizarão das mulheres e a conquista da universalização 
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dos direitos sociais-femininos no país. A previdência liberta as mu-
lheres das âncoras impostas pela sociedade machista brasileira, 
isto é, contribui com renda mínima para sobrevivência e encoraja 
as mesmas, a buscarem meios de sobrevivência sem a dependên-
cia unilateral dos homens. Neste contexto, a continuidade na re-
produção social e produtiva agrícola no espaço rural brasileiro das 
pequenas agricultoras familiares acontece e contribui, deste modo 
para a permanência de futuras gerações.

Segundo estimativas do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatísticas (IBGE) em 2021, a população brasileira está em torno 
de pouco mais de 213 milhões de habitantes, deste total, mais de 
109 milhões devam ser de mulheres. Fato que destaca as mulheres 
como a maior parcela da população brasileira, cabendo ao Estado, 
executar planejamentos e políticas públicas heterogêneas eficien-
tes que proporcionem a elas: inclusão, proteção, fortalecimento e 
qualidade de vida na sociedade.

Em um contexto em que as mulheres são dependentes de ma-
neira psicossocial dos homens, é possível encontrar uma realidade 
de ruptura na identidade e nas oportunidades que elas poderiam 
vivenciar. A condição de reprodutora e cuidadora do lar não deve 
ser vista como privilégio e uma tarefa exclusivamente criada para 
elas, pois, quando essas relações são forçadas a serem mantidas 
pelas mulheres brasileiras, é fortalecido um cenário de sufocamen-
to das liberdades femininas no país, ou seja, rompe-se o direito de 
escolha delas, as relações de marginalização acontecem, violência 
mental e física passam a ser constantes nos lares ou/e em espaços 
públicos no Brasil.

A previdência rural fortalece a independência socioeconômica 
das mulheres, sendo essas responsáveis por transformar sua vida 
e a dos demais membros da família. No Gráfico 1, é possível iden-
tificar as concessões dos benefícios vinculados a previdência rural 
para as pequenas agricultoras familiares que vivenciam o espaço 
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rural do país. O maior destaque é para os benefícios considerados 
outros que totalizam 36% das concessões. Nesta classificação está 
o salário maternidade que representou a maior concessão anual de 
benefícios para as mulheres, correspondendo a quase 400 mil no-
vos benefícios para as mulheres que estavam no espaço rural.

Gráfico 1: Benefícios concedidos para a população feminina rural em 2020 

Fonte: Elaborado pelos autores (2021), a partir de dados do Instituto Nacional de Seguro Social

As aposentadorias rurais somaram 34% das concessões em 
2020, fruto, em sua maioria, das aposentadorias por idade rural em 
que as mulheres adquirem esse direito aos 55 anos (Gráfico 1). Essa 
conjuntura demostra o avanço institucional e social que a previdên-
cia rural tem proporcionada em cada pequena agricultura familiar 
deste país, sendo em muitos casos, a chefe da unidade produtiva e 
responsável por compartilhar o aprendizado e as tarefas agrícolas 
nas propriedades.

Os demais benefícios que foram concedidos as mulheres que 
estavam no espaço rural do país foram: pensões que correspon-
deu a 17%, os auxílios com 12% e amparos sociais com 1%. Esse 
cenário demonstrado no gráfico 1, é fruto da inserção das peque-
nas agricultoras familiares no sistema de proteção previdenciária 
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de maneira universal e que considera as particularidades que as 
mulheres vivenciam diariamente nas relações que perpassam na 
sociedade brasileira.

A melhoria qualitativa nas vidas das pequenas agricultoras 
familiares com a concessão dos benefícios é perceptível. A renda 
oriunda dos benefícios fortalece a sua identidade, liberdade e pro-
porciona melhorias para seus entes familiares. A participação femi-
nina na sociedade brasileira é mais de 50% da sociedade, no espaço 
rural essa realidade não diverge muito. 

As mulheres correspondem ao percentual de destaque nos be-
nefícios da previdência brasileira em 2020, cabendo destacar que 
não são números, são mulheres que se empoderam e compartilham 
essa conjuntura na movimentação das economias locais, estimula 
os desenvolvimentos social e econômico em suas localidades. Deste 
modo, a previdência influencia indiretamente toda as relações so-
ciais que perpassam a sociedade brasileira.

Essa realidade social do espaço rural sergipano não difere 
muito da escala nacional. As mulheres vivenciam diversos entraves 
socioeconômicos, sendo a previdência uma das válvulas institucio-
nais que permite as mulheres um escape na recuperação da saúde 
física, mental e financeira no estado. 

O fortalecimento da agricultura familiar em pequenas proprie-
dades rurais em Sergipe perpassa por recursos financeiros oriundo 
da previdência social rural, pois além das questões de segurança 
alimentar e socioeconômica, a previdência estimula diretamente 
ou indiretamente que esses sujeitos realizem melhorias nas pro-
priedades e consequentemente na produção agrícola. 

 
6 BREVES CONSIDERAÇÕES 

A luta da mulher pelo reconhecimento de seus direitos como 
trabalhadora perpassa por todas as esferas (social, política, cultu-
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ral e, sobretudo, familiar) e somente através do seu auto reconhe-
cimento e de sua participação nos diversos espaços, será possível 
romper com a lógica histórica que permeia as desigualdades de 
gênero e de desvalorização do seu trabalho no meio rural e nos de-
mais espaços. 

Neste sentido, as questões intrínsecas a gênero são complexas 
e no que confere aos diversos aspectos da vida de mulheres traba-
lhadoras rurais, a mulher vem buscando romper com as desigualda-
des de gênero, demonstrando o protagonismo, a luta e resistência 
na agricultura familiar. Assim destaca-se a importância dos progra-
mas de políticas públicas como meio de acesso a renda e perspecti-
vas de melhoria nas condições de vida das mulheres rurais.

O reconhecimento dos direitos das agricultoras familiares não 
é suficiente, pois se faz urgente que o Estado crie políticas educa-
tivas que visem à igualdade de gênero no Brasil e o acesso das mu-
lheres a financiamentos, programas assistenciais, creches próximas 
de suas residências, segurança alimentar e a definição de parcela 
significativa dos programas de comercialização, sejam destinadas 
as pequenas agricultoras familiares.

A previdência perpassa por uma ferramenteira estatal de in-
clusão das mulheres na sociedade de maneira livre, sem rótulos e in-
dependente de relações machistas. Todavia, diversas outras medidas 
devem caminhar em conjunto com a previdência, ou seja, renda não 
contribui de maneira ultracentralizada para a ruptura de paradigmas 
patriarcais, pois a educação libertadora e medidas que demostram 
afeto as mulheres e não o contrário contribuem para uma sociedade 
brasileira mais justa e democrática entre os gêneros.
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INTRODUÇÃO

A acelerada expansão agrícola, com utilização significativa dos re-
cursos naturais, sobretudo, dos mananciais hídricos, para suprir a de-
manda crescente imposta pelas atividades produtivas, o que remete a 
necessidade de planejamento e gerenciamento do território, para que 
não extrapole a capacidade de suporte dos ambientes naturais. 

A utilização de forma desordenada dos recursos naturais, sem 
o devido planejamento, tem ocasionado impactos nos sistemas 
ambientais, principalmente nas Áreas de Preservação Permanen-
te (APP), com supressão das vegetações nativas, sobretudo, as das 
matas ciliares. 

Em relação à exploração dos recursos hídricos, Kobiyama, Mi-
nella e Fabris, destacam que, 

O crescimento da população mundial, o aumento na ex-
pectativa de vida e a tendência à padronização do consu-
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mo têm aumentado indiscriminadamente a utilização dos 
recursos naturais. O consumo desenfreado dos recursos 
do planeta compromete a qualidade de vida e a sobre-
vivência das futuras gerações. Isto porque as técnicas 
hoje empregadas na exploração destes recursos, não são 
adequadas à manutenção do meio ambiente (KOBIYAMA; 
MINELLA; FABRIS, 2001, p. 10).

As sociedades humanas perceberam a relação desarmonio-
sa com a natureza, com desequilíbrio nos sistemas ambientais, com 
princípios de degradação ambiental e de ameaça aos grupamentos 
sociais. Assim, na metade do século XX, surge a necessidade de discu-
tir com urgência as questões relacionadas ao meio ambiente, devido 
à alta demanda de utilização e da escassez dos recursos naturais. Na 
década de 1960, vários cidadãos do mundo organizaram movimento 
ecológico a favor da conservação do meio ambiente, e em 1965, na 
Conferência da Educação na universidade da Grã Bretanha a Keele, foi 
utilizado o termo “Educação Ambiental”. No mesmo ano, o Congresso 
Nacional do Brasil aprova o primeiro Código Florestal, que visa a con-
servação dos “habitats”, vindo a contribuir com as discussões sobre o 
meio ambiente.

É importante destacar que para mitigar os impactos 
provocados pelo uso e ocupação dos recursos naturais de forma 
desordenada sem preocupação com as questões ambientais, foi 
criado um importante aparato legal, resoluções e decretos, que 
estabelecem critérios e regras quanto à conservação/preservação 
do meio ambiente. 

A lei de nº 6.939/81, que dispõe sobre a política nacional 
do meio ambiente, estabeleceu uma preocupação com o 
meio ambiente e os danos causados a este. Na constituição 
de 1988 o meio ambiente ainda não era motivo de gran-
des preocupações para os brasileiros. No entanto, foi a pri-
meira a tratar deliberadamente da questão ambiental, por 
meio de mecanismos para a proteção e controle.
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A Resolução nº 306/2002 do Conselho Nacional de Meio 
Ambiente (CONAMA) destaca o conceito de meio am-
biente como um “conjunto de condições, leis, influência 
e interações de ordem física, química, biológica, social, 
cultural e urbanística, que permite, abriga e rege a vida 
em todas as suas formas” (BRASIL, 2002).
Lima (2018), dialogando com Santos (2006), salienta 
que, na relação com a natureza o ser humano deixa de se 
comportar como um animal e se torna um ser social. A 
partir deste modo de vida, a natureza começa a ser trans-
formada por esse ser social, para suprir às suas necessi-
dades diárias, transformando o espaço geográfico.
A sociedade modela a paisagem a partir das suas necessi-
dades, havendo inúmeras implicações na relação socieda-
de-natureza. Bertrand (1972) destaca a paisagem na abor-
dagem geossistêmica como “o resultado da combinação 
dinâmica, portanto instável, de elementos físicos, biológi-
cos e antrópicos que, reagindo dialeticamente uns sobre os 
outros, fazem da paisagem um conjunto único e indissociá-
vel, em perpétua evolução”. Sendo assim, a paisagem não é 
uma simples adição de componentes geográficos dispersos 
no tempo e espaço, mas um elo entre esses componentes 
como a ação antrópica, cobertura vegetal, do solo, relevo, 
entre outras variáveis.
O meio ambiente nada mais é do que o palco das relações 
sociais, composto por leis, interações tanto químicas, físi-
cas, biológicas, urbanísticas, cultural quanto social. Nesta 
linha, Lemos destaca, que, 

O meio ambiente é o local onde agrega todo o espaço 
vivente, é o palco onde acontece todo o tipo de relação, 
seja de qualquer sociedade ou civilização. Mesmo em lo-
cais onde, superficialmente, pode-se afirmar “Não existe 
meio ambiente aqui, já fora todo devastado” é um meio 
ambiente (LEMOS, 2015, p. 6).

Barros ao tratar sobre o meio ambiente, define-o como: 
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Um conjunto de todo o patrimônio natural ou físico 
(água, ar, solo, energia, fauna, flora), artificial (edifi-
cações, equipamentos e alterações produzidas pelo 
homem) e cultural (costumes, leis, religião, criação ar-
tística, linguagem, conhecimentos) que possibilite o 
desenvolvimento equilibrado da vida em todas as suas 
formas (BARROS, 2017, p. 15).

O ser humano depende do meio ambiente com os recursos na-
turais para sua sobrevivência, por outro lado, a natureza se encon-
tra integrada aos sistemas humanos e necessita da manutenção de 
seu equilíbrio, como habitat para todos os seres vivos. Nesta pers-
pectiva, Macedo e Veiga (2018), salientam a necessidade de com-
preender o que vem ocorrendo na relação do ser humano com a 
natureza, e que para isso,

A análise ambiental é uma ferramenta fundamental para 
avaliação dos problemas oriundos da relação do ser hu-
mano com a natureza. A partir dos conhecimentos obti-
dos, o planejamento ambiental pode ser elaborado, mas, 
não apenas visando elucidar problemas econômicos, mas 
sim, integrando o meio ambiente com questões de equi-
dade social, com base na cultura regional e buscando pela 
melhor qualidade de vida da população (MACEDO; VEI-
GA, 2018, p. 47).

Uma bacia hidrográfica é a principal unidade para os estudos 
ambientais dos recursos hídricos. Dessa maneira, para adotar a ba-
cia hidrográfica como uma unidade de planejamento e gestão é im-
portante conhecer as características regionais para que essas ações 
sejam sustentáveis e eficientes, dando visibilidade aos resultados 
das pesquisas realizadas. 

Pires, Santos e Del Prette (2002) definem as bacias hidrográfi-
cas a partir do componente hidrológico, considerando que,
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[...] estas envolvem explicitamente ao conjunto de terras 
drenadas por um corpo d’agua principal e seus afluentes 
e representa a unidade mais apropriada para o estudo 
qualitativo e quantitativo do recurso água e dos fluxos de 
sedimentos e nutrientes. Embora tecnicamente o concei-
to implícito no termo seja preciso, podem existir varia-
ções no foco principal, conforme a percepção dos técni-
cos que utilizam em seus estudos [...] (PIRES, SANTOS; 
DEL PRETTE, 2002, p. 17).

De acordo com Teodoto et al (2007, p. 138), as bacias hidro-
gráficas “são áreas de drenagem dos tributários do curso d’água 
principal”, e que em seus estudos, pode ser compartimentada de 
acordo com o tamanho das áreas, constituindo nas microbacias e 
sub-bacia, delimitada a partir de diferentes formas e tamanhos de 
medidas, como metros, hectares, etc. 

Para a BRASIL (2014), a utilização da bacia hidrográfica como 
uma unidade espacial foi aprovada na Lei Federal e implementada no 
Decreto 94.076/1987 (BRASIL, 1987), conhecido como o Programa 
Nacional de Microbacia Hidrográfica, com o propósito da conservação 
e manejo dessas áreas, com a finalidade de manter a produtividade 
agrícola em desenvolvimento. Todavia, em 1990 a discussão ambiental 
vem à tona na Lei 9.433/1997 (BRASIL, 1997), da Política Nacional de 
Recursos Hídricos (Lei das Águas), no inciso V do Art. 1º destacando 
que “a bacia hidrográfica é a unidade territorial para implementação da 
Política Nacional de Recursos Hídricos e atuação do Sistema Nacional 
de Gerenciamento de Recursos Hídricos”. 

O modo como o ser humano vem utilizando o solo para agri-
cultura se acentuou na primeira Revolução Industrial no final do 
século XVIII, refletindo na apropriação dos recursos naturais e nos 
ecossistemas. Para Bomfim, Silva e Veiga, (2021, p. 1295) “o uso e 
ocupação do solo em áreas de bacias hidrográficas, é um exemplo 
claro dessa apropriação, uma vez que essas áreas vêm assumindo 
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inúmeras funcionalidades se associando muito mais a função socio-
econômica”, esquecendo do foco principal que é o ambiental. 

O uso e a ocupação da terra nas bacias hidrográficas foram se 
sucedendo de forma desordenada, sem planejamento e controle, 
com derivações adversas como: processos de assoreamento, ero-
são, inundação, degradação, entre outros. Sendo assim, para o pla-
nejamento e gestão de uma bacia hidrográfica, faz-se necessário 
conhecer a situação em que se encontra nas suas condições e ca-
racterísticas regionais. Dessa forma, Macedo e Veiga destacam que,

A análise do estudo do uso e ocupação do solo de uma 
região é de extrema importância para a gestão de uma 
bacia ou microbacia hidrográfica, pois, os impactos cau-
sados no meio ambiente afetam como um todo o sistema, 
produzindo efeitos diretos e indiretos sobre o recurso 
hídrico. A análise da ocupação do solo é de grande va-
lia para determinar como o espaço vem sendo ocupado 
e a partir dessa informação desenvolver estratégias para 
melhorar a utilização deste espaço (MACEDO; VEIGA, 
2018, p. 48).

As avaliações das situações em que se encontram o uso e ocupação 
da terra em bacias hidrográficas são de extrema necessidade e impor-
tância para sua gestão e planejamento, tendo em conta que o manejo do 
solo de forma errônea nestas áreas podem refletir no seu desempenho, 
podendo causar danos ambientais irreparáveis aos recursos hídricos. 

Quanto ao planejamento e gestão de bacias hidrográficas com 
a atenção voltada ao equilíbrio ambiental, Machado considera que:

Os estudos de uso e ocupação do solo, seu planejamento 
e gerenciamento, tendem, atualmente, a atribuir maior 
importância à variável “ambiental”, ou seja, tem-se mais 
clara a ideia de que não se deve (e não se pode) conside-
rar, unicamente, as aspirações, necessidades ou vontades 
da sociedade, mas, igualmente, as possibilidades, poten-
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cialidades e mesmo as limitações do meio, (MACHADO, 
1999, p. 124-125).

Em contrapartida, o uso intensivo do solo por determinadas ati-
vidades, como a agrícola e/ou pecuária, pode acarretar a eliminação 
total ou parcial da vegetação nativa das APPs, podendo contribuir 
para o desencadeamento dos processos erosivos nos solos. Destaca-se 
a função ecológica das APPs de bordas de cursos d’água no controle 
da erosão, regularidade no suprimento de água e diminuição da taxa 
de evaporação direta. Essas áreas estão protegidas pelo Código Flo-
restal Brasileiro, necessitando de políticas públicas em parceria com 
os produtores rurais para a sua restauração, nos casos da existência 
de espaços já degradados. 

Zanata et al, tratando sobre o conceito e funções das Áreas de 
Preservação Permanente (APP) consideram que: 

[...] são definidas como áreas localizadas ao redor das 
nascentes e cursos d’água, que têm função ambiental de 
preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilida-
de geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico da fauna e 
da flora, proteger o solo e assegurar o bem estar das po-
pulações humanas (ZANATA et al, 2012, p. 1263).

Percebe-se a importância de analisar o uso e ocupação do solo 
em bacias hidrográficas, para compreensão da organização do es-
paço, com contribuição para o planejamento, com vista ao seu equi-
líbrio, sem extrapolar a capacidade de suporte, e/ou mesmo indicar 
as áreas que necessitam de recuperação, sobretudo, as APPs em es-
tágio de degradação. 

Esses pressupostos alicerçam a importância de se conhecer as 
condições em que se encontram o uso e cobertura da terra nas bordas 
de cursos d’água da sub-bacia hidrográfica do rio Caveira no município 
de Caetanos/Bahia.
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Os estudos e análises foram realizados com auxílio do Siste-
mas de Informações Geográficas (SIG) e do Sensoriamento Remoto, 
cujos dados detalhados foram correlacionados as Áreas de Preser-
vação Permanentes (APPs), como subsidio ao planejamento e ges-
tão da referida área. 

2 DISCUTINDO OS CAMINHOS METODOLÓGICOS DO 
DIAGNÓSTICO 

A área de estudo foi definida com o recorte espacial do muni-
cípio de Caetanos, compreendendo parte da sub-bacia hidrográfi-
ca do rio Caveira. O referido rio nasce em José Gonçalves distrito do 
município de Vitória da Conquista, perpassa pelo município de Anagé, 
adentra o município de Caetanos, vindo a desaguar no rio das Contas, 
entre os municípios de Mirantes e Contendas do Sincorá (Mapa 1).

De acordo com a SEI (2013), o município de Caetanos está in-
serido na mesorregião do Centro Sul Baiano, com uma área total 
de 767,146 km² (IBGE, 2021). As coordenadas geográficas referen-
ciais da sede do município são 14º 20’ 15’’ latitude sul e 40º 54’ 31’’ 
longitude oeste.

Na classificação climática de Thornthwaite, a tipologia do muni-
cípio de Caetanos é de semiárido, com temperaturas médias anuais 
de 23,4ºC e pluviosidade anual de 542 mm, com período chuvoso con-
centrado entre os meses de novembro a março (SEI, 2013). O relevo 
do município compreende por Patamares do Médio de Rio de Contas 
e Pediplano Sertanejo. A estrutura geológica se caracteriza pela ocor-
rência de compostos Graníticos, Conglomerados/Brechas, Anfiboli-
tos, Filitos, Metassiltitos, Metarenitos e Micaxistos, com presença dos 
solos Luvissolos, Cambissolos e Latossolos.

O caminho metodológico envolveu um estudo quantitativo e 
qualitativo, com levantamentos de dados primários e secundários, 
mediante revisões bibliográficas, bases cartográficas e análises de 
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dados orbitais de sensores remotos, com procedimentos digitais 
realizados com uso de geoprocessamento, permitindo uma análise 
do meio físico e da cobertura da terra, correlacionados com as APPs 
de borda.

Foram efetuados levantamentos e análises das caraterísticas da 
bacia hidrográfica do rio Caveira em Caetanos - Bahia, com a utiliza-
ção do Sistema de Informações Geográficas – SIG com o software Qgis 
3.16, que é um sistema livre e aberto, onde foram executados todo o 
processo digital das imagens, produção dos mapas temáticos de uso 
do solo, modelagem digital do terreno, mapas de hipsometria, decli-
vidade, delimitação da bacia hidrográfica, da sub-bacia, entre vários 
outros.

Para a delimitação da bacia hidrográfica do rio Caveira foi uti-
lizado a base cartográfica do Estado da Bahia, disponível no site do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE (www.ibge.gov.
br), com montagem do banco de dados no QGis, com operações de 
importação de arquivos digitais, sendo utilizado nesta etapa ape-
nas os municípios que compõem a bacia hidrográfica, logo, foi dis-
solvida a área dos municípios ficando apenas um polígono dessas 
áreas analisadas.

Para elaboração do mapa de localização, foi utilizado a base 
cartográfica da bacia e da sub-bacia hidrográfica que foram delimi-
tadas em vetor, bases do Brasil e Bahia extraídas do site do IBGE de 
2020.



ESTADO, INSTITUIÇÕES E POLÍTICAS PÚBLICAS NO CAMPO238

DIAGNÓSTICO DO ESTADO DE CONSERVAÇÃO DAS APPS DE BORDA NA SUB-BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO CAVEIRA...

Mapa 1: Trecho da bacia hidrográfica do rio Caveira em Caetanos/BA - 2021

Fonte: Elaborado por Jaqueline Chaves Lopes

Foram utilizadas 6 cenas das imagens de radar, disponíveis no site 
da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), da missão 
espacial da NASA, do programa espacial conhecido como Shuttle Radar 
Topography Mission (SRTM), do ano de 2000, cujas cenas corresponden-
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tes as quadrículas de 1:250.000 do IBGE, com as nomenclaturas: SD – 24 
– V – C, SD – 24 – V – D, SD – 24 – Y – A, SD – 24 – Y – B, SD – 24 – Y – C, 
SD – 24 – Y – D, com grid de 92 metros. Nesta atividade foi produzido 
um mosaico das imagens, com dados do Datum WGS84, convertido para 
projeção UTM, Datum SIRGAS2000.

Para a delimitação da sub-bacia foram geradas as curvas de nível 
no Qgis, sendo utilizado nesta operação apenas a imagem SRTM cor-
respondente da carta SD – 24 – Y – A. Com isso, elaborou-se o recorte 
para a camada do município de Caetanos. 

A rede de drenagem da sub-bacia, foi gerada automaticamente no 
sistema, com o recorte da poligonal, incluindo os cálculos das áreas, hie-
rarquia, rede hidrográfica, etc. Após a delimitação da sub-bacia hidro-
gráfica, foi elaborado o mapa de hierarquia fluvial com a classificação 
das ordens dos rios de acordo a classificação de Strahler (1952). 

Com a imagem SRTM foi feito o mapa de hipsometria, com o 
sombreamento, para o destaque da referida área. Em seguida foi 
realizada a associação com as cores em que foi usada a operação 
de elevation e organização da legenda, como uma classificação de 
altitude que variou de 357 a 675 metros, com uma diferença de 53 
metros para cada classe.

Para a declividade foi utilizada a mesma imagem SRTM, com 
seis classes, sendo utilizado como critério a classificação de acordo 
a EMBRAPA (1979), onde foi possível verificar as tipologias dos re-
levos que variaram de planos a montanhoso. 

Para a produção dos mapas de classificação supervisionada do 
uso e ocupação do solo na sub-bacia hidrográfica do rio Caveira bem 
como no das APPs em buffer, foram utilizadas a delimitação da sub-
-bacia extraída do SRTM, e os dados extraídos do site do MapBioma 
referente ao ano de 2020, cujas informações foram classificadas em 
8 tipos que são: Formação florestal, Formação savânica, Formação 
campestre, Pastagem, Mosaico de agricultura e pastagem, Área ur-
bana, Outras áreas não vegetadas e Rio, lago e oceano.
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E por fim, o mapa das APPs, que corresponde às áreas da mata ci-
liar, foi confeccionado a partir das normas estabelecidas no Código Flo-
restal para áreas de APPs de bordas de cursos d’água, onde os rios com 
até 10 metros de largura devem ter uma área de proteção de 30 metros 
em cada margem, sendo utilizado este parâmetro para a realidade da 
sub-bacia estudada. Logo, foi feito o processo de delimitação das APP 
(mata ciliar) através da operação de buffer, a partir da distância das li-
nhas poligonais de toda a rede hidrográfica, para posterior cruzamento 
com o mapa da cobertura da terra.

Os cálculos das áreas foram realizados no QGis, com dados 
elaborados em tabela, onde mostra as informações em km². Para o 
cálculo das áreas em relação aos porcentuais (%) e sua correlação 
com o mapa do uso e ocupação do solo, os dados foram organizados 
em forma de tabela no programa Excel, onde foram realizadas as 
análises estatísticas.

3 CENÁRIO AMBIENTAL DA SUB-BACIA DO RIO CAVEIRA 
EM CAETANOS 

A sub-bacia do rio Caveira inserida no município de Caetanos 
- Bahia, possui aproximadamente 160,8 km² de área, com compri-
mento do curso principal de 36,3 km². A rede hidrográfica de toda 
a bacia tem comprimento linear do seu curso principal de 119,6 km 
e área de 911,8 km². Nasce no município de Vitória da Conquista e 
deságua no Rio de Contas, nos municípios de Mirante e Contendas 
do Sincorá (Mapa 2). 
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Mapa 2 - Hierarquia fluvial no trecho da bacia hidrográfica do rio Caveira em 
Caetanos/BA - 2021

Fonte: Elaborado por Jaqueline Chaves Lopes

O padrão de drenagem do rio Caveira de acordo com Christofo-
letti (1980) é dendrítico, com hierarquia, na classificação de Strahler 
(1952) que alcança até a 4º ordem, com 25%, enquanto que, as predo-
minâncias são dos tributários de 1º ordem representando 47%. Para as 
classes de 2º ordem, o percentual encontrado foi de 20%, enquanto os 
de 3º chegam a 8%. 

Na análise do relevo, Christofoletti (1980, p. 117), salienta a ne-
cessidade de se levar em conta o estudo da hipsometria e as interre-
lações existentes entre as unidades horizontais de uma determinada 
área em consonância com a distribuição das suas faixas de altitude. 
Para isso, foi gerado o mapa de hipsometria da sub-bacia (Mapa 3). 
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Mapa 3: Hipsometria da sub-bacia hidrográfica do rio Caveira - Caetanos - BA - 2021

Fonte: Elaborado por Jaqueline Chaves Lopes

A hipsometria da sub-bacia varia de 357 a 675 metros, sendo 
que no centro e no sul da sub-bacia há presença de altitudes que 
variaram de 410 a 463 metros, ao norte há manchas variando de 
365 a 410 metros, no leste-oeste as cotas variam entre as duas clas-
ses de 463-516 e de 516-569 m, já na região sudeste e noroeste há 
a presença das maiores altitudes, variando de 569 a 675 metros. 
Todavia, as altimetrias predominantes na sub-bacia são das cotas 
que variam de 410 a 463 metros. 

No estudo da topografia da sub-bacia foi possível verificar com 
mais detalhe as condições da declividade e das suas relações com as 
potencialidades e limitações do uso do solo da área de estudo (Mapa 4). 
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Mapa 4 - Declividade da sub-bacia hidrográfica do rio Caveira em Caetanos-BA - 2021

Fonte: Elaborado por Jaqueline Chaves Lopes

A declividade foi classificada em 6 classes, onde foi possível 
verificar que a predominância foi da classe de 0 a 3%. Todavia, na 
sub-bacia merecem destaques as classes de forte ondulado e forte 
montanhoso acima de 75% de declividade, que se apresentam como 
áreas de forte fragilidade ambiental.

As classes de declividade predominante foram de áreas planas, 
com altitude de até 675 metros, sem a ocorrência de topos de mor-
ros com altitude acima de 1.800 metros e sem declividade acima de 
45°, considerada no Código Florestal 12.651/2012 como áreas de 
APP por altitude e declividade.

Em relação à declividade, nos estudos de Ross (1994), a rugo-
sidade do relevo e a declividade das vertentes, quando associados 
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aos tipos de uso da terra, possibilitam chegar a um diagnóstico das 
diferentes fragilidades dos ambientes naturais, com indicadores dos 
movimentos erosivos, deslizamento e/ou escorregamentos. 

Na classificação do uso e ocupação da terra na sub-bacia estuda-
da, foram definidas as tipologias de classes: Formação Florestal, For-
mação Savânica, Formação Campestre, Pastagem, Mosaico de Agricul-
tura e Pastagem, Área Urbana, Outras Áreas Não Vegetadas (Mapa 5).

Mapa 5 - Caetanos - BA: Uso e ocupação do solo da sub-bacia do rio Caveira – 2020

Fonte: Elaborado por Jaqueline Chaves Lopes

A classe de vegetação, a tipologia de Formação Savânica é re-
sultante do processo intenso de uso e ocupação do solo pela so-
ciedade, com atividades sobretudo, para exploração de criação de 
animais como os bovinos (tabela 1). 
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Tabela 1 - Caetanos – BA: Uso e ocupação do solo da sub-bacia do rio Caveira – 2020 

Uso e Ocupação do solo Área (km²) Área (%)
 Formação Florestal 0,41 0%
Formação Savânica 46,00 29%

Formação Campestre 0,02 0%
Pastagem 109,31 68%

Mosaico de Agricultura e Pastagem 3,00 2%
Área Urbana 2,00 1%

Outras Áreas Não vegetadas 0,04 0%
Rio, Lago e Oceano 0,02 0%

TOTAL 160,80 100%

Fonte: Organizado por Jaqueline Chaves Lopes

Na classe da pastagem foram consideradas áreas com presen-
ça de solo exposto e gramíneas (conservadas ou degradadas) para 
a criação de animais, como ovinos ou bovinos. Esta tipologia está 
distribuída por toda a sub-bacia do rio Caveira com predominância 
em relação às demais classes. 

E, por fim, têm-se as outras classes, como a de área urbana, que 
é constituída de áreas com solo impermeabilizados pela pavimen-
tação das ruas e calçadas da cidade de Caetanos, a classe mosaico 
de agricultura e pastagem, outras áreas não vegetadas e a classe rio, 
lago e oceano que foram pouco significativas na sub-bacia.

Na análise da situação em que se encontram as matas ciliares, 
foi traçada a poligonal no entorno dos rios, nascentes e dos cursos 
dá água, presente na sub-bacia do rio Caveira, com uma distância 
de 30m, considerando que os recursos hídricos na região não ul-
trapassam 10 metros de largura. Correlacionaram-se as regiões po-
ligonais correspondentes à mata ciliar, com as tipologias do uso e 
cobertura da terra, assim compreendendo ao estado atual destas 
áreas protegidas por Lei (Mapa 6). 
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Mapa 6 - Caetanos - BA: Uso e ocupação do solo nas áreas de APPs da sub-bacia 
do rio Caveira – 2020

Fonte: Elaborado por Jaqueline Chaves Lopes

Na correlação dos dados (Tabela 2), constatou-se que na poli-
gonal correspondente ao limite das áreas destinadas à mata ciliar, a 
predominância encontrada foi da tipologia de pastagem, totalizan-
do um percentual de 79,2%; o núcleo urbano correspondeu apenas 
a 0,08% (este recebe um tratamento diferenciado em relação à apli-
cação do Código Florestal Brasileiro); e, por fim, também merece 
destaque a presença de áreas conservadas, aqui representadas pela 
Formação Florestal e Savânica, que totalizam 18,6% das áreas de 
APPs. O resultado encontrado aponta para um estágio avançado de 
degradação das matas ciliares, com os mananciais hídricos expos-
tos à evaporação intensa, fragilidade na proteção contra os proces-
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sos erosivos e de assoreamento dos canais, além dos impactos na 
fauna e na flora da região, com alteração da qualidade ambiental.

Tabela 2 - Caetanos – BA: Uso e ocupação do solo áreas de APPs da sub-bacia do 
rio Caveira - 2020

Uso e Ocupação do solo em Buffer Área (km²) Área (%)
 Formação Florestal 0,01 0,1%
Formação Savânica 1,29 18,5%

Formação Campestre 0,01 0,1%
Pastagem 5,52 79,2%

Mosaico de Agricultura e Pastagem 0,06 0,9%
Área Urbana 0,08 1,1%

TOTAL 6,97 100%

Fonte: Organizado por Jaqueline Chaves Lopes

No Código Florestal as matas ciliares são consideradas como 
APPs e devem ser cobertas com vegetação, com a finalidade de pro-
teção dos recursos hídricos presentes nas nascentes das bacias, ria-
chos e rios perenes e intermitentes, lagos e lagoas. Para Borges, et 
al (2011) é de fundamental importância a preservação das APPs, 
principalmente na gestão das bacias hidrográficas, pois facilita a es-
tabilidade dos seus ciclos biogeoquímicos e hidrológicos o que dá 
sustentabilidade à agricultura. 

Na correlação dos dados das APPs, foi possível verificar que as 
áreas que deveriam ser protegidas por Lei, com conservação e preser-
vação de vegetação nativa, no entorno dos mananciais hídricos, há a 
presença de fragmentos da Formação Florestal e Savânica, com núme-
ro insignificante de mata ciliar (Mapa 7). A obrigatoriedade estabele-
cida na legislação brasileira não vem sendo cumprida por parte dos 
produtores da região, comprometendo a sustentabilidade dos siste-
mas ambientais, merecendo atenção por parte do poder público e da 
sociedade civil envolvida que deve se preocupar com o planejamento 
e gestão sustentável destas áreas protegidas.
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Mapa 7 - Caetanos - BA: Fragmentos da mata ciliar na sub-bacia do Rio Caveira - 2020

Fonte: Elaborado por Jaqueline Chaves Lopes

O Mapa 7 mostra dois fatos relevantes em relação às áreas de 
mata ciliar na área estudada. O primeiro é o fato de a área relativa-
mente conservada ser muito reduzida em relação à área total das 
APPs. Junto a isso destaca-se que, mesmo nessas áreas, há a neces-
sidade de intervenção humana para recompor o adensamento e a 
largura preconizada no Código Florestal. O segundo fator diz res-
peito ao padrão extremamente fragmentado das poucas manchas 
de vegetação conservada. As políticas públicas voltadas à recupera-
ção das matas ciliares do rio Caveira precisam levar em considera-
ção essa realidade mapeada.
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Durante o século XX, a sub-bacia do rio Caveira foi utilizada 
de forma desordenada no município de Caetanos, o que contribuiu 
para uma forte supressão da vegetação nativa e degradação do 
meio físico. O desmatamento no entorno dos mananciais hídricos 
extrapolou a capacidade de homeostase do sistema, vindo a com-
prometer os recursos hídricos em quantidade, regularidade e qua-
lidade, com forte redução da biodiversidade na região.

A perda de função ecológica das matas ciliares pode ser enca-
rada como um cenário adverso, mas também com possibilidade de 
resiliência, especialmente com a adoção de programas de recupe-
ração ambiental.

Dessa maneira, pela análise dos dados, faz-se necessária a 
intervenção o mais rápido possível, por parte do poder público e 
da sociedade envolvida, com manutenção e preservação, mediante 
planos de recuperação de áreas degradadas, do manejo adequado 
do uso da terra, com recuperação das APPs com as matas ciliares da 
sub-bacia, com vista à recuperação deste ecossistema.

Propõe-se a implementação de um Plano de Recuperação das 
Matas Ciliares do rio Caveira, no município de Caetanos, através 
de parcerias entre a Prefeitura Municipal e os proprietários das 
terras. Recomenda-se que sejam firmadas parcerias com os go-
vernos federal e estadual, órgãos ambientais e universidades para 
a viabilização de tais iniciativas, com os devidos assessoramentos 
técnicos.

Dentre as ações específicas propõe-se a revegetação da faixa 
de 30 metros em cada margem, criando corredores de integra-
ção dos fragmentos de APPs ainda existentes. Para tanto, podem 
ser utilizadas espécies nativas e características das matas ciliares, 
como também espécies frutíferas, que além de retorno econômico, 
revitalizam a biodiversidade regional.
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As ações poderiam ser cumpridas em médio e longo prazo, 
com o estabelecimento de uma meta de recuperação de 5,59km² 
de áreas de APPs.

Para que tais medidas tenham eficiência, é importante que se-
jam estabelecidas parcerias com os municípios vizinhos, para que 
ações similares sejam realizadas nos demais segmentos da bacia, 
posto que a mesma deve ser encarada como unidade de planeja-
mento e gestão.
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POLÍTICAS PÚBLICAS: APENAS UM PASSO 
PARA A REPARAÇÃO HISTÓRICA AOS POVOS 

ORIGINÁRIOS

Sheyla Silveira Andrade

1 INTRODUÇÃO

Objetiva-se aqui, entender que as políticas públicas, direciona-
das aos povos originários, são mais que uma necessidade para a re-
alidade. É uma reparação histórica a morte, não somente de grande 
parte das etnias desse povo, como também da sua subjetividade, da 
sua cultura.

Assim, é preciso fazer um breve histórico de como esse proces-
so começou, assunto esse mais do que debatido nas diferentes áreas 
de estudo, mas nem sempre usando o ponto de vista do povo, mui-
tas vezes pelas lentes do dominador, sem um protagonismo exato. 
História essa que passa a ideia de um povo que vivia sob a apatia de 
um sistema que os agrediam, mas, na verdade, estiveram o tempo 
todo em luta, mostrando a perseverança e força de um povo que 
vem sendo subjugado há mais de 500 anos, através da apropriação 
da terra por uma lógica capitalista e perversa que subverte toda a 
expectativa desse povo.

Por fim, é preciso entender a relação entre as políticas públi-
cas e o Estado dentro do modo de produção capitalista. Assim, essa 
relação é conflituosa, principalmente, porque o Estado é o grande 
representante do dominador, e apesar de tentar implantar algumas 
políticas, é sempre com o intuito de amenizar o conflito de classes 
em favor da classe dominante. A princípio, excluí os povos originá-
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rios através de práticas agressivas, depois, passou a tutelá-los eles, 
chegando nos dias atuais com a tentativa de instituir o marco tem-
poral.

2 O PROCESSO DE COLONIZAÇÃO: INJUSTIÇA SOCIAL AOS 
POVOS ORIGINÁRIOS

O Brasil surge forjado pela necessidade da Europa expandir 
seu modo de produção capitalista, até o momento em que os feu-
dos foram autossuficientes, não havia necessidade de produção dos 
excedentes. Assim que a produção de excedentes cresceu, isso se 
inverteu, e foi necessário um mercado consumidor para escoar as 
mercadorias.

A Europa se encontrava no capitalismo comercial, com uma 
grande necessidade de escoar mercadorias, assim, no Brasil foi in-
troduzida uma lógica muito diferente da que se vivia, era preciso 
uma justificativa para subjugar/dominar um povo e transformá-lo 
em escravo, justificou-se, dessa forma, que esse povo (os povos ori-
ginários) era ignorante, não civilizado e precisava que os encami-
nhassem a uma lógica civilizada, a uma cultura “superior” à sua. 
Sendo assim Federici (2017, p.380) aponta que 

A hipótese é precisamente continuada entre a dominação 
das populações do Novo Mundo e das populações da Eu-
ropa, em especialmente as mulheres, durante a transição 
ao capitalismo. Em ambos os casos, populações inteiras 
foram expulsas de suas terras pela força, houve um em-
pobrecimento em grande escala e campanhas de “cristia-
nização” que destruíram a autonomias das pessoas e suas 
ralações comunais (Op.Cit).

Tudo que fugisse ao estereótipo determinado pelos brancos 
europeus, no caso portugueses, era considerado sem alma, despro-
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vido de necessidades, animalizado.  Estereótipo esse que excluía da 
esfera de poder, e até hoje exclui, negros, índios, mulheres e pobres. 

Mesmo assim, afirma Federici (2017, p. 382) que o vínculo dos 
índios americanos com a terra, com as religiões locais e com a na-
tureza sobreviveu à perseguição devido principalmente à luta das 
mulheres, proporcionando uma fonte de resistência anticolonial 
e anticapitalista durante mais de 500 anos. Isso é extremamente 
importante para nós no momento em que assistimos a um novo 
assalto aos recursos e às formas de existência das populações in-
dígenas. Devemos repensar a maneira como os conquistadores se 
esforçavam para dominar aqueles a quem colonizavam, repensar 
também o que permitiu aos povos originários subverter este plano 
e, contra a destruição do seu universo social e físico, criar uma nova 
realidade histórica.

Em paralelo a esses acontecimentos, a terra foi dividida a bel 
prazer pelos portugueses, através das capitanias hereditárias. Estas 
eram a forma como se administrava o território colonial português 
no Brasil. Eram formadas por parcelas de terra que começavam 
no litoral e adentravam o continente, conduzidas por donatários e 
subdivididas em sesmarias. Até então, a propriedade privada era 
desconhecida pelos povos originários, assim, os verdadeiros donos 
dessa terra foram obrigados a sair da mesma, fugindo dessa lógica 
adentrando o continente. Ao mesmo tempo, instaura-se a divisão 
da sociedade em classes: os donos dos meios de produção (e da 
riqueza que esse meio oferece através da exploração do trabalho) 
e os que possuem apenas o trabalho como meio de sobrevivência.

O trabalho que se instituiu no Brasil era escravo, instaura-se a 
escravidão. Apesar de que já houve escravidão em outros momen-
tos da história, no Brasil, ela ocorre em moldes diferenciados. An-
tes, a escravidão não era fonte de geração de riqueza, mas naquele 
momento sim, o escravo contribuiu para a construção da riqueza 
daquela sociedade através de seu trabalho, pois só este gera valor, 
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estando ele embutido nas mercadorias que serão futuramente ven-
didas, geram riquezas apropriadas nas mãos dos capitalistas, dos 
senhores de engenho.

Dessa forma, a adoção do extermínio como estratégia po-
lítica por parte dos Estados europeus foi importada do 
novo mundo, que era descrita pelos missionários como “a 
terra do demônio”. (FEDERICI, 2017, p.407)

Federici (2017) expõe que a escravidão, a caça às bruxas, os 
cercamentos, a partilha da África, fez parte do processo da acumu-
lação primitiva. Em termos de Brasil, a gravidade se refere ao pa-
pel da escravidão, tanto de negros quanto de indígenas, para que 
o nascimento histórico do capitalismo se efetivasse, não só nesse 
país, mas no mundo. As mudanças das relações de produção foram 
imprescindíveis para esse nascimento, os indígenas foram erradi-
cados de suas terras, seus modos de vida foram alterados, para que 
com isso os portugueses se apropriassem das terras, como classe 
dominante e exploradora, mudassem o objetivo da produção, que 
deixaria de ser baseado na necessidade do coletivo para se base-
ar no lucro. A escravidão foi necessária para que nascesse nesse 
país uma classe detentora dos meios de produção (os senhores de 
engenho) e outra desprovidas destes, somente possuidora do seu 
trabalho (no caso, exploração do trabalho escravo tanto de negros 
quanto de indígenas). Assim, foi percursora a mudança das rela-
ções sociais de produção no Brasil (que nem este nome tinha) e a 
instalação do modo capitalista de produção.

Os povos indígenas, entretanto, não aceitavam a escravidão e 
se insurgiam constantemente para alcançar a sua liberdade, como 
mostram as diversas lutas impostas contra os portugueses. Esse 
conflito perdura até os dias de hoje, os povos têm resistido a duras 
penas, apesar de toda covardia empregada contra eles pelos gran-
des latifundiários.
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De 1683 a 1713, nos sertões do Nordeste, os invasores encon-
traram resistência. Foram 30 anos de lutas impostas pela Confede-
ração dos Cariris. Algumas nações se aproximaram, como foi o caso 
dos cariris e os tapuias, do território que hoje compõe os estados de 
Alagoas, Ceará, Paraíba, Pernambuco e Rio Grande do Norte. Uma 
das grandes resistências foi a Confederação dos Tamoios, liderada 
pelos tupinambás e Goitacazes

A Abolição da Escravatura aconteceu após a Proclamação da 
Independência do Brasil. No dia 13 de maio de 1888, após alguns 
dias de votações no Congresso, a Princesa Isabel firmou a Lei Áurea, 
que determinava a libertação dos escravos no país.

Porém, o fim da escravidão não melhorou a qualidade da exis-
tência dos ex-escravos. A vida ainda era desprovida, do atendimen-
to pelo Estado, das necessidades básicas de um ser humano: morar, 
alimentar-se e preservar a saúde. Como explícita Andrade (2005) 
que

Também o escravo que se viu liberto de uma hora para 
outra, sem nenhuma ajuda, sem terras para cultivar, sem 
assistência dos governos, sentiu que a liberdade adqui-
rida se constituía apenas no direito de trocar o senhor 
na hora que lhe aprouvesse. Transformou-se em assala-
riado, em morador de condição, continuando a habitar 
choupanas de palhas ou senzalas, a comer carne seca 
com farinha de mandioca e trabalhar no eito de sol a sol 
por um salário que oscilava entre 400 e 600 réis (Op.Cit).

Dessa forma, a abolição da escravatura não criou infraestru-
tura para atender as necessidades de uma população que passará 
muito tempo afastada do desenvolvimento das faculdades indivi-
duais, os povos indígenas tiveram suas terras expropriadas vivendo 
à margem de um sistema que não lhe devolveu direito pleno em 
cultivar sua própria terra, e até hoje, não quer devolver, limitadas 
que são as demarcações.
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Os vários grupos indígenas que dominavam as caatingas ser-
tanejas não podiam ver com bons olhos a penetração do homem 
branco que chegava com gado, escravos e agregados e se instalavam 
nas ribeiras mais férteis. Construía casas, levantava currais de pau-
-a-pique e soltava o gado no pasto, afugentando os índios para as 
serras ou para as caatingas dos interflúvios, onde havia falta d’água 
durante quase todo o ano. Vivendo na idade da pedra, retirando o 
sustento principalmente da caça e da pesca, o indígena julgava-se 
com o direito de abater os bois e cavalos dos colonos, como fazia 
com qualquer outra caça. Abatido o animal, vinha a vindita e a rea-
ção indígena e, finalmente, a guerra. Guerra que provocou o aniqui-
lamento de poderosas tribos e o aldeamento dos remanescentes. 
Guerras que possibilitaram a ocupação, pela pecuária, do Ceará, do 
Rio Grande do Norte, e de quase toda a Paraíba. Várias extensões fo-
ram incorporadas economicamente à coroa portuguesa, passando 
a fornecer os animais de trabalho e a carne às áreas mais povoadas 
da Mata pernambucana e do Recôncavo baiano (ANDRADE, 2005, 
p.186).

Segundo Andrade (2005, p. 156) os índios refugiados também 
estavam presentes na população agrestina do século XVII, ocupa-
vam-se aqueles do trabalho na pecuária extensiva, atestando aí, a 
inserção também, da exploração do trabalho enquanto trabalhador 
“livre” daqueles povos.

Assim, deu-se início à formação da elite agrária que sempre ex-
cluiu da esfera de poder os pequenos agricultores, os quilombolas 
e os povos originários. 

Essa elite se perpetuou, com bases legais, como a lei de ter-
ras de 1850, que institui juridicamente a forma da propriedade da 
terra mediada pelo mercado, na qual se define a aquisição de ter-
ras através da compra à vista. Através também da constituição de 
1981, Lei nº 6.969, de 10 de dezembro, que sentencia o usucapião 
especial rural para atores que comprovem a posse quinquenária, 
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ininterrupta e sem oposição sobre a área de terra rural continua, 
independente de justo título e boa-fé. E por fim, o código civil de 
(1996), que estabelecia a cláusula sobre tapagem, isto é, delimita-
ção da propriedade rural ou urbana; sobre perda do imóvel rural 
mediante abandono por três anos, passando ao domínio do Estado; 
e sobre a parceira rural e agrícola, a fim de promover a produção, 
circunscrevendo os prejuízos em caso de perda produtiva (esse có-
digo fora revogado pela Lei 10.406, de 2002, que estabelece artigos 
sobre a propriedade mantida por confiança e uso da superfície da 
propriedade por conceção (CARVALHO, NASCIMENTO, ALACANTA-
RA E COSTA, 2021, P. 18, 19).

A história do Brasil é marcada pela instalação do modo capi-
talista de produção, que tem como objetivo o lucro e a acumulação 
de riqueza, a princípio com o trabalho escravo. Sendo que, no Brasil 
colônia, os vários ciclos econômicos (cana de açúcar, mineração, al-
godão, café, etc) tinham como base a terra como principal meio de 
produção para a extração de toda essa riqueza, os detentores desse 
meio eram o senhor de engenho e a coroa portuguesa, os grandes 
possuidores de poder naquele momento. Esse modelo de distri-
buição das terras perdura até hoje, o campo brasileiro é permeado 
por contradições evidentes; de um lado, é marcado pelas grandes 
propriedades de terra, a agricultura patronal e modernizada, ainda 
exportadora e excludente, a exemplo do cultivo da soja; de outro, é 
marcado pela pequena propriedade rural, por terras quilombolas e 
indígenas, ainda sem assistência devida.

3 OS XOKÓS DA ILHA SÃO PEDRO/ SERGIPE E SUA LUTA 
PELA TERRA

No final do século XVI, durante a conquista do atual território 
sergipano, existia uma diversidade de indígenas. Porém, os Xokós 
são a única comunidade indígena que ainda existe no estado de Ser-
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gipe, sabemos que diversas etnias tiveram suas vidas ceifadas, por 
não suportaram tal subjugação. A reserva está localizada no muni-
cípio de Porto da Folha, correspondendo à terra Caiçara, na mar-
gem direta do rio São Francisco e da Ilha de São Pedro.

Durante a guerra da conquista de Sergipe, a tribo foi derrotada 
naquela área, forçando Pindaíba a aceitar a presença portuguesa 
nas suas terras, era a instituição da propriedade privada no estado.

A tribo indígena Aramuru lutou contra a invasão holandesa, ao 
lado dos brasileiros e portugueses sob o comando de Pedro Gomes. 
Após a expulsão dos holandeses, os Aramuru receberam como gratifi-
cação um pedaço de terra, próximo à margem direita do rio São Fran-
cisco, denominada tradicionalmente de Caiçara, atual Ilha de São Pe-
dro. A oficialização da posse da terra dos indígenas aconteceu através 
de um Alvará do Governo português assinado em novembro de 1700.

Após os Aramuru tomarem a posse da terra, implantou-se a 
Missão de São Pedro, assim, iniciaram-se vários conflitos com os 
colonos da proximidade devido constantes invasões dos rebanhos 
nas plantações dos indígenas, levando estas a destruição.

Na metade do século XVIII, os dominadores, descendentes de 
Pedro Gomes, começaram a contestar a posse da terra da Missão In-
dígena de São Pedro, habitada pelos povos originários daquela área.

Durante o período de 1821 a 1841, quando a Ilha de São Pedro 
foi sede da Freguesia de São Pedro de Porto da Folha, pessoas não 
indígenas chegaram a ser 70% da população. Essa convivência com 
outras etnias contribuiu para a miscigenação e aculturação pro-
gressiva dos indígenas, ou seja, perda das características marcantes 
que geram a identidade em torno de um povo. 

Eram frequentes as mudanças de grupos indígenas de um al-
deamento missionário para outro, quase sempre obrigados pelo 
Governo Provincial, pelos fazendeiros, até mesmo pelos próprios 
missionários. As ameaças constantes e a violência provocavam a 
escapada individual ou em grupo de indígenas, fator que levava à 
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dispersão e à perda da identidade étnica desses indivíduos, já que, 
estando dispersos, eles não podem consagrar seus ritos, espiritua-
lidades e costumes.

A partir da metade do século XIX, grande parte das terras da 
Missão de São Pedro foram arrendadas a fazendeiros para a criação 
de gado. Os arrendamentos foram realizados pelo missionário Ca-
puchinho, que foi acusado por alguns indígenas de ter arrendado 
quase toda a terra Caiçara por pagamentos irrisórios. 

Em 1850, foi promulgada a Lei das Terras, dispondo sobre 
terras sem proprietários, que poderiam ser aforados para pesso-
as interessadas em adquiri-los. A partir daquela data, autoridades 
do Governo Provincial começaram a alegar a inexistência de “ín-
dios puros” em Sergipe, para justificar o aforamento das terras das 
missões indígenas. Com a colonização houve intensa miscigenação 
naquela área, que seria necessariamente índios puros, ou seja, mais 
uma vez determinou-se as condições a partir da necessidade do 
dominador, dos grandes colonizadores. Contribuindo assim para o 
conflito de classes sociais com interesses antagônicos; de um lado 
e de direito, os povos originários querendo o usufruto da terra para 
satisfazer as suas necessidades a partir de sua cultura; de outro, os 
fazendeiros querendo a terra para a geração de lucro.

Em dezembro de 1859, o imperador D. Pedro II visitou a sede 
da Missão de São Pedro. Na oportunidade, os indígenas solicitaram 
do monarca a legalização da propriedade das terras do aldeamen-
to missionário. O imperador prometeu expedir um documento de 
doação da terra da Missão de São Pedro, assim que voltasse para o 
Rio de Janeiro. Os indígenas ainda reclamaram a D. Pedro que quase 
toda a terra da missão havia sido arrendada a criadores de gado 
e que eles não recebiam o dinheiro do arrendamento (CORRÊA e 
ANJOS, p. 13, 2021).

Indígenas Xokós idosos relatam que seus ancestrais narraram 
um episódio de extrema violência de fazendeiros, no final do século 
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XIX, que reprimiram a dança ritual do Toré em uma clareira da terra 
Caiçara, assassinaram o índio Manoel Luiz que foi enforcado, teve 
seu corpo queimado e degolado, ficando este amarrado em uma es-
taca “para o povo ver e os urubu comer” (CORRÊA e ANJOS, p. 16, 
2021). 

Outro índio, JL foi espancado e colocado em uma canoa de pes-
ca no rio, não resistindo aos ferimentos, morreu poucos dias depois. 
A repressão violenta ao culto religioso tradicional era mais uma 
forma de anular a identidade étnica dos indígenas que insistiam em 
continuar vivendo nas proximidades da antiga terra do aldeamento 
missionário, que lhes pertencera (CORRÊA e ANJOS, p. 16, 2021).   

Em 1888, a Câmara Municipal de Porto da Folha dividiu a ter-
ra Caiçara em oito lotes, colocando-os em arrematação para afo-
ramento, ou seja, para ser vendida aos fazendeiros arrendatários. 
Os indígenas consideraram a venda ilegal, pois o direito às terras 
indígenas pertencia ao Governo Provincial, logo, não podia ser afo-
rada pelo poder Municipal. Comissões de indígenas por três vezes 
viajaram para o Rio de Janeiro, em 1888, 1890 e em 1916, para re-
clamarem a devolução das terras que lhes pertenceram desde o sé-
culo XVII. Ao serem recebidos por autoridades do Governo central, 
estas recomendaram providências aos governantes locais, que não 
agiram em favor dos indígenas. Nas décadas que se seguiram, por 
várias vezes os indígenas fizeram solicitações oficiais, ora ao Gover-
no do Estado, ora ao Governo Federal, pedindo a reintegração de 
suas terras, sem serem atendidos (CORRÊA e ANJOS, p. 17, 2021). 

Na metade do século XX, uma parcela dos indígenas, naturais 
da Caiçara e de suas proximidades, migrou para Porto Real do Co-
légio, em Alagoas, passando assim, a viver com os Cariri. Outros 
permaneceram em Porto da Folha, trabalhando como meeiros ou 
assalariados nas terras que foram dos seus ancestrais. 

Nos anos 1960 a terra Caiçara pertencia à família Brito que 
ocupou também a ilha de São Pedro. Naquele período, os indígenas 
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protestaram à Fundação Nacional do índio/FUNAI o direito da rein-
tegração de sua terra.

Por cerca de 100 anos, os indígenas Xokó perderam a posse 
de suas terras, e foram considerados extintos pelas autoridades, 
perdendo, assim, sua identidade. Foram séculos de contato com 
os homens brancos, o que fez com que muito da sua cultura fosse 
perdida, aculturada. Por muitas vezes, o Estado e a igreja católica 
proibiam-os de manterem sua própria cultura, sendo obrigados a 
assimilar a língua, a religião e os costumes dos colonizadores. 

Até o século XVIII, a documentação histórica aponta três etnias 
que residiram na Missão de São Pedro: Aramuru, Romari e Ciocó. 
Contudo, entre a metade do século XIX e a metade do século XX, 
não há documentos confirmando quais etnias existentes entre os 
indígenas de Porto da Folha. Na década de 1970 foram as manifes-
tações de remanescentes indígenas que se autodenominaram Xokó. 

Em 1978, o conflito se intensificou, algumas famílias remanes-
centes, que produziam arroz, por muitas vezes, tiveram suas plan-
tações destruídas pelo gado dos fazendeiros, meses de trabalho dos 
indígenas eram perdidos. Foi, também, que em 1978, as famílias 
que se identificaram como Xokó começaram a ocupação da ilha de 
São Pedro. A família Brito, proprietária da fazenda Caiçara, antiga 
terra dos indígenas, pressionava de todas as formas, acionava a Po-
lícia e a Justiça, para obrigarem os ocupantes a saírem da ilha. 

Em 9 de setembro de 1979, os Xokó ocuparam a ilha de São 
Pedro novamente. Não conformados, os fazendeiros realizavam no-
vas ameaças. Algumas comunidades ribeirinhas passaram a ajudar 
os ocupantes com doações. A diocese de própria, conduzido pelo 
bispo Dom José Brandão de Castro, deu apoio jurídico e pastoral 
aos indígenas.

Em 7 de dezembro de 1979, o governador de Sergipe, Augusto 
do Prado Franco, decretou a desapropriação da ilha, repassando a 
documentação de posse para a FUNAI. Em seguida, os Xokós reco-
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meçaram a luta pela posse da terra Caiçara, terra essa onde estavam 
enterrados vários de seus ancestrais, por isso mesmo a sagrada. No 
ano de 1988, o direito à posse da terra Caiçara foi encaminhado 
pela Procuradoria da República em Sergipe para a Justiça Federal, 
que intimou a FUNAI a demarcar a terra, sendo homologada em 
decisivo para o povo Xokó, pelo presidente da República Fernando 
Collor de Melo, através do Decreto 401/1991. A devolução equiva-
lente à área do antigo aldeamento missionário, demarcada como 
área indígena desde início do século XVIII, aconteceu gradualmen-
te, por se constituir em várias propriedades rurais, sendo concluída 
apenas em março de 2003.

4 POLÍTICAS PÚBLICAS: APENAS UM PASSO PARA A REPA-
RAÇÃO HISTÓRICA

Toda a análise a ser tratada, no caso as políticas públicas para 
povos indígenas, só pode ser compreendida dentro de sua realida-
de mais ampla, ou seja, dentro do modo de produção em que foi 
concebida. Além de ser necessário se perceber os agentes de exe-
cução de toda essa lógica, já que focar somente no fenômeno, dá 
a entender que não existem aqueles que o dirijam, ficando assim, 
uma análise muito solta.

Assim, políticas públicas estão diretamente relacionadas às 
questões políticas e governamentais que mediam a relação entre 
Estado e sociedade. Lembrando que política remete a relações so-
ciais baseadas no poder, assim, o Estado como detentor do poder, e 
mais, sendo ele capitalista, já que economia e política andam juntas, 
não possível separar qualquer análise das políticas públicas que fu-
jam a essa relação.

O grande agente que garante o controle do poder pela classe 
dominante, detentora de capital, é o Estado. Este é um conjun-
to de instituições que ajuda a gerir um país nas suas diferentes 
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instâncias (legislativo, judiciário e executivo). Assim, as políticas 
públicas funcionam como válvula de escape para, pelo menos, di-
minuir o conflito de interesses de classes antagônicas, ao mesmo 
tempo que permite a permanência da classe detentora de capital 
no poder. Essa linha de raciocínio vai de encontro ao que diz Negri 
e Biasi (2013):

Nesse sentido, as políticas sociais devem ser situadas 
como expressão contraditória da realidade: ora servem 
aos interesses do capital, ora servem aos interesses dos 
trabalhadores, resultado de uma unidade dialética entre 
o seu imediato (aparência) e sua essência. Elas são partes 
da totalidade, as quais compondo a realidade social não 
podem ser pensadas fora do campo político, sempre refe-
ridas às relações sociais (NEGRI e BIASI, 2013).

Deduz-se, a partir do que foi explanado pelas autoras, que não 
é de interesse do Estado capitalista resolver questões de demanda 
social, apenas amenizar o conflito de interesses, pois sustentar uma 
sociedade em que apenas uma classe social detenha todo privilegio 
e riqueza, sem despertar nas outras no mínimo uma desconfiança, 
é impossível. Assim, o Estado capitalista lança mão de alguns me-
canismos para esconder essa apropriação indevida, tanto ideoló-
gica quanto material. Fazendo assim, a população acreditar que é 
natural seu estado de pobreza e miséria, quando na verdade isso é 
resultado de um processo sócio-histórico dirigido por uma classe e 
seus interessados.

As políticas públicas como mitigadoras do conflito de classes 
vão se concretizando a partir dos níveis de necessidade das dife-
rentes classes, vão desde bolsas famílias, cotas, até chegar à exclu-
são daqueles que não são ou pouco são comtemplados por aquelas, 
como é o caso da população indígena. Assim, como afirma Negri e 
Biasi,
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Vale destacar que no Brasil, a instituição das políticas so-
ciais também partiu da mobilização e pressão da classe 
trabalhadora, com marcas profundas deixadas pelo es-
cravismo e pela postura de descompromisso da classe 
dominante, contexto que demarcou um campo de lutas 
em defesa dos direitos e pela instituição das políticas so-
ciais. (NEGRI e BIASI, 2013).

Negri e Biasi continua afirmando que historicamente o país 
não desenvolveu políticas sociais condizentes com as reais necessi-
dades da população indígena, a relação com essa população sempre 
esteve atrelada primeiramente a uma lógica de expulsão, exclusão e 
confinamento, passando para uma lógica de atrelamento ao Estado, 
especialmente com uma política assistencialista. No atendimento 
das demandas de uma população específica como os indígenas, a 
necessidade de construir uma rede de proteção social é ainda mais 
presente, uma vez que são populações historicamente excluídas de 
qualquer ação e intervenção estatal. Pelo contrário sua história re-
vela a perseguição, a alienação e o assistencialismo como mecanis-
mos de repressão e imposição de uma cultura sobre a outra. 

Trata-se de uma injustiça social, somos um país grande paga-
dor de impostos, então, elaborar políticas públicas que promovem 
o desenvolvimento de forma integral do ser humano devia ser uma 
obrigação do Estado. Mas, ao contrário este serve para promover a 
territorialização do capital estrangeiro, garantindo infraestrutura 
para as grandes empresas transnacionais, como estradas, energia, 
diminuição de impostos, enfraquecimento das leis ambientais e 
trabalhistas, etc.

Para que as políticas públicas sejam elaboradas e implementa-
das a fim de beneficiarem a sociedade, é preciso que haja participa-
ção da população, mas isso só é possível se está se organizar politi-
camente para exigir do Estado que tome medidas nesse sentido. A 
partir disso, o Estado é obrigado a dispor dos mais diversos meios 
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de participação social para que a população participe ativamente 
na elaboração e implementação de políticas públicas. Nesse senti-
do, os conselhos participativos, plebiscitos e tantos outros mecanis-
mos têm sido fundamentais, promovendo um salto qualitativo na 
relação Estado e sociedade e, consequentemente, na efetivação das 
políticas públicas federais, estaduais e municipais.

É no Brasil república quando surge o primeiro serviço do Esta-
do relacionado aos indígenas. A violência, ocasionada pelos confli-
tos de terra, é fator imprescindível para tomada de decisão por par-
te de um Estado capitalista, com o intuito de, pelo menos, amenizar 
aqueles. Assim, em 1910, surge o Serviço Nacional de Proteção aos 
Índios e Localização de Trabalhadores Nacionais.  Mais tarde trans-
formou-se em Serviço de Proteção ao Índio (SPI). Este foi responsá-
vel pela criação de reservas, pela sedentarização e aldeamento, in-
centivou a criação de “guardas indígenas”, a instrução do português 
e o ensino técnico, e, também, proporcionava a criação de amplas 
áreas de ocupação tradicional para a produção agropastoril. 

Ao término da década de 1960, o SPI foi invalidado devido as 
acusações de corrupção, violação de direitos e mortes de indígenas. 
Em 1967, o SPI chega ao fim e, no seu lugar, foi criada a Fundação 
Nacional do Índio (Funai). Durante o regime militar, os indígenas 
foram vistos como “obstáculos” ao desenvolvimento e à soberania 
nacional.

A partir de um viés em que se presa o lucro, obtido como ga-
rantia do Estado capitalista, o desenvolvimento não visa ao huma-
no, mas sim ao econômico. Assim, os indígenas foram vistos como 
obstáculos, porque eles não serviam, naquele momento, nem como 
força de trabalho explorada nem como consumidor. Então, no de-
senvolvimento com base no econômico, eles podem ser dispensá-
veis. Mas no desenvolvimento do ser humano, eles têm muito que 
contribuir com cosmovisão menos danosa ao mundo e ao outro, 
não baseada na exploração de um ser humano pelo outro.
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Desde o período colonial, a atuação do Estado sempre foi no 
sentido de “civilizar” os indígenas na sociedade nascente, além, de 
usurpar suas terras. A inserção via atuação dos missionários, via 
conversão religiosa, servia de instrumento para a dominação, com 
intuito de inseri-los numa lógica que não respeita a sua visão de 
mundo, significava a conversão das suas almas para o cristianismo 
e seus corpos para a exploração de trabalho. A partir do início do 
século XX, com a criação do Serviço de Proteção aos Índios (SPI), 
tentou-se impor, novamente, a visão de mundo diferente da sua, 
laica e positivista, fundamentada nas ideias de que a condição in-
dígena seria transitória e de que ocorreria a integração à sociedade 
brasileira. Ou seja, não promovendo a ideia de emancipação da sua 
cultura, não preservando assim, o direito de ter sua língua própria, 
seus rituais espirituais, sua relação com a natureza, como legítimos.

Lideranças indígenas organizaram assembleias e coletivos 
que, pouco a pouco, deram origem a movimentos de alcance regio-
nal e nacional. Participaram ativamente do processo constituinte e, 
com o apoio de ativistas e aliados, conseguiram modificar a política 
indigenista e o texto final da Constituição Federal de 1988. No lugar 
da integração e da assimilação, entrava em cena o direito à autode-
terminação. Ao contrário das constituições anteriores, os direitos 
indígenas apareceram em um capítulo específico, em dois artigos. 
Desde a redemocratização, a política indigenista se baseia no fim 
da tutela e no reconhecimento do protagonismo indígena na gestão 
dos territórios, assim como na formulação, implementação e ava-
liação de políticas públicas. Desse modo, foram criadas a Secretaria 
Especial de Saúde indígena e projetos educacionais específicos, que 
preveem a formulação de currículos estruturados nos territórios, 
saberes e idiomas nativos (BASQUES, 2021).

Essa visão do Estado, como tutor dos povos originários, nos dá 
a entender que estes últimos são os tutelados. E o que seria tutela? 
Uma proteção exercida em relação a alguém, assim, deduz-se que 
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se esse alguém precisa de proteção, é porque ele é frágil. E juridica-
mente o que significa essa tutela, seria um encargo jurídico de velar 
por representar na vida civil e administrar os bens desse alguém, 
ou seja, a tutoria? Esse pensamento surge justamente por enten-
der os indígenas de forma infantilizada, do tratamento com base 
que esse povo é ignorante e desprovido de saberes ditos racionais. 
Mas de que racionalidade estamos falando, da capitalista, fomenta-
da pela exploração do trabalho para a geração de lucro. Uma visão 
romantizada do indígena como se ele fosse infantil, ignorante, herói 
nacional, e precisasse dessa proteção. Sendo que o que eles necessi-
tam é de protagonismo diante da decisão precisa sobre seus modos 
de vida, sobre a necessidade da demarcação.

Na 1ª Geração do Romantismo, no século XIX, criou-se uma 
imagem do índio de forma heroica na poesia, a fim de associá-la 
à construção de um sentimento nacionalista no Brasil. No entan-
to, na conjuntura contemporânea, os índios são marginalizados 
socialmente, uma vez que as populações nativas têm seus direitos 
sistematicamente desrespeitados. Nesse contexto, deve-se analisar 
como os estereótipos e a negligência governamental impulsionam 
tal problemática (FIRMINO, 2020).

Além disso, desde o século XVI, os indígenas são alvos de pre-
conceitos e discriminações, sob o errôneo pensamento de superio-
ridade do homem branco em relação ao índio, colaborando para a 
disseminação de estereótipos na sociedade. Tal fato acontece de-
vido a uma visão etnocêntrica dos nativos como indivíduos “não 
civilizados” e como figuras folclóricas, sabemos que a sociedade 
apenas reconhece os indígenas na literatura, contribuindo para a 
invisibilidade desse grupo. Por consequência, o desconhecimento 
dos modos de vida desse povo implica em desrespeito às comuni-
dades indígenas.

As terras habitadas pelos indígenas são protegidas por um di-
reito congênito e, portanto, anterior ao próprio Estado brasileiro, 
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ou seja, criar políticas públicas que lhes deem a oportunidade de 
estar em suas terras, preservando hábitos, costumes e rituais que 
gerem identidade genuína, é uma questão de justiça social, um pas-
so para a reparação histórica de um povo que teve a sua subjetivi-
dade assinada ao longo de mais de cinco séculos. Corpos físicos se 
foram, mas não só, subjetividades foram perdidas e violentadas. A 
introjeção de outra língua na sua cultura foi umas das maneiras que 
o dominador encontrou de descaracterizar um povo, tornando-o 
refém de uma lógica perversa e que desassiste o excluído.

Com a promulgação da Constituição Federal de 1988 foi esta-
belecido o prazo de cinco anos para a conclusão das demarcações 
de terras indígenas. Nos anos seguintes, foi criado o Projeto Integra-
do de Proteção às Populações e Terras Indígenas da Amazônia Legal 
(PPTAL), que promoveu a identificação e a demarcação de dezenas 
de territórios, embora o foco na Amazônia tenha provocado uma 
concentração dos conflitos fundiários em outras regiões do país. O 
PPTAL antecede a atual Política Nacional de Gestão Territorial e Am-
biental de Terras Indígenas (PNGATI). O marco legal é o Decreto n. 
7.747, de 5 de julho de 2012. De acordo com o Art. 1º, o objetivo prin-
cipal da Política Nacional de Gestão Territorial e Ambiental de Terras 
Indígenas (PNGATI) é: “Garantir e promover a proteção, a recupe-
ração, a conservação e o uso sustentável dos recursos naturais das 
terras e territórios indígenas, assegurando . . . as condições plenas 
de reprodução física e cultural das atuais e futuras gerações. É ne-
cessário considerar, nesse processo, a construção do Subsistema de 
Atenção à Saúde Indígena (SASI) que ocorreu em 1990, como resul-
tado de reuniões com a participação de lideranças e representantes 
de todo o país. No lugar da fragmentação das políticas indigenistas 
anteriores e dos vieses da assimilação e da integração, surgiu uma 
concepção mais democrática e inclusiva, o que possibilitou a criação 
de mecanismos de controle social, bem como a formação e a contra-
tação de profissionais indígenas (BASQUES, 2021).
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Um dos impactos não previstos em programas sociais como o 
Bolsa Família é a transformação de hábitos alimentares em popu-
lações indígenas, um problema que atinge, por exemplo, os povos 
que habitam o Parque Indígena do Xingu. Para se ter uma ideia da 
magnitude das mudanças, basta lembrar que, na década de 1980, 
nenhuma pessoa havia sido diagnosticada com hipertensão arterial 
ou diabetes mellitus. Quase quarenta anos depois, o cenário é outro. 
Uma pesquisa da Universidade Federal de São Paulo, realizada entre 
os Kisêdjê demonstrou que 84% das pessoas apresentavam taxas ex-
cessivas ou anormais de colesterol e triglicerídeos, além do excesso 
de peso. A combinação do consumo de alimentos industrializados 
com o processo recente de sedentarização da vida também é respon-
sável pela elevada incidência de obesidade, diabetes e doenças coro-
narianas entre os Xavante, em Mato Grosso (BASQUES, 2021).

O PBF foi instituído com a Medida Provisória n. 132, de 20 de 
outubro 2003. No ano seguinte, a medida foi convertida em lei (n. 
10.386) e a gestão foi atribuída ao Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome. O PBF baseia-se em um modelo de trans-
ferência de renda com condicionalidades nas áreas de saúde, educa-
ção e assistência social, como componentes de uma estratégia mais 
ampla para a interrupção do ciclo intergeracional da pobreza. Para 
tanto, as famílias contempladas devem matricular os filhos de 6 a 17 
anos em escolas, manter em dia a vacinação dos mesmos e realizar o 
pré-natal, com acompanhamento nutricional e de saúde. Atualmen-
te, cerca de 60% das famílias indígenas recebem o Bolsa Família em 
todo o país. No Amapá, os Wajãpi estão vivendo um processo cres-
cente de consumo de alimentos industrializados, que é acompanha-
do pelo desinteresse dos jovens pelo trabalho agrícola tradicional. 
Neste contexto, não são apenas os corpos que mudam, mas principal-
mente o modo de existência dessas pessoas. Em suma, pode-se dizer 
que faltam aos programas sociais e às políticas públicas uma maior 
atenção às demandas e à realidade de cada povo (BASQUES, 2021).
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 No que se refere às políticas de saúde, não se trata apenas 
de prevenir e tratar doenças, mas de garantir a continuidade dos 
modos de vida. Especialmente agora, em plena pandemia de CO-
VID-19, quando a vulnerabilidade dos povos indígenas os expõem 
ao risco iminente de genocídio. Por esses motivos, a reflexão sobre 
as políticas indigenistas exige a consideração dos âmbitos territo-
riais e ecológicos implicados nas definições de bem viver de cada 
um dos mais de 250 povos presentes no Brasil.

Apesar do PBF contribuir para diminuir a insegurança ali-
mentar, consentindo a compra de alimentos, utensílios e ferramen-
tas empregados em atividades agrícolas e de pesca, muda o tipo 
de alimento consumido pelos povos indígenas, entre aqueles que 
conseguem adquirir o benefício. Adquirir hábitos e costumes, cada 
vez mais urbanizados, não significa, necessariamente, alimentar-
-se bem, pois muitos dos alimentos possuem conservantes, poucos 
nutrientes e muito açúcar, gerando inúmeros problemas de saúde. 
O alimento natural, sem conservantes e sem o uso de agrotóxicos, 
gera inúmeros benefícios a saúde, fomenta o trabalho agrícola en-
tre os povos, principalmente os jovens, e está mais próximo a forma 
em que a cultura desse povo esteve habituada a cultivar, gerando, 
assim, identidade na sua relação com a terra e com a natureza. Os 
problemas referidos são piorados pela ineficiência da política pú-
blica de saúde, apesar do aumento dos investimentos nas últimas 
décadas.  Além disso a infraestrutura dos postos de saúde é duvi-
dosa.

Existe também a necessidades de implementar políticas pú-
blicas de incentivo às técnicas de produção originárias dos mais 
variados produtos culturais e de subsistência (na agricultura, na 
religião, nas práticas terapêuticas, etc.); fomento ao protagonismo 
dos povos originários entre outras.

Apesar da explanação, da tentativa de algumas políticas pú-
blicas implementas no Brasil, por parte do Estado capitalista, ne-
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nhuma repara historicamente de fato os povos originários, a não a 
Demarcação de terras.

O Estado não cumpre seu dever de garantir os direitos cons-
titucionais aos índios, devido aos interesses dos latifundiários. O 
capitalismo prioriza lucros em detrimento da preservação da diver-
sidade dos modos de vida de várias etnias indígenas. Nessa lógica, 
o crescimento do agronegócio prejudica as demarcações de terras 
das tribos indígenas, previstas na Constituição Federal de 1988, 
que garante a manutenção da existência desses grupos. Isso por-
que, os interesses políticos e econômicos visam ampliar as áreas 
agrícolas, ocupando territórios pertencentes aos nativos, fato esse 
que resulta em conflitos violentos entre proprietários de terras e 
índios. Com efeito, a população nativa tem o consecutivo extermí-
nio dos seus direitos e da sua cultura.

Pela análise dos diplomas legais, Constituição da República 
Federativa do Brasil1 e Decreto 5.051 de 2008 (que promulgou a 
Convenção 169 OIT) e da Declaração Universal sobre a Diversidade 
cultural, nota-se a vitória dos movimentos sociais na garantia de 
bases como a da autoidentificação e da garantia do exercício dos 
chamados direitos culturais urbanos. Neste sentido é que o concei-
to colocado pela Convenção 169, a “consciência de si”, permite rom-
per com o modo de pensar a “identificação étnica”, atrelado a um 
modelo, a um status de coisa e sim, que admita a possibilidade de 
um povo em se representar diante das circunstâncias que lhe são 
postas ou construídas. (GUIRAU e SILVA, 2013).

Essa análise de Guirau e Silva (2013) atenta-se pela necessida-
de de perceber que indígenas que moram em cidades não deixam 
de ser indígenas. E, por isso, elas chamam a necessidade para a 
elaboração de políticas públicas que fujam tanto da visão român-
tica do passado quanto da visão conservadora. Ignorando, assim, a 
pluralidade de relações e o protagonismo dos indígenas quanto a 
decisões que se referem a suas necessidades básicas. Mas pode-se 
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ir além no que diz respeito ao protagonismo dos povos originários, 
nas escolhas de políticas públicas elaboradas a partir do seu lugar 
de fala, pois só aqueles que se privam de certas necessidades bási-
cas é que sabem o que estão a viver.

O censo 2010 dedicou-se em superar as lacunas deixa-
das pelos censos passados. A autodeclaração continuou 
como critério de classificação, sendo acrescidos outros 
como o pertencimento étnico, o idioma/língua falada e a 
localização geográfica. Assim, o censo IBGE 2010 aponta 
para um Brasil de 896,9 mil indígenas pertencentes a 305 
etnias falantes de 274 línguas e/ou dialetos diferentes. 
Representam, hoje, 0,47% da população total do país. Do 
total da população indígena 517. 383 mil (57,7%) vivem 
em Terras Indígenas (TI) e 379.535 mil (42,3%) vivem ou 
em TI que estão nas primeiras etapas (estudo e delimi-
tação) do procedimento administrativo de identificação 
e demarcação ou em cidades. Entre as classificações do 
urbano e do rural, 572.083 mil indígenas vivem em áreas 
rurais e 324.834 mil indígenas em áreas urbanas (GUI-
RAU e SILVA, 2013).

Os dados atestam que quase a metade da população indígena 
precisa ter seu direito primordial respeitado, o direito à terra, para 
assim, cultivar os seus modos de vida, sua língua, seus costumes, 
seus rituais. A necessidade de demarcação é uma questão de justiça 
social para com os povos originários. Já que a forma de fazer existir 
seus modos de vida, mesmo depois da tentativa de completo assas-
sinato físico e subjetivo desse povo, fizeram-no resistir, e conduzir 
as políticas que lhes são destinadas. Além disso, a demarcação é 
uma forma de preservação da natureza, pois os indígenas não en-
xergam a natureza como forma de lucro, mas sim, com o intuito de 
preservá-la para o uso de gerações futuras. A Amazônia, por exem-
plo, é uma grande fornecedora de umidade para a atmosfera, além 
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de seus restos orgânicos serem responsáveis pela preservação da 
fertilidade do solo, com a retirada da floresta o solo se torna frá-
gil. O problema é que os projetos de desenvolvimento nacional, que 
dependem da exploração dos recursos e dos territórios onde esses 
povos residem, não pretendem e não querem aceitar a demarcação 
em detrimento do comprometimento dos seus lucros.

 A constituição federal promove a criação das Terras Indíge-
nas (Tis) no artigo 231. Estes são territórios que competem aos po-
vos indígenas, que podem usufruir dos recursos da natureza e de-
senvolver seus cultivos. Servindo de moradia para diversos povos. 
Esse direito garante o usufruto da terra de forma permanente. Para 
que isso aconteça, a FUNAI (Fundação Nacional do Índio) começa a 
identificar e delimitar o território. Se for aprovado pelo ministério, 
o Incra reassenta eventuais não-indígenas. Depois, o presidente da 
república pode aprovar por meio de decreto a Terra Indígena (Ii). 

Porém, além disso nem sempre acontecer de fato, o pior pode 
estar por vir, que é a execução do marco temporal. Esta é uma ação 
do Supremo Tribunal Federal (STF) que diz que os povos indígenas 
só devem reivindicar terras onde já estavam no dia 5 de outubro, 
dia em que a demarcação entrou em vigor na constituição. Obvia-
mente, que os grandes latifundiários são a favor do marco tempo-
ral, incidindo aí o interesse de permanecer no poderio de grandes 
parcelas de terra, fruto da colonização do Brasil. Os povos indígenas 
têm receio de perder terras que estão no processo de demarcação, 
todas aquelas que podem vir a entrar no processo.

Os povos originários estão aqui muito antes do processo de 
colonização, devolver-lhes a terra é uma questão de justiça social, 
sendo eles os verdadeiros donos. O marco temporal ignora que 
muitos povos foram expulsos injustamente de suas terras, através 
da violência de fazendeiros locais, ou devido à expansão de rural e 
urbana, ou pelo desmatamento, ou mortos pela proliferação de do-
enças, no dia da promulgação da Constituição federal. Ou seja, par-
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lamentares defendem que as novas Tis só podem ser demarcadas, 
para os territórios em disputa, a partir do dia 5 de outubro de 1988.

Os indígenas reivindicam terras que são importantes na ma-
nutenção dos seus modos de vida, mas essas terras são frutos de 
cobiça por parte daqueles que desejam explorar os recursos natu-
rais nelas pertencentes.

A tese do Marco Temporal ganha força em 2017, como um pa-
recer emitido pela Advocacia-geral da União durante o governo do 
então presidente Michel Temer. Funciona assim: a AGU entendeu 
que o julgamento de um caso específico de uma Terra Indígena va-
lia para todos os outros. No caso, o exemplo foi o julgamento da 
Ti Raposo Serra do Sol, em Roraima. Marcado por conflitos entre 
indígenas e arrozeiros, o caso foi parar no STF. Em 2009, a maneira 
encontrada pelos ministros do STF, para resolver a questão, foi or-
denar que a Terra pertencia aos indígenas, por estarem lá quando 
foi promulgada a Constituição Federal. A medida tomada pela AGU 
contraria o entendimento do próprio STF. Em 2013, a corte reco-
nheceu que o julgamento da Raposa serra do Sol servia somente 
àquele caso. Apesar disso, associações e a bancada ruralista utili-
zam o parecer emitido pela AGU para entrar com ações contra a 
demarcação de novas Terras Indígenas (CANDIDO, 2021).

Já em 2019, o ministro do STF, Alexandre Moraes, decidiu que 
a ação em Santa Catarina, que envolve os xoklengs, dever ser mode-
lo para todos as outras. Assim, uma Terra Indígena só será demar-
cada onde os índios já estavam quando a Constituição foi promulga-
da, como defende a instituição (Fundação de Amparo Tecnológico a 
Meio Ambiente) que reivindica a terra ocupada pelos xoklengs, ou 
uma terra pode ser demarcada a índios que ainda observem impor-
tância local. Não se pode tratar uma variedade de situações através 
de uma só, a de se demarcar sim, mas levando em consideração a 
especificidade, a necessidade de cada povo.
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

As políticas públicas, direcionadas aos povos originários, são 
resultado da relação entre esses povos e um Estado capitalista, sen-
do este mediador no conflito de classes que surgiu com a implan-
tação do modem produção capitalista nessa terra que passaram a 
chamar de Brasil.

Essa relação começa no processo de colonização do Brasil, ge-
rando conflitos diversos, devido ao choque de modos de vida, da 
visão de mundo. E a implantação das capitanias hereditárias tirou o 
direto dos povos indígenas a sua própria terra, além de cercear sua 
liberdade de se produzir a partir da sua cultura, da sua cosmovisão, 
promovido pela instalação do trabalho escravo. Justificando-se a 
partir de argumentos pautados numa lógica, perversa e racista, de 
que os indígenas eram incivilizados e sem alma. Muitos conflitos 
foram travados desde então, conflitos esses que perduram até os 
dias atuais.

As políticas públicas para indígenas atualmente existentes es-
tão concentradas na questão da saúde, da educação diferenciada 
e da moradia. São por vezes políticas que, de fato, tentam satisfazer 
aos interesses desses povos, mesmo que ainda não suficientes em re-
lação à demanda destas populações e elaboradas de forma não parti-
cipativa. É um posicionamento político parcial do Estado no reconhe-
cimento da necessidade por políticas sociais diferenciadas, além de 
amenizar os conflitos de interesse. Se o interesse fosse acabar com os 
conflitos, promovia-se uma reforma agrária no país, não esquecendo 
da particularidade dos indígenas quanto à demarcação.

Assim, as políticas públicas são apenas um passo para repa-
ração histórica desses povos, devido à violência física e subjetiva a 
que eles foram submetidos ao longo de 500 anos, principalmente, 
porque elas vêm no sentido de amenizar os conflitos de grupos com 
interesses antagônicos. O que se percebe é que, por muitas vezes, as 
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políticas públicas estão no papel, mas não acontecem de fato como 
deveria, existem vários problemas infraestruturais e que não aten-
dem à realidade das diferentes comunidades, umas até prejudican-
do a condição existencial daqueles, como a bolsa família, que dese-
duca o padrão alimentar dos povos, gerando inúmeros problemas 
de saúde. Outras, até prejudicando esses povos, como a demarcação 
que utiliza padrões como marco temporal para determinar quais 
terras serão demarcadas.
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A PRODUÇÃO ARTESANAL DE BISCOITOS 
EM VITÓRIA DA CONQUISTA-BA: 

UMA POSSIBILIDADE DE SISTEMA 
AGROALIMENTAR LOCALIZADO

Vilomar Sandes Sampaio
Sonia de Souza Mendonça Menezes 
Andrecksa Viana Oliveira Sampaio

1 INTRODUÇÃO

A cidade de Vitória da Conquista é um centro regional de grande 
influência na região Sudoeste da Bahia. Ocupa uma área de 11.718 
Km² e compreende cerca de 40 municípios, incluindo os municí-
pios de Vitória da Conquista, Jequié e Itapetinga que tem suas sedes 
como polos dinamizadores de espaços sub-regionais no interior da 
Bahia. Vitória da Conquista, influencia aproximadamente 90 muni-
cípios, mais de 2 milhões de habitantes, estendendo-se até o norte 
do Estado de Minas Gerais (PASSOS, 1995). É o terceiro município 
do Estado em população, com 348 718 habitantes, segundo o IBGE 
(2017). Apesar da alta taxa de urbanização (85,8%), há uma grande 
população rural, distribuída por 284 povoados espalhados numa 
extensão territorial de 3.743 km2. O município situa-se a uma alti-
tude de 923m e a -14,86611º de latitude e -40,83944º de longitude.

Como o município está localizado nos limites do Semiárido, 
sofre os efeitos da baixa pluviosidade e das secas periódicas, sobre-
tudo na zona rural, onde a sobrevivência da população normalmente 
está condicionada a estes fatores. Trata-se de uma área de transição 
geoambiental com uma grande diversidade de microclimas e extra-



ESTADO, INSTITUIÇÕES E POLÍTICAS PÚBLICAS NO CAMPO284

A PRODUÇÃO ARTESANAL DE BISCOITOS EM VITÓRIA DA CONQUISTA-BA

tos florestais como remanescentes de mata atlântica, matas de cipó, 
cerrados e caatinga.

A cidade apresenta um clima tropical com variações térmicas 
devido a sua altitude, às temperaturas, à noite, são mais amenas, 
regulando de 10º a 17º C, no inverno e entre15º a 22º C, no verão, 
ficando a temperatura média anual em 18º C. O inverno apresenta 
neblinas intermitentes e o verão chuvas com trovoadas. As chuvas 
normalmente concentram-se de janeiro a março.

A economia de Vitória da Conquista desenvolveu-se, até os 
anos de 1950, baseada na atividade pecuária, com a criação exten-
siva de bovinos para a produção de carne. A construção da rodo-
via Rio-Bahia (Avenida Presidente Dutra) também impulsionou o 
crescimento da cidade. A obra foi inaugurada pelo presidente João 
Goulart, em 1963, reforçando a posição dessa cidade no cenário 
regional. A partir daí a estrutura econômica e social entra em um 
novo período, com o comércio ocupando um lugar de destaque na 
economia local.

Até a década de 1960, a maior parcela da zona rural de Vitória 
da Conquista ainda era ocupada por pastagens, pela agricultura de 
subsistência e pelo cultivo de mandioca e de mamona. No início da 
década de 1970, dois novos vetores de desenvolvimento são introdu-
zidos na economia local: a cafeicultura e a indústria de transforma-
ção. O polo cafeeiro tornou-se responsável por um grande dinamis-
mo da economia regional, com reflexos no aumento substancial da 
população do município, no crescimento e diversificação do comér-
cio e das atividades de prestação de serviços.

Em 1972, Vitória da Conquista foi contemplada pelo Plano de 
Renovação e Revigoramento da Cafeicultura, do Governo do Gene-
ral Médici, com mais de 100 mil hectares de café arábica. O objetivo 
do plano era ampliar a área semeada de café, produto bastante va-
lorizado nesse período. Aos interessados em abrir cafezais foram 
oferecidos subsídios. Isso fez com que muita gente passasse a cul-
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tivar café nos municípios de Vitória da Conquista, Planalto, Poções, 
entre outros.

O desenvolvimento do café foi surpreendente até os anos 
1980, quando uma queda de preços no mercado internacional que 
se estendeu até a metade dos anos 1990, inviabilizou a atividade 
provocando o abandono de muitas roças. Com a grave crise que se 
abateu sobre a cafeicultura, a economia de Vitória da Conquista 
passou a ser sustentada, fundamentalmente, pelo setor de serviços 
e pelo comércio, com destaque para a atividade varejista. A partir do 
final dos anos 1980, o município firmou-se como polo de serviços. A 
educação, a rede de saúde e o comércio se expandiram, e, Vitória da 
Conquista tornou-se a terceira economia do interior baiano.

A cidade, situada às margens da BR 116 (Rio-Bahia), trata-se 
de um entreposto comercial e de serviços que influencia economi-
camente cidades do Norte-Nordeste de Minas Gerais, permitindo 
acesso tanto ao Centro-Sul como ao Norte e Nordeste do país, o que 
possibilita enorme facilidade para se integrar sistemas de transpor-
te e acesso aos mais variados mercados consumidores estaduais e 
nacional. As Rodovias Estaduais cortam a cidade, proporcionam 
acesso ao litoral (BA 415 – ligando Conquista ao Sul da Bahia) e ao 
oeste do Estado (BA- 262, ligando ao sertão da Bahia). Sendo assim, 
tornou-se passagem obrigatória de turistas para Brasília, Goiânia, 
Barreiras, que se dirigem, principalmente, para o litoral de Ilhéus e 
Porto Seguro. Encontra-se a 527 Km do porto e aeroporto de Salva-
dor, a 500 Km do porto de Aratu, a 298 Km do porto e aeroporto de 
Ilhéus e a 462 Km do aeroporto de Porto Seguro. A partir do aero-
porto local, existem voos diários através das empresas Passaredo e 
Azul para: Salvador, Belo Horizonte e São Paulo.

Destacando-se com a melhor infraestrutura urbana e localiza-
ção estratégica da região, a cidade dispõe de facilidades para a circu-
lação de pessoas e mercadorias. A estes fatores, justifica-se o estudo 
da cadeia produtiva do biscoito como um Sistema Agroalimentar Lo-
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calizado (SIAL) que promove um novo estilo de desenvolvimento ter-
ritorial visto que articula aspectos de territorialidade, cooperativas, 
identidade e cultura regional. A produção relaciona-se à qualificação 
do produto pela origem, à integração entre consumidores e produ-
tores e ao fortalecimento dos vínculos verticais. Assim, na análise do 
SIAL o território se manifesta ao longo de toda a cadeia, (SIQUEIRA, 
2016) e Vitória da Conquista se enquadra nesta perspectiva e será 
aqui retratada pela produção de biscoitos caseiros, entendida como 
uma atividade geradora de emprego, renda e preservação cultural.

2 BISCOITOS CASEIROS: UMA FONTE DE EMPREGO E RENDA.

A alimentação da região denominada de Planalto da Conquista 
segue a tendência e as origens do colonizador e dos indígenas, ba-
seada em carne, mandioca e frutas nativas. Nas primeiras décadas 
do século XX, os alimentos provinham das fazendas que se auto sus-
tentavam e alguns produtos conseguidos com dificuldade da capi-
tal, Salvador. Os conquistenses compravam dos tropeiros: tecidos, 
perfumes e novidades vindas da capital. Segundo Souza:

A alimentação básica era feijão, arroz, carne e produtos 
da mandioca - farinha, beiju, biscoitos de goma e outros 
[...] Atividades como amassar e enrolar biscoitos, fazer 
pamonhas, beijus, catar o arroz e o feijão eram trabalhos 
que agruparam as mulheres em rodas de conversa e com-
panheirismo e aos poucos iam envolvendo as meninas nos 
seus futuros afazeres (SOUZA, 1996, p.10).

Para o estabelecimento da produção de biscoitos, é oportuno 
falar da importância da mandioca, raiz nativa e de fácil adaptação 
na região. Segundo dados do IBGE (2005), o Estado da Bahia é o se-
gundo maior produtor de mandioca do Brasil, com produção anu-
al em mais de 4,4 milhões de toneladas, atrás apenas do Pará com 
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4,84 milhões de toneladas. A região de abrangência do município 
de Vitória da Conquista, com um montante de treze municípios pes-
quisados, é destaque no cenário da produção estadual, respondeu 
por 9% da produção em 2003, o equivalente a aproximadamente 
350 mil toneladas. Atualmente, em virtude de problemas cíclicos de 
escassez de chuva, a goma, subproduto da mandioca, é importado 
de outros estados, com destaque para o Paraná.

Da mandioca se extrai o amido, mais conhecido como goma ou 
polvilho, responsável pelas receitas mais tradicionais de biscoitos 
como o “biscoito de goma”, “avoador” e “cozido- e-assado”. Segundo 
a Associação Comercial e Industrial de Vitória da Conquista (2005), 
esses biscoitos representavam o pão de cada dia nas mesas da re-
gião, desde o final do século XIX, e, hoje, o biscoito impressiona por 
sua apresentação, forma, sabor, enriquecidos com doces, frutas, leite 
de coco, chocolates, cerveja, ervas, sendo encontrado com fartura 
nas feiras da cidade. Assim,

A facilidade de adaptar-se às variações climáticas favo-
receu o plantio da mandioca no Planalto de Conquista. A 
produção, desde o plantio até a condição de uso era ge-
ralmente feita por pequenos agricultores e da mão-de-o-
bra familiar. A mandioca ganhou importância na alimen-
tação, pois além do alimento cozido, a criatividade das 
donas-de-casa foi transformando a simples raiz nos mais 
variados alimentos; farinha, puba, apara e goma. Desta 
variação surgiu uma enorme quantidade de receitas e 
usos variados, que tornaram a mandioca, a rainha dos 
alimentos no Planalto de Conquista (SOUZA, 1996, p.30).

A cidade de Vitória da Conquista e região começou a ter maior 
abastecimento de gêneros alimentícios e outros produtos após 
1930, com a construção das estradas ligando a capital. A partir de 
então, o aparecimento esporádico de caminhões, substituindo gra-
dativamente o transporte de gêneros pelas tropas de muares (SOU-
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ZA, 1996). A região tornou-se uma área consumidora e produtora 
com comércio cada vez mais forte e pequenas indústrias, geralmen-
te artesanais e alimentares.

A produção de biscoitos caseiros em Vitória da Conquista teve 
suas primeiras unidades instaladas na década de 1950, resistindo 
às mudanças e ao crescimento da cidade, e tem se destacado nos úl-
timos anos, não somente pela tradição regional, mas como alterna-
tiva de sobrevivência de parte da população que não conseguiu uma 
ocupação no mercado de trabalho. Assim, foram criadas condições 
favoráveis para a projeção desta atividade, devido à contratação de 
mão-de-obra pouco especializada, exigindo tarefas simplificadas e 
altas taxas de informalidade nas relações de trabalho, pouco treina-
mento e nenhum controle de qualidade.

A ausência de oportunidades formais, comuns em período de 
crises econômicas ou em economia em desenvolvimento, exerce um 
efeito negativo para o trabalhador, como única saída, a informalida-
de, ou trabalho pouco exigente do ponto de vista intelectual, geral-
mente, informal. Ao ingressar na informalidade, os trabalhadores 
ficam excluídos da possibilidade de usufruírem dos direitos traba-
lhistas como aposentadoria, seguro-desemprego, entre outros, re-
servados àqueles legalizados e que contribuem com o pagamento 
de impostos e tributos.

A formalidade do emprego consolidado na Revolução Indus-
trial com horários, salários e atribuições definidas cedem lugar para 
a flexibilidade dos novos tempos. Diante da atual reestruturação do 
processo produtivo capitalista tem se uma gama de modificações 
que atinge toda a sociedade e que influi diretamente nas formas de 
organização espacial e territorial tanto do capital como da força de 
trabalho. Segundo Moreira

Cada era do trabalho implica numa forma determinada 
de arrumação do espaço que o regula. A técnica é o ele-
mento dinâmico dessa mudança. Toda vez que o período 
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técnico muda, correlatamente muda a forma da regula-
ção espacial, e assim o mundo do trabalho. Tem sido essa 
espécie de lei espacial a norma da organização do espaço 
da sociedade e do mundo do trabalho na história do capi-
talismo (MOREIRA, 1996, p.8).

Desta forma, as transformações geradas pelas novas técnicas, 
pelas novas políticas de gestão e controle do processo produtivo, 
apontam e, ao mesmo tempo, fazem parte de uma grande transfor-
mação que envolve não só o mundo do trabalho, mas também essas 
mudanças perpassam, compõem e redimensionam todas as esfe-
ras da sociedade, sejam as políticas, sociais, ideológicas e culturais, 
com consequentes desdobramentos espaço-territoriais.

Diante de todas estas mudanças e avanços, tem-se nesta rea-
lidade estudada, fatos que contradizem e ou fazem-se reviver ve-
lhas formas produtivas e relações de trabalho, em que diante de 
um processo econômico excludente, foram criadas condições para 
o estabelecimento da produção de biscoitos caseiros em Vitória da 
Conquista – Ba

A atividade tem crescido cada vez mais, desde o surgimento 
da primeira fabriqueta, impulsionada pelas condições que foram 
encontradas: disposição de matéria-prima e mão-de- obra pouco 
especializada para este tipo de trabalho, contando apenas com a ex-
periência de vida.

3 A ORGANIZAÇÃO DA PRODUÇÃO

Com a instalação das fábricas de biscoitos caseiros em Vitória 
da Conquista, o município foi incluído no circuito do capital regio-
nal, na condição de sede de uma produção, mesmo de forma inci-
piente, configura um novo espaço produtivo, em que se sobrepõem 
características de gestão, de organização da produção e de relações 
de trabalho, formando uma incipiente cadeia produtiva.
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Sendo uma atividade que exige pouca qualificação, e dada à 
disposição e fartura da matéria-prima disponível na região, as pes-
soas optaram por esta atividade, pelos mais variados motivos. Den-
tre os mais citados, pode-se destacar a tradição familiar, a falta de 
opção de trabalho ou ainda como alternativa de sobrevivência.

As fábricas e fabriquetas distribuem-se pelo município se-
guindo sempre um princípio locacional, desde a proximidade das 
principais fontes de matéria-prima, representada pela zona rural e 
correspondendo a 20% do total de estabelecimentos até a proxi-
midade do mercado consumidor e distribuidor, representado pela 
zona urbana com aproximadamente 80% das fábricas

Estes produtos não deixam de sofrer as regulações de merca-
do, através da lei de oferta e procura. Segundo relato dos produtores, 
há alguns anos tem faltado goma na região e teve de ser importada 
do Paraná que não apresentava a mesma qualidade e nem preço 
em função do transporte. Grande parte dos produtores queixa-se 
da dificuldade de encontrar mão-de-obra qualificada e revela dis-
posição em contratar pessoas experientes ou qualificadas. Sendo 
assim, falta atenção dos órgãos públicos e privados ou associações, 
promover cursos específicos para a produção de biscoito.

Enquanto isto não acontece, o treinamento e capacitação do 
trabalho ocorrem nas próprias fábricas, sendo que aproximadamen-
te 92% aprendem o ofício com o proprietário. Nas unidades mais 
estruturadas, já existem lojas especializadas, localizadas em bairros 
estratégicos e de maior poder aquisitivo da cidade.

4 CONDIÇÃO DA PRODUÇÃO

A maioria das fábricas de biscoitos funcionam na própria resi-
dência, havendo uma divisão de espaços para a atividade produtiva. 
Em algumas delas a produção se mistura como comércio e residên-
cia, às vezes moram e trabalham no mesmo espaço ou separam cô-
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modos da casa para a produção. O espaço produtivo se mistura com a 
casa de morada, às vezes sem distinção entre produção e residência.

Isto se deve ao fato de a atividade surgir sem planejamento 
ou como alternativa de aumentar a renda familiar, adaptando-se ao 
modo de vida dos produtores que não dispõem de recursos para 
ampliação e reforma. Em 5% dos casos o imóvel funciona apenas 
comercialmente e para 27%, apenas residência. Destes imóveis, 
a maioria é próprio, e 16% são alugados, sendo que grande parte, 
67%, têm a estrutura de residência, 27% de prédio comercial e ape-
nas 5% de casa e galpão. Com relação ao armazenamento, poucos 
dispõem de dispensa ou depósito, que, segundo os produtores, se 
justifica por se tratar de um produto perecível, e não dispor de capi-
tal de giro. Normalmente, procura-se produzir a mesma quantidade 
por semana, a não ser quando as encomendas são maiores, fato que 
ocorre nos festejos juninos e no final de ano.

Quanto maior e mais organizada a empresa, a projeção da ati-
vidade ocorre de forma mais satisfatória. No entanto, esta estrutura 
só ocorre em menos de 30% dos casos, prevalecendo as atividades 
caracterizadas pelo trabalho no domicílio. O trabalho no domicílio 
na produção de biscoitos define-se pela precarização: a utilização do 
espaço doméstico para a produção, a ausência de limites para a jor-
nada de trabalho e a utilização do grupo familiar. Neste caso, o que 
interessa é o cumprimento dos prazos acordados. O modo como isso 
é feito é responsabilidade quase exclusiva do trabalhador.

Ruas (1993) faz uma distinção entre as diversas formas de 
trabalho no domicílio dentro das “novas” formas de subcontração, 
na chamada “acumulação flexível” que caracteriza a atual fase da 
produção capitalista. Haveria o “trabalho a domicílio distribuído - 
TDD”, em que o trabalho seria pensado através de residências pró-
ximas às fábricas. Esse trabalho é basicamente manual e utiliza os 
vários membros de uma mesma família. Outra forma seria o traba-
lho a domicílio em pequenos empreendimentos familiares, nessa, a 
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distinção estaria na relação direta entre as empresas contratantes 
e as terceirizadas, havendo operações mecanizadas, inclusive sub-
contratação de trabalhadores eventuais, estranhos à família.

Com relação a investimentos e melhoria, a maioria pretende 
investir em equipamentos e infraestrutura, enquanto 19% em am-
pliação e reforma e 11% em aparência. Diante desta realidade, ve-
rifica-se que esta atividade apresenta grandes perspectivas para os 
produtores que apesar das dificuldades sentem-se motivados a con-
tinuar e a ampliar seu negócio. Quanto mais a produção aumenta, há 
proporcionalmente um interesse à profissionalização e a busca de 
melhorias.

Um dos pontos que merece destaque nesta análise é a resis-
tência dos produtores em procurar parcerias, pois apenas 16% são 
filiados a ASSEVIC (Associação Comercial das Indústrias de Vitória 
da Conquista), poucos aceitaram o convite e não se dispõem nem 
mesmo a frequentar, sem compromisso, algumas reuniões para dis-
cutir a proposta. Os motivos indicados pelos biscoiteiros que justi-
ficam tal resistência são dos mais variados: falta de tempo para fre-
quentar as reuniões; valor da contribuição mensal; medo das taxas 
tributárias; a condição de informalidade, entre outros.

Em relação aos programas governamentais e ou associações de 
apoio à micro e pequenas empresas, grande parte dos produtores 
(81%) não conhece nem sabe se existem ou como funcionam. Ape-
nas 19% já ouviram falar ou procuraram entidades como o Sebrae 
ou Banco do povo, este último, tem recebido queixas em função da 
pouca quantia que disponibiliza para empréstimos. Além disso, as 
taxas de juros cobradas, mesmo sendo baixas em relação ao merca-
do, são significativas para os pequenos produtores.

Neste contexto, pode-se enquadrar a participação da Prefeitu-
ra Municipal que, segundo 46% dos produtores de biscoitos, atua 
apenas como fiscalizadora e nunca ofereceu nenhum tipo de apoio, 
sendo extremamente exigente com relação à vigilância sanitária. 
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Isto pode explicar porque 54% dos produtores nunca se envolve-
ram com a Prefeitura para qualquer interesse, por isso não sabe 
dizer se existe ou não apoio para esta atividade.

O índice de informalidade pode ser verificado através da ar-
recadação de impostos, sendo que 66% dos produtores não pagam 
nenhum tipo de tributo e 62% não possuem alvará que, segundo 
eles, seria totalmente inviável em função dos baixos lucros obtidos 
com a produção do biscoito. Segundo os produtores, cumprir a fo-
lha de pagamento é sempre difícil, mesmo nas unidades que pagam 
apenas 80% do salário mínimo. Este pode ser um indicativo que jus-
tifique a resistência dos produtores em se envolver com cooperati-
vas ou procurar se regulamentar.

Nestas atividades, as possibilidades de descanso e a jornada 
de trabalho se adequam às necessidades impostas e dependem do 
montante de encomendas e prazos de entrega. A ausência de enco-
mendas significa nenhum ganho.

5 COMERCIALIZAÇÃO E O ALCANCE DA PRODUÇÃO

Estima-se que a produção de biscoito produzida em uma se-
mana no município alcance mais de 20 toneladas, sendo que 6.203 
kg são de biscoitos doces e 14.463 kg de biscoitos salgados. A pro-
dução de biscoitos doces é menor em função de ser uma atividade 
praticamente artesanal, mesmo sendo muito apreciados. O biscoito 
salgado dispõe de amassadeiras industrializadas e são mais resis-
tentes para a comercialização, sendo que a venda alcança outros mu-
nicípios.

O comércio do biscoito ocorre de diversas formas, sendo que 
a mais frequente é a venda direta ao consumidor. A comercialização 
mais significativa ocorre nas feiras da cidade, seguida dos atraves-
sadores, padarias e supermercados. A feira principal da cidade é a 
mais importante, tendo seus momentos de pico aos sábados. É na 
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feira que a cadeia produtiva atinge seu ápice. O atravessador esta-
belece uma relação de compra e venda e é através dele que a pro-
dução se projeta em várias escalas, tornando-se impraticável sua 
mensuração, por se tratar de uma atividade autônoma.

O comerciante varejista, além da função de vendedor, exerce a 
função de mediador entre os produtores e as exigências dos clien-
tes, dessas exigências surgem novos produtos. Os comerciantes, em 
sua maioria, têm freguesia certa e conhecem suas preferências, mas 
sempre oferecem alguma novidade que os consumidores nunca re-
sistem, acabam provando e levando para casa.

Na feira, o biscoito, normalmente, é vendido por peso, custan-
do, em média, R$ 18,00 o quilo. Nas lojas especializadas, nas pa-
darias e supermercados é comum a padronização das embalagens, 
principalmente, dos biscoitos doces que são dispostos em caixinhas, 
tendo assim  um acréscimo em torno de 20% com relação aos ven-
didos nas feiras. Nas lojas mais sofisticadas, em bairros de maior 
poder aquisitivo, o preço do biscoito fica em média de 28 reais.

Na feira livre há um galpão exclusivo para derivados de fari-
nhas e leite, onde se encontram os biscoitos em abundância, dos 
mais variados tipos, formas e sabores. Recebendo denominações 
das mais variadas: Joaquim Teodoro, Rosquinha de coco, Palitinho 
de leite condensado, ou de coco, Pimentinha, Florzinha de abacaxi e 
maracujá, Cebolinha, Sorvetinho de laranja, morango ou chocolate, 
Casadinho, Casadão, Sequilho, Chiamango e Chimanguinho de goma 
fresca, Condeúba amanteigado ou de erva doce, Chinringuinha, Bo-
lacha de goma, milho, champanhe ou nata, Pastelzinho de goibada 
ou bacalhau, Lencinho de goiabada, Coraçãozinho de maracujá, cho-
colate, goiaba ou leite condensado, Mesclado de Chocolate, Brevi-
dade, Solteirão, Cozido e assado, Avoador, entre outros.

Segundo os produtores, há biscoiteiros que vendem seu pro-
duto direto ao consumidor, ou são donos de barracas nas feiras, ou 
usam matéria prima de qualidade inferior. Por isso, conseguem 
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vender o biscoito abaixo do preço justo, contribuindo para que a 
margem de lucro dos que não dispõem desse recurso seja pequena, 
chegando a ter alguns tipos de biscoitos sem nenhum ganho, man-
tidos apenas para satisfazer a freguesia.

Diante dessa realidade, há conflitos entre os produtores que 
praticam a venda direta e dispõem de poucos funcionários, daque-
les que têm uma estrutura maior de empresa, com mais encargos 
tributários e funcionários, tendo que vender o produto praticamen-
te do mesmo preço. A margem de lucro, nesse caso, é favorável ao 
pequeno produtor devido a sua condição de informalidade e à au-
sência do atravessador.

A produção do biscoito em Vitória da Conquista, além do con-
sumo local, é comercializada frequentemente em escala regional e 
nacional, estabelecendo um mercado regular entre vários municí-
pios da Bahia e do Brasil. Pode-se constatar que há uma rede de dis-
tribuição do biscoito na cidade e na região, em que são atendidos 
regularmente mais de 50 municípios.

Por ser uma atividade, em sua maioria, caracterizada pela in-
formalidade, não existe divulgação dos biscoitos através dos meios 
de comunicação de massa, 70% não usam nenhum tido de propa-
ganda, 27% usam apenas cartãozinho pessoal, os produtores acre-
ditam ser desnecessário e que a propaganda se faz com o próprio 
produto, pelos consumidores. Os outros 3% utilizam o rádio como 
meio de divulgação. A maioria dos produtores garantem não ter 
condição financeira para investir em propaganda, como também 
não fazem muita questão de se expor devido a sua situação de infor-
malidade. A disposição das BAs e BRs na cidade de Vitória da Con-
quista tem facilitado a distribuição dos biscoitos. Este é um fator 
visível para a sua projeção, outros aspectos podem ser creditados à 
qualidade artesanal e tradicional do produto.
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A busca de estratégias que promovam o desenvolvimento local 
e ou regional tem sido ponto de discussão em diversas áreas do co-
nhecimento. A produção de biscoitos em Vitória da Conquista não 
se mostra capaz de realizar tal façanha, no entanto é capaz de viabi-
lizar uma atividade que possa ser mais estruturada, a partir de apoio 
financeiro e político, permitindo gerar mais ocupação e renda, ofere-
cendo melhores condições de trabalho para quem já está envolvido.

A concessão de incentivos financeiros e fiscais, direcionados a 
micro e pequenas empresas produtoras de biscoitos, poderá rom-
per com a precariedade que essa atividade opera, transformando 
o município em um importante produtor de alimentos, principal-
mente os derivados da mandioca, impulsionando um mercado que 
é real, na cidade e na região, funcionando como uma cadeia produti-
va, mesmo de forma incipiente, desde o intenso consumo do polvilho 
produzido na zona rural do município até a distribuição do produto 
pelas principais cidades da região Sudoeste e do Estado da Bahia.

A cidade de Vitória da Conquista se estruturou como um polo 
regional, em especial com a oferta de serviços. No entanto, esta 
atividade produtiva não será capaz de intervir em todo o proces-
so econômico regional, nem construir, em curto prazo, uma cadeia 
produtiva integrada num processo vertical e horizontal, com redes 
de produtores e consumidores, que atuam de forma cooperativa e 
solidária. A partir de iniciativas dos atores locais, poderá ser um es-
paço crescente de uma onda socioeconômica solidária no interior 
do próprio capitalismo e em oposição a ele.

A produção de biscoitos caseiros em Vitória da Conquista 
aponta para uma atividade com fortes possibilidades a inclusão so-
cial. Desde que seja reconhecida, compreendida e auxiliada, partin-
do do princípio de que essa atividade já atende parte da população 
com poucas chances de concorrer num mercado mais exigente, e 
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demandam por políticas compensatórias capazes de diminuir suas 
carências. O caminho básico para isso é promover micro e peque-
nos empreendimentos, contemplando a diversidade de formas de 
trabalho na economia informal e nas pequenas empresas. Deve-se 
encarar estes setores, com suas reais necessidades e seu potencial 
em produzir.

Um produto como o biscoito, que agrega aspectos regionais, 
não se trata somente de um simples processo de geração de empre-
go e renda, mas, da inserção de uma indústria de produção numa 
localização estratégica, a qual busca reorganizar as bases materiais 
para uma forma diferenciada de acumulação capitalista. Esta situ-
ação evidencia novas formas de cumplicidade entre o capital e o 
Estado, representado pelo poder público local e, de alguma medida, 
o poder estadual, que não se articulam na criação de condições que 
favoreçam a instalação das fábricas no município. Essa via de re-
flexão foi aberta pela dinâmica das redes produtivas locais e serve 
de horizonte para uma perspectiva voltada para novos padrões de 
desenvolvimento regional.

Os novos padrões de cooperação do trabalho compreendem 
o potencial das dinâmicas territoriais como instrumento de eman-
cipação e conflito social capazes de gerar novas alternativas e pa-
drões endógenos de desenvolvimento.

A realização dessa pesquisa, por meio da análise dos dados, 
mostra o potencial dessa atividade como geradora de emprego e ren-
da, para assim, proporcionar visibilidade a um importante produto 
regional, sendo valorizado, apoiado e financiado pela iniciativa públi-
ca e privada, pois, apesar do importante papel que exerce, ainda vive 
em grande parte na informalidade. Espera-se com isso a implantação 
de projetos específicos que possam redimensionar essa atividade 
também como fonte de estudo sobre a economia local.

É preciso criar as condições para o aproveitamento da capaci-
dade máxima da região em conseguir mobilizar recursos internos 
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para proporcionar um período de prosperidade. A produção casei-
ra de biscoito se enquadra como uma alternativa para tanto e cons-
titui, desta forma, uma possibilidade de economia solidária, com 
efetiva mobilização de recursos internos, reestruturando as forças 
produtivas locais, conduzindo Vitória da Conquista e Região a um 
projeto de desenvolvimento compatível ao seu volume demográfi-
co, seu potencial econômico e sua localização geográfica.
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O SISTEMA ALIMENTAR DO SEMIÁRIDO 
NORDESTINO E SUAS TRANSFORMAÇÕES1
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Josemar Hipólito da Silva

Sergio Schneider

1 INTRODUÇÃO

A produção de alimentos ao longo dos últimos dois séculos 
vem sendo transformada em diferentes partes do planeta. Nessa 
trajetória, a agricultora foi submetida aos movimentos do capita-
lismo na busca de apoiar e garantir a sustentação desse modo de 
produção. Esses movimentos são responsáveis por um conjunto de 
mudanças de ordem produtiva e de consumo de alimentos e estão 
associadas às questões sociais, econômicas, ambientais e políticas 
em determinado espaço e tempo. 

Nesse aspecto, argumenta-se que a constituição e estrutura-
ção dos sistemas alimentares apresentam dinâmicas diferenciadas 
e peculiares que evoluem para adequar as demandas do crescimen-
to da população e de sua urbanização. No Brasil, esses movimentos 
ocorreram em distintas épocas e em diferentes ciclos econômicos. 
Um dos casos exemplares foi a ocupação e colonização do Semiá-
rido nordestino, que foi realizada para atender o propósito de for-

1 Este capítulo apresenta o tema da mercantilização na produção de alimentos de-
senvolvido na “Tese de Doutorado” que está em andamento, “Os mercados da 
pecuária de pequenos ruminantes: um estudo sobre as estratégias de comer-
cialização dos agricultores familiares no Sertão dos Inhamuns (CE)”. Vinculada ao 
Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Rural (FCE/PGDR/UFRGS), Au-
tor: Jorge Luis de Sales Farias, sob orientação do Professor Dr. Sergio Schneider. 
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necer alimentos para as regiões litorâneas do Nordeste, ocupadas 
pela principal commodity da época, a cana de açúcar. E, mais recen-
temente, o avanço das fronteiras agrícolas no Cerrado e na Floresta 
Amazônica para atender um sistema alimentar global.

O sistema de produção global de alimentos caracteriza-se pelo 
aspecto homogêneo de produção massiva de alimentos e com a dis-
tribuição mediante baixos preços, elementos-chave para sustentar 
uma sociedade cada vez mais urbanizada. Esse modelo de produção 
provocou, por um lado, o desenvolvimento de uma agricultura cada 
vez mais industrializada e padronizada, por outro, está provocando 
uma separação progressiva com a natureza e com graves repercus-
sões sociais, devido a um processo excludente de produção. Esse 
sistema foi sendo moldado e formatado e atualmente acentuam-se 
as críticas sobre o seu funcionamento. 

 Uma das principais críticas ao atual sistema de produção de 
alimentos global concentra-se na crise ecológica proporcionada 
pelo avanço de produção capitalista ocasionando uma rápida evo-
lução das mudanças climáticas. Estas repercutem em diferentes 
espaços e dimensões das atividades humanas no planeta. Moore 
(2016) aponta que a humanidade vive sob os efeitos do capitalis-
mo, um período denominado de capitaloceno, marcado por crises 
para atender a lógica econômica fundamentada na busca intensiva 
de lucros e acumulação de capital em prejuízo à saúde do planeta e 
dos interesses das comunidades locais.   

Nesse contexto, McMichael (2016) destaca que o período atual 
pode ser caracterizado por um processo de monopolização da pro-
dução alimentar, que se encontra dominado pelo poder financeiro 
e corporativo, institucionalizado por uma política agroalimentar 
homogeneizante. Outra importante crítica foi realizada por Willet 
et al. (2019), que enfatizou as fragilidades do atual formato de pro-
dução de alimentos global, tanto na questão da produção como do 
consumo. Os autores afirmam que o sistema de produção de alimen-
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tos global avançou os limites planetários, sendo um dos principais 
responsáveis pelas mudanças climáticas, estabeleceu um padrão de 
consumo que produz fome e dietas associadas com deficiência de 
nutrientes e com doenças crônicas não transmissíveis, como doen-
ças relacionadas com o sistema cardiovascular e diabetes. 

Essas críticas destacam os efeitos do processo de especializa-
ção a que a agricultura foi submetida, com sua transformação em 
uma atividade industrial, caracterizada pela persistência na repro-
dução de um modelo homogêneo de produção e consumo, supor-
tado por uma economia fundamentada na escassez. Ao assumir 
esse pressuposto, persevera a produção em escala por meio de um 
processo de desnaturalização e desterritorialização do alimento. 
Ressalta-se que esses movimentos não são lineares e uniformes, 
portanto, promovem um processo de heterogeneidade de formas 
de produção. Este é o resultado de uma dialética entre o local e o 
global, entre a agricultura de subsistência e agricultura mercantil, 
entre a suficiência e eficiência permitindo a expressão de novas 
práticas e instituições. 

As transformações no sistema alimentar e suas transições são 
incompreendidas, particularmente, devido a uma persistência em 
naturalizar o papel do processo agroindustrial em adaptar a oferta 
agrícola às condições da vida urbana pela transformação em escala 
de práticas artesanais (WILKINSON, 2023). Nesse aspecto, ao re-
gionalizar esse debate, Nunes et al. (2014) destaca que perseveram 
no Nordeste brasileiro perspectivas setoriais que estimulam a re-
produção de modelos exógenos e especializados, que reproduzem 
a concentração econômica, a dependência e aprofundam as desi-
gualdades regionais e, para tanto, deveriam ser valorizadas as ini-
ciativas de diversificação para a dinamização econômica regional, 
capazes de criar e ampliar os mercados locais. 

Nessa perspectiva, o sistema alimentar do semiárido, devido 
a suas peculiaridades regionais, assume-se como um importante 
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indutor para o desenvolvimento regional em virtude de sua capaci-
dade de geração de diversidade. Além disso, destaca-se a capacida-
de de fortalecer a agricultura familiar em seus processos de auto-
nomia, enfatiza-se que esta é uma das principais categorias sociais 
produtoras de alimentos desse espaço. Por sua vez, a produção de 
alimentos nesse espaço apresenta distintas vulnerabilidades, par-
ticularmente, em relação às mudanças climáticas e a seus efeitos 
sobre os modos de vida dos agricultores familiares, com o compro-
metimento da segurança alimentar e renda. Nessa conjuntura de 
desafios, persistem não apenas incompreensões sobre a produção 
de alimentos pelos agricultores familiares, como também sobre os 
processos  de  estruturação do sistema alimentar desse espaço. 

Nesse sentido, esse capítulo tem como objetivo identificar e 
caracterizar as transformações no sistema alimentar do Semiárido 
nordestino a partir do processo de expansão do capitalismo nesse 
subespaço nacional. Para tanto, foram utilizadas a pesquisa biblio-
gráfica e documental, selecionou-se um conjunto de dados e infor-
mações relativas à produção de alimentos envolvendo os aspectos 
sociais, econômicos, ambientais, políticos e institucionais para com-
preender a trajetória de mudança no sistema alimentar regional e 
suas dinâmicas para sustentar o desenvolvimento do semiárido.

Este capítulo foi dividido em quatro seções, além dessa intro-
dução e das considerações finais. A primeira parte caracteriza o Se-
miárido brasileiro a partir de aspectos políticos e administrativos, 
fisiográficos e produtivos. A segunda seção trata sobre a ocupação 
e a colonização do Semiárido nordestino e sua relação com a pro-
dução de alimentos voltados para garantir a manutenção no semi-
árido e o abastecimento para um mercado interno. A terceira trata 
sobre a expansão do capitalismo no semiárido a partir da introdu-
ção do ciclo econômico fundamentado no algodão, pecuária bovina 
e culturas alimentares. E, finalmente, a quarta parte destaca o perí-
odo atual, caracterizado pela intensa mercantilização da alimenta-
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ção no semiárido como forma de enfrentamento dos agricultores às 
incertezas, marcada por diferentes vulnerabilidades.

2 O SEMIÁRIDO BRASILEIRO

O semiárido, uma das áreas mais emblemáticas do país foi ini-
cialmente conhecido como o Polígono das Secas e localizava-se em 
oito estados do Nordeste, compreendia totalmente o estado do Cea-
rá e parcialmente os estados do Piauí, Rio Grande do Norte, Paraíba, 
Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia. Em 1989, esse espaço regio-
nal foi reconhecido como Semiárido brasileiro pela Lei nº 7.827, 
como território político e administrativo inserido na área de atuação 
da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) 
para receber ações públicas do Estado brasileiro (BRASIL, 1989). A 
delimitação desse espaço utiliza critérios técnicos referente aos as-
pectos climáticos2. Em 2021, foi realizada uma nova delimitação 
do Semiárido (SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DO 
NORDESTE, 2021, p. 21), abrangendo nove estados da Região Nor-
deste e partes dos Estados de Minas Gerais e Espírito Santo, com 
1.427 municípios e ocupa 54,1% do território nordestino. 

Ressalta-se a ampliação no número de municípios incluídos 
em relação à última delimitação realizada em 2017 e que abrangia 
1.262 municípios e a inclusão de parte do território do Estado do 
Espírito Santo. Essa nova configuração territorial e as anteriores 
demonstram que o território do Semiárido brasileiro encontra-se 
em expansão, particularmente, em razão das mudanças climáticas 
em curso, representando uma das áreas mais vulneráveis do país a 
esse fenômeno. 

2 Os critérios utilizados na delimitação foram: i) precipitação pluviométrica média 
anual igual ou inferior a 800 mm; ii) índice de Aridez de Thornthwaite igual ou 
inferior a 0,50; e iii)  percentual diário de déficit hídrico igual ou superior a 60%, 
considerando todos os dias do ano.
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De acordo com Silva et al. (2010), o SAB apresenta tempera-
turas médias anuais de 23°C a 27°C, com insolação média de 2.800 
h.ano-1, evaporação média de 2.000 mm.ano-1 e regime pluviométri-
co no máximo de 800 mm e marcado pela escassez, irregularidade 
e concentração das precipitações em breves períodos em média, de 
três a quatro meses, apresentando volumes de água insuficientes em 
seus mananciais para atendimento das necessidades da população. 

Segundo Cerezini e Castro (2022), a Caatinga é o principal bio-
ma do Semiárido brasileiro e ocupa 11% do território nacional, ca-
racterizada por uma vegetação influenciada pelo clima semiárido 
e pelos solos superficiais. Segundo Kiill e Porto (2019), a Caatinga 
é definida como uma floresta tropical sazonalmente seca do Novo 
Mundo (FTSS). Os autores destacam que a maior parte desse bioma 
permanece pouco estudado e protegido em comparação com as flo-
restas tropicais e savanas adjacentes, que estão entre os sistemas 
ecológicos mais vulneráveis às mudanças climáticas. 

Essa vulnerabilidade é ampliada ainda mais em virtude da 
ação antrópica na região, segundo Silva et al. (2010), grande parte 
da sua população está diretamente vinculada a atividades agropas-
toris, altamente dependentes do regime pluviométrico e, portanto, 
sujeito às adversidades climáticas típicas desse espaço. De acordo 
com Araújo Filho (2006), predomina uma agricultura que segue o 
modelo migratório ou itinerante, com práticas que impactam ne-
gativamente os ecossistemas do semiárido resultando na perda de 
biodiversidade da fauna e flora, erosão dos solos e sedimentação de 
reservatórios e rios, comprometendo as diversas atividades econô-
micas praticadas no meio rural.

De acordo com o Censo agropecuário 2017 (IBGE, 2019) fo-
ram identificados no Semiárido brasileiro 1.835.535 estabeleci-
mentos agropecuários, com 78% classificados como agricultores 
familiares, ocupando 41% da área, predominando uma concentra-
ção fundiária. Ressalta-se a importância da agricultura familiar na 
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produção de alimentos na região, com 69% dos estabelecimentos 
com a produção direcionada para garantir o consumo familiar, en-
quanto 31% manifestaram a realização da comercialização de sua 
produção para o abastecimento de diferentes mercados. 

Entre as atividades produtivas realizadas pelos agricultores 
familiares destaca-se a produção pecuária, presente em 83% dos 
estabelecimentos, a principal atividade foi a produção de galinhas 
(75%), seguida por bovinos (49%), suínos (32%), ovinos (24%) e 
caprinos (17%). Ressalta-se a concentração do rebanho de capri-
nos e ovinos com 87,2% e 62,3% de caprinos e ovinos produzidos 
no país, respectivamente. Essa concentração do rebanho de capri-
nos e ovinos chama atenção sobre essas atividades na região, cons-
tituindo-se em atividades econômicas, particularmente, em virtude 
de serem mais resilientes às perturbações climáticas do que os cul-
tivos agrícolas de sequeiro. Esse predomínio aponta que a pecuária 
de modo geral representa um dos principais pilares para a resis-
tência dos agricultores familiares no semiárido, contribuindo com 
a produção de alimentos para o autoconsumo e para a geração de 
renda por meio da comercialização de seus produtos.

Nesse aspecto, a próxima seção aborda a importância da pro-
dução de alimento na formação do semiárido a partir da sua ocupa-
ção e colonização. Serão destacados os aspectos históricos, sociais 
e econômicos que promoveram uma trajetória distinta de desen-
volvimento da produção açucareira, abordando a centralidade das 
fazendas de criação pecuária como referência para a formação de 
um outro Nordeste. 

3 O OUTRO NORDESTE: A OCUPAÇÃO E COLONIZAÇÃO DO 
SEMIÁRIDO

A ocupação e colonização do Brasil foi um empreendimento 
mercantil. Essa questão foi apontada por Prado Júnior (2012) que 
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destacou que a organização desse processo estava assentada em fa-
tores produtivos como a grande propriedade, mão de obra escrava 
e sistema de monocultura, diretamente vinculada para atender os 
mercados internacionais na Europa. Entretanto, o seu êxito ocorreu 
apenas nas áreas litorâneas do Nordeste, especificamente na Bahia 
e Pernambuco, propícias para o cultivo da cana de açúcar.

Nesse espaço, a institucionalização da especialização enfren-
tou um concorrente, a necessidade de produção diversificada de 
produção de alimentos. No conflito do uso da terra entre a pro-
dução de açúcar, a principal commodity da época, e a produção de 
alimentos para o abastecimento local prevaleceram os interesses 
comerciais da primeira. Assim, à medida que expandia o negócio da 
cana menor a terra disponível para a produção de alimentos, com 
as culturas alimentares deslocadas para áreas cada vez mais afas-
tadas dos engenhos. De acordo com Farias (2015), a participação 
do Estado português3  foi fundamental na regulamentação do uso 
da terra ao estabelecer limites geográficos para a produção de ali-
mentos, entre eles a criação de gado. Todavia, era crescente a neces-
sidade de produção de gêneros alimentícios para o abastecimento 
dos primeiros núcleos urbanos, que reclamavam por falta de carne, 
farinha, sal e feijão.

A produção de alimentos foi um dos principais fatores que 
levaram a expansão da fronteira agrícola e resultou na ocupação 
e colonização do semiárido. A invenção do Outro Nordeste, como 
bem apontou Menezes (2018), caracterizado por suas terras secas, 
baixa pluviosidade e constantes perturbações climáticas, marcou o 
surgimento e o desenvolvimento de uma economia complementar, 
desigual e com estruturas distintas da economia açucareira, locali-
zada no litoral. 

3 Em 1701, D. Pedro II de Portugal expediu uma Carta Régia proibindo a criação de 
gado a menos de 10 léguas da faixa litorânea, como uma medida para regulamen-
tar o uso da terra para o cultivo da cana de açúcar (Farias, 2015).
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A ocupação da região ocorreu a partir da produção pecuária 
de bovinos, com as terras doadas por meio de cartas de Sesmarias 
para a instalação das fazendas de criação. Essa atividade foi esco-
lhida devido às características de produção extensiva, em virtude 
das terras “abundantes”, além de apresentar baixa capacidade de 
investimento e de não exigir mão de obra especializada. Nesse as-
pecto, Menezes (2018) sintetiza essa estrutura, a partir das rela-
ções sociais da pecuária com o capital mercantil, com a institucio-
nalização de dois tipos de relações de trabalho – o dono da terra e 
o trabalho livre do vaqueiro, ambos adequados, respectivamente, 
ao sistema de povoamento e aos ensaios dos modos de produção 
não capitalista.

De acordo com Andrade (2005), fatores relacionados com as 
grandes distâncias e dificuldades de comunicação contribuíram 
com o desenvolvimento de uma civilização intrinsecamente ligada 
à natureza para a produção de alimentos para atender suas necessi-
dades. Segundo o autor, era permitido aos vaqueiros e suas famílias 
a criação de caprinos, ovinos e suínos e tinham o direito à produção 
de leite e queijo. A alimentação era constituída principalmente por 
produtos cárneos, leite e derivados e da produção de cultura de la-
vouras de ciclo vegetativo curto, realizadas nos brejos, vazantes de 
rios e na própria caatinga. Andrade enfatiza a importância da agri-
cultura no abastecimento da população de cada “curral”:

Essa agricultura restringia-se apenas à mandioca, milho, 
feijão, algodão e, às vezes, à melancia e melões. [...] As 
áreas agrícolas constituíam, porém, pequenas manchas, 
“ilhas” isoladas na vastidão das caatingas. Esses peque-
nos roçados eram feitos, a princípio pelo próprio vaquei-
ro com sua família ou agregados, de vez que os proprietá-
rios não tinham preocupação direta com o abastecimento 
de seus prepostos. Estes é que deviam prover a sua ali-
mentação dentro das condições que o meio natural lhes 
oferecia (ANDRADE, 2005, p.191).
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Andrade identifica e destaca a existência de casas de farinhas e 
outros tipos de cultivos, como o uso da fava no sertão pernambuca-
no, nas áreas úmidas do semiárido eram cultivadas fruteiras, no Ca-
riri cearense a cana de açúcar encontrou espaços para a produção, 
com a instalação de engenhos e produção de rapadura destinada ao 
consumo local e a produção de café nas serras cearenses da Ibia-
paba, Meruoca, Baturité e no Brejo paraibano. 

Essa sociedade pastoril, segundo Andrade (2004), caracteriza-
va-se, por um lado, como uma economia de caráter mercantil vol-
tada para a produção de uma mercadoria que deveria atender um 
mercado distante do local de produção e, por outro, uma economia 
substantiva para garantir a produção e a reprodução social a partir 
da diversificação produtiva de culturas alimentares para o autocon-
sumo das famílias. 

Todavia, Menezes (2018) chama a atenção para a incapacida-
de de a agricultura exercer a função de fixação do homem no ser-
tão, particularmente, ele enfatizou que devido a sua insignificante 
produção agrícola e às crises climáticas periódicas na caatinga, esta 
(a agricultura) não apresentava as mínimas condições para estru-
turar a sociedade que se formava nesse espaço regional e foram as 
principais responsáveis pelo nomadismo e os periódicos flagelos 
da fome no sertão nordestino. A capacidade de fixação do homem 
no semiárido somente ocorreu por intermédio da cultura algodo-
eira. A próxima seção apresenta como essa atividade estruturou a 
sociedade, economia e a alimentação nesse espaço regional. 

4 O ALGODÃO E O PAPEL DA ALIMENTAÇÃO NA INTEGRAÇÃO 
DO SEMIÁRIDO NO CAPITALISMO INDUSTRIAL  

A expansão capitalista a partir da revolução industrial na In-
glaterra demandou do semiárido a produção de algodão para abas-
tecer suas fábricas. Essa integração ao capitalismo internacional 
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desencadeou no sertão um novo processo de migração. Menezes 
(2018) destaca um novo fluxo migratório, distinto do anterior, des-
ta vez, caracterizado por objetivos mercantis, com a formação de 
entrepostos comerciais em povoados e a subsequente elevação 
destes em vilas como parte das transformações iniciais proporcio-
nadas pelo cultivo do algodão no semiárido. 

De acordo com Cunha (2020), o apogeu do ciclo ocorreu du-
rante os anos da Guerra de Secessão dos Estados Unidos da Amé-
rica, que provocou um aumento na demanda internacional e a 
elevação dos preços do produto, motivos que contribuíram para a 
expansão da área cultivada no semiárido. Segundo Farias (2015), 
essa circunstância promoveu uma expansão da economia na segun-
da metade do século XIX, com resultados diversos, com destaque 
para a ampliação do comércio, dos meios de transporte e a urbani-
zação das cidades que funcionavam como entrepostos para a coleta 
de algodão e couros.

O sucesso dessa cultura no semiárido pode ser atribuído a di-
ferentes fatores, conforme apontados por diferentes pesquisado-
res. Andrade (2005) aponta para as questões agronômicas da cul-
tura do algodão no semiárido, destacando a facilidade no cultivo, 
em virtude da capacidade de ser associado com as culturas agrí-
colas de produção de alimentos tradicionais, tais como o milho e 
o feijão e, após as colheitas e os restolhos dessas atividades, eram 
utilizadas para alimentação animal, permitindo a pecuária bovina 
persistir como uma importante atividade produtiva no estabeleci-
mento rural.

Menezes (2018) destaca a questão de mão de obra utilizada 
no cultivo, predominantemente realizado pelo trabalho familiar e 
de pequenos produtores, acentuando um caráter de uma economia 
que não requer uma concentração de capital. Segundo o autor era 
a lavoura de excelência para o pequeno produtor em virtude dessa 
característica.
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Oliveira (2008) enfatiza a importância das culturas alimenta-
res para o sucesso da expansão do capitalismo no semiárido. Segun-
do o autor, o sistema de produção – algodão, pecuária bovina e pro-
dução de alimentos para o consumo das famílias, viabilizava o custo 
de reprodução da força do trabalho, o que permitia o baixo preço da 
mercadoria para a escala de circulação internacional, reproduzindo 
o valor predeterminado pelas indústrias têxteis da Inglaterra. Além 
disso, ele ressalta a hierarquia exercida pelo capitalismo interna-
cional, com os agentes estrangeiros dominando a esfera financeira, 
enquanto a produção ficava sob a responsabilidade dos grandes e 
pequenos proprietários de terra, meeiros e moradores. Segundo o 
autor, essa conjuntura possibilitou a estruturação da reprodução 
latifúndio-minifúndio, com o grande fazendeiro como comerciante 
responsável pela coleta de pequenas plantações de algodão. 

Esta integração ao mercado internacional, proporcionada pela 
exportação do algodão, segundo Farias (2015), caracterizou-se, por 
um lado, pela sua incapacidade em alterar o quadro de pobreza vi-
gente nessa região, por outro, ela beneficiou apenas as classes do-
minantes representadas por capitalistas estrangeiros, comercian-
tes, latifundiários e alguns segmentos médios urbanos. 

Nesse caso, é evidente que o modelo agroexportador implan-
tado no sertão necessitava da policultura na produção de alimentos 
para o autoconsumo das famílias produtoras. Esta fundamentava 
a estabilidade social e acumulação de capital, rompidas em situa-
ções de perturbações climáticas, com o estabelecimento da fome 
e migração para as cidades de maior porte ou para outras regiões 
do país. Ressalta-se que as crises alimentares nem sempre foram 
provocadas pelas secas, nesse ponto Menezes (2018) destacou as 
agitações sociais que ocorreram no início do século XX na capital 
cearense, em razão de um escassez dos gêneros alimentares e, con-
sequente, elevação de preços devido às ações protecionistas do 
governo estadual no favorecimento de monopólios e trustes locais, 
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representando barreiras na comercialização de produtos alimentí-
cios de outras regiões do Estado.

No final do século XIX, iniciou-se uma crise no ciclo econômico 
do algodão, pecuária e culturas de produção de alimentos em virtu-
de de uma competição internacional. De acordo com Viana (2011), 
o curto período de crescimento econômico foi interrompido pela 
recuperação do mercado global por parte dos Estados Unidos, pro-
vocando uma redução do preço internacional do algodão cujas for-
mas de responder à crise foram as piores possíveis e resultou em 
uma crise de superprodução. Cunha (2020) destaca que essa crise 
ampliou a área de plantio do algodão com redução da plantação de 
culturas alimentares, comprometimento da segurança alimentar e 
redução do preço do algodão, com a ampliação das dificuldades dos 
pequenos produtores. 

Nessa circunstância, a produção das culturas alimentares para 
o autoconsumo das famílias apresentava novas vulnerabilidades. 
Além dos efeitos das perturbações climáticas típicas da região, as 
questões de trabalho e renda das famílias foram severamente com-
prometidas. Assim, as tragédias da fome que ocorreram no semi-
árido não devem ser relacionadas exclusivamente às questões cli-
máticas, mas como bem afirmou Castro (2007) ao descrever essa 
calamidade social como uma expressão das repercussões econômi-
cas e políticas. 

O ciclo do algodão perdeu o seu dinamismo no semiárido des-
de então e deixou de ser um produtor internacional e passou a di-
recionar a produção para abastecer o mercado interno. De acordo 
com Guimarães Neto (1989), a produção foi orientada para atender 
as demandas das indústrias concentradas na Região Sudeste, pro-
movendo uma articulação comercial inter-regional e a formação 
do mercado interno brasileiro, que foi sendo estruturado ao lon-
go da primeira metade do século XX. Durante esse período, Silva 
(2007) destaca as primeiras intervenções do Estado brasileiro no 
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semiárido, com foco no combate às secas, marcadas pelas políticas 
hidráulicas, com uma visão fragmentada e tecnicista da realidade 
local e com o proveito político em benefício das elites econômicas 
regionais, que transformaram o combate à seca em uma indústria.

A partir dos anos de 1950, Guimarães Neto (1989) afirma que 
a intervenção do Estado assumiu uma nova trajetória, fundamen-
tada na modernização da economia regional e sua integração em 
um único sistema de produção situados no interior de uma hierar-
quia. De acordo com Delgado (2012), a modernização preservou 
o caráter heterogêneo da agricultura brasileira do ponto de vista 
técnico, social e regional. Neste contexto, Elias (2002) destaca a 
modernização como um processo que produziu profunda hetero-
geneidade, caracterizada a partir da seletividade que direcionou as 
transformações da agropecuária no Nordeste. Por um lado, permi-
tiu o avanço do capitalismo na agricultura em produtos e espaços 
privilegiados, com políticas voltadas para a produção agrícola em 
perímetros irrigados; por outro, deixou à margem a maior parte da 
população rural nas áreas que prevaleciam a cultura do algodão, 
pecuária bovina e culturas para o autoconsumo familiar. 

Esta configuração econômica favoreceu a crise final da produ-
ção e agroindustrialização do algodão no semiárido, que ao longo 
das últimas décadas do século XX perdia competitividade. Araújo 
(2012) aponta para desafios e oportunidades a partir da decom-
posição da estrutura de produção e comercialização do algodão 
no semiárido. De acordo com a autora, essa situação, por um lado, 
resultava em uma crise de geração de renda para os agricultores 
familiares, pois, sem essa mercadoria, eles foram obrigados a mer-
cantilizar os excedentes das atividades produtivas que outrora 
cumpriam o papel de atender o abastecimento alimentar de suas 
famílias. Por outro, essa nova circunstância significava uma oportu-
nidade para a estruturação de uma nova base produtiva na região, 
pois, sem o algodão, a pecuária do grande proprietário havia per-
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dido a competitividade, com uma alteração da velha estrutura de 
subordinação e o desenvolvimento de novas forças produtivas.

A próxima seção aborda a reestruturação da economia e a 
mercantilização da alimentação no semiárido, com referência ao 
processo de mercantilização das atividades de produção de alimen-
tos para o abastecimento familiar.

5 A REESTRUTURAÇÃO ECONÔMICA E A MERCANTILIZAÇÃO 
DA PRODUÇÃO DE ALIMENTOS NO SEMIÁRIDO

No final do século XX, uma nova reestruturação capitalista 
resultou em uma globalização e liberalização dos mercados e pro-
moveu um conjunto de transformações econômicas e sociais, en-
tre elas destacam-se as transformações nas relações do trabalho e 
produção, caracterizada pela ampliação da seletividade de espaços 
dinâmicos para a realização de investimentos.

Nesse cenário, Wilkinson (2008) destaca as transformações 
na organização econômica e institucional do sistema agroalimentar 
na América Latina. Segundo o autor, essas mudanças ocorreram a 
partir de um ajustamento às condições de acesso aos mercados de 
exportação e à criação de um ambiente favorável a investimentos 
externos como principal estratégia de modernização e competiti-
vidade, determinando novos patamares de qualidade como pré-re-
quisitos para participar nos mercados alimentares, representando 
desafios e oportunidades para a agricultura familiar e as comunida-
des rurais tradicionais.

No contexto nacional, de acordo com Grisa e Schneider (2015), 
neste período a economia de base familiar recebeu o reconhecimen-
to do Estado brasileiro como categoria social importante para a pro-
dução de alimentos no país, possibilitando um conjunto de políticas 
que buscavam o fortalecimento a nova economia a partir da valoriza-
ção de atividades adaptadas aos ecossistemas locais. Assim, A partir 
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dos anos 2000, o Estado brasileiro buscou reduzir as desigualdades 
sociais e econômicas a partir de um conjunto de políticas públicas 
que foram direcionadas para o combate e alívio da pobreza, entre 
eles destaca-se o Programa Fome Zero (2003). Nesse aspecto, a segu-
rança alimentar e nutricional (SAN) foi assumida como uma questão 
relevante para a sociedade pelo Estado brasileiro a partir dos anos 
2000. Destaca-se a Lei 11.346 (BRASIL, 2006) que permitiu o reco-
nhecimento do Direito Humano à Alimentação Adequada e regula-
mentou o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 
(SISAN) constituído por diferentes setores do Estado brasileiro nos 
níveis municipal, estadual e federal e com a participação da socieda-
de civil. Ressalta-se a criação do Programa de Aquisição de Alimentos 
(PAA) em 2003 como forma de promover a segurança alimentar e 
nutricional e fortalecer a agricultura familiar. De acordo com Grisa e 
Porto (2015) da criação do PAA em 2003, com o desencadeamento 
de uma reestruturação dos mercados institucionais4 já existentes.

Além disso, enfatizam-se as ações para o estabelecimento da I 
Política Nacional de Desenvolvimento Regional, que segundo Lima 
(2020), representou a partir de 2007 um novo redirecionamento 
na estratégia brasileira de desenvolvimento regional. Esta políti-
ca tinha como objetivo reduzir as desigualdades entre as regiões 
brasileiras, direcionadas, particularmente, às áreas do semiárido 
com a promoção da equidade no acesso às oportunidades sociais 
e econômicas, o direcionamento de programas e ações federais as-
sumiram o enfoque territorial, tais como o Programa Territórios da 
Cidadania (2008) e Plano Brasil Sem Miséria (2011). 

Todavia, Favareto (2010) alertava que a primeira década do 
século foi marcada por “movimentos das contradições”. Por um 

4  Em 2009, o Programa Nacional de Alimentação Escolar foi regulamentado e esta-
beleceu que 30% do valor repassado para estados, municípios e Distrito Federal 
pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) deve ser utilizado 
para a compra de produtos da agricultura familiar para a alimentação escolar.
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lado, os investimentos públicos para a agricultura familiar e polí-
ticas sociais possibilitaram a redução da pobreza no meio rural; 
entretanto, sem alteração das bases produtivas; por outro, ocorreu 
a primarização da economia, o que favoreceu o fortalecimento da 
agricultura comercial do país, com a expansão da modernização 
produtiva. 

No semiárido, os efeitos foram limitados, pois não ocorreram 
mudanças de base produtiva. Nessa circunstância, Tonneau et al. 
(2011) destacam que a importância das políticas sociais em mitigar 
os graves problemas de pobreza no semiárido, que impediram o 
êxodo rural, mas não evitou uma crise social. Aquino et al. (2018) 
constataram a existência de abismo produtivo na agricultura fa-
miliar do Nordeste, formada basicamente por agricultores extre-
mamente pobres e de baixa renda, dependente de outras fontes 
de renda externa a propriedade e das transferências sociais para 
sobreviver. Nesse contexto, as políticas sociais como a previdência 
rural e as políticas de valorização do salário mínimo contribuíram 
para o alívio da pobreza rural, mas insuficientes para mitigar as 
desigualdades econômica e social na região (OLIVEIRA et al., 2020). 

As crises internacionais entre os anos de 2008 e 2012 levaram 
o país a uma conjunção de fatores econômicos e sociais que conver-
giram para políticas que contribuíram para a desaceleração da eco-
nomia e resultou no reestabelecimento de uma agenda neoliberal 
(CARVALHO, 2018). Favareto (2017), ao analisar as concepções de 
desenvolvimento e a intervenção pública no Brasil pós ruptura ins-
titucional em 2016, salientou que o aprofundamento das reformas 
no Estado brasileiro, em referência à alteração constitucional que 
limitou a expansão dos gastos públicos, resultaram em uma série 
de retrocessos, que atingiram as políticas da primeira década do 
século XXI e provocaram alterações bruscas nos indicadores sociais 
e econômicos no Brasil interiorano, particularmente no Semiárido 
nordestino. O autor enfatiza a aceleração do processo de desindus-
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trialização no país e o fortalecimento da primarização da economia, 
acentuada por uma perspectiva excludente de uma única agricultu-
ra, fundamentada no binômio tecnologia e mercados como solução 
para o rural brasileiro.  

Neste cenário, a pandemia da Covid-19 provocou uma crise 
econômica e social de proporções globais ainda incalculáveis. De 
acordo com Carvalho (2020), a crise sanitária provocou a maior 
projeção de queda do PIB mundial e o debate sobre o modo como a 
economia global vem sendo conduzida desde os anos de 1980. Se-
gundo a autora, a crise no Brasil apresentou uma natureza singular, 
pois o país não havia se recuperado da recessão de 2015-2016 e a 
equipe econômica era adepta da ideologia do livre mercado e do Es-
tado mínimo e de um governo averso às evidências científicas. Esta 
conjuntura permitiu a autora fazer uma analogia da crise com um 
curto circuito na visão ortodoxa, reforçando que a resposta a esta 
calamidade foi inadequada, pois não exigia apenas o relaxamento 
das regras orçamentárias, mas de repensar o papel do Estado na 
sociedade para superar as desigualdades históricas evidenciadas 
pela pandemia. 

De acordo com Clapp e Mosely (2020), a crise alimentar de es-
cala global que se estabeleceu na pandemia está intrinsecamente 
associada a um legado histórico de políticas que provocaram a per-
da de renda, elevação nos preços dos alimentos, interrupções nas 
cadeias globais e a diminuição da demanda com o comprometimen-
to da subsistência dos produtores. Ressaltam que a vulnerabilidade 
do sistema alimentar está intimamente associada a uma ênfase na 
especialização, que produziu as desigualdades na produção e con-
sumo de alimentos e enfatizam a necessidade de medidas de pro-
teção contra crises futuras, com destaque para a diversificação da 
produção e do abastecimento. 

No Brasil, a crise pandêmica acentuou as contradições do seu 
sistema alimentar. Por um lado, um país como um dos principais 
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exportadores de alimentos para o planeta e, por outro, o retorno 
ao mapa da fome, após sua saída em 2014. A pesquisa realizada em 
2022 sobre a insegurança alimentar no país no contexto da pan-
demia (REDE BRASILEIRA DE PESQUISA EM SOBERANIA E SEGU-
RANÇA ALIMENTAR, 2022) ratificou essa circunstância de que a 
crise sanitária apenas evidenciou essa situação, com 125,2 milhões 
de pessoas residentes em domicílio com insegurança alimentar e 
mais de 33 milhões com fome (insuficiência alimentar grave). Se-
gundo a pesquisa, 22,6% dos domicílios rurais de agricultores fa-
miliares do Nordeste apresentavam fome. 

Schneider et al. (2020) ressaltam que a crise atual expôs as 
fragilidades e vulnerabilidades do sistema alimentar brasileiro e 
destacam as desigualdades sobre os modos de produção, processa-
mento e distribuição dos alimentos como uma condição incompatí-
vel para o desenvolvimento do país. 

A estes movimentos descritos, somam-se as transformações 
em curso da digitalização da economia e as mudanças climáticas 
que afetarão diretamente a produção e a circulação dos alimen-
tos. Segundo Niederle et al. (2021), a singularidade da pandemia 
acelerou o avanço na digitalização dos processos produtivos, entre 
eles a agricultura e o sistema alimentar, estruturando diferentes 
formas de interações econômicas e culturais. Os autores demons-
tram a preocupação em compreender este fato social em relação 
às suas potencialidades no acesso à informação pelos agricultores 
familiares e suas consequências sobre os processos de produção, 
distribuição e geração de emprego e renda, bem como, os riscos da 
digitalização dos mercados em acentuar as dinâmicas excludentes 
do sistema alimentar. 

Por sua vez, Moore (2017) aponta para a intrínseca associa-
ção entre o capitalismo contemporâneo e as mudanças climáticas, 
enfatiza que o seu avanço vem acentuando o desgaste de um dos 
pilares do capitalismo, a produção de alimentos em abundância e 
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com baixos preços. Borras Jr et al. (2022) reforçam que as mudan-
ças climáticas são uma ameaça à humanidade no planeta, todavia, 
ainda cercadas por incertezas em relação aos impactos geográficos 
e socioeconômicos, particularmente, como os efeitos afetarão a po-
pulação rural em diferentes partes do mundo e quais os mecanis-
mos que diferentes atores, entre eles os agricultores, estão desen-
volvendo para mitigar os impactos dessas mudanças. 

Marengo (2014) destaca os principais impactos adversos des-
se cenário de mudanças no clima do Brasil, com regiões e setores 
afetados de forma desigual. O Nordeste brasileiro, segundo o au-
tor, será uma das regiões mais expostas, especialmente o espaço do 
semiárido, com uma possível aridez e subsequente desertificação, 
com a agricultura dependente de chuva duramente comprometida 
e o fortalecimento da pecuária nessa região. Nesse ponto, Milho-
rance et al. (2020), ao analisar um conjunto de políticas implemen-
tadas no semiárido, constataram a importância das ações públicas 
que promovem atividades mais resilientes aos riscos climáticos, 
como a produção de pequenos ruminantes, reconhecendo que es-
tas podem contribuir com a mitigação dos efeitos das mudanças 
climáticas para os agricultores familiares frente ao contexto de ad-
versidade em decorrência deste quadro.

Esse quadro de transformações econômicas e sociais que ocor-
reram no final do século XX, impulsionadas pelos movimentos libe-
rais, deixou como herança para o século XXI no semiárido a peque-
na produção, constituindo-se a base de sua economia. Na avaliação 
de Araújo (2012) essa conjuntura representava, por um lado, fragi-
lidades da pequena produção no semiárido, que estavam à mercê 
de mercados cada vez mais competitivos e com dificuldades rela-
cionadas com aspectos gerenciais, tecnológicos e mercadológicos. 
Por outro, ela destaca que, devido à seletividade e desinteresse dos 
atores globais ou pelas dinâmicas específicas de certas atividades, 
surgem nesses espaços brechas que funcionam como oportunida-
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des para os produtores escaparem da subordinação e assumirem 
uma produção autônoma. 

Nessa questão, argumenta-se que os movimentos do capitalis-
mo e suas repercussões sobre a agricultura familiar e a produção 
de alimentos no semiárido proporcionaram um conjunto de hete-
rogeneidades, caracterizadas pela diversidade social, econômica e 
institucional que se encontram entrelaçadas nas relações de repro-
dução social. Uma das principais mudanças no sistema alimentar 
regional foi a mercantilização da produção de culturas alimentares 
voltadas especificamente para atender o autoconsumo das famílias 
produtoras. 

Estas novas configurações foram tratadas com indiferença; de 
acordo com Darolt e Lamine (2017), o surgimento de novos circui-
tos no abastecimento de alimentos nos países do sul foram sub-re-
presentados na literatura internacional, apesar das evidências his-
tóricas. Segundo os autores, no Brasil, somente no início da década 
de 1980, foram identificados os novos circuitos de comercialização, 
particularmente, como respostas induzidas pelas constantes crises 
econômicas, sociais e ambientais.

No decorrer da trajetória de expansão do capitalismo, esses 
alimentos, que foram a base para a sua sustentação no semiárido, 
estão sendo ressignificados e representam uma das estratégias 
sociais dos agricultores em face às adversidades e incertezas do 
sistema alimentar global. Nesse ponto, o processo de mercantili-
zação desses alimentos no semiárido foi compreendido como uma 
resposta aos efeitos institucionais de uma economia de mercado, 
representando um contramovimento, a partir de um processo de 
construção social de mercados. 

Nesse aspecto, os duplos movimentos apontados por Polanyi 
(2012) são referências para compreender as dinâmicas dessa 
transformação no sistema alimentar no semiárido. Essas mudan-
ças na sociedade ocorrem mediante a oscilação entre a instituição 
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do mercado autorregulado, representado pelos efeitos do sistema 
alimentar global e suas crises e a reação aos efeitos adversos des-
sa regulação com a criação de estruturas de proteção, no caso, a 
mercantilização das culturas alimentares de autoconsumo como 
um processo para fortalecer a autonomia dos agricultores via mer-
cados. Esse não seria um caso isolado no Brasil, Matzembacher 
e Meira (2020), destacam a formação de um Community Support 
Agriculture (CSA) em Minas Gerais como uma expressão de contra-
movimentos a partir de um processo de mercantilização em que 
agricultores e consumidores buscaram um maior espaço de auto-
nomia nos mercados. 

No semiárido, os agricultores atribuíram um caráter de flexi-
bilidade para os alimentos produzidos, com um duplo propósito, 
ou seja, de forma simultânea esses são destinados ao autoconsu-
mo e para um processo de mercantilização como forma de comple-
mentação do orçamento familiar. Neste caso, Garcia Júnior (1989) 
salienta que os produtos com estas características são ordenados 
pelo princípio da alternatividade, com usos complementares, ou 
seja, são utilizados tanto para auxiliar no abastecimento familiar 
como para serem comercializados de forma eventual, apresentan-
do uma coexistência com as relações mercantis das lavouras comer-
ciais. Segundo Abramovay (2012), a utilização da alternatividade é 
uma reação a um ambiente de contingências econômicas e sociais, 
revelando-se um mecanismo de defesa utilizado pelos agricultores 
como forma de não comprometer a produção e reprodução social.

Nesse processo, destaca-se a atuação do Estado brasileiro na 
dinamização das estruturas produtivas da região. A pecuária é uma 
das atividades econômicas identificadas e assumidas como opor-
tunidades para contribuir com o desenvolvimento regional por 
meio de diferentes ações públicas. De acordo com Gomes e Mene-
zes (2010), esse movimento foi denominado de (re)pecuarização e 
fundamentou-se na perspectiva de desenvolvimento a partir de um 
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processo de modernização, com a elaboração e implementação de 
políticas como estratégicas para as mudanças a partir da criação de 
novas institucionalidades no semiárido. 

A pecuária de pequenos ruminantes é uma das referências 
nesse processo de atuação do Estado em suas diferentes dimensões 
deve-se, particularmente, a elevada concentração nesse espaço, ati-
vidades praticadas majoritariamente pelos agricultores familiares 
e espécies adaptadas às condições ambientais e climáticas da re-
gião. No âmbito estadual, destacaram-se as ações dos governos do 
Rio Grande do Norte e Paraíba, por meio de compras do leite de 
cabra por meio dos mercados governamentais, estimulando o as-
sociativismo e o cooperativismo. No Ceará, o Projeto São José III, 
coordenado pelo governo do Estado, financiou projetos de agrega-
ção de valor para aumentar a inserção econômica dos agricultores 
familiares, com diversas iniciativas de apoio à comercialização, com 
destaque para a instalação de agroindústrias para o processamento 
de carne de pequenos ruminantes, apoiando territórios em que es-
tas atividades apresentam importância social e econômica. 

Na esfera federal, as políticas de desenvolvimento regional 
buscam a integração nacional do semiárido, com ações coorde-
nadas pelo Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR). Des-
taca-se o Programa Rota do Cordeiro (BRASIL, 2017), como uma 
política de fortalecimento da pecuária, fomentando a produção de 
pequenos ruminantes no semiárido, partindo de ações direciona-
das para desenvolver a competitividade de agricultores familiares 
pecuaristas em vulnerabilidade social, por meio da constituição de 
arranjos produtivos locais. Segundo Brasil (2017), a atuação deste 
programa ocorreu por meio do enfoque setorial e territorial nos 
estados da Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba, Pernambuco e Piauí. 
Neste ponto, o Estado brasileiro, em suas diferentes dimensões, foi 
um agente que estimulou a produção de alimentos a partir do de-
senvolvimento das atividades produtivas no semiárido, com des-
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taque para pecuárias mais adaptadas às condições do semiárido e 
com forte participação dos agricultores familiares. 

Enfatiza-se que essas mudanças são partes de um processo de 
contramovimentos aos efeitos da expansão do capitalismo na agri-
cultura. Todavia, esse contramovimento caracteriza-se como difuso 
e ambivalente (ABDALLA, 2014). No que se refere à questão de di-
fuso, a mercantilização das culturas alimentares pelos agricultores 
no semiárido como proteção social resultou em um processo de 
construção social de mercados em diferentes espaços e territórios, 
com distintos produtos e por múltiplos atores como forma de res-
ponder às adversidades do colapso da renda do algodão. Em relação 
à contradição, destaca-se que esses mercados são compreendidos 
a partir de uma perspectiva de um mercado autorregulado, com 
instituições fundamentadas na competição, padronização e escala, 
quando na realidade, estes surgiram como resposta aos efeitos des-
se e, nesse caso, eles apresentam diferentes formas de regulação 
e atuam como instituições para garantir a reprodução social dos 
agricultores. Portanto, estes deixam de ser percebidos como estru-
turas rígidas e externas, mas como espaços sociais (CONTERATO 
et al., 2011) e com as ações econômicas enraizadas nas questões 
ambientais, sociais, culturais e políticas.   

Por sua vez, Niederle (2006) enfatiza que a mercantilização não 
deve ser representada como positivo ou negativo, pois encontra-se 
dependente do nível como esse processo se apresenta e das formas 
como se desenvolve, ou seja, existe a possibilidade de os agricultores 
elaborarem espaços de manobras e proporcionar uma diversificação 
dos seus meios de vida. Nesse sentido, Ploeg (2010) destaca que es-
sas transformações são resultados de uma interface entre um mundo 
hostil e incerto e a capacidade dos agricultores em criarem continua-
mente estratégias para garantir um controle de seus recursos.

Em virtude das incertezas que os agricultores do semiárido 
encontram-se, a mercantilização da produção de alimentos foi as-
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sumida como uma das repostas para essa situação. De acordo com 
o preconizado por Hodgson (2007), esta mudança é parte de uma 
processo de criação de diversidades a partir da conjugação de ha-
bilidades e recursos como formas de desenvolvimento de capacida-
des para responder e enfrentar o contexto de incerteza. Nessa pers-
pectiva, Schneider (2016) destaca os mercados como elementos de 
um processo social heterogêneo, em que não existem apenas dois 
tipos de mercados que se antagonizam, mas vários e que podem 
coexistir entre si, ampliando as formas de relação dos agricultores 
familiares com os mercados e sociedade.

Especificamente, os mercados agroalimentares das culturas 
alimentares do semiárido são decorrentes de um processo amplo 
de negociação para o enfrentamento às incertezas, resultado de 
uma aprendizagem institucional. Este processo estabeleceu hábi-
tos e rotinas que convergiram para a construção social desses mer-
cados, que foram moldados a partir um conjunto de mudanças eco-
nômicas, sociais, políticas e tecnológicas. Esse processo, segundo 
Ploeg (2008), é decorrente da luta cotidiana dos agricultores por 
autonomia representada pelo desenvolvimento de novas práticas 
e instituições, resultando na formação de competências e habilida-
des dos agricultores na artes de processamento e criação de espa-
ços de manobras para sua inserção em mercados. 

Assim, ressalta-se que a construção social desses merca-
dos está associada a um processo histórico de relações dos agri-
cultores com os mercados, moldando suas iniciativas de trocas 
mercantis como formas de garantir espaços de manobras para 
sua reprodução social. Portanto, a compreensão sobre as trans-
formações no sistema alimentar regional na contemporaneidade 
passa necessariamente pelos aspectos que proporcionaram uma 
diversidade de mercados agroalimentares, que surgiram da mer-
cantilização das culturas alimentares que forjaram o Semiárido 
nordestino. 
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Essas dinâmicas de transformações no sistema alimentar re-
gional e global apresentam diversas fragilidades, contudo, enfati-
za-se as mudanças climáticas e seus efeitos no semiárido. Deve-se 
buscar fortalecer o sistema alimentar regional como forma de pro-
mover a resiliência dos agricultores familiares na criação de diver-
sidade  para enfrentar as incertezas desse fenômeno, reconhecido 
como um dos principais promotores de vulnerabilidade da huma-
nidade no planeta Terra.

  
6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A trajetória histórica do processo de produção de alimentos 
no semiárido demonstrou a existência de diferentes estratégias dos 
agricultores como respostas à expansão do capitalismo e às trans-
formações no sistema alimentar regional. Esse processo desenca-
deou uma heterogeneidade social, caracterizada em cada um dos 
seus momentos históricos por diferentes formas de produzir e de 
se relacionar com mercados e a sociedade. 

A produção de alimentos foi a força motriz para a ocupação 
e colonização do semiárido nordestino. A formação do Outro Nor-
deste (MENEZES, 2018) desencadeou o surgimento de uma outra 
economia, complementar e desigual da que foi estabelecida na áre-
as litorâneas do Nordeste. Neste espaço formou-se uma sociedade 
pastoril fundamentada no status dos donos das terras com o pre-
domínio de instituições não econômicas, constituindo importantes 
mecanismos na regulação da produção e as formas de trabalho. 

A inserção do Semiárido nordestino no cenário internacional 
a partir da exportação do algodão para os mercados europeus e, 
posteriormente, sua integração ao mercado interno promoveu um 
encontro entre as sociedades pastoril e de mercado e, dessa síntese, 
resultou uma sociedade marcada por um intenso processo de acu-
mulação e apropriação do trabalho dos agricultores familiares, com 
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repercussões até a contemporaneidade. Os movimentos capitalistas 
no final do século XX avançaram nesse processo e buscaram con-
solidar a subordinação da agricultura ao sistema industrial, com a 
prevalência de instituições voltadas para uma produção em escala, 
padronização e competitividade. Nesse cenário, o ciclo econômico 
do algodão, pecuária bovina e culturas alimentares colapsou e dei-
xou como herança no semiárido a pequena produção caracterizada 
pela mercantilização das culturas alimentares como estratégia para 
enfrentar as condições adversas e garantir a reprodução social dos 
agricultores familiares.

A principal transformação no sistema alimentar foi a amplia-
ção da mercantilização das culturas alimentares. Esta surgiu nas 
décadas de 1960-1970, como resposta às contingências de uma cri-
se econômica e social crônica. Estas iniciativas foram sendo estru-
turadas e resultaram em um processo de construção social de mer-
cados, arquitetado como forma de proteção aos efeitos excludentes 
das instituições mobilizadas pelos mercados autorregulados. As 
atividades agrícolas e pastoris que sustentaram os agricultores 
para o autoconsumo das famílias em diferentes períodos históricos 
foram flexibilizadas para assumirem o valor de troca e contribuir 
com o processo de reprodução social no semiárido. 

As transformações no sistema alimentar regional são decor-
rentes de processo dialético representado por um processo de 
construção sócio-histórico, apresentando-se como resultado de um 
processo de proteção aos efeitos das instituições do mercado au-
torregulado. Esta mudança caracterizou-se pela constituição de di-
versos fluxos de escoamento da produção, com o envolvimento de 
diferentes atores e regulamentados a partir de uma pluralidade de 
normas que possibilitam os agricultores realizarem distintas trocas 
mercantis. Nesse aspecto, o processo de construção de mercados 
funciona como um mecanismo social para assegurar a produção e 
reprodução social dos agricultores familiares no semiárido.
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Por sua vez, ressalta-se a importância das mudanças climáticas 
e seus efeitos para a produção de alimentos na região do semiári-
do. Em virtude desse fenômeno, destaca-se a necessidade de com-
preender as transformações contemporâneas no sistema alimentar 
regional em sua diversidade e suas vulnerabilidades, como uma das 
formas de fortalecer a agricultura familiar e, assim, permitir a criação 
de mecanismos e estratégias para atenuar os efeitos sociais e econô-
micos que deverão surgir em face do agravamento dessas mudanças. 
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vimento do Nordeste: evolução, desafios e perspectivas. Planejamento e 
Políticas Públicas, n. 43, p. 91-125, 2014.



ESTADO, INSTITUIÇÕES E POLÍTICAS PÚBLICAS NO CAMPO 331

O Sistema Alimentar do Semiárido Nordestino e suas Transformações Jorge Luis de Sales Farias; Josemar Hipólito da Silva; Sergio Schneider

OLIVEIRA, F. de. Noiva da revolução; Elegia para uma re(li)gião: Su-
dene, Nordeste. Planejamento e conflito de classes. São Paulo: Boitempo, 
2008.

OLIVEIRA, F. C.; MATOS, F. A. M. DE.; MACHADO, D. C. A frustação dos so-
nhos de Celso Furtado: uma interpretação crítica do processo de desen-
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1 INTRODUÇÃO 

O desenvolvimento rural tem sido pauta de discussões nos 
meios acadêmicos, sobretudo na Europa, que possui experiências em 
modelos de política desenvolvimentista em áreas rurais, tornou-se 
referência conceitual e modelo a ser seguido na elaboração da políti-
ca territorial no Brasil (FAVARETO, SILVA, 2018; SOUZA, 2015) e por 
outros países em desenvolvimento, como Chile e Uruguai.

 Nas últimas duas décadas, os formuladores de políticas pú-
blicas passaram a analisar o desenvolvimento rural dentro de uma 
perspectiva de “política territorial”, que objetiva promover o “de-
senvolvimento local”, combater a pobreza, superar desigualdades 
(de gênero, raça, etnia), gerar emprego e renda, utilizando as po-
tencialidades locais e aprimorando-as; também busca fortalecer 
as organizações sociais e poderes públicos através da democracia 
participativa e gestão social. 

A política territorial visou a potencializar o local e promover 
um desenvolvimento de natureza territorial, preocupando-se com 
as dimensões econômica, social, ambiental, cultural e de identidade 
(ECHEVERRI, 2009). Favareto (2010) destaca que essa política vem 
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implementando mudanças no espaço rural brasileiro desde o ano 
de 2003, quando as adoções de estratégia com caráter territorial 
resultaram na criação de uma estrutura institucional e de um con-
junto de processos de gestão, em que pese a descentralização das 
políticas públicas. O recente modelo de gestão, com caráter terri-
torial, marcou um novo rumo nas políticas voltadas ao rural, haja 
vista, a expressão de viabilidade que ganhou no meio social. 

A política dos territórios rurais passou a ser descentralizada, 
e com o modelo de gestão participativa adotado pelo MDA/SDT, 
tornou-se instrumental relevante para participação social. A ges-
tão social adentrou nesse processo, através da descentralização das 
políticas públicas, que permitem a participação direta dos atores 
sociais (sociedade civil e poder público), passando a ter o empo-
deramento1 das decisões e voz nas discussões, tanto na elaboração 
de projetos voltados aos territórios quanto ao acompanhamento 
de ações realizadas nestes territórios. Vale ressaltar que essa é a 
proposta da política, porém, na prática, muitas vezes acabam não 
ocorrendo sinergias decisórias nesses espaços de diálogo.

As discussões a respeito de desenvolvimento e políticas pú-
blicas para o espaço rural estão contidas na necessidade de cons-
truir alternativas que buscam equalizar oportunidades em regiões 
pouco dinamizadas ou abandonadas. Por isso, torna-se necessário 
implementar projetos que propiciem condições de permanência do 
agricultor nas áreas rurais, fortalecendo estratégias que promovam 
avanços sociais, econômicos e produtivos. 

É dessa conjuntura de políticas públicas voltadas para os 
pequenos agricultores que surgem outros instrumentais relevantes 
para o desenvolvimento rural, entre estes, o apoio a Projetos 
de Infraestrutura e Serviços em Territórios Rurais (Proinf), 

1  Segundo Perkins e Zimmerman (1995), o empoderamento é entendido como “um 
construto que liga forças e competências individuais, sistemas naturais de ajuda e 
comportamentos proativos com políticas e mudanças sociais”.
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demarcando-se como mecanismo de inclusão produtiva, que 
contribui para a qualificação de processos de produção, comercia-
lização e capacitação. De igual modo, a proposta do Proinf tem sido 
direcionada às ações que potencializam a identidade do território, 
a gestão social e fortalecimento da agricultura familiar, para gerar 
resultados de desenvolvimento sustentável nos territórios.

O presente estudo tem como objetivo abordar os avanços e 
entraves do Proinf na realidade da agricultura familiar no Territó-
rio do Sertão Ocidental de Sergipe e Analisar o capital social e seus 
efeitos na política do Proinf. 

Esse artigo é resultado da dissertação de mestrado defendida 
no ano de 2019, com bolsa do CNPq. O estudo discutiu o Proinf do 
Sertão Ocidental Sergipano enquanto política territorial e analisou 
seus gargalos e contradições no recorte espaço-tempo do ano de 
2003 a 2016. O recorte espacial dessa pesquisa foi direcionado a 
dois municípios do território: Simão Dias e Poço Verde.

A pesquisa toma como método o instrumental empírico – ana-
lítico, com base em dados qualitativos e quantitativos, que analisem 
os aspectos gerais e reflitam as informações da realidade, sendo a 
proposta calcada nas mudanças deliberadas pela política territorial 
do Proinf sobre diferentes contextos. Assim, irá abordar as dinâmi-
cas do processo de institucionalização do Território da Cidadania 
e analisar o Proinf nos dois municípios pertencentes ao território, 
Simão Dias e Poço Verde.

Os procedimentos metodológicos consistem em: revisão biblio-
gráfica com foco nos temas Território, Desenvolvimento rural e ter-
ritorial, e capital social; Levantamento de dados secundários, como: 
consulta a matriz territorial, verificação de dados no site da Caixa 
Econômica Federal sobre os projetos de infraestrutura e análise dos 
documentos do NEDET (atas, relatórios, PTDRS, etc.). No trabalho 
de campo, foram realizadas entrevistas com 27 atores sociais envol-
vidos no Proinf, entre eles, representações do colegiado territorial 
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- assessor territorial, representante estadual do colegiado, MST, CE-
FAC, ASCOB, EMDAGRO, IADH, representante do poder público, pro-
ponente do Proinf (Prefeitura de Poço Verde); e com a associação de 
apicultores do município de Poço Verde (enquanto beneficiários).

Realizaram-se também visitas técnicas a 03 projetos do Proinf 
(centro de formação de agricultores, pontos de coleta do mel, cen-
tro de comercialização da agricultura.

Dessa forma, o levantamento de dados permitiu observar 
quais projetos foram e estavam sendo desenvolvidos pelo colegiado 
territorial e de qual forma esses projetos se materializam no terri-
tório. A percepção dos atores sociais (gestores, representações do 
colegiado territorial e beneficiários dos projetos) tornou o estudo 
mais pertinente, além da fundamentação teórica, a base empírica 
contribuiu para dar sustentação às informações com maior rele-
vância na análise dos entraves e efetividade na implementação e 
execução dos projetos em análise. 

 
2 TERRITÓRIO E POLÍTICAS PÚBLICAS DE DESENVOLVIMENTO 
TERRITORIAL 

A categoria território tem na sua etimologia a origem do la-
tim, territorium, que significa grande área ou extensão de terra de-
limitada, parte da terra ou de uma terra sob jurisdição. Existe uma 
diversidade de conceitos, várias concepções são estabelecidas de 
acordo com as influências históricas associadas a diferentes cor-
rentes de pensamento. 

Devido à sua abrangência, ganhou abordagens diversas, desde 
a biologia, mostrando o território animal, em estudos ligados à eto-
logia; na antropologia, destacando sua dimensão simbólica a partir 
do estudo de sociedades tradicionais;  na ciência política, enfati-
zando sua construção a partir de relações de poder, destacando o 
território estatal; na economia, situando-o como base da produção; 
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na psicologia, adentrando o debate sobre a construção da identida-
de pessoal; e pela sociologia, enfoca a partir de sua intervenção nas 
relações sociais (HAESBAERT, 2009). 

Cotidianamente, o conceito de território é confundido com es-
paço, todavia, existe uma inter-relação, o conceito de espaço não 
deve ser compreendido de forma desarticulada do território, mas 
o território deve ser compreendido como produto das relações so-
ciais. Neste sentido, Raffestin afirma:

É essencial compreender bem que o espaço é anterior 
ao território. O território se forma a partir do espaço, 
é o resultado de uma ação conduzida por um ator 
sintagmático (ator que realiza algum programa) em 
qualquer nível. Ao se apropriar de algum espaço, concreta 
ou abstratamente (por exemplo pela representação) o 
ator territorializa o espaço (RAFESTTIN, 199, p. 143).

Nesse contexto, o espaço é a base para existência do território, 
porém não é o que dá vida e dinâmica ao mesmo (SANTOS, 2014), 
dessa forma, o território é o espaço dos acontecimentos, da repro-
dução social. O território é um espaço definido e delimitado por e a 
partir das relações de poder (LOPES SOUZA, 2001). Ainda sobre as 
relações de poder, entende-se:

Quer se trate de relações existenciais ou produtivas, to-
das são relações de poder, visto que há interação entre 
os atores que procuram modificar tanto as relações com 
a natureza como as relações sociais. Os atores, sem se 
darem conta disso, se auto modificam também. O poder 
é inevitável e, de modo algum, inocente. Enfim, é impos-
sível manter uma relação que não seja marcada por ele. 
(RAFFESTIN, 1993ª, p. 158-159).

As relações de poder estão presentes no território e interferem 
na composição e na dinâmica desse território, sendo entendido como 
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um processo de mediação de interesses e conflitos entre os diferen-
tes sujeitos sociais, existindo relações de dominação/subordinação da 
natureza pelo homem. A sociedade e a natureza no espaço são inse-
paráveis e interdependentes, esse vínculo ocorre por intermédio das 
relações de trabalho e política estabelecidas nele (ALCANTARA, 2013). 

Conforme Santos e Silveira (2002, p. 247) “quando quisermos 
definir qualquer pedaço do território, deveremos levar em conta a 
interdependência e a inseparabilidade entre uma materialidade, que 
inclui a natureza, e o seu uso, além da ação humana, isto é, o traba-
lho e a política”. O território é visto no sentido físico e também está 
inseparavelmente ligado ao homem como uma continuidade do ser.

Essa dimensão conceitual tornou-se relevante, como marco 
de dimensão espacial da materialidade de uma política territorial 
na qual o elemento demarcatório infere como categoria central o 
território (SANTOS, 2009), assim sendo, há variadas formas de con-
ceber o território. No que diz respeito à abordagem de território 
de acordo com as políticas de território rural, o conceito elaborado 
pelo governo federal e seus órgãos governamentais, a SDT e MDA 
define o território como:

Um espaço físico, geograficamente definido, geralmente 
contínuo, compreendendo a cidade e o campo, carateriza-
do por critérios multidimensionais – tais como o ambiente, 
a economia, a sociedade, a cultura, a política e as institui-
ções – e uma população com grupos sociais relativamente 
distintos, que se relacionam interna e externamente por 
meio de processos específicos, onde se pode distinguir um 
ou mais elementos que indicam identidade e coesão social, 
cultural e territorial. (BRASIL, 2005, p. 07-08).

Para formar os Territórios Rurais e da Cidadania, foram defi-
nidos conjuntos de municípios com características econômicas e 
ambientais semelhantes que tivessem identidade e coesão social, 
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cultural e geográfica. O território deveria ter na sua formação uma 
magnitude menor do que a de um estado da federação e que seria 
um interessante lócus de política pública (maior do que um mu-
nicípio), “pois englobaria localidades com relações entre si e en-
gendraria condições de articular o Governo e Grupos Sociais com o 
intuito de gerar planejamento e proposição de ações para o desen-
volvimento desses espaços” (CORREIA et al. 2009, p.8).

No tocante à política territorial, o território é visto como um 
conjunto de municípios que possuem características semelhantes, 
ambientais, econômicas, culturais e de identidade, ou seja, é carac-
terizado como um recorte geográfico.

3 DESENVOLVIMENTO RURAL E TERRITORIAL E OS 
MODELOS EUROPEUS

O conceito de desenvolvimento nas décadas de 1960 e 1970 es-
teve atrelado ao desempenho econômico dos países mais desenvolvi-
dos do ponto de vista industrial e tecnológico. Em particular, o termo 
“desenvolvimento” correspondia aos estágios de crescimento econô-
mico, porém há diferentes concepções relativas à sua real definição. 

Amartya Sen (2000) trabalha o conceito de desenvolvimento 
pelo viés da liberdade como ponto de garantia dos direitos indivi-
duais e substanciais. Dessa forma, “o desenvolvimento consiste na 
eliminação de privação de liberdade, limitam as escolhas e as opor-
tunidades das pessoas de exercer ponderamente sua condição de 
agente” (SEN, 2010, p.10). Logo, o desenvolvimento não acontece 
apenas com o crescimento econômico, mas atrelado à conscientiza-
ção política e às oportunidades sociais.

No que se refere ao desenvolvimento rural, este tem ocorrido 
através da intervenção do Estado, por meio da aplicação das polí-
ticas públicas para o meio rural e tem sido cada vez mais presen-
te a intervenção do estado no campo. O conceito desenvolvimento 
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rural esteve atrelado à modernização, o que justificou o processo 
da Revolução Verde, que com a inovação tecnológica, transformou 
as práticas agrícolas e aumentou a produção agrícola através do 
desenvolvimento de pesquisas em sementes, fertilização do solo e 
utilização de máquinas no campo.

Nas décadas de 1960 e 1970, a agricultura nacional passou por 
esses moldes, o campo era visto como atraso, mecanizar a agricul-
tura foi um meio de modernizar e “desenvolver” essas áreas, que, 
na verdade, reforçou a desigualdade provocando a exclusão daque-
les que não tiveram condições de se adequar ao pacote tecnológico, 
ficando de fora do mercado competitivo, sem condições de se es-
truturar e assim, sendo obrigado a buscar outras fontes de renda e 
migrar para as zonas urbanas. 

O modelo caracterizou-se por mudança na composição da 
produção agrícola, que beneficiou a agricultura de exportação em 
detrimento da agricultura familiar produtora de alimentos para o 
mercado interno (DELGADO, 2011). Portanto, as políticas agrícolas 
nacionais beneficiavam os grandes proprietários de terra que obje-
tivavam as exportações. As políticas agrícolas vigentes entre 1963 
e 1979 visaram a modernizar o setor rural e estimular o aumento 
da produtividade, principalmente produtos voltados ao comércio 
internacional. Como afirma Grisa: 

Nas décadas de 1960 e 1970, o Estado brasileiro adotou 
um “pacote” de instrumentos tradicionais de política agrí-
cola (crédito rural, seguro, garantia de preço, assistência 
técnica e pesquisa) visando a modernizar a agricultura, 
para que esta pudesse cumprir as suas funções no desen-
volvimento econômico do país. (GRISA, 2012, p. 69).

Nos anos 2000, uma nova roupagem se deu ao desenvolvimen-
to rural, partindo de um novo cenário político, com propostas que 
se atentaram à agricultura familiar. As políticas de desenvolvimento 
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rural passam a abranger questões sociais e culturais, não se enqua-
dram mais à concepção anterior, as políticas públicas territoriais 
estão pautadas nessa concepção.

Alguns fatores marcaram o desenvolvimento rural no Brasil 
como: a legitimação da Agricultura familiar, a influência e ação do 
Estado, o âmbito político e ideológico e a sustentabilidade ambien-
tal (SCHNEIDER, 2008).

Para Schneider (2008), as políticas de desenvolvimento rural 
devem ser aplicadas de acordo com a realidade de cada local para 
que assim se aplique, de forma precisa, e que atenda às necessida-
des. O mesmo se aplica para o desenvolvimento de caráter territorial, 
Abromovay (2003, p. 80) contribui, que uma visão territorial do de-
senvolvimento pode revelar potências que, até hoje, o meio rural não 
revelou à sociedade, não demilitando esse rural ao setor da agricul-
tura, mas diversificar atividades e desenvolver mercados potencias.

Assim, o rural tem suas potencialidades (culturais, ambientais, so-
ciais, etc.), mas é necessário que o homem do campo tenha condições 
para trabalhar. Vale ressaltar que as condições de trabalho do agricul-
tor são de risco, lida com condições naturais que demarcam incertezas 
no que se refere à produtividade e também à questão de preços. 

Nesse contexto, a agricultura familiar tem um papel fundamen-
tal, ela garante a segurança alimentar no país fornecendo alimento 
para o mercado interno. De acordo com o IBGE do censo agrope-
cuário de 2006, 70% dos alimentos consumidos pelos brasileiros 
advêm da agricultura familiar. Garantindo segurança alimentar e a 
sustentabilidade, o segmento da agricultura tem um papel crucial, 
tem sua importância econômica social e ambiental.

No debate sobre o desenvolvimento rural, Schneider (2004) 
destaca quatro pontos chaves, a erradicação da pobreza rural, a 
questão do protagonismo dos atores sociais e sua participação po-
lítica, o território como unidade de referência e a preocupação com 
a sustentabilidade ambiental, sendo essenciais para alcançar o di-
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namismo nessas áreas rurais e seu avanço. Por esse contexto, na 
discussão do desenvolvimento de uma região, consideram-se ele-
mentos importantes como estratégias, de acordo com os autores:

As disparidades entre países e regiões nem sempre po-
dem ser combatidas com modelos de crescimento e de-
senvolvimento adotados por nações desenvolvidas. De 
acordo com Hanefeld (2001), outros conceitos e parâ-
metros para avaliar/implementar o desenvolvimento 
em determinado território estão sendo utilizados como 
estratégias de ação voltadas ao âmbito local. Dentro des-
sa abordagem, citam-se os exemplos de suporte teórico 
desenvolvido por Veiga (2005), Sachs (2004), Buarque 
(2002), Kliksberg (2001), Zapata (2001), Esteva (2000), 
Putnam (2000), Franco (2001), cujas ideias buscam 
desenvolver um modelo explicativo do processo de de-
senvolvimento que considere crescimento econômico e 
eqüidade, aliado às características regionais (condições 
de vida, clima, cultura e meio ambiente) e institucionais 
(a descentralização do poder, governança local, coope-
ração e participação dos cidadãos nas decisões ligadas a 
sua localidade) (FONTENELE et. al. 2011, p. 3).
 

Portanto, o desenvolvimento de áreas rurais está apoiado na 
cultura local, pensando na sustentabilidade e envolve a participa-
ção de atores sociais, além de trazer conceitos relevantes como 
capital social, governança, cooperação, descentralização, etc., esse 
processo tem se firmado na Europa com grande força, o LEADER 
na União Europeia, o Empowerment Zones nos Estados Unidos e o 
Programa Plurirregional de Desenvolvimento e Diversificação Eco-
nômica de Zonas Rurais (PRODER) na Espanha. No Brasil, também 
vêm ocorrendo mudanças no cenário rural, resultantes de novas 
relações entre sociedade civil e o Estado, temos o programa territó-
rios da Cidadania.  
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4 CAPITAL SOCIAL COMO ELEMENTO DE DESENVOLVIMENTO 

O Capital social tornou-se um conceito relevante no contexto 
de políticas públicas de desenvolvimento, reforçando a importância 
da participação de atores sociais por meio de uma política descen-
tralizada que fortalece a democracia. O termo capital social tem ori-
gem na sociologia clássica (ALBLAGI; MACIEL, 2002; FARR, 2004; 
RUTTEN; BOEKEMA, 2006), mas nos últimos anos vem ganhando 
espaço na Economia e na ciência política. Dentre os pioneiros a tra-
tarem do tema, destacam-se: James Coleman (1988), Robert Put-
nam (1996) e Pierre Bourdieu (1979; 1980).

Lyda Hanifan foi uma dos primeiros teóricos a abordar esse 
conceito, em meados dos anos 1916, fazendo uso dessa expressão, 
capital social, apontando a importância em manter a participação 
e engajamento da comunidade para sustentar a democracia e o de-
senvolvimento, frisando a importância do envolvimento da comu-
nidade para escolas bem sucedidas e partindo da ideia de que as 
redes sociais podem ter valor econômico (FERNANDES, 2002).

O capital social trabalha com dimensões intangíveis: participa-
ção, confiança, ajuda mútua, associativismo e solidarismo e também 
ajuda a construir outros capitais. De acordo com Putnam (2000), o 
envolvimento individual em atividades coletivas e a construção de 
redes recíprocas possibilitam o fortalecimento da democracia, e, 
posteriormente, o desenvolvimento local. 

Para Bourdieu (1986), o conjunto de relações e redes de aju-
da mútua podem ser mobilizadas efetivamente para beneficiar o 
indivíduo ou sua classe social. Desta forma, o capital social está 
associado às redes sociais, cooperativismo, e atua na melhoria da 
condição de vida da comunidade. Ou seja, quanto mais próximas 
forem as relações sociais, econômicas e políticas, maior será seu 
capital social, por sinal, contribui para aumentar a eficiência da 
comunidade. 
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Assim, podemos afirmar que relação de bom desempenho ins-
titucional junto à comunidade pode levar o desenvolvimento a uma 
determinada região, por conseguinte, passa a ser um pré-requisi-
to para o desenvolvimento e facilita a implementação de políticas 
públicas. O quadro 01 apresenta conceituações de capital social de 
diferentes autores. 

O estudo de Putnam (1996) sobre capital social e a experiência 
na Itália Moderna investiga empiricamente como a mudança insti-
tucional influencia a identidade, o poder e a estratégia dos atores 
políticos e examina como o desempenho institucional é condicio-
nado pela história. Ele entende o capital social como consequência 
de um processo cultural, tomando como exemplo o norte da Itália, 
a origem do governo eficaz. Afirma que regiões menos cívicas estão 
sujeitas à corrupção e desconfiança entre pessoas, estão caracteri-
zadas pelas relações verticais, quem participa nas discussões e de-
liberações é a elite, e o sistema por sua vez é o sistema clientelista.

Assim, quanto menor o capital social e a cultura cívica, menor 
será o desenvolvimento da região. Por outro lado, quanto maior o 
acúmulo de capital social e maior a cultura cívica, maior o desen-
volvimento.

Dessa forma, relacionou-se o conceito de capital social às te-
orias de desenvolvimento na terceira Itália, sua obra comunidade 
e democracia: a experiência da Itália Moderna apresenta a expe-
riência singular dos governos regionais criados na Itália em 1970, 
caracterizados pela extrema eficácia em áreas como agricultura, 
habitação e saúde. O estudo comprova empiricamente a importân-
cia da comunidade cívica para o desenvolvimento de instituições 
eficientes.

 O autor argumenta que o bom funcionamento do sistema eco-
nômico e níveis elevados de integração política são fatores que re-
sultam em acumulação de capital social e propõe em sua obra uma 
reflexão sobre o desempenho de algumas instituições democráticas 
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e sua relação com a participação ou não da comunidade cívica. É 
associada à vida cívica com a qualidade da democracia e afirma, 
pautando-se nos resultados do seu estudo, quanto mais cívica sua 
região, mais eficaz seu governo.

Enfatiza-se a importância da cultura cívica para um bom gover-
no. O fortalecimento da cooperação e da confiança entre os atores so-
ciais eleva a consciência coletiva, que resulta em um bom estoque de 
capital social, capacitando os atores sociais a buscarem estratégias 
e soluções para atender as demandas do seu grupo ou comunidade.

O conceito de capital social “diz respeito a características da 
organização social, como confiança, normas e sistemas que contri-
buem para aumentar a eficiência da sociedade, facilitando as ações 
coordenadas” (PUTNAM, 2006, p. 177). De acordo com Siísiänen 
(2000, p. 1), o conceito de capital social proposto por Putnam pos-
sui três componentes essenciais: a) normas e obrigações morais; b) 
valores sociais, especialmente a confiança; c) redes sociais, desta-
cadamente as associações voluntárias. 

Em uma comunidade ou uma sociedade abençoada por esto-
ques significativos de capital social, redes sociais de compromisso 
cívico incitam a prática geral da reciprocidade e facilitam o surgi-
mento da confiança mútua (PUTNAM, 1995, p. 67). 

Uma cultura cívica é necessária para manter um sistema de-
mocrático estável, que é resultado de uma tradição histórica (AL-
MOND; VERBA, 1979). Pode destacar como exemplo os EUA, seu 
processo de construção da democracia (estudo de Tocqueville, a 
democracia na América) aponta que a maioria das análises sobre 
a sociedade norte-americana enfatiza o impacto do compromisso 
cívico das entidades da sociedade civil (associações, clubes, sindi-
catos) na construção da democracia liberal. Da combinação entre 
compromisso cívico, comunidade e liberdades individuais resul-
taria o capital social, base da democracia liberal norte-americana 
(MILANI, 2004). 
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Assim, quanto mais as pessoas se envolvem com a sua comu-
nidade, com as questões de interesse coletivo, maior será o nível 
de confiança, cooperação, participação, elementos que se materia-
lizam em capital social.

Segundo Colemam (1999), o capital social está dividido em 
três formas, a primeira está relacionada ao nível de confiança, a se-
gunda é vinculada ao desenvolvimento de canais de informações e 
ideias e a terceira forma está relacionada ao bem coletivo, ou seja, 
os indivíduos em sociedade trabalham em função do bem comum. 

Capital social é uma norma atuante e informal que promove a 
cooperação entre dois ou mais indivíduos (FUKUYAMA, 2000, p. 1). 
De acordo com Putnam (2006), o capital social aparece como uma 
dimensão da rede de relação, ainda acrescenta duas dimensões ao 
conceito, uma institucional e outra normativa. Assim chama aten-
ção para a rede de relação, relações entre indivíduos e entre estes 
com o grupo e instituições, que difere do pensamento de Bourdieu 
e Coleman que atribui o capital social como características dos in-
divíduos. 

O conceito vem ganhando atribuições a seu significado e uso, 
destacando sua relevância nos estudos atrelados ao desenvolvi-
mento local e territorial. É necessário fomentar o capital social nas 
comunidades, entre os atores sociais que buscam o bem comum 
para seu território, e fazer dessa construção um pilar do desenvol-
vimento, atrelando seu conceito como potencializador do desenvol-
vimento territorial. 

Nesse sentido, o capital social adentra na discussão do desen-
volvimento do meio rural no programa Territórios da Cidadania, 
como um elemento importante na sustentação da democracia, dos 
valores da confiança e reciprocidade entre os atores sociais, que 
fortalece a participação da sociedade civil trazendo benefícios para 
as comunidades.
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5 TERRITÓRIOS DA CIDADANIA DE SERGIPE

O território da cidadania de Sergipe é composto por quatro 
territórios, Alto Sertão, Baixo São Francisco, Sertão Ocidental e Sul 
Sergipano. Os grupos que estão presentes nos territórios são cons-
tituídos por agricultores familiares, famílias assentadas, quilombo-
las. O Alto Sertão contém 7 municípios - Monte Alegre de Sergipe, 
Nossa Senhora da Glória, Canindé de São Francisco, Gararu, Nossa 
Senhora de Lourdes, Poço Redondo e Porto da Folha. O Baixo São 
Francisco, 14 municípios - Amparo de São Francisco, Brejo Grande, 
Canhoba, Cedro de São João, Ilha das Flores, Japoatã, Malhada dos 
Bois, Muribeca, Neópolis, Pacatuba, Propriá, Santana do São Fran-
cisco, São Francisco e Telha.

O Sul Sergipano, 12 municípios - Arauá, Boquim, Cristinápolis, 
Estância, Indiaroba, Itabaianinha, Itaporanga d` Ajuda, Pedrinhas, 
Salgado, Santa Luzia do Itanhy, Tomar do Geru e Umbaúba e o Ser-
tão Ocidental, 19 municípios.

O território do Sertão Ocidental Sergipano está situado na 
porção sudoeste do estado de Sergipe e compreende uma área ter-
ritorial de 6.683,80 km².  Foi homologado no dia 25 de setembro 
de 2003, compondo 11 municípios, sendo eles: Carira, Frei Paulo, 
Macambira, Nossa Senhora Aparecida, Pedra Mole, Pinhão, Poço 
Verde, Ribeirópolis, São Miguel do Aleixo, Simão Dias e Tobias Bar-
reto. Com a implantação do programa território da cidadania foi 
ampliado para 19 municípios, abrangendo municípios do agreste 
central e do centro sul, entre eles: Moita Bonita, Malhador, Lagarto, 
Riachão do Dantas, Areia Branca, Campo do Brito, Itabaiana e São 
Domingos (Figura 1). 
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Figura 01 - Território do Sertão Ocidental Sergipano

Fonte: Atlas SRH, 2013.

Foi criado a partir do Programa de Desenvolvimento Susten-
tável de Territórios Rurais (PRONAT), da Secretaria de Desenvolvi-
mento Territorial do Ministério do Desenvolvimento Agrário SDT/
MDA. Na sua estrutura tem o Colegiado, que é representado pelos 
seguintes seguimentos: prefeituras, conselhos municipais de de-
senvolvimento rural sustável (CMDRS), Sindicato de trabalhadores 
rurais e trabalhadoras rurais (STTR) e movimentos sociais (MST). 

6 PROINF: PROCESSO HISTÓRICO E DIMENSÕES SOCIOECO-
NÔMICAS

O Proinf é uma ação institucional de responsabilidade da SDT/
MDA, cuja finalidade é financiar projetos estratégicos para o desen-
volvimento territorial definidos no Plano Territorial de Desenvol-
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vimento Rural Sustentável (PTDRS) e priorizados pelos territórios 
(MDA,2012). Teve sua origem vinculado ao PRONAF que tinha uma 
das suas linhas, o financiamento, direcionada aos municípios que 
elaboravam seu Plano Municipal de Desenvolvimento Rural (PMDR), 
por meio do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural (CMDR).

Desde 2003, o Programa Infraestrutura e Serviços Munici-
pais (PRONAF-M) passou por mudanças na sua operacio-
nalidade, aprovação de projetos e de repasse de recursos, 
tornando-se o Programa de Infraestrutura e Serviços em 
Territórios Rurais (PROINF), sob a coordenação da Secre-
taria de Desenvolvimento Territorial e do Ministério do 
Desenvolvimento Agrário (MDA). (SOUZA, 2015 p. 235).

O Proinf integrou o Programa Nacional de Desenvolvimen-
to Sustentável de Territórios (PRONAT). Conforme Dias (2012), 
a criação do Pronat é um dos principais instrumentos de finan-
ciamento, linha infraestrutura e serviços (o PROINF), que opera 
com recursos não reembolsáveis e que podem ser acessados por 
organismos públicos.

Promover cada vez mais o protagonismo dos atores sociais 
para a construção e governança do desenvolvimento de seus ter-
ritórios. E, para isso, embasada em experiências nacionais e inter-
nacionais de aprofundamento da democracia participativa, tem 
reforçado a necessidade de fortalecer a cultura da gestão social, a 
ampliação das redes sociais de cooperação, estimulando as iniciati-
vas que reorientam as dinâmicas socioeconômicas a partir da arti-
culação e coesão das diversas políticas públicas federais, estaduais 
e municipais (SDT/MDA, 2010).

A proposta da política é fomentar o desenvolvimento local2, 
por meio da descentralização do 2poder, gerido pelo princípio da 

2 Desenvolvimento local significa implementar ações em territórios ou microrre-
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governança, a gestão social adentra nessa conjuntura, em que os 
atores sociais, as comunidades rurais juntamente com os repre-
sentantes do poder público têm empoderamento nas decisões.

A SDT/MDA concretizou a experimentação de espaços pú-
blicos de participação ao inserir uma dimensão territorial à ação 
pública (chamados de colegiado territorial). O MDA, através do 
Programa Desenvolvimento Sustentável de Territórios Rurais 
(3Pronat), passou a destinar recursos do Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), na sua linha in-
fraestrutura e serviços territoriais (PROINF), para que os territó-
rios apliquem os recursos em “projetos territoriais de desenvolvi-
mento rural”. 

Nessa conjuntura, os projetos territoriais são promovidos 
com estados e municípios, com vistas à aquisição de equipamen-
tos e à construção de infraestrutura para produção, beneficia-
mento, escoamento e comercialização de produtos da agricultu-
ra familiar, integrando-o a outras políticas como o Programa de 
Aquisição de Alimentos (PAA) e Programa Nacional de Alimenta-
ção Escolar (PNAE). 

A presença dos colegiados territoriais corresponde a uma are-
na de discussão em que os atores sociais deliberam novas deman-
das e estabelecem alguma sinergia (cooperação) e a gestão social é 
um elemento inovador nas políticas públicas. Assim, a proposta de 
desenvolvimento territorial rural buscou realizar um planejamento 
participativo local para que os atores sociais identifiquem os pro-

giões que permitam a ativa participação do cidadão, o efetivo controle social sobre 
a gestão pública através do fortalecimento da sociedade civil e o empoderamento 
de grupos sociais antes marginalizados nas esferas de tomadas de decisões.

3 PRONAT é implementado pela Secretaria de Desenvolvimento Territorial (SDT) 
do Ministério do Desenvolvimento Agrário desde 2003 e conta com a parceria de 
diversas instituições da sociedade civil, além dos governos federal, estaduais e 
municipais. A SDT atua nos territórios apoiando a organização e o fortalecimento 
institucional dos atores sociais locais na gestão participativa. (Fonte MDA).



ESTADO, INSTITUIÇÕES E POLÍTICAS PÚBLICAS NO CAMPO 351

POLÍTICAS PÚBLICAS E CAPITAL SOCIAL NA AGRICULTURA FAMILIAR Patrícia Oliveira do Nascimento; Dean Lee Hansen; José Eloizio da Costa

blemas e busquem as soluções para o território, assim definindo 
diagnósticos e suas demandas.

O Proinf, em seu edital, ressaltava o reconhecimento dos bene-
ficiários nos espaços rurais para a elaboração e a execução de pro-
jetos de infraestrutura e serviços, por meio da abordagem territo-
rial e ascendente (botton up) (Souza, 2015). Dessa forma, incentiva 
a participação dos atores sociais na descentralização dos projetos, 
promovendo articulação entre os gestores, representantes (cole-
giado) e os beneficiários do território (agricultores familiares). 

Esses projetos geram disputa de recursos e jogo de poder en-
tre os atores sociais na medida em que é preciso destinar a uma 
determinada demanda do território, surgem várias, mas o recurso 
é limitado, então se fazem necessárias as negociações. Souza (2015 
p. 238) explica que o Proinf apresenta cinco áreas temáticas, entre 
estas, estruturação produtiva, beneficiamento da produção, comer-
cialização dos produtos, infraestrutura social, e a estruturação de 
serviços de apoio à agricultura familiar.

Dessa forma, quando chegavam as chamadas de Proinf, era 
necessário que o colegiado discutisse as demandas e entrasse em 
consenso, analisar qual dessas temáticas poderia direcioná-lo a um 
determinado projeto de acordo com as demandas dos beneficiários.  

7 ANÁLISE DOS PROINFS DO TERRITÓRIO DO SERTÃO 
OCIDENTAL

No território do sertão ocidental as áreas temáticas que mais 
têm sido priorizadas é a da infraestrutura e a do beneficiamento 
da produção.  Constatou-se com o levantamento de dados na Caixa 
Econômica Federal e em documentos do território e nos trabalhos 
de campo que não existem projetos voltados à área da comerciali-
zação no sertão ocidental. O maior volume de recursos destinados 
do Proinf foi aplicado na área da infraestrutura e compra de equi-
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pamentos (ver figura 2) e no ano de 2006 houve maior número em 
contratação de Proinf.

Figura 2- Território do Sertão Ocidental Sergipano – Total de Ações dos Proinfs 
Contratados por tipo de Contratação – 2003 a 2016

Fonte: SDT/MDA/CEF/SICONV (2018). 

Neste ponto, vale salientar que de fato o maior volume de con-
tratação foi voltado à área de Infraestrutura e Aquisição de máqui-
nas e equipamentos. Os processos de capacitação e educação foram 
contratações consideradas de baixa efetividade. 

A liberação de recursos para as áreas de capacitações e educa-
ção foram elas contratadas com entidades representantes da socie-
dade civil organizada, geralmente, indicadas pelo Colegiado e todas 
elas apresentaram problemas ou na execução do contrato ou em 
sua prestação de contas.

Nesse ponto, percebe-se que o maior volume de contratações 
se deu em 2006 (ver figura 03) e após a criação do PTC, os ní-
veis de contratação praticamente ganharam uma linearidade, isso 
ocorreu justamente porque foi publicada uma portaria intermi-
nisterial em que se estabeleceram regras mais criteriosas para a 
contratação de Proinf no intuito de diminuir o volume de passivo 
existente até então. 
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Figura 03 – território do Sertão Ocidental Sergipano – Percentual de Proinfs 
Contratados por ano 2003 – 2017

Fonte: SDT/MDA/CEF/SICONV (2018). Elaborado pela autora

Figura 04- Território do Sertão Ocidental Sergipano – 2003 - 2016 Proinfs 
Contratados Por Município

Fonte: SDT/MDA (2015) /CEF/SICONV (2018). Elaborado pela autora

Os Proinfs do Território do Sertão Ocidental têm sido desti-
nados em maior demanda nos municípios de Simão Dias (obteve 
13 projetos) e Poço Verde (obteve 09 projetos) (ver figura 04). De 
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acordo com os dados de entrevistas, foi relatado que o motivo se dá 
por conta da participação nas reuniões, que são mais efetivas por 
parte desses dois municípios e os representantes do poder públi-
co se propõem a tomar frente enquanto proponente dos projetos, 
somando também, a coordenação do colegiado pertencer aos dois 
municípios, o que implica numa participação ativa juntamente a 
prefeitura, enquanto outros municípios pouco interagem.

Com relação aos Proponentes do Proinf no Território, 91,84% 
são do Poder Público e 8,16% são entidades da Sociedade Civil. Vale 
enfatizar que as entidades da sociedade civil apenas contrataram 
os Serviços (Capacitação, Mobilização) não tendo capacidade insti-
tucional para obras e infraestrutura. Sendo assim, o Poder Público 
acaba sendo o responsável por esse tipo de convênio. É importante 
ressaltar que há relações de poder na disputa do Proinf, e as prefei-
turas têm seus interesses políticos e partidários, mesmo o modelo 
do programa não sendo de escala municipal. O quadro (01) apre-
senta o levantamento de alguns Proinfs nos municípios de Simão 
Dias e Poço Verde, coletados no site da Caixa Econômica Federal, 
constando os valores do repasse e os tipos de projetos que foram 
atendidos.

Quadro 01: Proinfs nos Municípios de Simão Dias e Poço Verde – 2003 - 2014

ANO MUNICÍPIO CÓD. OP OBJETO
VALOR 

(financiamento/
repasse)

2003 Simão Dias 0157781-59 Implantação Cooperativa, amplia-
ção Beneficiadora de grãos, inst.
Kits irrigação e unidade beneficia-
dora de frutas e capacitação.

311,000.00

2003 Poço Verde 0157779-16 Instalação de coop. de crédito am-
pliação unidades produção
Milho e cal aquisição veículo e mi-
crocomputadores Imp. sistema ir-
rigação e
Capacitação.

117,500.00
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ANO MUNICÍPIO CÓD. OP OBJETO
VALOR 

(financiamento/
repasse)

2004 Poço Verde 0169934-45 Apoiar o fortalecimento das organi-
zações dos agricultores familiares 
com a instalação de beneficiamento 
de grãos.

102,989.70

2004 Simão Dias 0169936-65 Agroindústria, aquisição de veí-
culos e computador, construção e 
aquisição de equipamentos para o 
zoneamento agroecológico.

377,540.00

2005 Poço Verde 0180652-79 Fortalecimento das organizações 
de assistência técnica do sertão 
ocidental - aquisição comp. e imp. 
motos, carros e unid. comunic.

319,678.00

2005 Simão Dias 0180656-15 Aquisição de 2 computadores e im-
pressoras e 4 motocicleta.

31,350.00

2005 Poço Verde 0174914-02 Apoio a projetos de infraestrutura e 
serviços em territórios rurais.

13,386.00

2005 Poço Verde 0177056-94 Construção e ampliação de galpão 
municipal e adaptação de espaço 
para implantação do centro de co-
mercialização da agricultura familiar.

1,145,633.80

2006 Simão Dias 0193669-31 Fortalecimento da estrutura física 
da entidade gestora do sertão oci-
dental. Aquisição veículo, computa-
dor, imp. E data show.

36,700.00

2006 Poço Verde 0193668-27 Ampliação e readequação da escola 
agrícola municipal presidente José 
Sarney.

287,934.00

2006 Poço Verde 0210455-38 Construção de uma passagem mo-
lhada na via de acesso ao município 
de Fátima/Ba.

49,810.00

2006 Simão Dias 0200778-29 Construção de centro de formação 
de agricultores familiares.

430,450.00

2007 Poço Verde 0220269-86 Implantação centro territorial de 
comercialização da agricultura fa-
miliar

576,468.38

2007 Simão Dias 0245066-61 Implantação 2ª etapa do centro de 
formação de agricultores familiares.

400,000.00

2008 Simão Dias 0279371-70 Ampliação do centro municipal 
de abastecimento e adaptação da 
estrutura p/implant.do espaço de 
comercialização da agricultura fa-
miliar - Simão Dias/SE.

467,285.00
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ANO MUNICÍPIO CÓD. OP OBJETO
VALOR 

(financiamento/
repasse)

2009 Simão Dias 0313658-60 Reforma de um centro de abasteci-
mento.

97,500.00

2009 Poço Verde 0310274-61 Fortalecimento da produção agrí-
cola e apícola dos pequenos produ-
tores do território sertão ocidental.

228,270.00

2010 Simão Dias 0322700-73 Construção de um centro de abas-
tecimento.

97,500.00

2012 Poço Verde 0399420-05 Dinamização do Mercado Institucio-
nal para comercialização, distribui-
ção, armazenamento e preparo dos 
produtos da agricultura familiar.

565.584,00

2014 Simão Dias 01019006-01 Aquisição de 01 Caminhão Caçam-
ba Basculante, 01 veículo utilitário 
e 01 motocicleta para dar apoio ao 
desenvolvimento.

299,400.00

Fonte: CEF (2015); CGMA/SDT (jun/2015). 

No território, constataram-se projetos que não atenderam à 
demanda territorial e projetos de baixo retorno social com defici-
ências na elaboração, além de existir uma polarização de Proinfs, 
especificamente em dois municípios. Porém, ao longo dos anos, o 
território tem se fortalecido e também amadureceu as propostas 
de Proinf. Neste sentido o Proinf configurou-se como política ter-
ritorial que propõe para o desenvolvimento da agricultura familiar, 
houve projetos que atenderam às cadeias produtivas e demandas 
locais, mesmo existindo gargalos na sua execução, na análise de 
dados ficaram demonstrados problemas na elaboração de projetos 
descontextualizados da realidade local. 

Alguns Proinfs que de fato ajudaram a alavancar o Território 
como o Centro de formação de agricultores, a Cooperativa de crédi-
to de Poço Verde (ASCOOB COOPEC), o Centro de comercialização, 
além do Proinf que atendeu as escolas com equipamentos para po-
der receber alimentos do PNAE como aquisição de liquidificador 
industrial, frizers e processadores de alimentos.
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O Proinf 2006/2007 destinado à Construção do Centro de Forma-
ção de Agricultores Familiares (ver figura 07) foi um dos mais citados 
entre os entrevistados. Esse projeto teve como objeto a construção do 
Centro de Formação de Agricultores Familiares no Povoado Serra do 
Cruzeiro, Contrato nº 0200778-29 - Proponente: Prefeitura Municipal 
de Simão Dias, e no PROINF 2007 – Contrato nº 0245066-61 - Propo-
nente: Prefeitura Municipal de Simão Dias - Objeto: Implantação da 2ª 
Etapa do Centro de Formação de Agricultores Familiares.

Seu objetivo era promover cursos, reuniões, encontros e aten-
der as reuniões do território, como também dos conselhos, prefei-
turas, associações, sindicatos dos trabalhadores rurais, movimen-
tos sociais dos municípios que compõem o território. Para a análise 
desse Proinf foram consultados documentos, o site da CEF, relató-
rios, foram também realizados entrevistas e trabalhos de campo.

Foi consultado o relatório da mesa de diálogo (que foi uma 
reunião entre o núcleo diretivo do território e a Caixa Econômica 
Federal para discutir gargalos dos projetos que ocorreram em mui-
tos colegiados territoriais). A Mesa de Diálogo foi realizada em 08 
de setembro de 2015, com a participação de representante da Pre-
feitura Municipal de Simão Dias, Gerente Municipal de Contratos 
e Repasse, Assessora de Inclusão Produtiva e o Coordenador Es-
tadual da base de Serviços, para se tentar buscar a finalização dos 
contratos nº 0200778-29 e nº 0245066-61.

Segundo informações deste documento, consta que, de acordo 
com as informações prestadas pelo Gerente Municipal de Contratos 
e Repasse, a primeira etapa da obra não foi devidamente concluída 
contendo apenas 97,78%, ocorre que, faz-se necessário o envio do 
cronograma físico-financeiro para liberação da última parcela para 
finalizar a Prestação de Contas.  

Foram constatados problemas no planejamento do cronogra-
ma. Tornou-se necessário destinar dois recursos do Proinf para o 
centro de formação porque a obra não foi concluída no tempo pre-
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visto. No ano seguinte, destinou-se mais um contrato do Proinf para 
concluir o centro. 

De acordo com o Sistema de acompanhamento da CEF, o 
objeto estava com contrato em situação normal e execu-
ção atrasada, com imprevisto na implantação e/ou exe-
cução do objeto e faltava. Após verificação in loco, com a 
realização de entrevistas junto aos agentes relacionados 
ao contrato, podemos relatar que:  O referido projeto re-
fere-se à 2ª etapa final da construção de Centro de For-
mação de Agricultores Familiares no Povoado Serra do 
Cruzeiro e aquisição de equipamentos e mobiliário para 
o referido espaço. Segundo informações prestadas pelo 
Gerente Municipal de Contratos e Repasse, esta segun-
da etapa do Centro também foi devidamente concluída, 
faltando a parcela a ser liberada pela CEF, ocorre que, 
faz-se necessário a correção nos Termos de Referência 
e correção no Plano de Trabalho para iniciar o proces-
so licitatório, para enviar o Cronograma Físico-Financei-
ro, onde o município deverá fazer a devida justificativa 
quanto equívocos encontrados nesta etapa, mais precisa-
mente nos quantitativos de camas beliches as quais não 
condizem com a quantidade de colchões solicitados (44 
beliches para 86 colchões), bem como na solicitação de 
02 (duas) antenas com multipontos quando no plano de 
trabalho existe a aquisição de apenas 02 (dois) aparelhos 
de tv (MESA DE DIÁLOGO, IADH, 2015).

O Município fez as alterações nos Termos de Referência, no 
Plano de Trabalho e no Cronograma Físico-Financeiro, nos quan-
titativos de camas beliches (44 beliches para 86 colchões), e na so-
licitação de 02 antenas com multipontos, sendo que no plano de 
trabalho existe a aquisição de 02 aparelhos de tv. Com a mesa de 
diálogo foi possível resolver os entraves, a CEF autorizou as alte-
rações no cronograma, o processo foi encaminhado para o setor 
responsável pelas licitações para elaboração do edital e termo de 
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referência para a aquisição dos bens e equipamentos, a CEF autori-
zou as devidas alterações, porém o centro foi inaugurado 10 anos 
depois, no dia 02 de março de 2016.

Já o Proinf do ano de 2009 teve como objeto o fortalecimento 
da produção agrícola e apícola dos pequenos produtores do territó-
rio do sertão ocidental, o valor do financiamento/repasse foi de R$ 
228.270,00, nº do contrato 0310274-61, Nº SICONV: 1005642009. 
Atendeu a associação de apicultores de Poço verde, com a aquisição 
de 01 veículo (ver figura 06) e foram construídos cinco pontos de 
entrecostos (coleta de mel) nos povoados de Curralinho, Jacurici, 
Junco, Fazenda Babo e Aroeira.

No plano do projeto também continha a aquisição de 05 kits con-
tendo 01 decantador, 01 mesa e 01 centrífuga para ser utilizada na co-
leta das colmeias. De acordo com as informações no Relatório de Base 
e Serviços, documento elaborado pelo Instituto de Assessoria para o 
Desenvolvimento Humano – IADH (2015), houve a construção dos 
pontos de coleta de mel, porém não teve a aquisição dos 05 (cinco) 
kit’s de equipamentos, sendo que o município efetuou a devolução de 
saldo remanescente proveniente do convênio no valor de R$ 76.982,79 
(setenta e seis mil, novecentos e oitenta e dois reais e setenta e nove 
centavos) em 03 de junho de 2014 e recentemente enviou via SICONV 
sua prestação de contas, a qual encontra-se em análise. 

O documento relata que o município devolveu uma quantia re-
ferente aos valores dos kits, em data anterior ao seu vencimento, 
sem sequer ter buscado alternativas para a conclusão total do con-
vênio, podendo, desta forma, tê-lo executado 100%, atendendo aos 
anseios dos beneficiários que direta ou indiretamente poderiam 
alavancar a apicultura no município, promovendo a melhoria na 
renda destes agricultores familiares. 

O documento foi resultado de uma reunião no dia 03 de se-
tembro de 2015 com a participação de representantes da Rede de 
Colegiados de Sergipe, representantes da Secretaria de Estado da 
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Agricultura, os Assessores Territoriais de Inclusão Produtiva de 
Sergipe (Base de Serviços), com o objetivo de tentar buscar meios 
de monitoramento e avaliação dos PROINF’s, que pelo sistema da 
Caixa Econômica Federal, encontravam-se como concluídos, mas na 
prática, apresentavam deficiências na sua execução, decorrentes de 
falhas na gestão social. Desta forma, na reunião estabeleceu que:

A Base de Serviços, através de seus Assessores Territo-
riais de Inclusão Produtiva, propuseram a criação de uma 
Câmara Temática de Monitoramento e Avaliação em cada 
Território de Cidadania, como forma de buscar identifi-
car possíveis erros durante a execução destes projetos, 
promovendo o seu ajuste em tempo hábil, de forma a não 
comprometer o cronograma de execução dos mesmos e 
evitar uma possível devolução de recursos; (relatório de 
base e serviço/IADH, 2015).

A proposta acima citada seria um meio de evitar e reparar gar-
galos de projetos que não chegam a ter êxito por falta de gestão 
adequada e monitoramento. O colegiado preocupa-se em elaborar 
projeto, conseguir os recursos e materializar as ações que na maio-
ria delas são estruturas físicas, mas não se atém, após isso, resul-
tando projetos que não funcionam e de baixo retorno social.

Nos trabalhos de campo, foram realizadas entrevistas com os 
membros do colegiado que participaram da construção do projeto, 
as entrevistas aplicadas tiveram como finalidade entender como 
ocorreu o processo de elaboração e gestão desse Proinf, compreen-
der a proposta, e analisar se o projeto foi eficaz. 

Em um dos trabalhos de campo, com representantes do cole-
giado territorial foi discutida a finalidade desse projeto, o entrevis-
tado então relatou que:

O projeto do Proinf para os apicultores ele foi na verdade, 
a compra de equipamentos pra casa do mel e foi a cons-
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trução de entrecostos, nós chamamos de entrecostos, são 
casas de produção de mel só que menores que ficaram 
dispostas em locais estratégicos do município pra orga-
nizar, então os produtores de mel de uma região eles or-
ganizavam essa produção e levavam até esse entreposto, 
lá ele ficava armazenado pra depois ser transferido para 
casa do mel que é um espaço maior, mais organizado para 
ser beneficiado, envazado e distribuído (entrevistado 
C.S.; 2017).

 
Lembrando que não houve a compra dos equipamentos, po-

rém, como houve outro projeto que atendeu a essa demanda, per-
guntas foram levantadas nos questionários a respeito da importân-
cia desses produtos, para saber se trouxeram resultados positivos 
na produção de mel.

Na entrevista realizada com a associação, foi relatado que, 
após a construção dos pontos de coleta, não realizaram a ligação 
da energia, a associação que se responsabilizou por ligá-la, por sua 
vez, realizou prestação de contas parcial; a associação não recebeu 
os kits de equipamentos, sendo justificado pelo fato de ter ocorrido 
processo licitatório para a aquisição, porém a licitação foi deserta 
por causa da defasagem dos valores desses kits em relação ao 
valor de mercado inserido no momento da licitação. A respeito do 
veículo, está em uso até os dias de hoje.

Portanto, houve deficiências, principalmente no que tange ao 
sentido organizacional de equipe técnica na elaboração dos proje-
tos, houve erros tanto na elaboração quanto na execução. 

Grande parte dos projetos estiveram direcionados a esses dois 
municípios, a suas prefeituras assumiram a condição de proponen-
tes, o que não compreende o sentido do território enquanto escala. 
Mas reflete o comprometimento movido por relações de interesses, 
poder e a participação em graus diferentes entre os atores envolvi-
dos do poder público e entre os 19 municípios participantes do ter-
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ritório, justifica-se também devido à necessidade da contrapartida 
por parte do governo municipal nesses Proinfs. 

O Proinf via território foi destinado a projetos de infraestrutura, 
aquisição de equipamentos e serviços. Apresentou problemas no pla-
nejamento e execução, não havendo monitoramento das obras físicas 
e apresentou demora na concretização dos projetos. Desse modo, é 
importante qualificar a atuação dos representantes do poder público e 
sociedade civil, para que definam as ações a partir de uma coletividade 
e não a partir de interesses pessoais, mas que elaborem os projetos 
realizando planejamento e não apenas utilizar o recurso do proinf sem 
comprometimento com os resultados e com o retorno social. 

É importante frisar que os beneficiários não fazem parte do 
processo de formação do Proinf, apenas as representações, e, como 
gera disputa pelo Proinf entre municípios, podem ocorrer grupos 
mais organizados que coloquem seus interesses como prioridade, 
no momento de elaboração dos projetos encaminhados ao colegia-
do territorial. 

É importante ressaltar ainda a participação do Nedet nessa 
conjuntura dos territórios, como apoio técnico. Discutiram-
se temas como gênero e agroecologia, trazendo uma discussão 
importante nos dias atuais, o empoderamento da mulher do campo, 
e participou na formação das câmaras temáticas (educação; saúde; 
mulheres, jovens e quilombolas; meio ambiente), debatendo temas 
importantes ao território, também contribuiu na sistematização 
de documentação e registros das atividades desenvolvidas no 
colegiado territorial.

Os Proinfs nos municípios de Simão Dias e Poço Verde busca-
ram atender a algumas demandas levantadas nas reuniões, a fim 
de estruturar, principalmente, a cadeia produtiva de grãos (milho), 
também atendeu demanda da apicultura do município de Poço Ver-
de, que mesmo apresentando gargalos na execução desse projeto, 
teve grande importância para a comunidade. 
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Houve o Proinf que equipou escolas para receber alimentos 
advindos do PNAE para merenda escolar, com liquidificadores in-
dustriais, frizers e etc., e, também se materializou na compra de 
motocicletas para dar suporte para técnicos realizarem seus tra-
balhos nas comunidades acompanhando o PNAE. Outro Proinf re-
levante foi o centro de formação de agricultores familiares, além 
do que estruturou a cooperativa de crédito rural de Poço Verde e o 
centro de comercialização da agricultura familiar.

 Por esse contexto, é importante frisar a importância de fo-
mentar políticas que desenvolvam o meio rural, que dinamizem e 
gerem renda. Ao longo de mais de uma década da criação dessas 
políticas, podem se destacar avanços significativos no meio rural, 
mesmo havendo diversos gargalos que precisam ser superados. 
Nesse sentido, revela-se importante o estudo dessas políticas que 
hoje já não estão ativas com o novo cenário político, o Proinf hoje é 
demandado via município, não mais via território. A política terri-
torial começou a trazer mudanças significativas para o meio rural, 
teve um papel crucial na valorização dos grupos, das comunidades, 
movimentos sociais, associações e cooperativas unindo forças em 
prol de um desenvolvimento sustentável. 

 Quando a sociedade civil organizada trabalha juntamente 
com o poder público, obtém resultados positivos, criando meca-
nismos de integração que é o viés territorial. Porém, vale ressaltar 
que os resultados não são a curto prazo, fomentar o capital social e 
desenvolvimento requer mecanismos e nessa conjuntura o territó-
rio é muito importante nesse context, sendo uma construção social 
com uma diversidade de atores envolvidos. 

8 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O artigo concluiu que a participação social foi elemento im-
portante na construção dessa política territorial. O PTC criou meca-
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nismos para fomentar o capital social nos territórios, fortalecendo 
a participação da sociedade civil no âmbito da formulação e elabo-
ração dos projetos que atendam ao meio rural, em especial, à agri-
cultura familiar, com a implantação de infraestrutura, aquisição de 
equipamentos e capacitação para dinamizar as atividades produti-
vas.

No Território do Sertão Ocidental constataram-se projetos 
que não atenderam à demanda territorial e projetos de baixo re-
torno social com deficiências na elaboração, além de existir uma 
polarização de Proinfs em especificamente dois municípios. Porém, 
ao longo dos anos, o território tem se fortalecido, compôs um co-
legiado participativo, no que foram definidos projetos, discutidos 
demandas e o modelo de gestão social fortaleceu grupos, também 
amadureceu as propostas de Proinf. 

Sobre a continuidade das ações do colegiado, já não eram mais 
positivas com o cenário atual, desde o ano de 2017 com a exclusão 
do MDA, houve a desmobilização dos territórios e hoje não há mais 
recursos destinados para que os colegiados funcionem, a política 
territorial sofreu um desmonte, depois do impeachment da presi-
denta Dilma Rousseff em 2016.
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rios. Brasília: IICA, 2009 a. Vol. 10.

______ Três momentos na evolução recente da gestão social do desenvolvi-
mento territorial: dos concelhos municipais de desenvolvimento rural aos 
territórios da cidadania. In Gestão Social dos Territórios. Brasília: IICA, 
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1 INTRODUÇÃO

Em perspectiva nacional, a Lei 12.305/2010 instituiu a Políti-
ca Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) a fim de ditar diretrizes e 
processos que levem a uma temática de gerenciamento ambiental 
adequada. O estado de Sergipe, apesar de ser o menor do país no 
quesito territorial, possui particularidades em termos de relações 
públicas, sociais, organizacionais, geoambientais e culturais, que 
codificam oito (8) territórios geográficos: Alto Sertão Sergipano, 
Baixo São Francisco Sergipano, Médio Sertão Sergipano, Grande 
Aracaju, Leste Sergipano, Sul Sergipano, Centro Sul Sergipano e por 
fim, o Agreste Central Sergipano (Figura 01). 

Recentemente, 17 prefeituras municipais decidiram se con-
sorciar para finalizarem as atividades de depósito de lixo em locais 
inadequados ou a céu aberto, popularmente conhecidos como li-
xões. Dentre esses estão os que se localizam nas cidades de Nossa 
Senhora Aparecida, Ribeirópolis, Frei Paulo, Pedra Mole, Pinhão e 
Carira, que compõem a Microrregião de Carira1. Diante do territó-

1 Geograficamente, os seis municípios enumerados constituem uma das micror-
regiões geográficas propostas pelo IBGE (1989-2017). Apesar da extinção dessa 
classificação por parte do IBGE (2017), utilizaremos esse termos para respaldar 
os municípios em estudo, haja vista refletir a condição de área, dentro de uma 
condição de relações de poder do Consórcio do Público do Agreste Central (CPAC). 
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rio do Agreste Central Sergipano, se define a análise da condição 
dos aterros (lixões) dos seis municípios microrregionais, que con-
juntamente somam uma população de 68.509 no censo do IBGE em 
2010 (Figura 01). Contudo, apesar das tentativas de melhoramento 
e conservação ambiental com perspectiva social; trabalhadores au-
tônomos que mantinham dependência em relação a catação nesses 
lixões, perderam sua principal fonte de renda para a sobrevivência.

Figura 01- Municípios estudados no Agreste Sergipano (2023).

Fonte: Atlas do Philcarto (2023), com base na classificação projetada pela Secretaria de Esta-
do do Planejamento (Seplan, 2007). Organização: Carvalho, 2023.
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Catadores de material reciclável, apesar de estarem sob condi-
ções de risco à salubridade, encontram no lixo o seu “ganha pão”. A 
coleta e separação de materiais recicláveis se mostra como valora-
tivo ramo econômico e ambiental, se regularizado e atendendo às 
normas de biossegurança; mas, em termos trabalhistas, é conside-
rado clandestino, por não haver uma legalização dos condicionan-
tes do trabalho, perfazendo uma contraditória relação de renda e 
sobrevivência. 

Com o fechamento destes espaços, que estão quase sempre cir-
cunscritos a zona rural dos municípios, demarca-se a necessidade de 
refletir a problemática socioespacial de quem sobrevive a partir do 
lixo na microrregião Carira. Tendo vista que não é um trabalho re-
gular, famílias inteiras criaram raízes nas proximidades dos lixões, 
construíram suas residências, investiram em espaços para coleta 
seletiva e dependem desse trabalho para sobreviver, mesmo que 
exerçam outras atividades de subsistência, como plantio e criação de 
gado; mas, sendo do lixo que advém sua principal fonte de renda. 

O desenvolvimento do presente artigo foi fundamentado em 
relatórios e publicações do Governo Federal, a exemplo da Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), e em fontes do Sistema Na-
cional de Informações sobre Saneamento (SNIS), relatórios do Con-
sórcio Público do Agreste Central de Itabaiana (CPAC). Além disso, 
contou-se com evidências empíricas, que contribuíram para anali-
sar as premissas ambientais e sociais, cujas concentrações de lixões 
e aterros sanitários trazem nas particularidades da Microrregião 
de Carira, em específico nas zonas rurais. Essa análise considera 
ainda os embates que gestores públicos municipais da Microrre-
gião de Carira encontraram para efetivarem a Lei 12.305/2010. 

Por tudo isso, interpõe-se uma avaliação contraditória quan-
to a presença dos lixões, em termos do processo de coleta seleti-
va como benéfica atuação em relação ao meio ambiente versus a 
finalização dessas atividades; assim como o descontentamento de 
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famílias residentes nas proximidades, que foram afetadas pela au-
sência de condições geradoras de renda e demandam intervenção 
pública e integração social para lutarem por novas perspectivas de 
sobrevivência.

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA: IMPACTOS AMBIENTAIS E 
SOCIAIS DOS LIXÕES

A gestão dos resíduos produzidos pelo homem sempre foi uma 
pauta a ser trabalhada em diferentes âmbitos do Governo Federal e 
dos gestores municipais. De acordo com dados do Instituto de Pes-
quisa Econômica Aplicada (IPEA), aproximadamente 160 mil tone-
ladas de resíduos sólidos urbanos são geradas por dia no Brasil. 
Em 2010, após vinte e um (21) anos de discussões sobre o tema 
no Congresso Nacional, foi criada a Lei n° 12.305/2010, instituindo 
a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS). Essa lei regulariza 
responsabilidades e gerenciamentos de resíduos sólidos, visando a 
uma mudança nos condicionantes que afetavam negativamente o 
meio-ambiente. Além disso, soma-se a logística compartilhada dos 
sistemas pós-consumo do setor produtivo, que possibilitou a cons-
trução dos aterros sanitários e estabeleceu prazos para a extinção 
dos lixões. 

A PNRS trouxe muitos conceitos e normas inovadoras a respei-
to do controle do lixo, passando a ser implementada por todo o ter-
ritório brasileiro. Em municípios de pequeno porte, o problema do 
lixo urbano ficou sempre evidente, por acumular passivos ambien-
tais a céu aberto. Esse fato contribuía para a geração de uma série 
de danos, que é manifesto no incômodo visual e odor causado a mo-
radores circunvizinhos; na contaminação dos lençóis freáticos, fato 
preocupante pois muitos poços artesianos eram usados no cultivo 
agrícola; no abastecimento residencial rural e urbano; sem contar 
a contaminação por roedores e por gases, que contribuem para o 
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efeito estufa; e nas constantes explosões causadas pelo metano ad-
vindo da deterioração dos acúmulos de resíduos (ISWA, 2017). 

Os riscos ao bioma local também devem ser apontados. Os ves-
tígios de comida e constantes ofertas de alimentos em putrefação 
atraiam diversos animais, domésticos e selvagens, que, ao comerem 
restos de lixo orgânico, deixavam de se introduzir nas delicadas ca-
deias alimentares, proporcionando um desbalanceamento nos in-
dicies predatórios e controle de pragas. Por sua vez, esses espaços 
tendem a ser vetores de doenças (moscas, mosquitos, baratas, ra-
tos, etc.) de forma descontrolável, com destaque para Aedes Aegyp-
ti, o mosquito-da-dengue, que encontra um verdadeiro berçário em 
zonas de lixo exposto. 

Além disso, as coletas urbanas dos resíduos sólidos são fei-
tas em carros compactadores ou caçambas simples que se enca-
minham para lixões sem qualquer tentativa de separação seletiva, 
mesmo que haja diferenciações de conteúdo nas latas de lixo apro-
priadas (muito comum de acontecer em empresas, escolas e sho-
ppings), todo o lixo acaba se misturando no processo do transporte 
e depósito. Fato que reverbera na falta de estímulo à reciclagem, 
como demarca Gandra (2022):

A falta de reciclagem adequada do lixo tem gerado uma per-
da econômica significativa para o país. Levantamento feito 
pela Abrelpe em 2019 mostrou que somente os recicláveis 
que vão para lixões levam a uma perda de R$ 14 bilhões 
anualmente, que poderiam gerar receita e renda para ca-
mada de população que trabalha com essa atividade. 

O aspecto em tela é visualizado no quadro 01, que demonstra o 
tipo de lixo e os componentes gerados, que poderiam ser reciclados 
de alguma forma. A classificação é definida pela NBR 10.004 (ABNT, 
2004) quanto à periculosidade dos resíduos, considerando as proprie-
dades físicas, químicas ou infectocontagiosas dos resíduos sólidos.
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Quadro 01 - Classificação dos resíduos sólidos
Nº Tipo de resíduo Característica
1 Resíduos sólidos 

domiciliares (RSD)
São aqueles gerados nas atividades domésticas, 
sendo compostos por resíduos secos e úmidos.

2 Resíduos da 
limpeza pública 

(RLP)

Provêm das atividades de limpeza pública, ou seja, 
da varrição, capina, poda, desobstrução e limpeza 
de bueiros, feiras livres, entre outras.

3 Resíduos da 
construção civil e 
demolição (RCD)

São gerados nas atividades de construção civil com-
preendendo principalmente restos de alvenaria, arga-
massas e concretos. Incluem metais, tubos, madeira, 
fiação elétrica, gesso, entre outros.

4 Resíduos 
volumosos  (RVol)

São constituídos por móveis e utensílios domésticos 
inservíveis, a exemplo de sofás, colchões, grandes
embalagens, etc.

5 Resíduos verdes 
(RVd)

São gerados nas atividades de manutenção de par-
ques, áreas verdes e jardins, sendo muitas vezes cole-
tados como resíduos da limpeza pública.

6 Resíduos dos 
serviços de saúde 

(RSS)

São provenientes de atividades realizadas em hospi-
tais, clínicas médicas, clínicas veterinárias, laborató-
rios, unidades de atenção básica à saúde, farmácias, 
entre outros.

7 Resíduos com 
logística reversa 

obrigatória

Compreendem os resíduos que devem ser recolhidos e 
encaminhados ao setor empresarial para reaproveita-
mento ou destinação final ambientalmente adequada.

8 Resíduos dos 
serviços públicos 

de saneamento 
básico (RSPSB)

São aqueles resultantes dos processos realizados em 
Estações de Tratamento de Água (ETAs) e em Esta-
ções de Tratamento de Esgotos (ETEs), além dos re-
colhidos nos sistemas de drenagem.

9 Resíduos sólidos 
cemiteriais

Compreendem os restos de madeira, roupas, calçados, 
arranjos florais, construção e reformas de jazigos
gerados nos cemitérios.

10
Resíduos de óleos 

comestíveis
São gerados no ambiente residencial e, em maior 
quantidade, em restaurantes, lanchonetes e bares. Ge-
ralmente são gerenciados juntamente com os resídu-
os sólidos domiciliares.

11 Resíduos 
industriais (RI)

Provêm dos mais diferentes tipos de processos in-
dustriais e, portanto, apresentam características di-
versas.
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Nº Tipo de resíduo Característica
12 Resíduos dos 

serviços de
transporte

Compreendem aqueles gerados em terminais rodovi-
ário, ferroviários, hidroviários e aéreos.

13
Resíduos 

agrossilvopastoris
São aqueles gerados em atividades agrícolas e pecuá-
rias, mas também nas atividades florestais. Podem ser 
de natureza orgânica ou inorgânica.

14 Resíduos de 
mineração

Resultam dos processos de extração e beneficia-
mento dos minerais.

Fonte: PIRS/ACS (2014, p.133-134), baseado na Lei nº 12.305/2010.

Neste contexto, os impactos sociais também são um caso a se 
discutir, pois apesar de causar repulsa e prejudicar diretamente ou 
indiretamente uma parcela considerável da população é nas áre-
as de lixões a céu aberto que os catadores de material reciclável 
encontram sua forma de sustento. Além de todas as problemáticas 
dos parágrafos anteriores, soma-se também o perigo de estarem 
diretamente expostos em contato às áreas de resíduos. Os riscos sa-
lubres são diversos, como cortes que podem infeccionar, problemas 
respiratórios, contato com vermes, vírus ou germes prejudiciais/
fatais, contaminação oral ou tátil, risco de lesões, soterramentos, 
queimaduras e até possibilidade de contaminação com contato de 
material hospitalar. Mesmo com tantos condicionantes negativos, o 
valor dos materiais é o motivador do adentrar e ocupar de pessoas 
nessas áreas. O valor do alumínio, por exemplo, que varia constan-
temente a preços por quilo, podendo ser vendidos entre R$ 3,00 e 
R$ 6,00 reais para ferros-velhos. Não é exagero dizer que toneladas 
de papelão, madeira, vidro, ferro, alumínio e plástico são juntados 
por dezenas de famílias todos os dias no território nacional, pois 
segundo dados do Panorama dos Resíduos Sólidos (2021), divul-
gado pela Abrelpe, o Brasil contabilizou 27,7 milhões de toneladas 
anuais de resíduos recicláveis. 

Em Sergipe, mesmo sendo o menor estado da federação, ainda 
são encontrados diversos desses espaços tidos como de sobrevi-
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vência. Na época em que PNRS foi regulamentado e posto em vi-
gor, o território sergipano contava com mais de cento e dezenove 
(119) aterros irregulares distribuídos por todas os oito (8) Territó-
rios do Estado. Foram criados então, quatro consórcios: Consórcio 
da Grande Aracaju (Consbaju), englobando oito (8) municípios; o 
Consórcio Público da Região do Baixo São Francisco (Conbasf), com 
vinte e oito (28) municípios; Consórcio do Sul e Centro Sul (Cons-
censul) com dezesseis (16) cidades e o Consórcio Público do Agres-
te Central (CPAC), com 22 municípios. 

A respectiva divisão foi uma busca de facilitar a execução prá-
tica das regularizações impostas por lei. Por essa ação validou-se 
rapidamente o fechamento dos lixões e construções de aterros sa-
nitários coletivos que atendessem a grande demanda dos centros 
urbanos do estado. Mesmo assim, é importante apontar que o Ter-
ritório do Agreste Central se viu num desafio quanto aos municí-
pios interioranos, com PIBs e IDH fragilizados. A ação do CPAC a 
partir de seu recorte territorial não se restringiu às delegações de 
cargos institucionais, na construção de aterros e na tentativa de re-
cuperação ambiental (mesmo que parcial), precisou este consórcio 
se mobilizar em conjunto com prefeituras locais a respeito da ação 
e integração de famílias residentes em proximidades de lixões.

2.1 Consórcio Público Do Agreste Central (CPAC)

No Agreste Central, as áreas de deposição de rejeitos foram di-
vididas em polos centrais: Um (1) aterro sanitário compartilhado, 
localizado no município de Itabaiana; um (1) aterro sanitário indi-
vidual de pequeno porte em Carira; quatro (4) aterros sanitários 
compartilhados de pequeno porte para as cidades de Divina Pasto-
ra, Frei Paulo, Nossa Senhora Aparecida e Nossa Senhora das Dores. 
A cidade de Ribeirópolis, atualmente (março de 2023) está em seus 
passos finais para agregar um destes aterros formais (Figura 02). 
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Figura 02 - Agreste Central. Áreas degradadas e áreas órfãs em função dos 
resíduos sólidos.

Fonte: PIRS/ACS (2014, p.125).

Sendo assim, é crucial a colaboração entre as cidades que in-
tegram o consórcio, haja vista o CPAC ser responsável por seis ater-
ros sanitários regulamentados e condizentes com as determinantes 
da PNRS. O CPAC é constituído por 20 municípios: Areia Branca, 
Campo do Brito, Carira, Cumbe, Divina Pastora, Frei Paulo, Itabaia-
na, Macambira, Malhador, Moita Bonita, Nossa Senhora Aparecida, 
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Nossa Senhora das Dores, Pedra Mole, Pinhão, Riachuelo, Ribeiró-
polis, Santa Rosa de Lima, São Domingos, São Miguel do Aleixo, Si-
riri; conforme Plano de Regionalização formalizado pelo Estado de 
Sergipe, que tem 

[...] responsabilidade compartilhada entre governo, em-
presas e população, a nova legislação impulsiona o retor-
no dos produtos às indústrias após o consumo e obriga 
o poder público a realizar planos para o gerenciamento 
dos resíduos sólidos. Entre as novidades, a aludida Lei 
consagra o viés da reciclagem, com participação formal 
dos catadores organizados em cooperativas. (consorcio-
agreste.se.gov.br)

No sentido real do processo de integração, deve-se destacar 
que o trabalho do consórcio é gradativo e constante, tendo que po-
sicionar e fiscalizar regularmente as sedes municipais, pois, além 
de ser um trabalho burocrático, também precisa ser um trabalho de 
ação, vistoriado e dinâmico. 

A população, por sua vez, possui papel importante para que 
os trabalhos sejam eficazes, pois, apesar da coleta de lixo ser algo 
regular e atendente a todos os municípios, os terrenos baldios são 
cada vez mais numerosos, em especial na cidade de Itabaiana, im-
portante polo comercial do agreste e do interior sergipano. 

Mais recentemente, em janeiro de 2023, foi inaugurado no mu-
nicípio de Campo do Brito, a Central de Triagem de Materiais Reci-
cláveis Roque da Silveira Andrade “Roque Pimenta”, que valoriza o 
trabalho de coleta e triagem realizado pelos catadores e coopera-
dos da Coopercampo (Cooperativa de Catadores de Recicláveis de 
Campo do Brito). 

Para funcionar plenamente, o Consórcio do Agreste Central 
conta com uma estrutura organizacional composta por Presiden-
te, Controle Interno, Coordenador de Projetos, Diretor de Finan-
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ças, Diretor Operacional, Engenheiro Ambiental, Engenheiro Civil e 
Superintendente, localizada no município de Ribeirópolis. O CPAC 
adjunto a gestões municipais, busca desde a implementação de lei à 
adequação de todas as cidades do Agreste numa Cooperativa inclusi-
va a respeito dos Catadores de Material Reciclável, como nos casos de 
Carira, Campo do Brito, Ribeirópolis, Frei Paulo e Itabaiana. 

Se cada município que compõe o consórcio alinhar suas de-
mandas e organizar suas respectivas Cooperativas, os resultados 
esperados serão os mais benéficos possíveis, tanto em termos de 
questão ambiental, como também em termos de questão social, 
haja vista, atender as famílias que dependem da coleta para manu-
tenção de renda e, assim, persistam contribuindo com suas ações e 
agregando condições mais seguras de trabalho. 

O CPAC, em diversas de suas investidas nos municípios, tam-
bém coloca em perspectiva o uso de EPIs adequados, carrinhos de 
mão de alumínio mais leves, espaços cobertos e bem ventilados 
para separação do lixo, uso de proteção solar, proibição de queimas 
e descartes inapropriados, além de estimular a conscientização 
quanto ao manejo de materiais perigosos, preparo via capacitações 
em atendimentos pré-hospitalares e combate a incêndios. Apesar 
de soluções razoavelmente fáceis, o desafio do CPAC é abranger em 
grande escala tais capacitações. 

Deste modo, o problema do lixo não se concentra apenas em 
seu local de descarte, mas principalmente em seu local de produ-
ção, mostrando que a sociedade é despreparada para gerir seus re-
síduos. Para entender isso em perspectiva regional, é importante 
atentar-se aos dados do Sistema Nacional de Informações sobre 
Saneamento (SNIS).
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2.2 Cobertura da Coleta de Material Sólido Na Microrregião de 
Carira segundo o SNIS.

O SNIS é o Sistema Nacional de Informações sobre Saneamen-
to criado em 1996 pelo Governo Federal, vinculado à Secretaria 
Nacional de Saneamento (SNS) do Ministério do Desenvolvimento 
Regional (MDR), constituindo-se em uma base de dados primários 
coletados anualmente e organizados de forma online para fins de 
pesquisas e análises. Por esses dados observa-se que a Microrre-
gião de Carira, composta por seis (6) municípios (Carira, Frei Paulo, 
Nossa Senhora de Aparecida, Pedra Mole, Pinhão e Ribeirópolis), 
agrega uma área de 1.874 km² e uma densidade de 39,9 hab./km².

No município de Carira, os dados do SNIS (2021) informaram 
que 66,99% da população total foi atendida com coleta de Resíduos 
Domiciliares, sendo a maior parte na zona urbana, em que mais de 
80% da população conta com o serviço, cuja taxa de terceirização do 
serviço fica em 60%. Segundo dados do IBGE (2021), a população 
do município era estimada em 22.393 habitantes, sendo que o SNIS 
(2021) informa que 55,8% era estimada urbana e 44,2% era popu-
lação rural. Nesse contexto, registros do SNIS (2021) demonstram 
que 4.883 habitantes não possuem coleta de lixo devida, mesmo 
com indicativo de coleta de 1,37kg por habitante (Figura 03). O 
município participa do Consórcio do Agreste Central e apresenta 
Lei que autoriza a constituição do consórcio intermunicipal, ape-
sar de não possuir Política de Saneamento Básico conforme a Lei 
11.445/2007, que descreve as diretrizes para sua execução. 
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Figura 03- Massa coletada per Capita em Carira (SE).

Fonte: SNIS (2021).

Dados do SNIS (2021) para o município de Frei Paulo, infor-
mam que 63,74% da população total era atendida com coleta de Re-
síduos Domiciliares. Nesse, a população estimada é de 15.688 habi-
tantes (IBGE, 2021), dos quais, segundo o SNIS(2021), 59,2% eram 
de população urbana, e 40,8% de população rural. O lixo de 3.572 
habitantes não era recolhido, isto é, 22,8% da população não conta-
vam com esse tipo de serviço que era prestado pela administração 
pública, apesar de apontar que 1,92kg de resíduos ser recolhidos 
por habitante (Figura 04). O município participa do Consórcio Pú-
blico do Agreste Central e apresenta Lei (nº 00558/2019) que au-
toriza a constituição do consórcio intermunicipal e possui Política 
de Saneamento Básico conforme a Lei 11.445/2007. 

Figura 04- Massa coletada per Capita em Frei Paulo (SE).  

Fonte: SNIS (2021).
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No município de Nossa Senhora Aparecida, dados do SNIS 
(2021), sinaliza que 68,01% da população total é atendida com co-
leta de Resíduos Domiciliares. Em termos populacionais a popula-
ção estimada é de 8.822 habitantes, dos quais 3.583 (40,6%) eram 
de população urbana e 5.239 (59,4%) eram de população rural 
(SNIS, 2021). O lixo de 2.822 habitantes não era recolhido, mesmo 
com empresa contratada para a prestação dos serviços, refletindo 
o baixo quantitativo de coleta por indivíduo – 1,07kg (SNIS, 2021) 
(Figura 05). O município participa do Consórcio Público do Agreste 
Central e apresenta Lei (nº 38/2011) que autoriza a constituição 
do consórcio intermunicipal, mas não possui Política de Saneamen-
to Básico conforme a Lei 11.445/2007.

Figura 05- Massa coletada per Capita em Nossa Senhora Aparecida (SE).

Fonte: SNIS (2021).

Pedra Mole, segundo dados do SNIS (2021), apresenta 45,33% 
da população total atendida com coleta de Resíduos Domiciliares, 
sendo que a população estimada é de 3.309habitantes, dos quais 
1.332 são urbanos (40,2%). O lixo de 1.809 habitantes não é recolhi-
do, demonstrando que 54,6% da população não tem acesso ao servi-
ço (SNIS, 2021), sendo que apenas 0,79kg de resíduos são coletados 
ao dia por número de habitante (Figura 06). O município participa do 
Consórcio Público do Agreste Central e apresenta Lei (nº 200/2014) 
que autoriza a constituição do consórcio intermunicipal, mas não 
possui Política de Saneamento Básico conforme a Lei 11.445/2007. 
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Figura 06 - Massa coletada per Capita em Pedra Mole (SE). 

Fonte: SNIS (2021).

O município de Pinhão, segundo dados do SNIS (2021), apre-
senta cobertura de coleta de Resíduos Domiciliares em 62,31%, 
sendo que toda a área urbana se faz coberta. Dados do IBGE (2021) 
estimavam população de 6.678 habitantes, dos quais 55,6% esta-
vam localizados na área urbana. A massa de resíduos domiciliares e 
públicos coletada de forma per capita em relação à população total 
atendida pelo serviço de coleta ficou em torno de 2,5kg (Figura 07). 
Até o ano de 2021, registros do SNIS (2021), informavam que o mu-
nicípio não participava do consórcio e nem agregava lei municipal 
com preocupação de se adequar à Política de Saneamento Básico. To-
davia, em 2022, a Secretária Municipal de Obras e Serviços Urbanos 
do município informa que solicitou do superintendente do Consórcio 
do Agreste, auxílio na gestão dos seus resíduos (Trabalho de Campo). 

Figura 07- Massa coletada per Capita em Pinhão (SE).

Fonte: SNIS (2021).
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Ribeirópolis atende 94,81% da população em termos de cole-
ta de Resíduos Domiciliares, sendo que esse atendimento se faz de 
100% na zona urbana. Para fazer a correlação, o município conta, 
segundo estimativas do IBGE (2021), com 18.891habitantes, dos 
quais, segundo o SNIS (2021), 69,5% estão na zona urbana. Por 
esses dados, evidencia-se que grande percentual população rural 
também é atendida pelo sistema de coleta, fincando-se em 981 
habitantes que ainda não possuem acesso ao sistema de coleta, 
havendo coleta de 2,06kg por habitante (Figura 08). O município 
participa do Consórcio Público do Agreste Central e apresenta Lei 
(nº 590/2011) que autoriza a constituição do consórcio intermu-
nicipal, mas não possui Política de Saneamento Básico conforme a 
Lei 11.445/2007. 

Figura 08 - Massa coletada per Capita em Ribeirópolis (SE).

Fonte: SNIS (2021).

Vale também destacar, que dentre todas as cidades que for-
mam a microrregião, somente a cidade de Ribeirópolis apresentou 
dados na existência de uma coleta seletiva de Resíduos Sólidos, de 
forma independente (porta a porta, postos de entrega voluntária 
ou modalidade). Apresenta-se em pequena parte, em iniciativas 
pontuais de instituições, como no Povoado Serra do Machado com 
as iniciativas da Fundação Pedro Paes Mendonça (FPPM), que dis-
tribui lixeiras próprias para coleta seletiva nas praças e ruas dos 
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logradouros, além de uma educação ambiental nas sedes locais 
da instituição através do projeto Bairro do Futuro. Sendo assim, 
Ribeirópolis possuindo coleta de Resíduos Sólidos, recuperando 
14,03% do total de resíduos coletados, há uma taxa de recupera-
ção de 1,54%.

Figura 09 - Coleta Seletiva e Recuperação de Materiais Recicláveis em 
Ribeirópolis (SE). 

Fonte: SNIS (2021).

2.3 Envolvimento Social Privado em Ribeirópolis

Diferente das demais sedes municipais da Microrregião de Cari-
ra, o povoado Serra do Machado, no município de Ribeirópolis, conta 
com a Fundação Pedro Paes Mendonça (FPPM), entidade de direito 
privado, sem fins lucrativos, mantida pelo grupo JCPM. Esse grupo 
que tem seu nascedouro nesse espaço, atua nele fazendo investi-
mentos sociais, promovendo uma estrutura considerável de lazer, 
saúde, renda, educação, cultura e inclusão (social, tecnológica e 
ambiental). A equipe, constituída principalmente por residentes de 
Serra do Machado, constrói junto uma dinâmica de interesse público. 

Em 1989, primeiro ano de atividades da Fundação, foi criado o 
Lar Dona Conceição, para acolher idosos de toda a região. Nos anos 
seguintes, todo o setor estrutural do povoado foi obtendo melho-
rias, com rede de saúde pública, correios, escola, salão paroquial 
para a igreja, centro cultural, biblioteca, quadra poliesportiva, ilu-
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minação, construção de bairros residenciais, galerias, pavimenta-
ção e local para própria feira de subsistência. Como a população 
local é constituída principalmente de famílias praticantes da agri-
cultura de subsistência, as melhorias estruturais e sociais foram 
mais do que bem-vindas.

A FPPM, ainda criou o projeto social Coleta Seletiva de Lixo, 
importante ramificação para o Projeto Bairro do Futuro, criado em 
2009, que é atualmente composto por sessenta e cinco (65) casas, 
uma galeria com treze (13) pontos comerciais, praça de eventos e 
campo de futebol. Segundo Lima et. al. (2018, p.177):

A ideia do Projeto Bairro do Futuro surgiu depois que a 
Fundação Pedro Paes Mendonça, solicitou a Universida-
de Federal de Sergipe (UFS) um diagnóstico para saber 
quais os problemas sociais existentes na comunidade de 
Serra do Machado - SE. O resultado do diagnóstico foi que 
havia um déficit habitacional na região, com isso a FPPM 
resolveu criar o Projeto Bairro do Futuro, tendo como 
objetivos: melhorar as condições de moradia, ampliar o 
comércio local e proporcionar a população lazer e qua-
lidade de vida. Para isso a FPPM contou com o apoio da 
Caixa Econômica Federal, que financiou aproximadamen-
te 20% do projeto apenas e a Fundação investiu cerca de 
80% do mesmo. 

Com relação ao indicador de grau de envolvimento da popu-
lação residente em Serra do Machado e povoados circunvizinhos 
como Esteios e João Ferreira, a funcionalidade da coleta seletiva 
tem tido respaldo que se evidencia nas taxas de recuperação para 
o município de Ribeirópolis (14,03%). Então, imagina-se que se as 
mesmas dinâmicas fossem adotadas para o núcleo de 83,11% da 
população total, que é atendida com coleta de Resíduos Domicilia-
res, o número de material reaproveitado de forma seletiva perfaria 
a quase totalidade. Contudo, só a feira-livre, que acontece tradicio-
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nalmente às segundas-feiras, é responsável por toneladas de lixo 
orgânico e seco, que precisam ser coletados das ruas e depositados 
sem a possibilidade de separação ou coleta seletiva, tal exemplo se 
adequa a toda a microrregião.

É sabido que, para alcançar a façanha de adequação à coleta 
seletiva, o investimento em uma educação ambiental seria ainda 
mais abrasivo, não se contendo apenas às escolas, mas também em 
todo o setor público e civil. É perceptível que a presença de uma 
ação de Responsabilidade Empresarial acaba por se tornar eficien-
te no desenvolvimento gradativo de uma pequena área municipal, 
que deveria ser correspondida em grande escala pelo Setor Público 
Municipal. Logo, a situação vigente em Serra do Machado diverge 
da normalmente visualizada no restante do município, em termos 
de preocupação ambiental. 

2.4 As Feiras Livres e a Produção de Lixo

As feiras livres, enquanto manifestação sociocultural e comer-
cial, se colocam como lócus principal da produção de lixo nos mu-
nicípios pequenos do interior sergipanos mesmo que a construção 
civil e a extração mineral tenham também grande força nesse con-
texto. Nesses espaços, produções agropecuárias e segmentos diver-
sos têm foco de comercialização, com marcas de descaso ambiental. 

Não se pode mencionar a produção familiar rural sem apre-
sentar os contextos de feiras livres. Originárias desde o Brasil colô-
nia, as feiras se apresentam como principais centros de escoamento 
da produção da agricultura familiar em Sergipe, garantindo renda 
e influenciando positivamente ou até em grande escala às econo-
mias dos municípios; influenciando assim, nas rotinas diárias e 
em aspectos infraestruturais urbanos. A Feira de Nossa Senhora 
da Glória, por exemplo, é o principal polo comercial livre do sertão 
sergipano, com a integração não apenas de agricultores do próprio 
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município, mas também de vários outros que migram semanalmen-
te de suas cidades até solo gloriense. 

A dinâmica varejista das feiras livres mantém condicionantes 
de fluidez de feirantes e mercadorias, que demarcam espaços de 
poder, a partir da cultura, tradição, questões econômicas, sociais e 
as relações campo-cidade e rural-urbano, manifestadas semanal-
mente em praticamente todas as cidades do estado. Porém, apesar 
dos aspectos positivos da cultura feirante, um dos pontos negativos 
de tal cultura é a produção exacerbada de lixo nas ruas, não apenas 
de material sólido, mas principalmente de material orgânico des-
perdiçado e rejeitado, como restos de ossos, espinhas e órgãos de 
peixes, frutas e legumes, etc. 

Segundo a Embrapa, todos os anos, sete milhões (7.000.000) 
de toneladas de frutas são desperdiçados em Sergipe, 50% destes 
são prejudicados e perdidos apenas na dinâmica de transporte, 
mesmo sendo próprios para o setor alimentício, mas que por conta 
de sua aparência são descartados. Só em Aracaju existem cerca de 
trinta e três (33) feiras livres e duas (2) em locais fechados, das 
quais a feira realizada no Mercado Augusto Franco condiz com o 
desperdício de duzentos e quarenta (240) toneladas de alimentos 
por mês. Com esse reflexo, a situação é mais alarmante quando o 
IBGE divulga que cerca de cento e sessenta e quatro mil (164.000) 
domicílios sergipanos apresentam renda insuficiente para consu-
mir as três refeições básicas, como café da manhã, almoço e jantar 
(G1 SE, 2013).

A limpeza das áreas de feiras no Agreste Sergipano ocorre de 
forma irregular em termos de tempo e espaço, estabelecendo como 
primeiro contato, os funcionários públicos de coleta, denominado 
de Garis, e seus carrinhos de mão; em seguida, é utilizado retroes-
cavadeiras e caçambas para poder fazer o descarte total dos res-
tos de feiras. Todo os resíduos sólidos, orgânicos, terra e água são 
misturados e transportados aos lixões ou aterros sanitários, não 
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podendo ser reaproveitados ou posteriormente separados e cole-
tados. Essa dinâmica semanal é um dos maiores desafios do CPAC, 
tendo em vista que não é apenas uma questão dos setores públicos, 
mas também de toda a conscientização social civil. 

O desperdício de comida soma-se à criação de toneladas de 
lixo inviabilizadas de coleta seletiva, causando uma série de conse-
quências, como um ritmo constante na recriação de focos de lixo, 
coleta e transporte. Além disso, existe ausência de espaços apro-
priados para a promoção da coleta seletiva, aspecto que contribui 
para o aumento de paredões de lixo não reciclável, que poderiam 
ser facilmente contornados. Esse aspecto poderia ser revisto com 
educação ambiental propositiva junto à população que visita e con-
some nas feiras livres, ao aplicar uma nova forma de descarte ou 
tentativa de diminuição dos desperdícios alimentares. 

3 DISCUSSÃO

É necessário entender que o problema do lixo deve ser enfren-
tado em escala regional, pois mesmo que o seu município atenda 
todos os requisitos da Lei 12.305/2010, de Política Nacional de Re-
síduos Sólidos (PNRS), se o seu vizinho não for conivente, o proble-
ma é compartilhado por todos. Logo, é importante destacar que a 
contribuição e agilidade adjunta de todas as sedes que compõem 
a Microrregião de Carira ajuda na diminuição de resíduos sólidos, 
contribuindo numa colaboração benéfica entre os centros urba-
nos/rurais e o meio ambiente. 

Muito já foi feito, contudo os desafios não param apenas na 
coleta do lixo urbano e qual o seu destino, deve-se atentar-se tam-
bém às políticas públicas para com seus cidadãos que dependem 
das zonas de coleta de material reciclável como fonte de sustento. 
Além disso, soma-se o quantitativo de lixo criado pelas comuni-
dades rurais, que não agregam nenhum tipo de condicionamento, 
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sobretudo de vasilhames de insumos químico, contribuindo assim, 
para maior dano ambiental, com contaminação do solo pelos popu-
lares “venenos”.

Pelos dados apresentados pelo SNIS (2021) para todos os mu-
nicípios da microrregião de Carira, quase todos eles não apresen-
tam atuação no espaço rural, acarretando necessidade de reflexões 
outras, como a forma que os agricultores agem no sentido do des-
carte do lixo individual de sua propriedade e qual tem sido a con-
dição de coleta seletiva realizada em suas unidades, sobretudo no 
tocante aos vasilhames de insumos químicos. 

Logo, a questão do lixo não se fixa apenas na área urbana, mas 
também na área rural, onde por vezes tem sido resolvida, com a 
definição de outros impactos ambientais, como as queimadas. Des-
te modo, estudar os lócus desses espaços se faz importante, para 
ter-se conhecimento mais especifico sobre as situações. 

3.1 Famílias Residentes e seus Trabalhos

Mesmo sob o forte sol, com intensas chuvas, o constante risco 
de infecções e acidentes, condições de trabalho extensas e exaus-
tivas, não são determinantes que impeçam o trabalho dos catado-
res de material reciclável nos campos de lixo a céu aberto. É mui-
to comum, em aterros sanitários e lixões, encontrar a presença de 
barracas com enormes sacolas preenchidas com material coletado. 
Famílias inteiras se mobilizam na construção de tais barracas que, 
sob forte condições do tempo, persistem como um símbolo de sua 
presença.

A vida de quem vive do lixo não é fácil ou segura. Em quesitos 
de segurança, há sempre o risco de roubo de material. Famílias in-
teiras passam o dia separando e coletando material reciclável em 
suas barracas, mas no silêncio da noite, o medo de roubo destes 
materiais é real (figura 10). Por conta disto, indivíduos das famí-
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lias se juntam para sentinelas nos lixões, buscando de forma coletiva 
proteger suas coletas. Algumas vezes, há investimento próprio des-
sas comunidades em câmeras de segurança, que apesar de trazer um 
senso de proteção, sem falar no gasto extra de manutenção, de nada 
podem servir caso um roubo em grande escala viesse acontecer. 

Figura 10 - Barracas, sacos e caminhão de transporte de coletados no aterro de 
Ribeirópolis (SE). 

Fonte: Acervo pessoal. ANDRADE, Márcio Lima.

As cargas, juntadas em quantitativos que podem chegar a to-
neladas, são semanalmente transportadas por caminhões fretados, 
que levam os itens para revenda em locais de compra de ferro ve-
lho, plástico ou derivados. Deste modo, um trabalho consideravel-
mente lucrativo em semanas de boas coletas. 

Todavia, os perigos são advindos da periculosidade do traba-
lho executado em ambientes de insalubridade. Enquanto que em 
instituições privadas se prevê um percentual de 40% a mais no va-
lor do salário de seus contribuintes para aquisição de Equipamento 
de Proteção Individual (EPI’s), quando o ofício oferece riscos a par-
tir do manejo de materiais de baixa salubridade ou contingentes 
tóxicos; os coletores de material reciclável, que não fazem parte de 
uma cooperativa privada, não possuem direitos assegurados para 
a atividade executada. Como já descrito anteriormente, a prolifera-
ção de contingentes de risco é inúmera e até letal. Desde agentes de 
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contato direto, como animais e material danoso a até contaminação 
de lençóis freáticos e, por consequência, a água que, por muitas ve-
zes, é usada no plantio de agricultura de subsistência ou no abaste-
cimento hídrico das zonas urbanas. 

Outro fator a se exemplificar é que, apesar da tentativa de con-
trole através de cooperativas, ainda existem muitas zonas de ater-
ros irregulares, terrenos baldios e lixeiras populares nos municí-
pios do Agreste Sergipano. Em Itabaiana, por exemplo, município 
polo desse território, essa questão se coloca como um dos maiores 
desafios da gestão municipal, haja vista a existência de terrenos ir-
regulares. Na microrregião em estudo, o município de Frei Paulo 
ainda apresenta terrenos baldios próximos ao povoado de Serra 
Redonda. Nossa Senhora Aparecida, mesmo conhecida como um 
local organizado e limpo, em épocas de festas tradicionais da Ro-
maria, há maior incidente de descarte de lixo em terrenos baldios, 
tanto na zona urbana quanto rural (Figura 11). No município de 
Ribeirópolis, um outro exemplo drástico ao meio ambiente, é a si-
tuação do extinto aterro sanitário do povoado Catende, localizado 
na saída para Serra do Machado, onde hoje há dois bairros residen-
ciais e dois conjuntos habitacionais populares. 

Figura 11- Área de terreno baldio em Nossa Senhora Aparecida (SE). 

Fonte: Acervo pessoal. ANDRADE, Márcio Lima.
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Desde 2010, o município de Ribeirópolis vem tentando abrir o 
novo cemitério público no local onde antes era a lixeira da cidade. 
Apesar da condição, o local visualmente não aparenta já ter sido 
uma zona de descarte de lixo. Exames topográficos da Secretaria 
Ambiental de Sergipe mostram que o solo se encontra num recorte 
contaminado com chorume e demais substâncias, inviabilizando a 
construção do cemitério. Tal contaminação advém de aterramento 
de material sólido, que condicionam as comunidades locais tam-
bém acomodarem os lixos domésticos nas respectivas áreas, muito 
comum em aterros irregulares que, quando não usam da queima, 
acabam por soterrar os dejetos. Essa prática ainda pode ser locali-
zada em Ribeirópolis no povoamento chamado de Bribas, próximo 
ao Povoado João Ferreira (Figura 12).

Figura 12- Área de descarte e aterro inapropriado em povoamento Bribas, 
Ribeirópolis (SE). 

Fonte: Acervo pessoal. ANDRADE, Márcio Lima.

As condições expressas dão a dimensão de como a questão 
do lixo é impactante tanto na zona urbana quanto na zona rural, 
sendo essa última ainda mais fragilizada pela fixação de aterros ir-
regulares. A falta de uma educação socioambiental e de políticas, 
com formas de contenção, que minimizem esses impactos contribui 
enormemente para a geração de malefícios que ficaram por sécu-
los no solo, na água e no ar dessas localidades. Além disso, frise-se 
que esses três elementos sofríveis são essenciais para a produção 
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de alimentos, que supram a carência alimentar das sociedades em 
crescimento, mas que na respectiva condição se tornam imperti-
nentes ao consumo humano pelo quantitativo de contaminantes 
que agregarão. 

3.2 Prévias Análises sobre Soluções ao Problema

A questão do lixo não é algo fácil de ser resolvida. Deste modo, 
pensar a construção de cooperações de famílias em consonância 
com a ação do Consórcio Público do Agreste Central (CPAC) se faz 
necessário, pois só através da integração do conhecimento técni-
co-científico com as noções sobre as especificidades locais se terá 
possibilidade de conter a problemática. 

A construção de lares próximos a estes lixões, mesmo que de 
uma forma simples, contribuiu para o crescimento pessoal de di-
versas famílias que, além da coleta e venda de produtos recicláveis, 
conseguiu também garantir em suas pequenas propriedades uma 
agricultura familiar de subsistência. Nesse contexto, não se trata 
apenas de integrá-los em zonas de coleta reciclável, que atendam 
as demandas municipais; mas também, trabalhar na garantia de 
direitos para essas famílias. O preconceito e o risco que muitos so-
frem diariamente nas beiradas de lixões são diversos, cabendo a 
cada prefeitura buscar entender e atender as atribuições que estes 
trabalhadores autônomos têm a oferecer. 

No quesito do trabalho infantil, vale mais uma atenção dos 
setores responsáveis, pois muitas crianças ainda precisam optar, 
mesmo que estudando na rede pública, a direcionar metade de seus 
dias na ajuda de coleta com seus pais. O trabalho infantil, mesmo 
que em pequena escala nas áreas de depósito de sedimentos da Mi-
crorregião de Carira, ainda é encontrado, afinal, a ajuda de todos e 
qualquer integrante familiar é necessária. Sendo assim, não se tra-
ta apenas de números, mas bocas a se alimentar, que infelizmente, 
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precisam trabalhar também para garantir sua parcela de contribui-
ção na mesa familiar. 

No geral, essas pessoas executam um trabalho, que, por muitas 
vezes, é alvo de invisibilidade, precisando assim, de uma atenção e de 
um olhar socioeconômico mais preciso.   Alguns trabalhadores do ater-
ro de Ribeirópolis defendem sua atividade quando são questionado do 
porquê persistirem na atividade: “a nossa história de luta e sofrimento 
[...] por muitas vezes é destratada, alguns até tidos como marginais ou 
sem valor”. Alguns dos relatos mais tristes vão desde a queima de seus 
bens por infratores desconhecidos, sem causa e justificativa, gerando 
não apenas a perda do material, mas a condição de serem tratados 
como seres sem vida e direito; a imersão em um trabalho insalubre 
que causa diversos tipos de doenças, dores corporais e escoriações. 
Quando se trata de pessoas que trabalham em zonas de aterro, um 
olhar humano é necessário, pois se estes não encontram outra forma 
de sustento ou renda, acabam ficando presos ao ciclo do lixo.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A questão do lixo na sociedade atual integra diversos questio-
namentos que precisam ser destrinchados. Não se trata apenas de 
uma simples ação de causa e consequência, mas de ciclos que preci-
sam ser quebrados. Por sua vez, tais ciclos possuem muitas facetas, 
seja a ambiental, seja a política, e mesmo, a social. 

Os apontamentos registrados no presente artigo buscam pro-
por como iniciativa um olhar mais cauteloso e valoroso no sentido 
de integrar a sociedade manifesta nessa vivência e a ação do Con-
sórcio Público do Agreste Central (CPAC), para atender as exigên-
cias da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS). Além disso, 
demarcar o quão importante se faz valorar a coleta seletiva que as 
comunidades locais fazem e pode ser acrescida com a educação so-
cioambiental dos municípios. 



ESTADO, INSTITUIÇÕES E POLÍTICAS PÚBLICAS NO CAMPO394

GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS NA MICRORREGIÃO DE CARIRA

Deve-se ponderar em desfecho das ideias, que diante da rede 
de dados e de pesquisas levantados a respeito da Microrregião de 
Carira, ainda há muito o que ser catalogado e exposto à comunidade 
acadêmica a respeito das atribuições ambientais, sócio-políticas dos 
seis (6) municípios, sobretudo, das diversas condições interpostas a 
relação campo-cidade dentro da premissa do lixo. Observa-se o quão 
problemática tem sido a ação do poder público local, no sentido de 
executar ou terceirizar os serviços, que se situam basicamente na 
porção urbana, deixando o rural à mercê das condições de insalubri-
dade, pois esquece-se de onde provêm a maior parte dos alimentos e 
da água consumida pelas comunidades locais. 

Sendo assim, apesar de esse artigo visibilizar de forma gene-
ralista a condição do lixo numa microrregião, com pouco mais de 
1.874km², diante das problemáticas existentes, espera-se que ele 
suscite estudos futuros mais aprofundados, com claras evidências 
e maior identidade sobre o problema. 
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ELEMENTOS INTRODUTÓRIOS SOBRE 
O TRABALHO PRECARIZADO NOS 

TERRITÓRIOS DO TURISMO DE LAZER NO 
ESTADO DE ALAGOAS

Adriana Lisboa da Silva
José Eloízio da Costa

       
1 INTRODUÇÃO

A expansão do capital monopolista sob bases no segmento 
das finanças é entendido como processo sociometabólico em cri-
se estrutural. Essa crise tornou-se evidente, em um de seus limites 
absolutos, na questão da força de trabalho e no descolamento na 
velha relação contraditória entre capital e trabalho. Isso diante da 
tendência ao domínio do capital fictício e do desprezo do trabalho 
como medida de valor, no processo de acumulação e da reprodução 
da força de trabalho sem tutela de direitos. 

Daí a inexorável necessidade de inserir, a partir da expansão 
da fragmentação e da precarização das diversas formas de trabalho 
humano, que integra um desses limites absolutos, conforme abor-
dado por Mészáros (2011, p. 310), a força do capital transnacional 
sob o Estados Nacionais e dos efeitos da liberação das mulheres e a 
questão da igualdade substantiva. Estes são limites, que contradi-
toriamente o sistema do capital certamente não responderá face a 
natureza histórica do sistema. 

Portanto, a questão central é abordar o trabalho precarizado 
em novas dimensões que transcende a ineficiente abordagem da 
chamada “reestruturação produtiva” que gerou o trabalho precari-
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zado. Nesse aspecto, o relevante seria a extensão do trabalho pre-
carizado como fenômeno permanente e com ele um forte aspecto 
subjetivo, que é a determinação da “ideologia da eficiência” e do 
desprezo ao Estado como instituição interventora no processo de 
crescimento econômico.

Desse lado, existe um fenômeno muito presente à realidade 
fragmentada, que podemos observar a partir da ótica empírico-i-
deológica do empreendedorismo, apontada como um caminho de 
“sucesso profissional”, do trabalho individual e desvinculado do seu 
verdadeiro papel que visa a construção social. Nisso, o importante 
para estes atores sociais é o trabalho individual e exclui a necessi-
dade de organização coletiva, sendo desnecessária a luta sindical, 
pois cada um se torna seu próprio patrão e passa a ser regido pelas 
leis convencionais do mercado, dentro da concepção utilitarista da 
lei da oferta e da demanda, obstruindo a importância da força de 
trabalho como medida de valor e de criação do trabalho excedente.

Pelos termos, temos como objetivo ao presente artigo, ana-
lisar a reprodução do trabalho precarizado em território de forte 
incidência de pobreza rural e urbana no Litoral Norte do estado 
de Alagoas, identificando as diferentes formas de trabalho que se 
apresentam nesse território de reprodução do capital sob bases de 
trabalho superexplorado; descrevendo o que podemos considerar 
como precarização e fragmentação do trabalho, para assim poder 
situar a realidade do recorte espacial tratado no trabalho a partir 
da abordagem proposta, que não se caracteriza somente pelo pro-
cesso de trabalho, mas principalmente pelos contornos da ideolo-
gia do empreendedorismo, baseado no individualismo, na visão de 
mundo desses atores sociais e que abre condições ao fascismo.

Destarte, estas formas de trabalho tão distintos alcançam dife-
rentes faixas etárias, não sendo realidade apenas para aqueles que 
precisam sustentar famílias como mães e pais, mas também para 
jovens e adolescentes que vivem no litoral norte de Alagoas a par-
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tir do turismo de baixo rendimento e baixa qualificação da força 
de trabalho. Todavia, o aspecto ideológico de grande envergadura 
e o baixo nível cultural desses atores sociais, de forte orientação 
direitista, permite sua reprodução na construção de uma “narra-
tiva” de conformismo, como produto da falta de proposta de de-
senvolvimento, que se estende por décadas, face à inexistência 
de investimentos de origem estatal, mesmo que tenhamos, para 
o caso do turismo de lazer, o PRODETUR – Programa Nacional de 
Desenvolvimento e Estruturação do Turismo, responsável com 
base no desenvolvimento local e regional. Mas essa questão foge 
à alçada do nosso artigo, pois as ações do PRODETUR infelizmente 
não têm repercutido na questão das formas de trabalho nos espa-
ços turísticos de trabalho precarizados, mesmo que no documento 
institucional tenha em uma de suas ações a realização de capacita-
ção profissional.

Daí o interesse em aprofundar a questão do trabalho precari-
zado em ambientes de serviços que operam no segmento do turis-
mo de lazer e suas relações intrínsecas que transcendem a aborda-
gem do subtrabalho, trabalho informal ou trabalho intermitente. O 
que prevalece são as condições de trabalho em que jornada, renda 
e competição predatória nos diversos segmentos dos chamados 
serviços turísticos que, necessariamente, não operam em oferta de 
serviços sofisticados deste importante segmento no Nordeste, mas 
no oferecimento para uma clientela esperada, mesmo que não ofe-
reça itens relativamente altos para os consumidores dos territórios 
turísticos.

O trabalho foi produzido a partir de revisão bibliográfica re-
ferente ao tema, dialogando com o conhecimento preexistente dos 
autores sobre essa realidade guerreada, adquirido a partir da vi-
vência no município de Maragogi, estado de Alagoas, que podemos 
afirmar com valoração da subjetividade analítica.
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2 MÉTODO E METODOLOGIA

Por se tratar de uma análise a partir de uma abordagem qua-
litativa, com a utilização do método dialético, existe a possibilidade 
de realizar no primeiro   momento o levantamento da revisão bi-
bliográfica acerca de temas, como a categoria trabalho, geração de 
mais valor, processo de acumulação de capital, alienação das mas-
sas, força da ideologia na percepção dos atores sociais que atuam 
no segmento do turismo e sua orientação fascista. De acordo com 
PRODANOV e FREITAS (2013), o método pode ser entendido como 
“o caminho, a forma, o modo de pensamento. É a forma de aborda-
gem em nível de abstração dos fenômenos. É o conjunto de proces-
sos ou operações mentais empregados na pesquisa”.

Especificamente para o trabalho em tela, foi necessário le-
vantamento bibliográfico sobre a temática da nova morfologia do 
trabalho. O objetivo não seria simplesmente fazer a revisão, mas 
aprofundar o debate à luz das particularidades e singularidades do 
trabalho turístico em territórios da periferia do capitalismo. O de-
safio é construir e realizar o debate das categorias de análises face 
à questão da reprodução do trabalho nestes territórios e realizar 
a abordagem na perspectiva de suas contradições. E o interesse é 
que existe um antes e um depois dessas formas morfológicas de 
trabalho nas dimensões da precarização do trabalho, que reflete as 
condições negativas de trabalho e ao mesmo tempo, da importância 
do trabalho familiar nesses processos socioterritoriais. Também se 
aborda a ideia do desenvolvimento desigual, que reflete diretamen-
te sobre a posição que o Brasil ocupa no cenário internacional, mas 
também as suas próprias desigualdades internas. Para completar, 
da necessidade de construir um arquétipo das formas de exercício 
do fascismo enquanto processo sociopolítico para entender, mes-
mo de forma não aprofundada, o comportamento dos atores sociais 
que reproduzem sua força de trabalho na forma precarizada.
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3 ELEMENTOS TEÓRICOS INTRODUTÓRIOS SOBRE O TRA-
BALHO PRECARIZADO: A DETERMINAÇÃO DO SISTEMA CA-
PITALISTA DE PRODUÇÃO

Temos no Brasil traços do lumpemproletariado, que vão além 
do subproletariado ultraprecarizado ou que MARX denominam de 
lumpesinato. Analisar esse formato morfológico é de fundamental 
importância para entender o complexo mundo do trabalho. Mesmo 
que o emprego exista, o domínio atual é do modelo informal, sem 
tutela trabalhista, e portanto, com suas características bem singu-
lares. Desse modo, o trabalho precarizado supera ainda mais na 
medida em que envolve as formas de contrato de trabalho, a resig-
nação política desses atores sociais de alto teor individualista em 
que a ideologia do “esforço individual” é uma explicação simplista 
na busca do sucesso e da riqueza a esperar sem qualquer lastro de 
entender o mundo real de uma sociedade dividida em classe e his-
toricamente caracterizada pela superexploração da força de traba-
lho, mas que serve como ideologia. 

Desse lado, mesmo que se pense na educação como uma saí-
da, pode-se articular que estamos diante de outra fantasia. Se não 
houver políticas de emprego e projetos de desenvolvimento, con-
centrar apenas na educação não traz mudanças que tenha caráter 
estrutural.

É possível realizar tal afirmação em função do que podemos 
chamar de “trabalhadores uberizados”, quando é comum encontrar 
profissionais de nível superior em trabalhos precarizados. A 
educação como estratégia sempre é apresentada de forma genérica 
e superficial, servindo mais como retórica que propriamente 
como ação institucional de mudanças qualitativas. A reprodução 
do trabalho precarizado incorpora esse processo e o baixo nível 
educacional reforça ainda mais, fragilizando a percepção dos atores 
envolvidos em relação até mesmo ao mundo do trabalho.
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Ato contínuo, o trabalho fragmentado que pretendemos abor-
dar se difere daquele  que foi símbolo da produção fordista taylo-
rista nas fábricas e que reduzia a ação operária a um conjunto de 
atividades repetitivas, dando sustentação a produção capitalista da 
forma mais acelerada e alienada possível. A ideia de fragmentado 
em nossos termos tem a ver com a individualização do  trabalho, 
com a perda da concepção coletiva do trabalho, que é justamente 
uma das formas que o capital tem a recuperar desse modelo de pro-
dução quando chega a sua crise, como pode ser entendido a partir 
das afirmações de Antunes (2009, p.50):

Opondo-se ao contrapoder que emergia das lutas sociais, 
o capital iniciou um processo de reorganização das suas 
formas de dominação societal, não só procurando re-
organizar em termos capitalistas o processo produtivo, 
mas procurando gestar um projeto de recuperaçãoda he-
gemonia nas mais diversas esferas da sociabilidade. Fez 
isso, por exemplo, no plano ideológico, por meio do culto 
de um subjetivismoe de um ideário fragmentador que faz 
apologia ao individualismo exacerbado contra as formas 
de solidariedade e de atuação coletiva esocial (Op. Cit.).

Essa fragmentação não é um fenômeno que acontece por sim-
ples necessidade do trabalhador, mas é fruto também de uma estra-
tégia ideológica do capital que pretende separar e dividir o máximo 
possível trabalhadores uns dos outros, para que a organização e os 
momentos de sociabilidade sejam cada vez menos necessários e 
possíveis de acontecer, pois o proletariado precisa apenas trabalhar 
e produzir mais valor dentro do  sistema sociometabólico do capital 
e não se organizar sindicalmente para se rebelar ou reclamar seus 
direitos. E claro, dentro de uma carga ideológica fortissima que 
fragmenta o trabalhador (na verdade empreendedor), podendo ob-
servar até mesmo na dimensão estrutural do sociometabolismo do 
capital.
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Partindo das abordagens de Harvey, Antunes e Mészaros, po-
demos compreender que o capital está sempre em constante crise, 
considerada assim como a crise estrutural do capital, sendo pro-
duzido e reproduzido a partir das explosões de novos formatos de 
crise ano após ano, orientado para acumulação e expansão infinita 
do capital. Como produto maior vivenciamos a crise do trabalho, 
chegamos a um ponto da sociedade em que podemos considerar, 
sem restar dúvidas, que existe mais força de trabalho disponível do 
que postos de trabalhos que necessitem desses trabalhadores, ten-
do o que podemos chamar de desempregados superqualificados. 
Mas a questão que perseguimos não é essa, o “exército de reserva” 
não tem qualquer relação com o trabalho precarizado e fragmenta-
do, porque esse processo é produto da crise estrutural do capital e 
dimensiona até que ponto o sociometabolismo gera contradições 
praticamente insuperáveis.

Em Antunes (2020), podemos observar as características do 
proletariado que cada vez mais se concentra no setor de serviços, 
setor esse que, para Marx gera controvérsias quanto ao nível de 
geração de mais valor e que classicamente são considerados como 
“improdutivos”. No Litoral Norte de Alagoas, recorte espacial do 
nosso estudo, o setor de serviços está muito presente e o turismo 
de lazer ou turismo de praia é o mais determinante.

É inviável pensar numa sociedade capitalista onde a 
necessidade do uso da força de trabalho deixe de existir, uma vez 
que esse pode ser considerado o core da acumulação do capital. E 
para provar toda a exploração e precarização que existe, mesmo 
com a evolução tecnológica, vemos os exemplos das minas da China 
e também nas indústrias de tingimento na Índia, a exploração das 
mulheres na Coreia do Sul, e a realidade da construção civil na França 
(ANTUNES,2020). Entretanto, nosso autor não aborda os ganhos 
salariais dos trabalhadores chineses nos anos mais recentes, e 
mais ainda, da qualificação profissional desses trabalhadores e que, 
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como sabemos, rebate nos ganhos de produtividade. Ainda assim, a 
superexploração é uma característica bem particular nestes países.

O que acontece no mundo é o seguinte: com a explosão po-
pulacional, tem-se cada vez mais uma quantidade enorme de mão 
de obra, mas apesar disso, na contramão existe a redução dos em-
pregos, dos postos de trabalho. A automação toma cada vez mais o 
espaço da figura do proletariado, e os trabalhos disponíveis acabam 
sendo os que possibilitam menor segurança e incertezas sobre a 
permanência no emprego, sempre com ganhos cada vez menores.

Para Harvey (2016), o controle do trabalhador e do trabalho 
sempre foi crucial para sustentar a capacidade do capital de realizar 
o excedente do trabalho. E a necessidade da inserção das máquinas 
se faz necessária na realidade capitalista pelo fato de proporcionar 
aumento da produção, redução do tempo e principalmente, permi-
tir um domínio sem interferência, pois as máquinas não reclamam, 
não respondem, não se desconcentram, não fazem greve, não pro-
cessam ninguém, não exigem aumento de salário, não faltam e nem 
pedem intervalo (HARVEY, 2016 p.102- 103).

A realização dos passeios turísticos como mercadoria ficta 
proporciona o consumo da paisagem e da natureza em si, nas rotas 
praticadas pelo buggy ou lancha, não oferecem facilidade na per-
cepção do valor de troca presente nessa relação, em contraposição 
à questão do valor de uso que as mercadorias convencionais pos-
suem, existem as “dádivas da natureza” que o capital utiliza sem 
precisar pagar por elas. Por mais que exista um valor para cada 
uma dessas atividades, não se compra a hora da natureza, ou nesse 
caso, não dá para comprar a dinâmica favorável para a realização 
dos passeios até as piscinas naturais, tudo é determinado pelas 
condições da maré e pelas condições do tempo atmosférico no mo-
mento do uso.

O valor é gerado pelo processo social de trabalho, pelo movi-
mento das coisas e processos representados pelas atividades do 
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trabalho. Quem recebe pelas atividades desenvolvidas de desfru-
te dessa natureza não construiu, também não injetou capital nela, 
apenas compreendeu os mecanismos que levam ao seu acesso, nin-
guém é proprietário das piscinas naturais, não há possibilidade de 
mensuração do seu valor a partir de trabalho realizado pela natu-
reza, o dinheiro que circula enquanto capital tem relação única e 
exclusiva com os serviços enquanto valor de troca.

Por mais que o dinheiro enquanto materialidade do capital 
esteja presente nesse modo de consumo, e possibilite esse uso da 
natureza, no mesmo instante muitas outras pessoas estarão consu-
mindo essa mesma natureza de alguma forma, e ela continuará ali 
até que por ventura uma mudança brusca na paisagem aconteça. É 
importante desvendar aqui o tipo de valor que as paisagens pos-
suem, uma vez que ela é um bem natural, não uma propriedade pri-
vada, o ser humano sequestra a possibilidade de uso e a transforma 
em   valor de troca.

O trabalho sempre estará atrelado as condições de vida, acaba 
sendo o determinante do nível de conforto vivido. As desigualda-
des sociais são reflexo direto das diferenças existentes entre quem 
tem ou não acesso aos meios de produção. O Estado garante essa 
realidade que possibilita sempre que uma classe se sinta e se com-
porte como melhor que as outras. Ele atua como suporte para a re-
produção capitalista e como protetor da propriedade privada. Isso 
porque, de acordo com Mascaro (2013), o Estado é um fenômeno 
especificamente capitalista, para apreender o produto da força de 
trabalho sem necessária posse ou força bruta, afinal no capitalismo,

há uma intermediação universal das mercadorias, garan-
tida não por cada burguês, mas por uma instância aparta-
da de todos eles. O Estado, assim se revela como um apa-
rato necessário à reprodução capitalista, assegurando a 
troca de mercadorias e a própria exploração da força de 
trabalho sob forma assalariada (MASCARO, 2013, p 18).
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Pelos termos, o liberalismo econômico dá sustentação ao capi-
talismo como princípio, fundamentado nas ideias de Estado míni-
mo, que na verdade opera apenas na relação entre os atores sociais 
com os mercados, ou seja como agentes econômicos que encarnam 
a subjetividade de seus interesses dentro do cálculo econômico de-
terminado pela lei da oferta e procura, face a relação linear entre 
necessidade e satisfação que gera o prazer, superando a dor da ne-
cessidade. Nada mais, até pela rejeição teórica da inexistência na 
relação contraditória entre capital e trabalho, sendo estas catego-
riais consideradas como “fatores de produção”, agregando-se tam-
bém o fator “terra”.

O aspecto interessante do longo pensamento econômico libe-
ral é que seus fundamentos praticamente consolidaram o sistema 
do capital como modelo de expansão e acumulação, que, em suas 
engrenagens com base na propriedade privada e o Estado regula-
dor, fortaleceria também a tecnologia como meio de intervenção no 
processo de produção da mercadoria, ampliando o trabalho morto 
sobre o trabalho vivo.

Em outra linha analítica, Smith (1988) aborda a importância da 
divisão do trabalho em que temos como base tanto a divisão social 
quanto a divisão territorial do trabalho, sendo estes os fundamen-
tos que operam face ao desenvolvimento desigual e combinado do 
capitalismo, e suas contradições internas, que, de início essa divi-
são estaria pautada em “características naturais”, mas com o passar 
dos anos, a posição econômica e política se tornaria a responsável 
por definir quem produz e importa ou exporta o que, sendo portan-
to um sistema com características produzidas pelas relações sociais 
de produção. Smith expõe também que a divisão do trabalho não é 
a única forma de diferenciação social, que Marx identifica as causas 
mais importantes estando relacionadas com a divisão do capital, 
em suas formas de capitalismo comercial, industrial e financeiro; e 
claro, em suas lutas internas de apropriação do trabalho excedente.
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De fato, dentro do modo de produção capitalista que tem como 
base um caráter autoexpansionista e antagonístico, pensar em uma 
sociedade que permita a todos os países produzirem as mesmas 
mercadorias e participarem do mercado internacional na mesma 
proporção é algo irreal e insustentável, por isso que cada um tem 
seu papel definido a partir de decisões internacionais, fator funda-
mental de divisão do trabalho, que se dá na separação entre a cida-
de e o campo.

Podemos definir que o desenvolvimento dos países depende 
do tipo de produção que cada um realiza, sendo os países do cen-
tro os responsáveis por produzir bens de capital, e os da periferia 
acabam tendo como direcionamento produtivo a exportação. No 
ambiente interno de cada país também é possível se deparar com 
desenvolvimentos desiguais, em que regiões de um mesmo país po-
dem apresentar níveis de desenvolvimento bem heterogêneos, em 
Oliveira (1981), ao tratar do desenvolvimento regional desigual no 
Brasil, o autor expõe que:

O desenvolvimento industrial da “região” de São Paulo 
começou a definir, do ponto de vista regional, a divisão 
regional do trabalho na economia brasileira, ou mais ri-
gorosamente, começou a forjar uma divisão regional do 
trabalho nacional, em substituição ao “arquipélago” de 
economias regionais até então existentes, determinadas 
sobretudo pelas suas relações com o exterior (OLIVEIRA, 
1981, p 74).

Tendo São Paulo como maior referência da expansão do sis-
tema capitalista em território brasileiro, o autor entende que se 
inicia um processo de destruição das economias regionais ou das 
“regiões”, sendo um movimento dialético que destrói para concen-
trar e centralizar capital. Oliveira deixa claro que as disparidades 
na verdade são a prova de que existe um movimento diferencial de 
acumulação entre os Nordestes e o Centro-Sul.
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Sobre a expansão capitalista no Brasil, Oliveira também expõe 
a seguinte explanação:

A expansão capitalista no Brasil no pós-30 e sobretudo na 
década de 50, que tem seu locus na “região” industrial de 
São Paulo, cria pelo próprio movimento diferenciado da 
reprodução do capital uma estrutura social que começa a 
diferenciar-se crescentemente e, simultaneamente, pela 
lógica desse próprio movimento, começa a polarizar-se, 
assumindo essa polarização novas formas (OLIVEIRA, 
1971, p 82).

É possível afirmar que essa diferenciação tem traços presentes 
até hoje na sociedade brasileira, uma vez que, mesmo com a des-
concentração industrial, os estados que compõem a região nordes-
te estão assumindo posições de destaque há pouco tempo no ce-
nário da indústria, mesmo assim, o país está ocupando seu maior 
dinamismo no segmento de comércio e serviços, e a questão não se-
ria apenas no fenômeno da desconcentração espacial da indústria, 
mas seu maior problema: o longo processo de desindustrialização 
e que se prolonga por mais de quarenta anos.

É possível observar que atualmente está inserido de 
maneira significativa no cenário do mercado internacional como 
um expoente na produção e exportação de commodities e com 
crescentes recordes em volume de produção. O que contribuiria 
para o longo processo de reprimarização da economia brasileira, 
mas que ao mesmo tempo cresceria o número de brasileiros abaixo 
da linha da pobreza e com constantes faltas de alimentos para mais 
de 30 milhões de brasileiros.

A condição atual do Brasil mostra o quanto o país realizou mu-
danças em relação à época em que observamos forte redução das de-
sigualdades conforme abordagem de Araújo (2013), mostrando assim 
crescimento da renda. A autora aborda as mudanças ocorridas na so-
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ciedade brasileira a partir do ano de 2003 em que a política do governo 
romperia com o padrão de crescimento, através do avanço do cresci-
mento da renda nacional, havendo distribuição, naquilo que determi-
nada literatura de denominaria de política econômica anticíclica.

As mudanças sociais se dariam a partir de políticas públicas 
de transferência direta de renda, elevação real do salário mínimo 
e expansão de crédito com prazos alargados, além do padrão de 
crescimento focado na produção e consumo de massa e que teve 
maior impacto nas regiões Norte e Nordeste. Ainda de acordo com 
Araújo, é possível identificar que as políticas postas em prática na 
gestão do governo Lula foram políticas de corte setorial, com im-
pacto favorável na redução das desigualdades sociais e regionais.

Assim podemos identificar que a partir da performance da eco-
nomia brasileira, tomando como foco a economia dos municípios e 
suas atividades dominantes, podemos encontrar de fato oferta de 
força de trabalho ilimitada para os tipos de serviços prestados em 
regiões litorâneas que praticam turismo de lazer, principalmente 
aquelas atividades que não são desenvolvidos com automóveis ou 
embarcações marinhas, o que caracterizaria como turismo relativa-
mente mais barato.

Para o caso “in concreto” (litoral norte do estado de Alago-
as), o número de pessoas trabalhando no chão da orla, oferecendo 
passeios a piscina natural, é maior do que a quantidade de pilotos 
de lancha, por exemplo. Um segundo exemplo seria o número de 
pessoas que trabalham com “fotografias aquáticas” e aqueles que 
trabalham vendendo doces e salgados, sendo essa segunda forma 
de trabalho mais numerosa que a primeira e que confirma natural-
mente a questão da reprodução do trabalho precarizado e da de-
sigualdade. Observando nitidamente que essas atividades não in-
corporam qualquer requisito de qualificação ou treinamento, e os 
mesmos reproduzem na forma mais degradante possível o trabalho 
como medida de reprodução da vida.
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Boa parte desses postos de trabalho são realizados de maneira 
autônoma, até mesmo os que são reconhecidos como empregos for-
mais, não possibilitam grandes diferenças em suas rendas. Dessa 
forma, é possível definir que o trabalho precarizado e fragmenta-
do não atinge apenas em suas formas de superexploração, mas até 
mesmo na existência de relações formais de trabalho, porém com 
ganhos salariais irrisórios. 

Já em relação à chamada oferta ilimitada de mão de obra, 
Lewis expõe que,

Pode-se dizer, primeiramente, que há oferta ilimitada de 
trabalho nos países onde a população é tão numerosa em 
relação ao capital e recursos naturais, que existem am-
plos sectores da economia em que a produtividade mar-
ginal do trabalho é ínfima, nula ou mesmo negativa boa 
parte desses empregos como sendo ocupações eventuais, 
uma vez que alguns tem algo mais certo do que depender 
tanto do dia a dia, da alta temporada e do sucesso frente 
a concorrência com os outros trabalhadores (ou “empre-
endedores”). (LEWIS, 1969, p.409).

A partir disso podemos perceber que essa realidade é presen-
te no cenário brasileiro, tanto pela sua população, quanto pelo tipo 
de exploração dos recursos naturais colocado em prática. Por mais 
que o país seja “rico” em relação a tais recursos, a sua exploração 
sem controle correto, a partir de legislações sérias, fazem com que 
ambientes como Amazônia corram o risco de se tornar uma grande 
fazenda vinculada ao agronegócio.

Para Lewis (1969), os vendedores ambulantes se enquadram 
na parcela de trabalhadores que poderiam ser reduzidos quando 
ele nos apresenta tal proposição:

Os vendedores ambulantes também se incluem neste tipo 
e são muito encontrados nas economias superpovoadas; 
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cada pequeno comerciante só efectua algumas vendas; os 
mercados vêm-se repletos de tendas e ainda que fossem 
as mesmas reduzidas, em grande número, os consumido-
res não se ressentiriam disso de forma alguma, podendo, 
inclusive, ficar os consumidores em melhor situação, pois 
poderia diminuir a margem absorvida pelos retalhistas 
(LEWIS, 1969, p.409).

Essa é a realidade do litoral norte de Alagoas, vários postos de 
trabalho repetidos, com trabalhadores que de fato não conseguem 
realizar vendas significativas, uma vez que a crise do trabalho em 
âmbito nacional, empurra cada vez mais pessoas para o setor in-
formal. Infelizmente essa é uma característica forte na economia 
brasileira, por mais que seja considerado um país em desenvolvi-
mento, a sua organização com relação ao trabalho é bastante de-
sequilibrada, sendo o setor de indústria o menos significativo na 
formação do PIB brasileiro.

Como exposto anteriormente, o Brasil atualmente tem sua eco-
nomia baseada no setor de serviços do ponto vista na formação do 
PIB, como também no volume de mão-de-obra. Desse modo, o capital 
gira em torno do setor terciário e o reconhecimento de áreas naturais 
que oferecem experiências turísticas diferentes, particularmente no 
trabalho em tela, que abordamos o litoral norte do Estado de Alago-
as, apelidado de Caribe Brasileiro, em função de suas águas cristali-
nas, principalmente nos meses de verão e quando atrai uma leva de 
turistas praticamente durante todos os meses do ano.

Especificamente o estado de Alagoas está inserido na região 
Nordeste, ocupa posições de destaque ao se tratar de temas como 
renda e trabalho. Tais características ainda são resquícios do tipo 
de economia que essa região foi submetida no passado, como pode-
mos encontrar em Furtado (1997),

A economia exportadora nordestina, surgida na primeira 
metade do século XVI, centrou-se nas terras úmidas do 
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litoral, mas sem tardança criou sua própria periferia, de 
onde recebia animais de tração e proteína animal para 
alimentar uma população submetida a um regime de tra-
balho desgastante. Na ocupação das terras interioranas, 
utilizaram-se os mesmos métodos: prear ou destruir a 
população autoctone. Eram operações de guerra, recom-
pensadas pela concessão de imensas glebas que se desti-
navam à criação extensiva (FURTADO, 1997, p.40).

Esse tipo de organização da sociedade impõe reflexos per-
sistentes até nossos dias, impondo uma herança de diferenciação 
entre produção para exportação e produção para subsistência que 
organiza a população alagoana. Os proprietários de engenhos, ou 
dos grandes latifúndios, agora no segmento dos serviços turísticos, 
proprietários de hotéis, pousadas e resorts nas áreas litorâneas, 
acabam por definir a organização socioespacial no estado e a sua 
distribuição e até mesmo o tipo de uso da natureza, pois boa parte 
dessas pessoas não irão usufruir das belezas naturais, o seu conta-
to na maior parte do tempo se dá em busca de trabalho e sustento 
para si e para sua família.

E ainda agregamos uma questão relevante: em que sentido o 
fascismo adentra nesse processo e o que tem de relação com a expan-
são do trabalho precarizado e fragmentado dos serviços turísticos 
no litoral norte de Alagoas? No nosso entendimento tem tudo a ver e 
merece colocarmos como pauta acadêmica fundamental para enten-
der a dimensão de um trabalho marcado pela superexploração e ao 
mesmo tempo com grande carga ideológica que seus protagonistas 
encarnam, exorcizando qualquer projeto de natureza coletiva.

A atividade de serviços se expandem em função de outros se-
tores mais dinâmicos, como o da agricultura e o da indústria, o caso 
do Brasil é mais sofrível na medida em que são quatro décadas de 
baixo crescimento e forte desindustrialização, impondo um setor 
de serviços fortemente precarizado, de baixa qualificação, baixos 
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salários e ganhos individuais. No segmento do turismo, já tradicio-
nal em reprodução de trabalhos precarizados, a questão é abran-
gente e multidimensional para a realidade em estudo. Com a crise 
que se estende nas últimas décadas, o problema é mais preocupan-
te e envolve essa multidimensionalidade, como uma espécie de tu-
rismo de lazer e bases de trabalho precarizados e individualmente 
fragmentados.

São desenvolvidas diversas atividades, sendo fácil encontrar 
jovens de várias idades que fazem pinturas em azulejos, ou fa-
zem diferentes objetos a partir da palha de bananeira e coqueiro, 
além daqueles que trabalham com venda de doces, salgados, bola-
chas, queijo, redes para deitar, venda de óculos de sol, milho, água 
de coco, água mineral, pau de selfie, suporte para celular a prova 
d’água, caixinhas de som, maquinas de barbear, fones de ouvido, 
capas de celular, acessórios como brincos e colares, quadros, drinks 
e venda de passeios na orla, etc.

Para isso, colocamos como base teórica, porém de caráter in-
trodutório, a brochura escrita por Umberto Eco, em que o mesmo 
elenca quatorze características do fascismo, cujo título é “fascismo 
eterno”, do qual podemos extrair algumas delas. É evidente que te-
mos uma farta literatura, inclusive mais recente, sobre o fascismo, 
em função da ascensão da extrema direita de caráter fascista, prin-
cipalmente no continente europeu, mas a escolha de Umberto Eco 
deveu-se em função de seu caráter didático e clareza conceitual.

A primeira relaciona-se com o culto às tradições, como a fa-
mília, a propriedade e o apego ao fundamentalismo religioso, bem 
conhecido que se materializa com o ultraconservadorismo político, 
cultural e até mesmo no aspecto do trabalho. Para o trabalhador 
dos serviços turísticos de baixa remuneração, essa relação com a 
tradição é o substrato de reprodução do trabalho. Aspecto valo-
rizado pelo subjetivismo com forte carga ideológica que demarca 
que temos um mundo do trabalho em que a questão da organiza-
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ção não tem qualquer relação com o trabalho executado individu-
almente e os valores fortalecem que essa mão de obras não são 
“trabalhadores”, mas sim de empreendedores individuais.

No mesmo diapasão relaciona-se com outra característica que 
é a questão da ação que dá sentido à vida e a seu caráter permanen-
te de sempre fortalecer o aspecto do valor do “trabalho individual”. 
Ou seja, é o esforço individual que leva ao sucesso e não as ações 
coletivas. Isso tem uma carga ideológica fortíssima de que “meus 
ganhos são fruto do meu trabalho”, discurso bem comum entre os 
atores que atuam nos serviços turísticos no litoral norte de Alago-
as. O referido discurso o mostra o caráter fascista que impregna na 
subjetividade e que merece maior profundidade em estudos mais 
especializados.

É dentro dessa perspectiva que alçamos a necessidade de 
analisar realidades empíricas dentro da dimensão do trabalho 
precarizado e fragmentado ademais da realidade de quadras rela-
cionadas ao turismo de lazer no litoral norte do estado de Alagoas.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considerando o que foi escrito anteriormente, podemos afir-
mar que o trabalho fragmentado e precarizado apresenta-se como 
uma característica da sociedade capitalista dos nossos dias, par-
ticularmente da sociedade brasileira. A ideia de enfraquecimento 
da organização entre os trabalhadores fomenta cada vez mais uma 
sociedade dedicada ao individualismo e ao empreendedorismo, na 
qual o trabalho  perde o sentido social de produtor e reprodutor 
do espaço e da sociedade, fazendo da força de trabalho mais uma 
mercadoria como tantas outras, ou seja, como valor de troca. Na 
mesma direção, a natureza é transformada em mercadoria do mes-
mo modo , sendo a paisagem essa mercadoria, porém sem a inter-
venção como processo de trabalho
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O desenvolvimento desigual também toma forma importante 
dentro de uma sociedade própria do modo capitalista de produção, 
impondo o papel que cada país ou região irá desempenhar no cená-
rio do comércio internacional. Mesmo com acordos e uniões entre 
países, sempre existirão aqueles responsáveis por se dedicar a pro-
dução de bens de alta tecnologia, e os responsáveis por matérias 
primas, o capitalismo jamais permitiria uma troca de lugares entre 
eles.

Diante do exposto, percebemos que o Brasil retorna a um pa-
tamar de reprimarização da economia, sendo atualmente como 
um dos maiores produtores de grãos do mundo, também um dos 
países com as mais altas taxas de trabalhadores atuando na infor-
malidade. Um país que se caracteriza de fato como um expoente 
da precarização e da fragmentação do trabalho em todas as áreas, 
principalmente nos dias atuais em que desenvolve uma política de 
privatização das empresas públicas que corta gastos direcionados 
a áreas estratégicas como a educação.

Neste diapasão, também a concentração da sua economia no 
segmento terciário incha este setor, que se caracteriza como um 
tipo de desenvolvimento que cada vez mais foge da proteção, da 
seguridade social e da  segurança trabalhista, para assim acabar 
adentrando em um novo tipo de desenvolvimento econômico que 
leva a oferta de mão de obra ilimitada, na medida em que a popu-
lação não tem acesso a trabalhos formais e precisa recorrer a em-
pregos momentâneos para sobreviver. Em seu lado mais radical, na 
reprodução do trabalho precarizado, isso como maior resultado da 
crise estrutural do capitalismo.
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RETRATO DA QUESTÃO AGRÁRIA NO 
MUNICÍPIO DE RIBEIRÓPOLIS-SE

Diana Mendonça de Carvalho
Givaldo Santos de Jesus

Vinícius Henrique Barreto Santos

1 INTRODUÇÃO

A questão agrária é um aspecto relevante na análise do campo 
em qualquer escala espacial brasileira. Ela é visualizada em ques-
tões concernentes à estrutura fundiária, às condições de produ-
ção agrícola e de trabalho frente às relações capitalistas, agregan-
do como característica negativa a distribuição desigual de terras, 
que tem início ainda no século XVI com a colonização portuguesa 
por meio da implantação do sistema de capitanias hereditárias. 
Esse processo se edifica na distribuição de extensos lotes de ter-
ras a pessoas escolhidas pela Coroa Lusitana, com certa condição 
financeira, a fim de poderem promover a ocupação territorial (HO-
LANDA, 1995). 

A colonização condicionou, já no seu início, a concentração de 
terra, com sedimentação de latifúndios, que se mantiveram cres-
centes com distribuição de sesmarias e depois com a criação da 
propriedade privada, especificamente com a Lei de Terras de 1850. 
Essa lei oportunizou a institucionalização das terras apropriadas 
por posseiros e sesmeiros anteriormente, assim como impossibili-
tou que ex-escravos e estrangeiros galgassem a condição de peque-
nos e médios proprietários (PRADO JR. 1970 e 1979). 

O referido contexto estrutural também foi evidenciado no 
município de Ribeirópolis, antigo povoado Saco do Ribeiro, situ-
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ado geograficamente na porção sertaneja de Sergipe (região cen-
tro-oeste do Estado de Sergipe) e desmembrado do município de 
Itabaiana, na porção central do estado, no ano de 1933, com uma 
área de 259,044 km² (Mapa 01).  O município apresenta condições 
edafoclimáticas de transição entre o clima semiárido e o tropical 
litorâneo, além de apresentar altitude de 238 m, distando 75km da 
capital sergipana, Aracaju. 

Mapa 1- Localização do município de Ribeirópolis em Sergipe (2022)

Fonte: Atlas SEPLANTEC, 2014.

Esse território conta segundo Censo Demográfica do IBGE, 
2022 com 17. 033 habitantes, o que representa uma queda de 
-0,82% em comparação com o Censo de 2010. Do total dessa po-
pulação cerca de 30,57% vive na zona rural. O Índice de Desenvol-
vimento Humano (IDH, 2010) fora considerado médio, sendo cal-
culado em 0,613, o que indica que este não se encontrava numa 
situação tão ruim frente à saúde, educação e renda, mas que ainda 
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precisa de expressivas mudanças para alcançar as metas de desen-
volvimento almejadas pela Organização das Nações Unidas (ONU). 

A referida condição suscita a definição da seguinte hipótese: A 
distribuição de terras no município, assim como no país, mantém 
características coloniais, evidenciando que as políticas agrárias 
ainda não foram suficientes para modificar a estrutura fundiária e 
melhorar as condições de vida no campo. Dessa forma, a questão 
agrária no Brasil continua no centro dos debates e das pesquisas 
que visam compreender o mundo rural brasileiro e sergipano. O 
presente trabalho visa analisar a estrutura agrária do município 
de Ribeirópolis, avaliando a estrutura fundiária, às condições de 
produção agrícola e às relações capitalistas impostas a esse espaço 
sergipano. 

Metodologicamente, o presente trabalho foi construído em 
base analítico-empírica, valorando aspectos qualitativos e quan-
titativos que refletem informações e conhecimentos da realidade. 
Realizou-se pesquisa bibliográfica sobre a questão agrária; buscou-
-se dados quantitativos nos Censos Agropecuários de 1970, 1985, 
1995-96, 2006 e 2017, para possibilitar retratar a relação número 
de estabelecimentos agropecuários e área; elaborou-se a Curva de 
Lorenz, com vista a apresentar gráficos analíticos, que respaldem a 
análise da distribuição de renda na sociedade ribeiropolense; ava-
liou-se os cálculos do Índice de Gini, visando estimar a concentra-
ção fundiária, respaldado em valores que variam de zero a 1. E por 
fim, analisou-se a questão da pobreza no campo ribeiropolense. 

Para uma maior compreensão, este trabalho foi estruturado, 
além da Introdução e Considerações Finais, em três partes: A ques-
tão Agrária: discussão teórica; Estrutura Agrária do Município de 
Ribeirópolis; e Curva de Lorenz, Índice de Gini e reflexos da estru-
tura agrária ribeiropolense.
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2 A QUESTÃO AGRÁRIA: BREVE DISCUSSÃO TEÓRICA

A questão agrária remete, segundo Silva (1981), as mudanças 
transcorridas nas relações de produção, sobretudo no que se pro-
duz e como se produz no campo mediante a expansão do capitalis-
mo, através do uso da terra. Nessa perspectiva, a questão agrária 
referenda o modo de produção de toda sociedade, que requer terra, 
força de trabalho e alimentos para sobreviver. 

Deste modo, a questão agrária é uma questão territorial e es-
trutural do capitalismo, que se reflete em desigualdades socioeco-
nômicas, visualizadas no campo pela subordinação da terra à lógica 
dos detentores do capital. Tal fato é evidenciado nas relações de 
exclusão e expropriação, demarcada historicamente na construção 
territorial do Brasil, com a construção de um território desigual e 
combinado, haja vista o desenvolvimento agrário do país se colocar 
como subordinado às demandas do mercado internacional em re-
lação ao contexto de expansão do capitalismo.  

Diante disso, várias são as formas de dialogar/refletir sobre 
essa questão e de conceber as classes socioeconômicas envolvidas 
nesse contexto formativo no mundo e no Brasil. Para compreender 
a questão agrária vale resgatar os teóricos do chamado pensamen-
to clássico do campesinato, em especial, os estudos do espaço agrá-
rio russo do início do século XX, a partir das obras de Vladimir Ilitch 
Lênin (1988), Karl Kautsky (1998) e Alexander V. Chayanov (1974). 

Integrante da corrente marxista ortodoxa, Lênin (1988), fun-
damentou sua teoria na concepção de que, com o desenvolvimento 
do capitalismo a “desintegração” do campesinato seria inevitável, 
transformando os camponeses em proletários rurais. Este autor 
defende que a inserção do capitalismo no campo impõe a moder-
nização e a ampliação do mercado interno na medida que os cam-
poneses não conseguiriam acompanhar o desenvolvimento das 
forças produtivas, perdendo os meios de produção, instrumentos 
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de trabalho e lhes restando apenas a sua força de trabalho para ser 
vendida, transformando-se em proletários rurais.

Kautsky (1998), também da corrente marxista, defende que o 
campesinato está em vias de desaparecimento em função do avan-
ço do capitalismo no campo porque a pequena propriedade em de-
trimento da grande, não conseguiria se adequar aos novos padrões 
tecnológicos. Dessa forma, os camponeses acabariam perdendo os 
meios de produção, migrando para as cidades e transformando-se 
em proletários rurais.

De forma oposta às ideias marxistas da época, Chayanov 
(1974), com uma concepção populista liberal e membro da Escola 
de Organização e produção da Rússia, defende a persistência não 
capitalista da Unidade Econômica Camponesa (UEC), com base no 
trabalho familiar, sendo o primeiro a estudar a unidade de produ-
ção de base familiar e diferenciando-a da produção capitalista, em 
que os aspectos mais relevantes são os elementos demográficos e 
não os econômicos.

A análise desses clássicos contribui para entendimento das re-
lações capitalistas e não capitalistas de produção no espaço agrário 
russo pré-revolucionário e que serve de base para as discussões do 
avanço do capitalismo no campo brasileiro nos dias atuais. Através 
da História buscamos no tempo e no espaço uma explicação para o 
presente, não queremos comparar os camponeses estudados por 
esses autores clássicos no espaço agrário russo do início do século 
XX com os camponeses, agricultores familiares de nossa época. Mas 
queremos evidenciar que existe uma questão agrária no Brasil, em 
Sergipe e Ribeirópolis que merece ser estudada.

No Brasil os pensadores da questão agrária se organizavam 
em quatro concepções ideológicas, a saber: 1- Os que defendiam a 
existência do feudalismo no Brasil, alicerçada por: Nelson Werne-
ck Sodré, Alberto Passos Guimarães (2005) e Moisés Vinhas; 2-Te-
ses de Caio Prado Júnior, ao trabalhar via materialismo histórico, a 
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historiografia brasileira, delimitando que somente com melhorias 
econômicas da população rural, o Brasil seria incluso no processo 
de desenvolvimento capitalista; 3- Celso Furtado e Inácio Rangel, 
a partir de pensamentos da Comissão Econômica para a América 
Latina e o Caribe (CEPAL), teciam que, para alcançar o desenvolvi-
mento, o Brasil precisaria valorizar o mercado interno e a indústria 
nacional, sendo a agricultura um impulsor desse processo, mesmo 
a estrutura agrária existente não permitindo o aumento produtivo 
e a liberação de mão-de-obra para a indústria mediante ausência 
de tecnologias; e por fim, 4- o grupo de Rui Mauro Marini, Teotônio 
dos Santos, André Gunder Frank e Paulo Wright, que preconizavam 
a necessidade de uma reforma agrária socialista (STÉDILE, 2005). 

O encaminhamento assumido por essas concepções da ques-
tão agrária contribuiu para visualizar-se as peculiaridades da atual 
organização da produção familiar brasileira. Todavia, é sabido que 
a construção das características agrárias nacionais parte da orga-
nização do território brasileiro. No período colonial, a questão da 
terra ganhou expressão pela divisão do território em 15 Capitanias 
Hereditárias, doadas a 12 nobres de confiança da Coroa Portugue-
sa. A partir disso, surgem os grandes latifúndios escravistas, de-
termina-se a constituição da estrutura agrária brasileira, além de 
condicionar uma estrutura econômica primário-exportadora, com 
base no açúcar, algodão, borracha, cacau, pedras preciosas e café. 
Tais atividades econômicas sedimentaram arquipélagos econômi-
cos, que seriam substituídos apenas no século XX com a industriali-
zação em diversas regiões do país (OLIVEIRA, 1984).

No período imperial, deve-se demarcar que a terra era conside-
rada “livre” (situava-se ainda no sistema de sesmarias), mas de acesso 
exclusivo da elite agrária. Os escravos não poderiam acessá-las, aspec-
to tão evidente, que quando da proibição do tráfico negreiro (1850), 
simplesmente a elite política e econômica do império define a Lei de 
Terras (1850), tornando a terra uma propriedade privada, isto é, em 
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mercadoria, que só poderia ser acessada por quem pudesse pagar por 
ela. “A Lei nº 601, de 1850, foi então o batistério do latifúndio no Brasil. 
Ela regulamentou e consolidou o modelo da grande propriedade rural, 
que é a base legal, até os dias atuais, para a estrutura injusta da pro-
priedade de terras no Brasil” (STEDILE, 2012, p. 25). 

A Lei de Terras só seria revogada em 1964, com a definição do 
Estatuto da Terra, que também nasce como forma de frear as pre-
tensões de movimentos sociais no campo e garantir a posse da ter-
ra, mesmo que em suas linhas definam-se a ideia de reforma agrá-
ria e promoção de políticas agrícolas. A demarcação da reforma 
agrária só viria a ocorrer em 1985, com o primeiro Plano Nacional 
de Reforma Agrária (PNRA). Todavia, esse plano não fora executado 
em virtude de ações dos ruralistas, que criaram a União Democrá-
tica Ruralista (UDR), como forma de defender seus interesses no 
Congresso Nacional (SABOURIN, 2008). Em 1988, com a Constitui-
ção Federal, é que se respeitará a função social da propriedade fun-
diária, mediante conquistas dos movimentos sociais no sentido de 
garantia da reforma agrária. 

Todo esse contexto histórico de formação socioeconômica do 
Brasil demonstra como o campo brasileiro nasce desigual e per-
siste na desigualdade diante da manutenção dos latifúndios, das 
monoculturas e, muitas vezes, da inviabilidade de pequenos agri-
cultores, seja de acessarem a terra, via reforma agrária, seja de se 
manterem na terra pela ausência de políticas públicas específicas. 
Além disso, deve-se pontuar que mesmo diante do incremento de 
projetos de reforma agrária edificados no Brasil, a situação da ter-
ra ainda não foi resolvida, pois cerca de 90 mil famílias continuam 
sem terra (MST, 2022) e houve, segundo os últimos censos agrope-
cuários (2006-2017), intensificação da concentração de terra, ates-
tado pelo índice de Gini que “registrou 0,867 pontos, patamar mais 
elevado em relação aos dados verificados nas pesquisas anteriores: 
0,854 (2006), 0,856 (1995-1996) e 0,857 (1985)” (IBGE, 2020).
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Atualmente, a lógica do campo é entender o desenvolvimento 
desigual do modo capitalista de produção na formação social capita-
lista, que ele supõe sua reprodução ampliada através da reprodução 
das relações de produção não capitalistas. O capitalismo avançou por 
todo o espaço brasileiro, estabelecendo relações de produção capita-
listas, promovendo a expropriação total dos trabalhadores brasileiros 
no campo, colocando-os desprovidos de todos os meios de produção. 
Todavia, as relações de produção não-capitalistas, como o trabalho fa-
miliar praticado pelo pequeno agricultor também avançou:

A minha hipótese é a de que o capitalismo, na sua expan-
são, não só redefine antigas relações, subordinando-as à 
reprodução do capital, mas também engendra relações 
não-capitalistas igual e contraditoriamente necessárias a 
essa reprodução [...] (MARTINS, 1996, p. 20).
 

Essa contradição tem nos colocado frente a situações em que 
a fusão entre a pessoa do proprietário da terra e o do capitalista, 
frente à subordinação da produção pelo capital, que sujeita e ex-
propria a renda da terra, além do excedente produzido, reduzindo o 
rendimento da produção de acordo com a reprodução física. A con-
tradição que move a lógica do capital, certamente, é o móvel revela-
dor do desenvolvimento desigual e combinado do campo brasileiro, 
que abre espaço para o avanço do trabalho familiar. Dessa forma:

[...] a subordinação da produção camponesa, pelo capital, 
que sujeita e expropria a renda da terra. E, mais que isso, 
expropria praticamente todo excedente produzido, redu-
zindo o rendimento do camponês ao mínimo necessário 
à sua reprodução física. (OLIVEIRA, 2001, p. 11).

O processo de desenvolvimento desigual e contraditório do 
capitalismo no campo está na sujeição da renda ao capital. Signi-
fica dizer que o capital não expande de forma absoluta o trabalho 
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assalariado, sua relação de trabalho típica por todo canto e lugar, 
destruindo de forma total e absoluta o trabalho familiar. O capital 
cria e recria para que sua produção seja possível e com ela possa 
haver também a criação de novos capitalistas.

No Brasil, em meados da década de 1990, a categoria agricultura 
familiar emergiu e se fortaleceu em virtude de dois fatores que tive-
ram impacto social e político significativo, principalmente nas áreas 
de tradição agrícola com base na pequena unidade de produção na re-
gião sul do país. Segundo Schneider (2003), esses fatores são expres-
sos pela adoção generalizada do “agricultor familiar” como uma nova 
categoria síntese proposta pelos movimentos sociais no campo, aquele 
representado pelo sindicalismo rural ligado à Contag (Confederação 
Nacional dos Trabalhadores na Agricultura), como também no ce-
nário institucional brasileiro, encontrando-se relacionado à presen-
ça do Estado a partir da criação do Ministério de Desenvolvimento 
Agrário, isso desde a primeira gestão do Governo Lula, que serviu 
para fortalecer políticas públicas voltadas ao agricultor familiar, des-
tacando nesse cenário a expansão do financiamento a essa categoria 
social, que já vinha desde o ano de 1996, como foi o caso do Pronaf 
(Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar).

Segundo Schneider (2003), a partir da segunda metade da déca-
da de 1990 assistiu-se a uma relativa retomada dos estudos agrários 
e rurais no Brasil, assim como ocorrera uma reorientação dos deba-
tes acadêmicos sobre o desenvolvimento rural, considerando fatores 
relacionados com a questão ambiental e a problemática da sustenta-
bilidade, além do debate da pluriatividade, e ainda mais importan-
te, da inserção em definitivo da forma capitalista de produção sobre 
essa atividade de trabalho com base no trabalho familiar.

Por outro lado, Neves (1995) enfatiza que as formas familiares 
de produção (ou que poderíamos denominar também de formas de 
trabalho familiar) têm por características particulares: o domínio 
do trabalho familiar, a resistência à apropriação do excedente via 
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mercado, acesso aos meios de produção, busca de autonomia, etc. 
As formas capitalistas seriam regradas pelo trabalho assalariado, 
apropriação alheia do trabalho excedente, da necessidade inexorá-
vel da reprodução simples e ampliada do capital, além da raciona-
lidade dirigida na obtenção de melhor produtividade e rentabilida-
de, entre outros aspectos.

Portanto, as abordagens sobre a agricultura familiar e da agri-
cultura camponesa são bem diversas, nisso não podemos negar, 
face à diversidade das formas de trabalho e de produção aí eviden-
ciadas, como também de um elemento fundamental: o papel do 
agricultor familiar é de grande importância na reprodução de uma 
força de trabalho de baixo custo, mais ainda, como fornecedora de 
produtos agrícolas de preços mais acessíveis a maioria da popula-
ção urbana, notadamente a fração assalariada.

3 ESTRUTURA AGRÁRIA DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÓPOLIS

A História do município de Ribeirópolis está inteiramente ar-
ticulada com o município de Itabaiana. Segundo Carvalho (1973), 
a sesmaria de Itabaiana foi doada a Ayres da Rocha Peixoto, sendo 
o primeiro proprietário das Antigas Matas de Itabaiana e evidente-
mente das terras de Ribeirópolis. Para Ferreira (1959), os primei-
ros registros escritos mostram que a aglomeração humana nesta 
região processou por volta do século XVII, segundo se depreende 
nas cartas de sesmarias da Capitania de Sergipe Del-Rei divulgadas 
nas obras de Felisbelo Freire “História de Sergipe” e “História Ter-
ritorial do Brasil”. A semelhança racial e os costumes comprovaram 
que foram os mesmos povos que ocuparam a cidade de Itabaiana. 

Outras referências encontram-se nas obras de L.C. da Silva Lis-
boa “Corografia de Sergipe” (1896), e de Clodomir Silva “Álbum de 
Sergipe (1534-1920). O primeiro cita o povoado Saco do Ribeiro 
como um dos povoados de Itabaiana com uma relativa produção 
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agrícola e pecuária, mas sem nenhuma referência especial; e o se-
gundo mostra o Saco do Ribeiro localizado na sesmaria do Oratório 
com um movimentado comércio, sendo um dos principais povoa-
dos de Itabaiana. Dessa forma:

A primeira referência histórica, de relativa importância, 
feita a essa região e que comprova a existência, ali, de 
adiantados vestígios de colonização, data de 1637, quan-
do o Conde Bagnoulo, com o duplo interesse de assegurar 
a subsistência das suas tropas que defendiam o território 
brasileiro contra a invasão holandesa e restringir, ao mí-
nimo, as possibilidades dos invasores, autorizou a remo-
ção de todo o gado existente em Sergipe, para o sul do Rio 
Real. (FERREIRA, 1959, p. 433)

Segundo Woortmann (1995), no século XIX muitos procura-
vam a região das “Matas de Itabaiana” fugindo das secas constantes 
que assolavam o Nordeste, as quais se somaram uma epidemia de 
varíola e depois um violento surto de cólera-morbis. Para essa re-
gião se dirigiram refugiados provenientes de Porto da Folha e do 
sertão da Bahia em busca das “matas frescas” que possuíam melho-
res condições climáticas, e dentre as povoações fundadas a partir 
desse movimento populacional está o povoado Saco do Ribeiro.

A instalação do povoado está no fato de ser um local de pas-
sagem entre Itabaiana e Boca da Mata (Nossa Senhora da Glória), 
formando-se neste lugar fazendas de gado que se desenvolveram 
com a chegada de Manoel Zeferino, Fulgêncio Monteiro e Rosendo 
Monteiro de Sousa, conhecido como “Sinhozinho da Batinga” tido 
como fundador do povoado Saco do Ribeiro. 

Sua evolução política iniciou-se a partir de 1927, através da Lei 
Estadual Nº 997, de 29 de outubro do mesmo ano que criou o Distrito 
de Paz do Saco do Ribeiro pertencente ao município de Itabaiana e ins-
talado solenemente no dia 04 de dezembro de 1927. Seis anos depois, 
o Interventor Federal em Sergipe, Major Augusto Maynard Gomes, 
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chegou a conclusão de que o povoado Saco do Ribeiro apresentava as 
condições que permitiam a sua elevação à categoria de município:

[...] A autonomia do município veio por força do Decreto Es-
tadual número 188, de 18 de dezembro de 1933, dando ao 
mesmo a denominação de Ribeirópolis (...) O município foi 
solenemente instalado no dia 1º de janeiro de 1934, tendo 
sido o seu primeiro prefeito o Senhor Felino Bonfim, que 
foi nomeado pelo Interventor Federal de acordo com o que 
permitia o regime então vigente (FERREIRA, 1959, p. 434).

Contudo, somente no dia 28 de março de 1938, a vila de Saco do 
Ribeiro foi elevada à categoria de cidade com o nome de Ribeirópo-
lis, a partir do Decreto-lei de número 69 de mesma data que elevava 
todas as vilas de Sergipe, sede dos municípios, à categoria de cidade.

O município de Ribeirópolis apresenta uma economia forte-
mente vinculada a agropecuária, com destaque para a produção de 
alimentos, como algodão, mandioca, feijão, batata doce, amendoim, 
hortaliças e verduras; e a criação de animais de corte (bovinos, ovi-
nos, suínos, aves), vacas de leite e equinos. Essas atividades são pos-
sibilitadas pela estrutura agrária existente no município, onde per-
duram médias e grandes propriedades. A isso, soma-se também o 
tipo de solo: “Podzólico Vermelho Amarelo Equivalente Eutrófico 
e Litólicos eutróficos distróficos, cobertos por uma vegetação de 
Capoeira e Caatinga” (SERGIPE.SEPLANTEC/SUPES, 1997/2000), 
que contribuem, juntamente aos condicionantes climáticos, para as 
referidas produções. 

O Censo Agropecuário de 2017 demarcou a existência de 
1.847 estabelecimentos com área de 22.167 hectares, dos quais 
452 estabelecimentos são catalogados como não sendo familiares e 
distribuídos numa área de 8.613 hectares, o que representa respec-
tivamente 24,5% e 38,85%. Os dados mencionados dão a dimensão 
de que, igualmente a outras partes do país, no município perduram 
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maior número de estabelecimentos familiares com menor área, isto 
é, 1.395 estabelecimentos com 13.554 hectares, agregando estabe-
lecimentos entre menos de 0,1 e 10 hectares. Ao passo que os con-
siderados estabelecimentos não familiares agregariam entre 10 e 
1000hectares (IBGE, 2019). 

Essa conjuntura também é evidente no Censo Agropecuário de 
2006, quando os pequenos estabelecimentos perfaziam respectiva-
mente 1.582 unidades com área de 13.697hectares, ao passo que os 
não familiares, isto é, os grandes estabelecimentos contabilizavam 
133 unidades com 5.827hectares. Mesmo sabendo que a metodo-
logia adotada pelo IBGE em 2017 se fez diferente da utilizada em 
2006, fica evidente uma ampliação dos grandes estabelecimentos 
em relação à diminuição dos pequenos, mesmo que a área dos pe-
quenos estabelecimentos tenha sofrido pouca redução. Ainda as-
sim, esses números atestam o repasse de pequenos lotes a gran-
des proprietários de terra no município, justificado sobretudo pela 
lógica do capital produtivo, no que tange a monocultura do milho 
e à pecuária leiteira, que se fazem crescentes nos últimos anos na 
porção sertaneja de Sergipe. 

4 CURVA DE LORENZ,  ÍNDICE DE GINI E REFLEXOS DA 
ESTRUTURA AGRÁRIA RIBEIROPOLENSE

A cursa de Lorenz é um instrumental analítico de duas variá-
veis, que ao ser traçada possibilita a apreciação gráfica, demarcan-
do-se que quanto mais próximo os traçados ficarem das extremi-
dades do quadrado, maior tende a ser a concentração. Diante das 
condições de posse da terra, valida-se a existência de concentração 
no município de Ribeirópolis, não da forma que nas áreas canaviei-
ras sergipanas, mas de acordo com as porções sertanejas que lidam 
com grandes latifúndios pecuaristas, conforme se visualiza no con-
junto de gráficos abaixo (Figura 1). 
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Figura 1- Curva de Lorenz do município de Ribeirópolis/SE, 2022.
 

Fonte: Censos Agropecuários (1975, 1985, 1995/96, 2006 e 2017).
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Pela curva de Lorenz para o município, entre 1970 e 2017 exis-
te uma certa concentração de terra. Fato mais evidente para o ano 
de 1985, sendo amenizado nos dados dos censos subsequentes e 
voltando a ser um pouco mais crescente no ano de 2017. 

Na mesma conjectura, os dados do índice de Gini (1985, 
1995/96 e 2006) demonstram que no ano de 1985 havia maior con-
centração, sendo o índice de 0,749; ao passo que decaí em 1995/96 
para 0,720 e em 2006 para 0,694. Esses decréscimos podem decor-
rer da importância dada a pequena agricultura, assim como pela 
metodologia utilizada junto aos Censos Demográficos. Aspecto que 
pode ser interposto para a condição refletida na curva de Lorenz 
para o ano de 2017, quando se evidencia novo processo de concen-
tração, agora, aliado à questão produtiva, sobretudo do milho. 

A cultura do milho se expande pelo sertão nordestino como 
atividade também concentradora de terra e de renda. Do total de 
1.847 estabelecimentos existentes no município, 773 tem se dedica-
do a essa produção, sendo 54,8% cultivando milho em grão e 45,2% 
produzindo milho forrageiro, em 2.810 hectares, que geraram mais 
de 25 mil toneladas. Essa produção esteve distribuída entre 156 es-
tabelecimentos não familiares, ocupando 980 hectares, geradoras 
de 13.481 toneladas, ao passo que a agricultura familiar teve 617 
estabelecimentos produzindo milho, ocupando área de 1.831 hec-
tares e produzindo 1.831 toneladas. Esse contexto mostra que os 
estabelecimentos definidos como de agricultura familiar, com área 
média de 2,9 hectares, também se inserem na lógica do capital pro-
dutivo, seja no sentido de produzir (uso de sementes transgênicas e 
insumos químicos – NPK), seja no sentido de arrendamento de suas 
terras aos grandes produtores. 

O acréscimo produtivo do milho, sobretudo do milho forragei-
ro (acrescido em relação a 2006 em mais de 5.000%) está aliado à 
produção pecuarista, haja vista a necessidade produtiva de silagem 
para alimentação do gado leiteiro. A espécie bovina tem sido bastan-
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te estimulada no município, vinculada as demandas produtivas da 
agroindústria leiteira localizada no sertão sergipano. Diante disso, 
em análise comparativa dos Censos Agropecuários (2006 e 2017), 
no que tange à pecuária bovina, observa-se aumento no número 
de estabelecimentos que tem se dedicado à atividade (13,7%), com 
ampliação produtiva de 21%. 

Nesse contexto, observa-se o descrédito dado a culturas tradi-
cionais nos últimos anos na questão produtiva do município, quan-
do se diminui consideravelmente o número de estabelecimentos e 
produção de mandioca (em respectivamente -60% e -98,4%), feijão 
(-49,9% e -88,3%), entre outras culturas. Os respectivos dados de-
monstram a mudança de conduta produtiva diante das demandas 
do mercado e a associação, sobretudo da pequena agricultura às 
produções ditas mais vantajosas, desmerecendo a produção ali-
mentar.

Os referidos dados possibilitam a retomada da estrutura agrá-
ria do município, agora via observação da classificação do módulo 
fiscal, conforme afixado pelo Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária -INCRA, em 70hectares, que define os estabele-
cimentos em pequenos, médios e grandes propriedades. Para Ri-
beirópolis, por essa classificação, visualizando-se os Censos Agro-
pecuários, mesmo com diferenças classificatórias, pode-se atestar 
não haver grandes propriedades (com mais de 1.050 hectares). Isso 
porque boa parte dos estabelecimentos existentes, segundo os Cen-
sos Agropecuários, ficam com área entre 0 e 200 hectares (conside-
rado pequeno), mas possuindo estabelecimentos com até mil hec-
tares (considerado médio), o que demonstra a irregularidade em 
termos de distribuição de terras em termos de propriedade privada 
no município (Figura 2). 
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Figura 2- Preponderância do tamanho das propriedades no município de 
Ribeirópolis

Fonte: Fonte: IBGE. Censos Agropecuários 1970, 1985, 1995/96, 2006 e 2017.

A aludida classificação demonstra o crescimento de pequenos e 
médios estabelecimentos e de área entre 1970 e 1985, que pode ser 
justificado pela manutenção da cultura do rural e a subdivisão dos es-
tabelecimentos entre os membros das famílias. De 1985 a 1995/96, os 
pequenos e médios estabelecimentos voltam a decrescer, podendo ser 
justificado na importância ganhada pelos serviços e morada urbana. Ao 
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passo que de 1995/96 a 2017 existe crescimento em termos de esta-
belecimentos e área para os pequenos e também em partes para os pe-
quenos/médios estabelecimentos, justificado nas novas perspectivas 
econômicas do campo, sendo que no ano de 2017, passa a haver maior 
concentração de terra entre os ditos médios estabelecimentos.

A expressa conjuntura valida a forma do uso da terra no mu-
nicípio voltada à produção agropecuária (Mapa 02), assim como 
legitima essa condição como geradora de riquezas, ao tempo que 
também expulsa pessoas do campo, ou seja, grande número de in-
divíduos do campo tendeu a migrar em virtude da impossibilidade 
de acesso à terra e habitação no campo, assim como pela busca de 
novas oportunidades de trabalho e renda. Fatos que demarcam a 
existência de pobreza rural-urbana, provocada pelas condições do-
minantes de produção, que fica expresso no índice de pobreza para 
o município em 50,78% (IBGE, 2003).

Mapa 2- Uso da terra em Ribeirópolis SE (2014).

Fonte: Atlas SEPLANTEC, 2014.
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

No Brasil e em Sergipe a pequena propriedade se formou às 
margens das médias e grandes propriedades, produzindo alimen-
tos para o mercado interno. Na verdade, as pequenas propriedades 
foram formadas por posseiros que há muito tempo se defrontaram 
com o crescimento das médias e grandes propriedade pecuaristas.

O município de Ribeirópolis revela uma forte concentração 
fundiária a partir do avanço da expansão das fazendas de gado e 
atualmente com o crescimento da produção de milho. Todavia, as 
pequenas propriedades persistem através do uso do trabalho fami-
liar, cultivando a mandioca, o feijão, milho, batata doce, amendoim, 
hortaliças e verduras, que são comercializadas principalmente nas 
feiras livres.

Essas pequenas propriedades têm uma importância relevante 
no desenvolvimento do município e ajudam na diminuição da po-
breza rural. Vale destacar também que a análise traçada até aqui 
valida duas realidades fundiárias territorializadas em Ribeirópolis, 
que são: 

1 A porção mais ao centro-sul do município tendendo a agre-
gar pequenos e médios estabelecimentos, conforme carac-
terísticas mais próximas dos municípios fronteiriços do 
agreste sergipano, com melhor distribuição habitacional e 
de renda, haja vista serem constituintes mais fortemente 
de unidades familiares com produção de alimentos, sobre-
tudo de milho em grãos, mandioca, variedades de feijão, 
amendoim e abóbora, voltados a correspondência de de-
mandas do mercado local e regional. 

2 A porção mais ao centro norte do município tende a médios 
estabelecimentos, com a concentração de atividades mais 
próximas do sertão, sobretudo com a execução de ativida-
des extensivas, como a pecuária (apesar de estar distribu-
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ída em todo o território), cuja produção está concentrada 
em cerca de 50,25% de estabelecimentos não familiares; e 
estímulos atuais à produção concentrada de milho forra-
geiro, direcionado à produção de silagem para alimentação 
de animais, assim como palma. 

Diante da realidade do uso da terra e da questão produtiva, 
evidencia-se que o município ainda apresenta expressiva pobreza 
rural, mesmo com a existência de programas sociais e de estímulo 
à economia e à habitação rural, como o Auxílio Brasil, Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) e 
Programa Nacional de Habitação Rural (PNHR), entre outros. 

Sendo assim, trabalhar a questão agrária, mesmo num muni-
cípio pequeno como Ribeirópolis, congrega desafios frente à com-
plexidade de fatores a serem analisados, mas que contribui essen-
cialmente para o reconhecimento do dito território em suas várias 
características.
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